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EDIÇÃO CULTURAL 


Entregamos aos leitores, com satisfação, mais um número de 
BRASIL AÇUCAREIRO dedicado à Cultura, sétimo de uma série 
iniciada em 1967, em agosto, naquele ano com uma explicação 
aos leitores, da qual extraímos um pequeno trecho: 


— Mas, aí vai nossa explicação: Em 1965 — exatamente a 
partir de março — BRASIL AÇUCAREIRO sofreu uma modifica- 
ção em sua forma. Determinadas seções foram excluídas de sua 
programação normal, deixando espaço para trabalhos mais impor- 
tantes. Tanto assim, que durante o período de um ano, em 1966, 
nossa Revista publicou 720 páginas de matéria redacional, con- 
tendo, 325 notícias, 95 artigos técnico-científicos e 4 seções espe- 
cializadas, 33 vezes. 


Porém, faltava alguma coisa. Preocupados em reunir material 
técnico para divulgar, quase esquecemos um setor importante em 
nosso trabalho: o Folclore. No ano passado, nessa mesma época, 
publicamos alguns artigos sobre a cana-de-açúcar, sem que nos des-. 
semos por satisfeitos, porque o assunto é muito vasto e havia ainda 
muita coisa para divulgar. Antes do final do ano que passou, come- 
çamos a estruturar um número especial para 1967 — em agosto 
por ser o mês consagrado ao folclore, um número, repetimos, quase 
todo dedicado ao assunto, que agora temos a satisfação de colocar 
em circulação.” 


O que queríamos dizer em 1967, repetimos agora com mais 
convicção: sem pretender esquecer o aspecto cultural no contexto 
da agroindústria canavieira, não pretendemos antepô-lo ao aspecto 
técnico, como muitos, errôneamente, pensam, E os números, melho- 
res do que qualquer argumento, estão aí para comprovar. No perí- 
odo de 1967 até o presente, publicamos cerca de 100 artigos cultu- 


rais, contra, no mesmo período, aproximadamente 300 trabalhos 
técnicos. 


E, ao finalizar, não poderíamos deixar de parabenizar os men- 
tores do PROGRAMA DE AÇÃO CULTURAL, lançadc pelo Go- 
verno Federal, através do Ministério da Educação e Cultura, com o 
apoio dos Governos Estaduais. 


SYLVIO PÉLICO FILHO 


N.º 2 (PÁG. 110) 


EDGAR DE GÓES MONTEIRO 


Faleceu, em Minas Gerais, Edgar de. 


Góis Monteiro, funcionário aposentado 
pelo Banco de Crédito Real. Dentre os 
diversos cargos públicos exercidos em 
Alagoas, sua terra Natal, destaca-se o de 
Interventor Federal.. 


Edgar de Góes Monteiro também foi 
Presidente do Instituto do Açúcar e do 
Álcool, no período de maio de 1948 a ja- 
neiro de 1950.. 


Casado com D. Sofia Góes Monteiro, 
filha do professor Osman Loureiro, deixa 
a viúva e cinco filhos maiores: Cícero de 
Góes Monteiro; Norma Góes Monteiro; 

“Ana Lúcia, casada com o major Carlos 
Alberto Guedes; Dr. Roberto Góes Mon- 
teiro, catedrático da Universidade de 


Manaus; e Dr. Edgar Góes Monteiro, en-. 


genheiro, técnico da municipalidade de 
Belo Horizonte. à PR 

Na edição de BRASIL AÇUCAREIRO, 
de novembro/1968, publicamos o artigo 
de Hugo Paulo de Oliveira, sob o título 


geral Os Presidentes do Instituto do 


Açúcar e do Álcool, o qual, pela oportu- 
nidade, transcrevemos a seguir, na ínte- 


gra, a parte dedicada a Edgar de Góes | 


Monteiro: | 

“O Sr. Edgar de Góes Monteiro to- 
mou. posse no cargo de Presidente. do 
LA.A. em 7/5/1948. ; 


De conhecida e tradicional família 


alagoana e radicado em Belo Horizonte, 
onde exercia elevado posto no Banco de 
Crédito Real de Minas Gerais, o Sr. 
Edgar havia governado, provisoriamente, 
o seu Estado Natal, no interregno entre 


a saída do Presidente Vargas e a eleição . 


do Marechal Dutra, período imediata- 
mente anterior à sua investidura na 
Presidência do Instituto... é 

Destacamos, ao tempo de sua Admi- 
nistração, a regulamentação do decreto 
nº 9.827, de 10/9/46, estabelecendo a 
aplicação, pelas usinas, de dois cruzeiros 
antigos por saco de açúcar produzido, 
“em assistência social aos trabalhadores 
da empresa, através da Resolução núme- 
ro 206/48 da Comissão Executiva sob a 
presidência do “seu” Edgard (como era, 
conhecido) e que tem, como é notório, 
apreciável conteúde social. . 

Sobre assuntos de administração ge- 
ral, lembramo-nos que também sob a 


BRASIL AÇUCAREIRO 


“de Estado, Governadores, 


Presidência do “seu” Edgar, a Comissão 
Executiva elevou o número de funções 
gratificadas nos quadros do pessoal, 
criou o cargo de Sub-Contador e a Car- 
teira de Operações de Crédito, restabele- 
ceu a Carteira de Orçamento e Balanço 
(as duas últimas são hoje Serviços da 
D.C.F.), estendeu ao funcionalismo todos 
os benefícios contidos em Leis promul- 
gadas especificamente para os servidores 
públicos e, possívelmente, outras provi- 
dências mais que agora não afluem à 
memória. 


Da maior importância na Adminis- 


“tração do Presidente Edgar, foi, em nosso 


entendimento, a realização do 1º.Con- 
gresso Açucareiro Nacional, instalado no |. 
Hotel Quitandinha, Petrópolis, no perío- 
do de 17 a 25 de setembro de 1949. 
O conclave reuniu as mais expressi- 
vas personalidades do mundo político, 
econômico, social administrativo, ligadas 
às indústrias do açúcar e do álcool e à 
lavoura de cana, destacando-se Ministros 
Senadores, 
Deputados Federais e Estaduais, Repre- 
sentantes de Federações e Associações de 


“Classe, Técnicos da Lavoura e da Indús- 
tria, etc. 


“Obedecendo ao temário, foram apre- 


' sentados mais de cem trabalhos da maior 
“relevância para o desenvolvimento da 
agro-indústria açucareira, versando so- 
“bre problemas agrícolas, industrais, co- 


merciais, de política econômica, finan- 
ceiros, econômicos sociais e de engenhos 
banguê. 

- “Seu” Edgar deixou o Instituto em 
princípio de 1950 e, todos que o conhe- 
ceram como Presidente, devem se lem- 
brar de sua fisionomia moça, com os ?a- 
belos inteiramente brancos, alagoano 
de coração bondoso, que os conterrâneos 
chamavam de “Galo”, lembrando o tem- 
po em que era zagueiro de um clube de 
Maceió e baixava o sarrafo nos atacan- 
tes mais salientes do time adversário.” 


“CORREIO DO POVO” 


O jornal Correio do Povo, editado em 
Porto Alegre, Rio Grande do Sul, publi- 
cou em sua edição de 29 de julho pas- 
sado, artigo do professor Antonio Barre- 
to, inserido em BRASIL AÇUCAREIRO, 
maio de 1973. $ 
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Ao registrar este fato, queremos ape- 
nas enfatizar a penetração de nossa Re- 
vista nos diversos Estados do País. 


"COMBATE AS PRAGAS 


A Indústria Malvina S.A., usina de 
açúcar no município de Bocaiúva, Minas 
Gerais, encaminhou ao IAA cópias dos 
relatórios das providências tomadas pe- 
los seus dirigentes com relação ao com- 
bate às pragas de Pulgão e Lagarta-Mili- 
tar que incidiram ata região, amea- 
cando a lavoura canavieira. 

Segundo fomos informados, o com- 
bate foi realizado sob a mais moderna 
técnica com resultados totalmente posi- 
mem 

: Os relatórios elaborados por José Sil- 
veira Barbosa, Rogério Maia Botelho e 
José da Silva Freitas apreciam especial- 
mente os Pulgões, com seu combate, re- 
sultado e custos. Relativamente à La- 
garta-Militar, o relatório faz uma apre- 
ciação sobre a praga, combate aéreo, 
combate terrestre, reincidências, custos 
e danos causados. 


EXPORTAÇÕES DE CAFÉ 


-O Ministério da Indústria e Comércio 
divulgou os resultados de um levanta- 
mento das exportações brasileiras do 
café, desde o ano safra 1960/61, em que 
se verifica que a maior receita cambial 
obtida pelo Brasil se registrou no ano- 
-safra 1972/73, atingindo a cerca de 1,2 
bilhões de dólares. 

"Quanto ao volume de café exportado, 
o maior foi o do ano safra 1971/72, quan- 
do foram vendidos para o exterior mais 
de 20 milhões de sacas de 60 quilos. 

A análise desses resultados demons- 
tra a preponderância de três fatores para 
a sua obtenção. 


1. mudança da política de comer- 


cialização do Instituto Brasileiro do Café. 


(LB.C.); 


2. aumento de cooperação entre os 
países produtores; 


3. progressivo enfraquecimento, nos 
últimos anos, do Acordo Internacional 
do Café. 


Ê 
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O quadro a seguir mostra a evolução 
das exportações no período referido. 


EXPORTAÇÕES DE CAFÉ 


Ano Safra  Sacas — 60 KG  Equiv. em 
US$ 1.000 
1960/61 16.113.733 684.645 
1961/62 17.412.215 706.022 
1962/63 16.872.512 643.782 | 
1963/64 18.860.532 807.175 . 
1964/65 12.418.907 663.585 | 
1965/66 16.521.298 814.958 
1966/67 16.421.183 717.158 
1967/68 18.964.252 787.598 
1968/69 19.090.985 792.304 
1969/70 19.135.418 984.034 
1970/71 — 16.037.171 828.143 
1971/72 20.042.234 965.962 
1972/73 - 19.202.726 1.190.918 


Na série examinada, a quantidade de 
café exportado no Ano Safra 1971/72 su- 
perou largamente às demais. Mesmo no 
corrente século, não existe número que 
a ultrapasse. 

Quanto a receita cambial provenién- 
te do café, no Ano Safra recém-termina- 
do (1972/73), com quase 1,2 bilhões de 


dólares, ela se apresenta como a maior, 


com larga margem sobre os demais anos. 
O Ano Safra do Café compreende o 
período de 1º de junho a 30 de julho. 


PAUL COOPMAN 


No mês que passou esteve em visita 
à nossa redação o Sr. Paul Coopman, 
Adido Comercial da Embaixada da Fran- 
ça em nosso País. O Sr. Coopman ma- 
nifestou o mais vivo interesse em nossas 
publicações e manteve um diálogo muito 
cordial conosco, através do qual se reve- 
lou plenamente atualizado quanto a di- 
versos problemas de economia e co d 
cialização de produtos básicos brasileiros. 

Registramos com a maior satisfação 
sua presença nesta editoria. 


NOVO DELEGADO + 


O funcionário desta Autarquia, Zaca- 
rias Ribeiro de Souza, que anteriormente 
exerceu a função de Interventor do 
IA.A., nas Usinas “Maria das Mercês 
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S/A” é “13 de Maio S/A” e “Cerro 


Azul”, desde o mês de junho de 
1971, além de ex-Delegado Regional 


no Paraná, vem de ser designado pe- 


lo Presidente Álvaro Tavares Carmo, 
Delegado Regional no Estado de Minas 
Gerais, conforme a Portaria nº +32, de 
9 de junho de 1973. O referido cargo, 
aliás, vinha sendo exercido interinamen- 
te, até há meses atrás, por Orozimbo 
Fulgêncio. Funcionário diligente, com 


excelente folha de serviços prestados ao 


Instituto do Açúcar e do Álcool, Zacarias 
Ribeiro de Souza vem sendo alvo de ex- 


pressivas manifestações de apreço por | 


parte de colegas e amigos. 


DIA NACIONAL DO FOLCLORE | 


Datado de 24/07/73, o “Centro Cívico 
18 de Maio” — Casa da Cultura José 


Condé — endereçou o Ofício nº 114/73, 


firmado por sua Diretora, Luiza Caval- 
canti Maciel, ao Diretor de BRASIL 
AÇUCAREIRO, convidando-o a compa- 
recer às solenidades do Programa Come- 


morativo do DIA NACIONAL DO FOL- . 


CLORE — 22 de agosto — elaborado por 


aquela entidade cultural, em Caruaru, 


Estado de Pernambuco. 


A seguir damos a íntegra da referida 


programação, compreendendo o período 
de 19 a 25 de agosto: DIA 22 DE AGOS- 
TO — DIA NACIONAL DO FOLCLORE 


Programa de Comemorações da Casa da 


Cultura JOSÉ CONDÉ — 19 à 25. 


DIA 19 — às 16 hs. —- Palestra proferi- 
apt - da por Dr. Carlos Alberto 


Toscano de Carvalho — Se-. 
cretário de Administração do | 
Município, sob o tema “UMA . 


APRECIAÇÃO SOCIOLÓGI- 
CA SOBRE O PADRE CfÍ- 
CERO”. é te 
* Apresentação do Coral do 
j Prof. Machadinho. |. : 
DIA 22 — às 16 hs, — Palestra .proferi- 
da por Dr. Olímpio Bonnald 
— Assessor Técnico da EM- 
PETUR, sob o tema “BACA- 
MARTEIROS”. k 


* Exibição de Bacamarteiros. 
DIA 25 — às 16 hs. — Palestra proferi- 
| da por Dr. Maurício Apoló- 


BRASIL AÇUCAREIRO 


a id dd dc 


nio — Ex-Presidente é mem- 


bro atual do ROTARY CLU- 
BE DE CARUARU, sob o te- 
ma “LITERATURA DE COR- 
DEL”. . 


- Durante a Semana do Folclore have- 
rá apresentação da ciranda de Jaíra, no 
pátio da Casa da Cultura José Condé, 
apresentação de cantador de folhetos. 

Ainda no dia 25 o Grupo de Cultura 
Teatral apresentará a peça de Vital San- 
tos “A ÁRVORE DOS MAMULENGOS”. 


COMBATE 


A Campanha de Combate à Cigarri- 
nha no Estado de Pernambuco, no cor- 


rente ano, teve seu início em maio pas- . 
sado e até o momento já foram polvilha- - 
dos 292 hectares com máquinas costais. 


nos pequenos focos, além de cerca de 
2.500 hectares por avião. Estão sendo 
tratados os campos das Usinas Ipojuca, 
Salgado, Trapiche, Cucaú e Pedrosa. 


“Com relação ao fungo Metharizium já 


foram instalados 4 campos, cada um de 
10 hectares. Ca s 
POSSE 

No auditório do Palácio da Cultura, 
Ministério da Educação, Rio de Janeiro, 
Guanabara, foi empossado, no último 
dia 2 de agosto, pela ACADEMIA CA- 
RIOCA DE LETRAS, o Reymo. Pe. Dr. 
Jorge O'Grady de Paiva, que tem colabo- 
rado nas páginas de BRASIL AÇUCA- 
REIRO. O novo acadêmico, na oportuni- 
dade, foi recebido pelo escritor e jorna- 
lista, Othon Costa. Pe, Jorge O'Grady de 
Paiva, astrônd'no, professor universitá- 
rio; arguto estudioso dos problemas da 


cultura moderna, recebeu cumprimentos 
de inúmeras personalidades e amigos. 


PROGRAMA CULTURAL 


Dia 8 de agosto último, o Presidente 


da República, General Emílio Garrasta- 
zu Médici, aprovou o PROGRAMA DE 
AÇÃO CULTURAL para o biênio 1973/74, 
o qual prevê investimentos da ordem de 
Cr$ 25 milhões no corrente ano e Cr$ 50 
milhões em 1974. O Departamento de 


Assuntos Culturais do MEC será o ór- 
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gão encarregado de impulsionar o refe- 
rido programa. 

- Na exposição de motivos, os Ministros 
do Planejamento, Fazenda e da Educa- 
ção e Cultura, afirmam que o programa 
marcará a presenta do poder público no 
esforço nacional pela difusão da cultura 
em suas múltiplas modalidades. 


MENSAGENS 


Vem assinalando expressiva reper- 
cussão nos meios políticos, administrati- 
vos e culturais do País, o lançamento 
pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, dia 


27 de julho passado, do livro “Estórias 


de Engenho”, da autoria do jornalista 
- Claribalte Passos. 

Datado de 2/8/73, de Brasília/DF, o 
Diretor de BRASIL AÇUCAREIRO, rece- 
beu do Exmo. Sr. Ministro da Educação 
e Cultura, Senador Jarbas Passarinho, o 
telex de nº 9, no qual aquele titular do 
Governo Federal, manifesta as suas con- 
gratulações ao autor e afirma sua satis- 
fação pela oferta do volume nº 11, da 
“Coleção Canavieira” do I.A.A. 

Do Recife, Pernambuco, o Dr. Barreto 
Guimarães, Vice-Governador do Estado, 
também dirigiu telegrama entusiástico 
ao autor de “Estórias de Engenho”, da- 
tado de 9 de agosto corrente. 

Do Rio de Janeiro, GB, o poeta e jor- 
nalista Carlos Drummond de Andrade, 
do “Jornal do Brasil”, endereçou carta 
ao escritor Claribalte Passos, cumpri- 
mentando-o por suas “saborosas” “Estó- 
rias de Engenho”. 


O Acadêmico, Professor e Astrônomo, 
Pe. Jorge O'Grady de Paiva, recém-eleito 
e já empossado Membro da ACADEMIA 
CARIOCA DE LETRAS, em carta datada 
de 28 de julho, afirma: “Louvo a publi- 
cação dessas “Estórias de Engenho”, co- 
nhecendo algumas delas publicadas em 
BRASIL AÇUCAREIRO, uma vez que 
agora reunidas em volume, para melhor 
ficarem perpetuadas, já que o merecem 
pela temática e estilo. O “menino” que 
todos nós trazemos, dentro do coração, 
exulta com essa leitura e nos sentimos re- 
juvenescidos voltando à infância sempre 
amada. Seu livro é escrínio de saudade.” 
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O LIVRO “ESTÓRIAS DE ENGENHO”, 
NO CONDEL 


Na oportunidade da realização da 35º 
sessão administrativa do Conselho Deli- 
berativo do Instituto do Açúcar e do Ál- 
cool, no último dia 6 de agosto, sob a. 
presidência do General Álvaro Tavares 
Carmo, presentes os Srs. Murilo Parga 
de Moraes Rêgo, Deniz Ferreira Ribeiro, 
Boaventura Ribeiro da Cunha, José Gon- 
çalves Carneiro, Adhemar Gabriel Baha- 
dian, Adérito Guedes da Cruz, Juarez 
Marquez Pimentel, Hamlet-José Taylor 
de Lima, José Pessoa da Silva, Arrigo Do- 
mingos Falcone, Mário Pinto de Campos, 
Jessé Cláudio Fontes de Alencar, João 
Soares Palmeira e Fernando Campos de 
Arruda, além do Procurador-Geral do 
LA.A., Dr. Rodrigo de Queiroz Lima (Di- 
retor da Divisão Jurídica) e a Secretária 
do CONDEL, Sra. Marina de Abreu e 
Lima, foi procedida a distribuição do 
livro “Estórias de Engenho”, da autoria 
do jornalista Claribalte Passos, Chefe do 
Serviço de Documentação e Diretor da 
Revista BRASIL AÇUCAREIRO, obra 
que figura como o volume nº 11, da “Co- 
leção Canavieira”, criada em 1968. 


A Ata da Sessão 


A seguir, damos na sua íntegra o tex- 
to da 35? sessão administrativa do CON- 
DEL, na parte referente ao assunto'aci- 
ma: 

“O SR. PRESIDENTE — Havendo 
número legal, declaro aberta a 35? sessão 
administrativa deste Conselho. 

Comunico que estão sendo distribuí- 
das as atas referentes às 33º e 34º sessões. 


o 


Passamos à hora do Expediente, De- 
claro livre a palavra. & 3 


“Estórias de Engenho” de Claribalte 
Passos.” 


O SR. JOÃO SOARES PALMEIRA — 
Sr. Presidente, Srs, Conselheiros, acaba 
de nos ser entregue o livro “Estórias de 
Engenho”, nº 11 da “Coleção Canaviei- 
ra”, editado pelo Serviço de Documenta- 
ção desta Autarquia. 


“Nº 2 (Pás, 114) 


Pela. ligeira leitura feita nesta reu- 

nião, verificamos que se trata de mais um 
| valioso trabalho de autoria de Claribalte 

Passos, ilustre jornalista que vem se des- 
tacando em nossos meios literários pela 
arte de coligir dados e interpretar costu- 
mes, com suavidade e observações invul- 
gares. 

Agora mesmo, enquanto era feita a 
leitura da ata, tive ensejo de ler, como 
disse acima, alguns capítulos do livro, 
entre os quais “Filósofo de Engenho”, 
que, como menino de engenho que fui, 
me fez recordar. fatos da meninice. Dada 


a excelente impressão que me causou. 


“Estórias de Engenho”, certamente lerei 
os demais capítulos para sentir toda a 
beleza desse trabalho. 

É de ressaltar, agora, por outro lado, 
a eficiência do jornalista. Claribalte Pas- 
sos como Diretor do Serviço de Do- 
cumentação do L.A.A. 


Congratulo-me, portanto, como LAA. 


por mais esta publicação que, evidente- 
mente, vem enriquecer a “Coleção Cana- 
vieira” desta Autarquia. | 

Ressalto, afinal, que o referido livro 
é dedicado — numa justa e espontânea 


Homenagem — ao eminente General Ál- 
varo Tavares Carmo, como administrador 
humano, objetivo e íntegro desta Casa. 


O SR. PRESIDENTE — Realmente, 


Claribalte Passos é um escritor de nome 
“já firmado e me honrou com uma dedi- 


catória, no seu livro, que bastante me 


- sensibilizou. 


Aproveito a. oodeluniuae para, pe- 


rante este Egrégio Conselho, externar .- 


meu reconhecimento por essa distinção e 


fazer minhas as palavras do Conselheiro. 


João Soares Palmeira a respeito de sua 
última obra.” 


FREI CASCUDO 


Luís da Câmara Cascudo 
Escreve com tinta de um bojudo 


Açucareirô colonial. 
Gilberto Freyre: 
Destila o licor 
Freirático 


da Integração Nacional. 
Cascudo e Freyre — 
Esses dois Senhores de 


Engenho... 


BRASIL AÇUCAREIRO 


de Arte! 


Edison Nequete 
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JAR. SREm | rum 
Produção de Açúcar e Caras Eszagades pelas Usinas 
Safra de 1972/73 mM 
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PR O DUCÇ Io 
(ses. é0 quilos) 


REGIÕES E 
UNIDADES DA FEDERAÇÃO 


13 247 885 


RP DRA RUA 27 819 31 045 
PLAVAS qua emo malta sas oa «sto a Ga nas 224 45 214 43 156 
CRT aten dci ap is rd ERRA 557 228 357 99 464 
Rio Grande do Horte..cecesnssocssana 521 287 521 287 sm 572 
PaNGIDA os «pondo = asa nero po dae sa. 1 €08 455 1 608 455 1 283 472 
* Pernazbuco,.eecceses ar anos vabga a e. 18 227 308 12 478 235 5 749 073 à3 036 075. 
Llagoas, .ecscsos as adeas MR De ar Es 10 859 220 7 587 492 3 321 728 7 772 833 
Sergipesscocenavosé perca adia ea B24 124 E 824 124 565 749 - 
DONE SEGA cu ren 6h dE Co RNA 931 830 - 931 830 647 470 
CHIRO-S LO sonia anil Soa Ds 65 560 725 10 527 150 55 033 575 «2 110 105 
Minas Gersis.cececsvecera Ea SPEA 4 700 502 4 700 902 2 407 731 
Espírito Santocesseciacnecasdeno sa no 459 476 459 «76 206 014 
Rio de Jinsixos..cocboayuboposensco 9 334 778 9 334 778 é 269 532 
São" Paulosas és cepd ao Gio pó va aa e 47 2€9 022 36 741 672 30 540 419 
PREARO vap = io Ron ion iore O 2 699 533 2699 533 2 854 590 
Senta Catariba. dono scublbhns sena sos 556 208 556 208 386 129 
Rio Grande do Bul,ccceseccsesesnaceo 198 776 198 77% 128 921 
listo Crqnpo ceoas A sedes Esta 53 047 53 047 “35 216 
(OiSS as sa e oniic apo cao Eye ota Apos Pg 288 983 258 983 181 553 
98 874 337 65 962 941 


BRASIL, econcoccacecoonnsono és 281 460 


Produção Prevista c Autorizada - 100.000.000 


Produção Realizada — 98.874337 


Diferença: - 1.125.663 
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'PLANALSUCAR EM NOTÍCIAS 


“COMUNICADO Nº 16 sd AGOSTO - 1973 


Técnicos da Central-Norte no momento 
que inspecionavam as plântulas (seedlings) 


A sl 


“INSPEÇÃO 
REMESSA 


Em cumprimento ao pro- 
grama estabelecido pelo e | e: 


PLANALSUCAR, 'a Estação 
Central-Norte, em Alagoas, 
remeteu para a Coordenado- 
ria Regional, em Pernambuco 
(Estação Experimental de 
Carpina), 100.800 plântulas 
(seedlings) que serão planta 
das em viveiro de Campo 
(FT-1). 

A- remessa, inspecionada 
ainda em Alagoas, no viveiro 
de adaptação da Estação 
Central-Norte, foi feita àtra- 
vés de 670 caixas de semeio 


; Flagrante da chegada das, 670 caixas de 
(fotos). semeio em Carpina 


e] 


ma e 


COMBATE 


Em desenvolvimento, na Estação Cen- 
tral-Sul do PLANALSUCAR, Projeto de Con- 
tagens e Amostragens da Broca-da-Cana 
(Diatraea Saccharalis F.), nas principais re- 
giões canavieiras do Estado de São Paulo. 


Sob a responsabilidade de Armando de 
Castro e Mendes e consultoria de Pietro 
Guagliumi, o projeto considera a Diatraea 
Saccharalis a praga de maior. importância 
econômica para os canaviais paulistas, 
levando-se em conta os prejuízos causados 
pela broca, e indica seu combate através de 
inimigos naturais (indígenas ou introduzidos) 
criados em laboratórios e liberados nos cam- 
pos. Porém, o estudo indica que antes de 
iniciada a luta biológica, é necessário co- 
nhecer a distribuição geográfica da Broca, 
sua “intensidade populacional nas variadas 
regiões, assim também como a distribuição 
sazonal da praga e dos seus inimigos natu- 
rais durante o ano solar e o ciclo vegetativo 
da planta. 


É preocupação básica nc projeto de 
contagens e amostragens da Broca-da-Cana 
ampliar no Estado de São Paulo os levan- 
tamentos censitários e distribuitivos desta 
praga, uma vez que até agora eles foram 
limitados a poucas áreas canavieiras e, as- 
sim mesmo, raramente estabelecendo as re- 
lações que existem entre a intensidade de 


H 


À BROCA 


infestação (% de entre-nós perfurados) e 
os prejuízos causados à indústria açucarei- 
ra, Seja no campo ou na fábrica. Assim é 
que os resultados dos levantamentos da bro- 
ca e os cálculos estatísticos dos prejuízos, 
efetuados em diferentes épocas do ano em 
várias áreas canavieiras, foram quase sem- 
pre discordantes e contrastantes, não satis- 
fazendo nem os agricultores canavieiros (que 
querem conhecer as perdas causadas pela 
Broca a suas culturas) nem o pessoal téc- 
nico que lida com os problemas canavieiros | 
(que não pode chegar a conclusões certas 
e definitivas sobre a variabilidade do fator 
“Broca” nas perdas sofridas pelas Usinas no 
campo e na fábrica). 


Por outro lado, a revisão e a compa- 
ração dos dados obtidos em diferentes par- 
tes do mundo açucareiro neotropical (Sul dos 
EUA, Porto Rico, Venezuela, Jamaica, São 
Domingos, Granada e, recentemente, Brasil) 
por numerosos técnicos (Mathes, Dugas, 
Beauchamp, Ingran, Box, Martrell, Chinloy, 
Ellis, Bennet, Gallo, etc...) que buscavam 


“o valor de uma constante que representas- 


se a correlação entre dano da broca e redu- 


“ção do açúcar extraível, demonstrou existir 


uma divergência tão alta entre eles, que se 
pode concluir não existir uma expressão ou 
fórmula geral para se calcular estes prejuí- 
zos e muito menos pára prevê-los (veja grá- 
fico ao lado). 

| Zn4 
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' Os fatores que causam as diferenças 
entre os resultados obtidos pelos técnicos 
dos diferentes países e zonas canavieiras, 
podem ser de caráter intrínseco à planta 


trínseco (clima, umidade, solo, tempo de 


corte): fatores que podem variar grandemen-. 


te numa mesma região canavieira, quer sin- 
gular, quer complexivamente. A escassez de 


dados no que se refere aos canaviais do 


Estado de São Paulo, não permite individua- 
lizar qual dos sobrecitados fatores é ou foi, 
“O mais importante, ou o maior responsável 
das variações; nem permite saber como es- 
tão distribuidas e como variam as popula- 


a 
tw 


redução da % de acicar provável 
Ss - : 
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uAtHES ( USA ), 1963: 1,€ Gol compo e usina ) 


ções da Broca durante o ano solar, nas dife-. 
rentes regiões canavieiras do Estado, e mui- | 
to menos nos dão a conhecer a distribuição 


: -e a flutuação dos. seus inimigos naturais. - 
(variedade, idade, número de cortes) ou ex- 


O valor deste trabalho é que, em um 
futuro bem próximo, os dados obtidos pode- 


“rão demonstrar aos produtores e fornecedo- 


res o prejuízo causado pela Broca à cultura 
canavieira: prejuízo que poderá ser reduzido 
apreciavelmente utilizando-se as'medidas de 
“controle integrado” (mecânicas, culturais, 
químicas e: especialmente biológicas) que 


* estão sendo desenvolvidas pelo PLANALSU- 


CAR.. Ê 


sé 


J 


DUGAS (USA), 1954 2: 1% 


“ MATHES (USA), 1960 : 0,75% ( compo e usina) 


—* BEAUCHAMP (CUBA ), 1946: 0,66% ( Colcutado) 


INGRAM USA), 1951:0,5 


BOX ( VENEZUELA), 1952: O, 46lcolculodo) 
MARTORELL (PR RICO ), 19H : 0,35%' 


CHINLOY ( JAMAICA ), 1955: 0,23% 


GALLO (BRASIL) , 1963 : 0,18% 
( cotcutado : 22% —» 41% ) 


30 35 40 


% de entrenódios perfurados (ntensidade de infestação) 


Gráfico preparado com base. nos dados dos. vários autores: em diferentes 


países, demonstrando . claramente as diferenças 
“ clusões 2 que chegaram estes técnicos. 


que existem entre . as con- 
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MUTAÇÃO 
SOMÁTICA 


CARVÃO DA 


A doença denominada Carvão causada pelo 
fungo Ustilago Scitaminea é de grande importân- 
cia para todo o Brasil. 

Ela apareceu pela primeira vez em nosso País 
em 1947, nos canaviais da região de Assis, S.P. 
Na ocasião, tentou-se a sua erradicação, o que 
não foi-possível. Em 1953/54 o Carvão se alas- 
trou pela região de Piracicaba, S.P. Em 1956, 
com o auxílio do | À A e da Secretaria da Agri- 
cultura do Estado de São Paulo, formou-se uma 
comissão mista com representação dos usineiros 
e fornecedores de cana para controle da doença. 
A principal função dos técnicos da Comissão é 
percorrer constantemente o Estado, submetendo 
os canaviais livres de focos da doença e livre de 
variedades suscetíveis. Dessa forma, pretende-se 
manter baixo o potencial de inóculo e consequén- 
temente livre de possibilidade de uma epifitia. 

Mesmo com essas medidas, continuam a apa- 
recer esporadicamente ocorrências de Carvão nos 
canaviais do Estado de São Paulo. O PLANAL- 
SUCAR se empenha no momento em obter novas 
variedades resistentes à doença. 

Com o aparecimento do Carvão no Estado do 
Rio de Janeiro, o PLANALSUCAR: vem. desenvol- 
vendo testes de campo com as variedades em 
cultivo, no Estado de São Paulo e no Estado do 
Rio, usando a mesma técnica e as mesmas varie- 
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Mutações Somáticas, também co- 
nhecidas como quimeras são, até cer- 
to ponto, comuns em .certas varie- 
dades de cana. Geralmente, elas apa- 
recem na folha da cana em forma de 
listas cloróticas, brancas, ou branco- 
amareladas, de largura variável. 

Raramente, toda a folha se torna 
branca, sem nenhuma clorofila. Quan- 
do as listas brancas são muito es- 
treitas elas se confundem com os 
sintomas da doença  Escaldadura, 
causada pela bactéria Xanthomonas 
Albilineans, que causa grandes pre- 
juízos à lavoura canavieira. 

A variegação da coloração da folha, 
ainda que em certos casos possa 
ser transmissível pelos toletes, não 
é considerada uma doença. 

Ela é produzida por efeito de uma 
mutação ocorrida, por uma, ou ou- 
tra razão, na multiplicação das cé- 
lulas da folha, resultando um defeito 
na formação dos cloróplastos. Quan- 
do apenas algumas listas brancas 
aparecem, o crescimento da planta 
é normal. Quando a planta inteira se 
torna albina, normalmente ela não se 
desenvolve e morre, porque não pode 
elaborar a fotossíntese na ausência 
de clorofila. 

A fotografia mostra entretanto um 
caso raro de albinismo em planta de- 
senvolvida. Trata-se de plântula (se- 
edling) de FT, proveniente de semen- 
te verdadeira germinada em 1972 na 
Estação Central-Sul. 


CANA-DE-AÇÚCAR 


dades, modificando apenas o inóculo. Se a raça 
de Carvão for a mesma que ocorre nos dois Esta- 
dos, as novas variedades obtidas por PLANAL- 
SUCAR poderão ser testadas num único local 
e os resultados válidos para ambos, o que abre- 
viará o trabalho. á 

No caso do Estado do Rio, torna-se urgente 
a substituição das variedades suscetíveis CB 45-3, 
CB 49-15, CB 45-6 e CO 421, cuja soma das 
áreas cultivadas atinge 72% dos canaviais da 
região. 


MUSEU DO AÇÚCAR 
E COLEÇÃO CANAVIEIRA 


BRASIL AÇUCAREIRO 


LUÍS DA CAMARA CASCUDO * 


Engenhos de Açúcar impõem ao Historiador, Sociólogo, Etnó- 
grafo, Pintor, Romancista, o dever de fixar figuras e ambientes . 
condenados a morte pelo dilúvio da Máquina em serviço do 
- Consumo. As estatísticas e gráficos da Produção apenas ideal- 

" mente recordarão o esforço das “tarefas” e as multidões vivas trabalhan- 
do pelas moendas incessantes. Dei meu depoimento na SOCIOLOGIA DO 
"AÇÚCAR (IAA, Coleção Canavieira, 1971), movimentando personagens 
que foram forças sociais nos tempos defuntos, expressões temperamen- 
tais que não mais resistem no plano vigente. Como o “partido” de canas 
é invariavelmente uma presença do Homem, evocada por Rudyard Kipling 
no JANGLA BOOK, a literatura que a fabricação do Açúcar inspirou é 
bem maior no Brasil que a do COTTON BELT nos Estados Unidos. Ape- 
nas não tivemos um Chandler Harris com o seu UNCLE REMUS incom- 
parável, SONGS AND SAYINGS na maré montante dos canaviais, como 
lindamente poetou Augusto Meira, nascido no vale do Ceará-mirim, En- 
genho “Diamante”. Não é possível prever a curiosidade brasileira em 
2073, talqualmente a que possuímos pelas primárias almanjarras do sé- | 
culo XVII, produtores de mel-de-furo, rapadura e açúcar-bruto, volúpias 
do paladar popular. - 


O Instituto do Açúcar e do Álcool poderá exaltar um programa de 
excepcional alcance pedagógico, mantendo, prestigiados e sadios, dois 
órgãos benemeritamente existentes: — O MUSEU DO AÇÚCAR no Recife, 
e a COLEÇÃO CANAVIEIRA, no Rio de Janeiro. Inclua-se, subsequente 
por justiça, o BRASIL AÇUCAREIRO, desde março de 1934, destinados 
a constituir o patrimônio documental na quarta dimensão. Luís da Rosa 
Oiticica e Claribalte Passos recolherão a esses mealheiros as moedi- 
nhas da Informação preciosa, inestimável para a atualização do Mundo 
que o Progresso alimentar dissipa. Minha pretensão lírica é que o Açú- 
car não existe sem História no Tempo e comprovantes da viagem pre-. 
sencial no Espaço geográfico e social em que funcionou. Uma espécie 
ativa e instrutiva FOR THE INCREASE AND DIFFUSION OF KNOWLEDGE | 
AMONG MEN, que o Smithsonian Institution realiza em Washington, ou 
o MUSÉU DE L'HOMME, em Paris. Dedicar aos homens que fabricaram 
o Açúcar, desde a primeira metade final do século XVI, a homenagem 
intelectual contemporânea”e vindoura aos plantadores da primeira indús- 
tria brasileira, onde as três Raças convergiram. Nada mais irrisório e me- 
“ lancólico que o YOUNG ANDRY MAN olhando sem entender as escava- 


o MULTIPLICAÇÃO lógica das Usinas e a vertiginosa redução dos 


(*) Professor Emérito da Universidade do Rio Grande do Norte. 
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ções vazias onde o ouro residiu, ignorando quanto significam como ves- 
tígios das mãos teimosas dos antepassados. 


Parelela, diversa non adversa, aos reclamos da Técnica canavieira 


“nas revelações contemporâneas, conquistas sucessivas da Experiência 


direta e anti-demagógica, desatando os nós enigmáticos dos problemas 
de campo, existirá o livro ressuscitando, com limpidez e veracidade, a 
paisagem que viria antes das áreas serem ocupadas pelos arranha-céus. 
O MUSEU não armazenará destroços mais itinerários das velhas marchas 
do trabalho secular, do facão às cortadoras mecânicas e como viviam os 
Vivos, agora morando nos cemitérios. Para que? Para valorizar as pega- 
das anteriores. Quem nunca viajou a cavalo não se emociona voando de 
avião. Terá medo. Nunca emoção. De Natal ao Recife eram oitenta horas 
de sela. Hoje, 25 minutos de jato! A velocidade inicial para o aviador foi 
o galope do cavalo. Não podemos medir, avaliar, deduzir, sem comparar. 
O MUSEU DO AÇÚCAR no Recife e a COLEÇÃO CANAVIEIRA são os ele- 
mentos da Comparação sentimental, exata, clara, nítida. Como aquela 
gente começou a andar no rumo da Economia coletiva no Brasil. E o que 
precisa fazer. 


Apesar da multiplicação escolar CHACUN DE NOUS EST SON SEUL 
MAITRE, dizia Brunitiêre. Ninguém ensina a concluir, somando os peque- 
nos episódios para a solução psicológica. A estrada do Conhecimento é 
a mesma mas os romeiros não são idênticos. O Prof. George Dumas ra- 
ciocinava que ninguém analisaria realmente a mentalidade do carangue- 
jo sem ser caranguejo. Para uma visão sugestiva do Açúcar, mais reali- 
zação humana que do canavial, o livro e o Museu evidenciarão a infância 
e adolescência da indústria. Não consigo abstrair a caverna paleolítica 
olhando o edifício cubóide de trinta andares maciços. Não me arredo do 
chispante automóvel sem a imagem da roda caldaica de Ur, explicação 
da maravilha veloz. A única forma de humanizar o Orgulho é pensar na 
criança que não o tivera. O Soberbo-Importante-Desdenhoso chupara O 
polegar e sujara a fraldinha. Esse pensamento inutiliza a sonele Impáfia. 
A viagem retrospectiva no Açúcar adoça as asperezas publicitárias, como. 
se pingasse no mel borbulhante uma gota do leite materno. 

Admitam ou não, o Passado material, arquitetônico, ergológico, é 
bem menos resistente que a Memória subconsciente, obscura e podero- 
sa. A Reminiscência é a derradeira Fada no Século Ofegante. A COLE- 


ÇÃO CANAVIEIRA deve, ou poderá, enfrentar o Vocabulário Canavieiro 


que se desfaz, divulgar as mortas Casas-Grandes, defender as fotogra- 
fias, sem preço, da aristocracia rural, compreendendo a moldura palpi- 
tante da Famulagem. Cozinha, indumentária, do trivial ao festeiro. Fixar 
o casario da colméia, tipos de construções instintivas, das cubatas, sen- 
zalas às Vilas Operárias, arrumadinhas e padronizadas. Haviam sido as 
anteriores legítimas soluções ecológicas, alheias e distantes das planche- 
tas da Planificação. Animar a publicações das lembranças dos senhores- 
-de-Engenho e testemunhas das primeiras Usinas na região. Livros inimi- 
táveis como o do pernambucano Júlio Belo e da norte-riograndense Ma- 
dalena Pereira, ambos no Reino do Céu. pi. 


Há muitos anos vivo salmodiando: — TÉCNICA! Quantos crimes co- 
metidos em teu nome! Temos visto quanto ocorre na força da Razão In- 
dividual contra a Razão Natural. Desejo prestar esse depoimento espon- 
tâneo para que -conste nos autos do processado, nos arquivos £ompletos 


“do 1.A.A. Agito minha palma de carnaúba em louvor do MUSEU DO AÇÚ- 


CAR e da COLEÇÃO CANAVIEIRA, para o que Engênio D'Ors denomina- 
va LA SANTA CONTINUIDAD. E com a autoridade do desinteresse. Amém! 


NATAL, princípios de Maio, 1973. 
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E ENHUMA cultura ou ciência ou 
WIN arte ou pensamento moderno 


| pode ser separado, quando 
mais significativo, de revistas 
que os anunciem, revelem, registrem, 


“comentem, como órgãos intermediários, 


que são, entre o jornal e o livro. No ritmo 
em que vivemos atualmente, o livro nem 
sempre supera a revista em importância; 
é por vezes superado pelo que em revis- 
ta como Diogéne, de Paris, Daedalus, de 
Boston, Eco, de Bogotá, Cultura, de Bra- 
sília, Cultura, do Rio de Janeiro, é ante- 
cipação. Antecipação que se faz notar de 
modo especialíssimo nos ensaios que, so- 


bre política internacional — rumos, ten-. 


dências, motivações — aparecem na ex- 
celente publicação que é Foreign Affairs, 


- antes de surgirem em livros; ou nos estu- 


dos, igualmente notáveis, que são publi- 
cados nos Cahiers Internacionaux de So- 
ciologie, de Paris, ou em Man, de Lon- 
dres, meses e até anos antes do seu de- 
senvolvimento ou da'sua consolidação em 
livros. é 

“ A importância da revista como expres- 
são e veículo, e não apenas antecipação, 
de renovação de cultura — inovação ar- 
tística ou literária ou científica — é de 
importância agora imensa. Mas vem de 
longe. Quem pode separar O desenvolvi- 


“ mento da cultura brasileira das revistas 


em. que escreveram Machado de Assis — 
que foi até jornalista, ligado a diários, e 
não apenas colaborador de revistas — 


' Castro Alves, Taunay, Joaquim Nabuco, 


José Veríssimo, Romero, Eduardo Prado, 
João Ribeiro, Clovis Bevilacqua? Quem 
pode separar esse desenvolvimento, da 
Revista Brasileira, durante anos dirigida 
por esse crítico arguto e honestíssimo, 
nas suas opiniões e nas suas atividades, 
que foi José Veríssimo? Ou da dirigida 


BRASIL AÇUCAREIRO 


“A PROPÓSITO DE REVISTAS 


| GILBERTO FREYRE * 


“em Nova York por José Carlos Rodri- 


gues? ou da Revista do Brasil, quer na 
fase Monteiro Lobato — esse inesquecí- 
vel renovador das letras nacionais. — 
quer das fases Rodrigo -M. F. de Andra-: 
de e Octávio Tarquino de Souza? Ou da 
revista Estética, dirigida no Rio da famos 


-sa década 20 pelos então jovens Pruden- 


te de Morais Neto e Sérgio Buarque de 


“Hollanda? Ou da excelente revista de 


cultura que a Prefeitura da cidade de São 


- Paulo publicou, durante anos, sob a dire- 


ção ou inspiração de Mário de Andrade? 
Ou, em Pernambuco, da revista O Pro- 
gresso, da primeira metade do século 
passado, dirigida magistralmente por A. 
P. de Figueiredo e na qual colaborou o 
extraordinário Vauthier, arquiteto do Tea- 
tro Santa sabel, urbanista, construtor de 
estradas, socialista forrierista? Ou da re- 
vista Acadêmica, de Frota Vasconcelos? , 
Ou das Revistas dos Institutos Históricos, 
das Faculdades ou Academias de Medi- 
cina e Direito? Ou da Evolução — do 
Recife — onde colaborou o injustamente 


. esquecido Leal de Barros, ao lado de Raul 


Azedo, Joaquim Pimenta, Hersílio de Sou- 
za? Isto para recordar apenas algumas. A 
história da cultura pernambucana diz cul- 


“tura brasileita numa das mais pioneiras, 


das mais constantes e das suas vigorosas 
expressões — é inseparável da história 
de suas revistas. História que ainda não foi 
feita. Inseparável dela: é também a quase 


revista O Carapuceiro — esta já considera- 


da, em páginas inteligentes e eruditas, pelo 
Professor Waldemar Valente. Também 
histórica, no sentido de clássica, é a pu- 
blicação que dirigiu em São Luís do Ma- 


(*) Sociológo. Antropólogo.- Membro do Conselho 
Federal de Cultura (MEC). Presidente do Con- 
selhé Diretor do Instituto Joaquim Nabuco (Re- 
cife—PE). j 
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ranhão o misto de sábio e de jornalista, 
que foi João Francisco Lisboa. 

Grande parte do desenvolvimento cul- 
tural do Rio, ou de S. Paulo ou do Reci- 
fe, em particular, do Brasil, em geral, es- 
tá em revistas. Em revistas e em jornais 
com alguma coisa de revistas na atenção 
dispensada a assuntos intelectuais, artís- 
ticos, científicos: um desses jornais, O 
ainda vivo e atuante Diário de Pernam- 
buco, nascido no remoto ano de 1825 e 
onde hoje esplende a alta vocação de en- 
saista de Renato Campos. E onde cola- 
boraram, com verdadeiros ensaios, A. P. 
de Figueiredo, o Visconde de Santo Tirso, 
Alfredo de Carvalho, Oliveira Lima, Artur 
de Orlando, Aníbal Fernandes, Olívio 
Montenegro. É uma tradição essa, que a 
revista, a aparecer breve, da Prefeitura 
do Recife vai continuar de modo honroso 
para a administração Augusto Lucena. 
Aliás, já vem sendo continuada, de ma- 


neira igualmente honrosa, para o Recife, 


pelas revistas da Universidade Federal de 
Pernambuco e do Instituto Joaquim Na- 
buco de Pesquisas Sociais. A primeira, 
Estudos Universitários — a que tanto se 
dedica o poeta-crítico César Leal; a do 
Instituto, prestes a aparecer sob novo as- 
pecto e a intitular-se Ciência e Trópico. 
Se continuar a aparecer semestralmente, 
como está projetado, sob esse título novo 
e expresivo, essa publicação do Instituto 
— que também vem publicando livros — 
cumprirá, no Brasil, uma missão única: a 
de, com uma frequência de que só as re- 
vistas são capazes, atualizar brasileiros, 
quer estudiosos, quer apenas estudantes, 
de Clências do Homem, naqueles setores 
em que essas ciências tendem a desen- 
volver-se ecologicamente; e que, no caso 
do Brasil, é uma ecologia tropical. 
Assim como precisamos, no Brasil, que 
as Universidades modernas se tornem 
centros, não só de ensino às gerações no- 
vas, mas de atualização, em plano já mais 
cultural do que didático, de saber, das 
gerações de maior idade — gerações cujo 


maior lazer as predispõe a essa espécie. 


de atividade para elas tão lúcida quanto 
intelectualmente útil — precisamos de re- 
vistas, quer governamentais, quer parti- 
culares, que realizem essa atualização 
através da palavra impressa e por meio 
de uma dinâmica atualizante a que o li- 
vro, de mais demorada elaboração, não 
pode aspirar. Está certo, o Ministério da 
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Educação e Cultura, por iniciativa do seu 


atual e eficiente chefe, Jarbas Passarinho, 
ao disciplinar o número de revistas minis- 
terais, reduzindo-as às essenciais e de 
alta qualidade. Nada, porém, de desco- 
nhecer-se o valor, a importância, a neces- 
sidade das revistas de cultura, além das 
técnicas e das educacionais, no Brasil 
dos nossos dias — inclusive as que se- 
jam publicações do mesmo Ministério. Re- 
vistas que cumpram esta missão: a de 
atualizarem, pela palavra impressa — sem 
que se despreze o papel que, semelhante- 
mente, pode e deve ser desempenhado 
pelo rádio, pela televisão, e pelo cinema 
— o saber de brasileiros, em diferentes 
setores de cultura, proporcionando tam- 
bém aos de maior idade — repita-se — 
formas altas de recreação, por vezes, te- 
rapeutica, dentro do seu crescente lazer. 


A propósito de revistas particulares 
no País, destaque-se que vêm sendo pu- 
blicadas, no Brasil, nos últimos anos, al- 
gumas de considerável interesse cultural. 
Dentre elas, o Caderno dos Moinhos (Re- 
cife). É hoje uma presença, na cultura 
brasileira, a que ninguém que se interes- 
se por assuntos culturais, pode conservar- 
-se alheio. O empresário Elemer Janovitz, 
tendo por assistente idôneo Carlos Leite 
Maia, é no seu setor, um exemplo. Um 
modelo, tanto quanto, em mais vasto se- 
tor — como homem público — o Prefeito 
Augusto Lucena. Ambos prezam seus de- 
veres para com a cultura brasileira, em 
geral, nordestina ou recifense, em parti- 
cular, através de iniciativas oportunas que 
se exprimam sob a forma de publicações, 
nem apenas oficiais, num caso, nem so- 
pa ço empresariais, no outro; e sim cul- 
urais. 


Repita-se — a insistência se impõe — 
que muito do que há de mais significati- 
vo na cultura moderna, no Brasil e nou- 
tros países, está aparecendo, ou conti- 
nua a aparecer, em revistas, antes de 
surgir em livros. A tendência — sahen- 
te-se mais uma vez — tende a acentuar- 
-se. Quem considerar luxo dispensável 
ler revistas de cultura corre o risco de 
tornar-se inatual. A revista — vá o acacia- 
nismo — se antecipa cada vez mais ao 
livro. 

O desenvolvimento da cultura — filo- 
sófica, sociológica, científica, literária, 
artística — sua dinâmica, sua atualização, 
suas antecipações, seus experimentos, 
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“Eça de Queiroz, 


seus arrojos projetados sobre o futuro, 
diga-se, mais uma vez, que estão, há mais 
de século, ligados na Europa, como nas 


"Américas, a revistas. Mesmo as efêmeras 


têm sido atuantes. Mesmo as destinadas 
a pequenos públicos, dos chamados de 
elite, têm sido consideravelmente  influ- 
entes. Mesmo as de jovens em guerra 
contra o estabelecido ou aceito têm con- 
tribuído tanto para renovações culturais 
como as conservadoras, do-tipo da fran- 
cesa Revue des Deux Mondes — durante 
anos de irradiação da sabedoria, e não 
apenas do saber, sob tantos» aspectos 


mestra sem igual da cultura que é a Fran- 
ca — para estabilizações ou consolida- | 
ções de valores. Estabilizações tão ne- 


cessárias quanto as renovações. 
Grandes foram os serviços prestados 
à cultura, do século XIX, através da lin- 
gua inglesa, pela durante anos famosa 
Edinburgh Revista: famosa como expres- 
são dessa que vem sendo, sob alguns as- 
pectos, a maior civilização moderna do 


Ocidente — a-britânica. Ou nos Estados 
Unidos, neste século, quer pelo Atlantic. 


Montly, quer pelo American Mercury, ani- 
mado pelo extraordinário espírito crítico 
de Henry L. Mencken. Ou, ainda, em lír- 


gua francesa, em dias não muito distan-.. 


tes de nós, pela Nouvelle Revue Françai- 


“se: foco de tanta renovação intelectual. 
Ou, em língua espanhola, com repercus- 


são no Brasil, pela revista dirigida magni- 
ficamente, durante anos, em Madrid, por 
Ortega y Gasset. po 

A Revista de Portugal, dirigida por 
marcou toda uma época 
na cultura em língua portuguesa. O Bra- 
sil recebeu em cheio sua influência. O 
Eça dos artigos em periódicos não é me- 
nor que o Eça dos romances: é um ver- 
dadeiro ensaista — mestre do ensaio 
curto —e o ensaio não é menos importan- 
te que o romance ou que a poesia. 

As Farpas não devem ser considera- 


"das uma revista em que à crítica social 


juntou-se a graça, O vigor, a audácia: da 
expressão literária, quer de Eça, quer de 


“Ramalho? Foram todo um movimento re- 
“novador de cultura e até de estilos de vi- 


da, através de brilhos aparentemente 
efêmeros. 

- A Nação Portuguesa, orientada por 
Antônio Sardinha, a Seara Nova, de ten- 
dência oposta, ao pensamento de Sardi- 
nha, contribuíram ambas para O desen- 


Brasil. AÇUCAREIRO 


a 


volvimento, através da lingua portuguesa, 
e com projeções sobre o Brasil, de pers- 
pectivas e de interpretações políticas no- 
vas dos valores nacionalmente portugue- 
ses, em particular, e dos humanos, em ge- 
ral. Dos valores e dos destinos de Portu- 
gal e do mundo saído da Primeira Grande 


“Guerra; De Portugal e do homem moder- 


no: da sua projeção sobre o futuro sem 

'desprénder-se de todo do seu passado. 
Precisamos de: revistas que intelec- 

tualmente concorram, antecipando-se por 


“vezes a livros, em abrir a brasileiros, no- 


vas perspectivas e novas interpretações 
de sua cultura e de sua própria vida e até 
de seu futuro. É o destino que prevejo 
para o ex-Boletim da Prefeitura do: Reci- 
fe — a que Cesio Regueira Costa soube . 
dar virtude literária e primor de arte grá- 
fica, na sua nova fase: a de revista. Gra-.. 
ças a uma iniciativa feliz do Prefeito Au- 
gusto Lucena, deixa de ser simples bole- 


tim para começar a afirmar-se revista. 


Uma nova-revista a serviço da cultura re- 


-cifense, em particular, e da brasileira, em 


geral ; 
Que destino igual tenha o ex-Boletim 


“do Instituto Joaquim Nabuco de Pesquisas 


Sociais, a aparecer breve — iniciativa 
também feliz do seu atual Diretor — sob 
a forma — repita-se — de revista. Revis- 
ta reclamada pela cultura brasileira nos 
dias eminentemente ecológicos que o 
mundo atravessa, essa que vai aparecer 

com o nome de Ciência e Trópico. 


“A revista Kosmos não pode ser esque- 
cida dentre as que contribuiram. para O 
desenvolvimento da cultura brasileira. 
Nem podem ser esquecidas a Revista 
Nova (São Paulo), a Província do Rio 
Grande (Porto Alegre), a Revista do Nor- 
te (Recife) Klaxon. Várias outras revistas 
“dos mais diferentes feitios deveriam ser 
recordadas. Revista Católicas, Arquivos 
maçônicos, Revistas espíritas, Revistas 
políticas, Revistas de província, Revistas 
da Corte e depois da Capital Federal. Re- 
vistas comovedoras, Revistas insurgentes, 
Revistas comerciárias, Revistas artísticas, | 
Revistas de mestres Revistas de estudan- 
tes, Revistas literárias, Revistas científi- 
cas, Revistas técnicas, Revistas efêmeras, 
Revistas duradouras. 

Várias delas concorreram para acen- 
tuar tendências, vindas de várias fontes, 
na cúltura e na vida dos brasileiros. Algu- 
mas surgiram, entretanto, pará contrariar 
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tais tendências. Ou para alterá-las. Hou- 
ve choque entre algumas. Não raro hou- 
ve revistas que tanto quanto jornais ou 
semanários se encresparam em publica- 
ções polêmicas. 

O historiador que se dedicar a um es- 
tudo sistemático das revistas brasileiras, 
desde as mais remotas às mais recentes, 
fará obra de considerável amplitude quer 
para a classificação do desenvolvimento 
da cultura intelectual no nosso País, quer 
para a compreensão das relações desse 
desenvolvimento com outros aspectos da 
formação social ou socio-econômico do 
Brasil. Essas revistas não existiram em 
vão ou no vácuo. Corresponderam a an- 
seios, a necessidades, a exigências, a ur- 
gências da gente brasileira: de grupos ou 
de sub-grupos dessa gente. Sua história 
é parte da história intelectual, em parti- 
cular, e parte da história social, em geral, 
dos brasileiros. 


Brasil Açucareiro figura entre as 
revistas brasileiras de vida mais longa, 
com altos e baixos na sua manei- 
ra intelectual de ser revista, com refle- 
Xos, nas suas diferentes fases, de diferen- 
tes orientações. Mas sempre valiosa pe- 
lo que nelas é documentação no setor da 
sua especialização. Documentação histó- 
rica. Documentação técnica. Documenta- 
ção politicoeconômica. E à margem, al- 
guma literatura — conto, crônica, ensaio 
literário — associada à civilização brasi- 
leira do açúcar. 

O mesmo é certo de outras revistas de 
feitio semelhante, noutras especialidades, 
a Brasil Açucareiro. Só o fato de ofere- 
cerem ao historiador documentação de 
ordinário idônea nesses diversos setores 
consagra-as como publicações valiosas 
do ponto de vista daquela história que se 
constitui em história através de capta- 
ções menos do efêmero cotidiano — co- 
mo fazem valiosamente os diários — do 
que de experiências mais duradouras de 
diferentes fases de desenvolvimento de 
uma cultura nacional em seus vários se- 
tores. 


O Brasil esteve anos sem uma revista 
nacional de cultura que fosse, pelo que 
registrasse do conjunto-de atividades cul- 
turais do País, um equivalente da Revis- 
ta Brasileira a que José Veríssimo deu 
tanta dignidade e aspecto tão sério: qua- 
se sério. Mas nos últimos anos vêm sur- 
gindo, com aspectos novos, esses equi- 
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valentes ou quase equivalentes. E vêm 
aparecendo revistas especializadas em di- 
versos setores de cultura, de nível consi- 
deravelmente alto. Exemplo: EXAME, es- 
pecializada em assuntos econômicos de 
um modo que sendo sério não chega nun- 
ca a ser grave. 

Há revistas que se extinguem — ou 
perdem o prestígio — constituindo-se 
suas coleções em verdadeiras preciosida- 
des. A já referida Revista Brasileira, da 
fase José Veríssimo, é uma delas. Atlan- 
tic Montly é outro exemplo. La Revue, de 
Jean Finot, é ainda outro exemplo. Mais 
dentre as brasileiras: a Revista da Lingua 
Portuguesa. A Revista Americana. A de- 
dicada a assuntos internacionais sob a 
direção de Osvaldo Trigueiro. Isto sem 
nos esquecermos da famosa Review of 
Reviews, de Londres, de que o Barão do 
Rio Branco se serviu para, através de ar- 
tigo assinado pelo próprio Steal, fazer 
propaganda da atuação de Ruy Barbosa 
em Haya; ou de La Chronique Medicale, 
de Paris — um primor no gênero — ou da 
revista do Museu Goeldi, na fase magni- 
fica do próprio Goeldi diretor do famoso 
museu brasileiro. Preciosidade é também 
a já referida Revista de Portugal da fase 
de Eça. 


Daí poder dizer-se que as próprias re- 
vistas das quais se pode dizer, brasileira- 
mente, serem revistas de fogo morto va- 
leram pelos artigos ou estudos que reu- 
niram, como se continuassem a seu mo- 
do, vivas. Não são propriamente relíquias: 
têm a sua vibração. Apenas não corres- 
pondem àquele importante característico 
das revistas que é o de serem atuais, no- 
vas pelos conhecimentos ou saberes que 
transmitem, pelas aventuras intelectuais 
de descobrimento em que envolvem seus 
leitores, levando-os a mundos ainda des- 
conhecidos ou pouco conhecidos, ou 
ignorados. 


Serão as revistas mais intolerantes ou 
menos intolerantes do que os jornais? 
Creio que é mais rara a intolerância entre 
revistas do que entre os jornais. Pelo me- 
nos se me for permitido considerar como 
típicos dos dois meios de comunicação 
e de transmissão de cultura, os jornais e 
as revistas dos Estados através de minha 
própria experiência pessoal. Tenho casos 
impressionantes de intolerância — como 
isto surpreende e até espanta — da par- 
te de jornais dentre os mais distintos dos 
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Estados Unidos que tendo me enviado re- 
presentantes para me entrevistarem, não: 


publicaram às entrevistas por terem seus 
“redatores-chefes ou diretores as conside- 
rado “reacionárias”, isto é, por nelas ter 
o entrevistado dado expansão a idéias ou 
opiniões diferentes das dos mesmos jor- 
nais. Jornais — estes — aparentemente 
campeões ardorosos' da “imprensa livre” 
e da “opinião independente”, mas na rea- 
“lidade intolerantíssimos como aliás são 
hoje, noutros países, editoras conhecidis- 
simas — da Alemanha Ocidental, por 
exemplo, — que deixam de publicar tra- 
duções já realizadas de livros por elas 
solicitadas dos autores para publicação, 
por verificarem não serem os mesmos 
“autores liberalóides. E não sendo libera- 
lóides só podem ser reacionários. Não 
há, então, outra coisa a fazer senão re- 
jeitá-los como nefandos. E 

Entretanto, dou este testemunho: co- 
nhecidas que são minhas atitudes e idéias 
“— as quais me tornam inclassificável co- 
mo liberalóide mas também como reacio- 
nário — fui já convidado para colaborar 


na revista marxista em língua inglesa: 


Science and Society. Minha colaboração 
foi publicada tal como a enviei. E não tar- 


daram seus diretores a solicitarem de mim .: 


nova colaboração. O que me parece um 
bom exemplo, da parte de diretores de 
revistas de hoje, a diretores de jornais e 
a diretores de casas editoras do tipo mes- 
quinhamente intolerante a que acabei de 
referir-me. add 

No estudo histórico-sociológico que 
se venha a elaborar, de modo sistemático, 
da influência da revista no desenvolvi- 
“mento da cultura brasileira — estudo que 


talvez possa ser empreendido pelo jovem. 


sociólogo -Carlos Azevedo, do Instituto 
Joaquim Nabuco de Pesquisas Sociais — 
ao registro das revistas de origem e de 
- feitio brasileiro, mais representativas de 
tendências significativas, que se empre- 
enda; deve-se acrescentar este outro tam- 
bém sociologicamente expressivo: O das 
revistas estrangeiras de cultura que maior 
repercussão tem tido no Brasil desde que 
há entre nós uma inteligência já nacio- 
nalmente condicionada ou motivada em- 
bora, durante anos, após a Independên- 
cia política, -colonialmente submissa, em 
grande parte; a modelos ou influências 
estrangeiras. Inclusive Os modelos e as in- 
fluências a nós transmitidas por meio de 
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revistas em línguas como a francesa e a 
inglesa, a portuguesa de Portugal e, a 
certa altura, em consequência do movi-. 
mento germanista liderado, no Recife, 
por Tobias Barreto, em língua alemã. 
Também em língua italiana e em língua 
espanhola. Como nos esquecermos da 
influência sobre juristas e médicos legis- 
tas brasileiros de revistas italianas de cri- 
minologia? 


Não haverá exagero em atribuir-se à 
Revue des Deux Mondes, o primado, du- 


rante anos — nos dias do Império — des- 


sa influência. Tal revista representou, no 
seu setor — a revista geral de cultura — 
a sedução exercida pela cultura francesa 
— pela sua literatura, pelo seu teatro, pe- 
la sua medicina, pelas suas artes plásti- 
cas, pelo seu “espírito” — sobre a inte- . 
ligência, a sensibilidade, o gosto brasilei- 
ro. O papel que desempenhou foi por ve-. 
zes o de antecipar-se ao livro: o livro 
francês que durante anos, tanto dominou 
o Brasil. Livro e revista em língua fran- 
cesa concorreram. para deslusitanisar as 


"letras, a sensibilidade, o gosto literário e 


artístico e também as maneiras, as mo- 
das de trajo, as inclinações por tipos fe- 
mininos de beleza e de graça, entre os 
brasileiros, a decoração de suas casas, 


“suas formas de móveis. E entre os elemen- 


tos requintados da população, seu pró- 
prio modo de ser Católico, e de praticar 
os ritos Católicos e, a certa altura, de 
abandoná-los substituindo-os por um ce- 
ticismo elegante: o renaneano que tanta 
influência teria sobre Joaquim Nabuco. 
Já então o Positivismo Conteano seduzira 
rão poucos intelectuais brasileiros — fa- 
zendo-os substituir seu Catolicismo de 
origem portuguesa ou de feitio italiano ou 
mesmo francês: pela “Religião da Huma- 
nidade”, não faltando nesse setor, a in- 
fluência de revistas francesas sobre os 
brasileiros. Sabe-se, aliás, — embora o 
fato seja pouco divulgado — que antes 
do Contismo: ter repercutido no. Brasil, 
através de publicações francesas, já aqui . 
repercutira, o Fourierismo ou O Saintsi- - 
monismo. Já haviam feito sentir, os dois, 
essa espécie de influência francesa — à 
filosófico-social — sobre brasileiros. Do 
diário do engenheiro francês Louis Leger 
Vauthier, por mim publicado — tradução 
de Vera de Andrade — através do então 
Serviço de Patrimônio Histórico e Artísti- 
co Nacional, consta ter o mesmo Vauthier 
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conseguido, durante sua permanência no 
Recife (1841-1846), assinaturas de vários 
brasileiros ilustres para revistas Fourie- 
ristas que representavam interessante 
forma de socialismo com pretensão a ci- 
entífico, anterior ao marxismo judaico- 
alemão. fr ol 

O estudo minucioso das revistas de 
outras origens européias que, juntamen- 
te com as francesas, embora sem o mes- 
mo vigor, tiveram leitores ou assinantes 
no Brasil, que por elas foi influenciado, é 
um aspecto desse tipo de sociologia da 
literatura e da arte — a literatura trans- 
mitida pela revista por vezes em anteci- 
pação ao livro ou com mais extensa in- 
fluência do que o livro — que precisa de 
ser analisado. Analisado e interpretado, 
de acordo com os diferentes tempos so- 
ciais vividos pelo Brasil. 

impossível subestimar a atual impor- 
tância das revistas de arte — não con- 
fundi-las com simples revistas ou sema- 
nários ilustrados, raramente de alta cate- 
goria do ponto de vista estético ou inte- 
lectual — pelo que apresentam em ima- 
gens e cores, de valores ou de criações 
das mais altas significações. Que sirva de 
exemplo a revista polonesa Projekt, que, 
vindo de uma nação dentre as chamadas 
socialistas, nos traz, sob a forma de re- 
vista, uma mensagem de interesse artís- 
tico-Cultural, nas suas expressões visuais, 
inclusive cromáticas, a que nenhum indi- 
víduo culto dos nossos dias pode ser in- 
diferente. Pois através dessa revista, co- 
mo que se apresenta um manifesto: o de 
que desenho, pintura, forma, imagem, cor, 
- são meios de crescente valor como ex- 
pressão e comunicação de cultura, em 
vários setores superando os meios ape- 
nas gráficos ou literários, embora desses 
se possa dizer que, em não poucos ca- 
sos, tendem a destacar-se como imagísti- 
cos ou pictóricos. Os Imagistas ingleses 
e americanos dos Estados Unidos da dé- 
cada 20 estão alcançando, nos nossos 
dias, não pequenas vitórias para o seu 
programa, naquela década, tido por con- 
trário às melhores formas de expressão 
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cultural que seriam as esmeradamente li- 
terárias e quase que apenas gráficas. . 
No Brasil de hoje já há uma revista de 
alta categoria cultural, Cultura, de Brasí- 
lia, que tende a dar a imagens, que acom- 
panhem textos literários, um valor supe- 
rior ao de simples ilustrações pitorescas: 
fotográficas e mesmo não fotográficas. É 
uma tendência que deveria acentuar-se | 
entre nós. Aliás, estamos necesitando de 
uma crítica de artes plásticas mais cons- 
ciente do valor como que ultraplástico 
dessas artes ao darem movimento, além 
de cor, a imagens que são veículos de 
mensagens culturais cujas perspectivas á 
excedem, por vezes, as transmitidas por 


“meios rigorosamente ou literalmente grá- 


ficos. Cultura, de Brasília, poderia valo- 
rizar mais esse aspecto das modernas ex- 
pressões culturais de revistas que, no ca- | 
so de revistas — e outras publicações — 
— está sendo enfatisado de maneira hon- 
rosa para a moderna ligação, no nosso 
País, de tecnologia com a difusão de ar- 
tes, de ciências, de letras, de cultura em 
vários dos seus setores — inclusive no 
da culinária, no da decoração ou ambien- 
tação doméstica, no do jardim paisagís- 
tico. 

O Brasil Açgucareiro, revista que é ór- 
gão do Instituto do Açúcar e do Álcool, 
sem se limitar a ser publicação estrita- 
mente técnica, bem poderia desenvolver 
a importância que dá à imagem, ao dese- 
nho, à pintura de melhor categoria, não 
como substituto de fotografias na ilustra- 


“ção de artigos ou de ensaios, mas pelo . 


que possam acrescentar a esses artigos e 
ensaios como expressões culturais. Aliás, 
note-se, de passagem que O atual Presi- 
dente do Instituto de Açúcar e do Álcool, 
Gen. Álvaro Tavares Carmo, é pintor bis- 
sexto. Capaz, portanto, de ser sensibili- 
zado pela sugestão que aqui se faz, dado 
que sua compreensão do que seja arte é 
bastante ampla para permitir a sua cons- 
ciência do valor sócio-cultural de «expres- 
sões artísticas, a dinamização da revista 
do Instituto que dirige, neste setor: o da 
imagem significativa. 
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E | Por estranho que possa parecer o título, êle foi recolhido do 
| e Jornal do Commercio de 21 de fevereiro de 1889. Refere-se ao re- 
| lato que é feito em sua primeira página no folhetim Revista das Re- 
| vistas onde se tomou conhecimento, através de um relato sucinto, 
o — dessa espécie de adoçante em cuja composição entrou peças de rou- 
| E pas. No caso, camisas em desuso, camisas imprestáveis. 
| , CRE | (0) autor, que no referido artigo: omitiu sua assinatura e não « 
usou qualquer pseudônimo, permitindo identificação, certa ou su- 
posta, documenta no entanto, a revelação que faz ao leitor leigo, 
àquele que busca no jornal apenas notícias e informes imediatos 
E NADA “sem exigir aprofundamentos minuciosos, técnicos e teóricos. 
“A “Assim, o folhetim conta que um certo doutor Tepper, químico 
— VER inglês, em uma conferência pública que pronunciou, em local não 
E id RP indicado, anunciou que “acabava de fabricar dois quilos de açúcar 
RENA e com vitriolo, cal e camisas velhas”. Exatamente como se poderá ler 
E E ho no rodapé do conceituado e centenário matutino carioca: camisas 
t Ro, Mare — velhas!. Entenda-se que a exclamativa corre por nossa conta é, é de 
18 o se prever, será referendada por mais alguém. 
— RR Essé mesmo espanto que tivemos, foi também tido por quan- 
o 4 tos ouviram a revelação do químico Tepper, pois o folhetinista con- 

; signou-o dizendo que, estupefato, “o auditório pôs as mãos às ilhar- 
gas”. Ou, para simplificar, numa síntaxe de nossos dias, o articulista 
disse que os ouvintes riram, talvez com discreção (ou não) em res- 
peito devido ao súdito britânico. 

Fleumático, no próprio de sua gente, ao notar que a audiência 
puzera “as mãos às ilhargas” aq ouvir a revelação de que conseguira 
manufaturar “dois quilos de açúcar com vítriolo, cal e... camisas 
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| Es, o velhas”, o químico doutor Tepper prontamente procurou tirá-la do 
1: e co espanto e afastar a suposição de qualquer gracéjo inconsequente. 
UA , Ajuntou, então, uma necessária explicação aclarando o que re- | 
E | velara: as camisas velhas, o elemento estranho que usou em sua: 
k e 4 “ A Ed E s 
) fórmula, eram de algodão, Depois, como bom inglês, foi aos detalhes À 
E. : e aí esclareceu que “a matéria-prima do algodão é a celulose, que 
1 sendo tratada pelo ácido sulfúrico se converte em dextrina, e esta 
| % - em glícose” | 
f * Jornalista. Escritor. Musicólogo (Membro do Conselho de Música Popular — MIS). 
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Em poucas palavras, de maneira simples e acessível, desfazia 
o mistério, dava ao auditório o conhecimento exato de como cami- 
sas velhas, peças de vestuário já com destino ao lixo, vieram a se 
tornar, numa associação química, em adoçante. 

O folhetinista, após reproduzir essa revelação do doutor Tep- 
per poderia pôr o ponto final deixando seus leitores informados so- 
bre 6 estranho “açúcar de camisas velhas” que serviria de epígrafe 
com o visível espírito jornalístico de causar estranheza e provocar 
o conhecimento do texto. ') : | 


Achou, porém, que poderia acrescentar um fecho irônico, de ca- 
bível gracejo, que perpetrou assim: 

“Os paladares delicados terão repugnância em trincar o açú- 
car de camisas velhas; conforme. Se a camisa tiver pertencido a cer- 
ta casta de poetas líricos, daqueles que colhem alvos lírios com 
unhas sujas, é preferível tomar-se o café sem açúcar. Mas se o ex-do- 
no foi pessoa de mediana higiene, o ácido sulfúrico desinfeta-as per- 
feitamente” - SP vó 

“E, sempre malicioso, ajuntou na conclusão: 

“Ah! se os paladares delicados conhecessem a origem de mui- 
tas coisas saborosas!” 

Claro, que simples curiosidade, o exposto foi apenas demons- 
tração exquise de um químico inglês querendo mostrar um processo 
primário de se obter açúcar. Um açúcar resultante de fórmula na 
qual, por identificável desejo de provocar os ouvintes de sua confe- 
rência, falou-lhes, não do algodão, tecido com que elas foram con- 
feccionadas, mas de suas camisas velhas como componente. | 
O humor britânico mais uma vez se revelou no químico doutor, 


Tepper. . 
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A POESIA 


E O TRABALHO 


(João Cabral e a cortina de canas) 


ALBERTO CUNHA MELO (*) 


“Num cortador de cana 

o que se vê é a sanha 

de quem derruba um bosque: 
não o amor de quem colhe”. 


(João Cabral de Mello Neto) ; 


CREDITAMOS, e dizemos logo para 
(8 evitar mal-entendidos no decorrer 

deste trabalho, que a função da ar- 
o te é menos uma tentativa de modi- 
dicar diretamente um padrão de comporta- 
'mento da sociedade que a de suscitar uma 
nova certeza nas capacidades criadoras do 
homem. Se adiante iremos insistir em conteú- 
dos e temas da poesia brasileira e, especial- 
mente, da poesia de João Cabral de Melo 
Neto, em suas aproximações com o traba- 
lhador do eito, é porque acreditamos, tam- 
bém, que só os elementos secundários da 
arte (e o tema é considerado pela nova teo- 
ria da literatura como um deles) são susce- 
tíveis de conexões com o exterior, com o 
tempo e espaço sociais do artista, sem es- 
barrar com o mistério da criação em si. 

Este artigo é resultante de algumas per- 
guntas que nos fizemos, após uma releitura 
de poetas brasileiros de diversas fases. Em 
primeiro lugar, surgiu-nos esta: Por que a 
cultura da cana-de-açúcar, que tanta in- 
fluência social exerceu no Brasil durante 
cerca de quatro séculos, é um tema espan- 
tosamente escasso nas obras dos nossos 
poetas mais representativos, a exceção de 
uns poucos, entre estes João Cabral de 
Mello Neto? Um fato que veio reforçar esta 
pergunta foi a recente publicação, pelo Ins- 
tituto do Açúcar e do Álcool, através de sua 
Coleção Canavieira, da antologia A Cana- 


(º) Escritor. Historiador. Folclorista. 
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-de-Açúcar na Vida Brasileira, trabalho de 
José Condé, escritor pernambucano recen- 
temente falecido. Consultando a antologia, 
constatamos aquela carência: para 112 tex- 
tos em prosa, cerca de 28 textos poéticos. 
Apesar de o próprio José Condé advertir, na 
apresentação do volume, que não preten- 
deu (“nem poderia pretender”) esgotar a te- 
mática, e, ainda, apesar de ser a produção 
em prosa sobre qualquer assunto natural- 
mente mais numerosa do que a poética, des- 
confiamos de que aquela grande diferença 
numérica só se verificou ante a dificuldade 


“de coligir, dos poetas representativos, tex- 


tos sobre o assunto escolhido. Essa dificul- 
dade nós a constatamos após numerosas 
consultas na produção poética brasileira, 
em escolas como o Arcadismo, o Romantis- 
mo (a exceção de Castro Alves que, de cer- 
ta maneira, ao preocupar-se com o proble- 
ma do negro, estava preocupando-se com 
um dos problemas centrais da história do 
açúcar), o Parnasianismo e o Simbolismo, 
Uma outra pergunta, extensão da primei- 
ra, seria: Como se explica o absentismo te- 
mático dos grandes poetas brasileiros ante- 
riores ao Modernismo, não só no que se re- 
fere à cana-de-açúcar e suas conexões com 
a vida social brasileira, mas, e pfincipalmen- 
te, no que respeita ao trabalho manual de to- 
tos os matizes? O fato de o trabalho manual 
por milênios ter sido considerado indigno 
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“para o “homem de espírito” não terá influí- 
do inconscientemente na escolha exclusivis- 
ta dos temas clássicos da poesia ocidental: . 
o amor, os fatos heróicos, a religião, o eu, 
a natureza? 


E mais esta pergunta: A “atitude prática 
e positivista que está na base do sistema in- 
dustrial” (Arnold Gehlen) moderno, valori- 
zando o trabalho materialmente produtivo; o 
advento do proletariado urbano com sua for- 
ça reinvindicatória, estes fatos seriam, real- 
mente, os fatores determinantes de certa 
responsabilidade social observada em nu- 
merosos poetas surgidos após a Revolução 
Industrial, nos poetas modernistas e pós- 
-modernistas brasileiros, por exemplo? Se 
essa pergunta é respondida positivamente 
' pela Sociologia da Literatura talvez devamos 

concluir que o trabalhador manual entrou à . 

força na Bastilha poética. 


Uma leitura sistemática da produção poé- 
tica brasileira, com fixação nos nomes mais 
representativos e dentro de um quadro de 
referência ou “área de símbolos” onde haja: 
grande incidência de temas ligados à cultu- 
ra da cana-de-açúcar, propriamente das con- 
dições de vida dos trabalhadores agrícolas 
(escravos, servos — moradores e assalaria- 
dos) daquele setor econômico, poderia ofe- 
recer, de Bento Teixeira aos nosos dias, 
subsídios comprobatórios do baixo nível de 
preocupação social de nossos poetas, prin- 
cipalmente em relação à longa história da 
nossa agroindústria canavieira. 


Os objetivos de nosso estudo são limita- 
dos, portanto, às relações existentes entre O 
“ trabalhador do eito, da cana-de-açúcar, e as 
obras doe poetas nacionais mais representa- 
tivos. No entanto, na pequena digressão que 
adiante faremos sobre a poesia brasileira, 
que longe está de ser uma pesquisa exauti- 
va das obras publicadas desde o período co- 
lonial, e é mais para mostrar a complexidade 
do problema que para resolvê-lo, procurare-. 
mos detectar, na medida do possível, duas 
ausências bastante notórias: a de temas 
ligados ao. trabalho manual (escravo ou li- 
vre) em suas várias especialidades e com as 
suas. várias conotações sócio-culturais, e-a 
de temas referentes ao nosso próprio obje- 
tivo de análise, qu seja, O escravo, o cassaco» 
ou lavrador da zona açucareira, a cana-de- 
-açúcar e seus derivados, materiais, meios 
de transporte, relações psico-sociais, de- 
pendências sócio-econômicas, etc., que fa-. 
zem parte de nossa longa história agrícola. 
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- rebelou-se quando *... 


Na fase inicial de nossa poesia, Gregó- 


“rio de Matos, e apenas em sua obra satírica, 


só esporadicamente incursiona pelos territó- 
rios da cana, embora vivendo em pleno apo- 
geu de nossas exportações açucareiras, O 
século XVIl. Mas tais excursões satíricas 
queo tornaram para os estudiosos o primei- 
ro grande poeta social do Brasil, dirigiam-se 
geralmente aos fatores de dependência po- 
lítica brasileira à metrópole e não aos pro- 
blemas específicos da injustiça social, do 
trabalho do campo, da escravidão, etc. Fazia 
mais crítica de costumes à sociedade aris- 
tocrática, ao clero, aos desafetos políticos, 
que às circunstâncias humanas na -organi- 
zação do trabalho da época. Como já sugeri- 
mos anteriormente, essas circunstâncias 
ainda não faziam parte dos temas poéticos. . 
Quando tocava em assunto que exigiam a 
descrição das populações periféricas, sua. 


“abordagem não era lá tão simpática. Vejá-se 


a tal respeito a peça poética “A Procissão de 
Cinzas feita em Pernambuco”, e seu poema 
célebre de despedida da Bahia. Poucos são 
os seus temas de certa afinidade com os pro- 
blemas da cultura da cana. No soneto à ci- 


-dade da Bahia, temos um terceto interessan- . 


te: “Deste em dar tanto açúcar excelente pe- 


“las drogas inúteis, que abelhuda/ Simples 


aceitas do sagaz Brichote.” 


"Santa Rita Durão aproxima-se ingenua- 
mente do tema para chamar a cana de “im- 
portante vegetal” e comparar o seu derivado 
a “nectar e ambrósia”. Botelho de Oliveira 
Holanda pérfida e 
nociva” queimou um dos nossos engenhos, 
fazendo anteceder esse protesto com uma 
descrição em linguagem pouco expressiva e 
pouco botânica do processo de evolução da 
cana-de-açúcar. É interessante notar que no 


poema “A ilha de Maré” o poeta descreve 


uma infinidade de produtos agrícolas, mas 
sem que apareça a figura do agricultor, su- 
jeito oculto das orações poéticas não só de 
Botelho mas da maioria de seus companhei- 
ros de arte. 


Bento Teixeira, de nacionalidade contro- 
vertida mas considerado o primeiro poeta: 
brasileiro em ordem cronológica, estava por 
demais preocupado em reunir todos os deu- 
ses do Olimpo, no Recife, para descer a te- 
mas tão seculares e “simples” como o surgi- 
mento da cultura da cana e suas implicações 
sociais. Depois, e ainda nessa fase luso-bra- 
sileira de nossa poesia, sucedem-se Us sus- 
piros amorosos e válidos de um Cláudio Ma- 
nuel da Costa, com seus cantos bucólicos- 
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pastoris sobre agradáveis sítios onde, ao in- 
vés de negros suando sangue no “Ciclo do 
Ouro”, o que conseguia ver era a doce au- 
sência de Nisa, a pastora tão feliz quanto 
indiferente aos seus ais. Ainda prosseguem 
nessa fase as admiráveis fixações amorosas 
“de um Tomás Antonio Gonzaga, que não era 
“algum vaqueiro que vivesse a guardar alheio 
gado”, porque este poeta de formação aris- 
tocrática não poderia ser um profissional tão 
humilde, “De tosco trato, de expressões gros- 
seiras,/ dos frios gelos e dos sóis queimado,” 
pois orgulhosamente era dono de “...pró- 
prio casal, e nele assisto. Dá-me vinho, legu- 
mes, fruta, azeite,/ Das brancas ovelhinhas 
tiro o leite,/ E mais as finas lãs, de que me 
visto.” Esse grande poeta conseguiu criar a 
mais poderosa personagem feminina de nos- 
sa poesia, Marília. O cativeiro, para Gonzaga, 
“serviu apenas de termo de comparação em 
face de seu próprio infortúnio amoroso: “Ar- 
rastem pois os outros muito embora/ Cadeias 
nas bigornas trabalhadas/ Com pesados 
martelos:/ Eu tenho as minhas mãos ao car- 
ro atadas/ Com duros ferros não, com fios 
d'ouro,/ Que são os teus cabelos”. E, quando 
a visão da realidade exterior torna-se incô- 
moda, dela ele afasta logo a sua amada: “Tu 
não verás, Marília, cem cativos/ Tirarem o 
cascalho, e a rica terra,/ Ou do cerco dos 
rios caudalosos,/ Ou da mina da serra./ Não 
verás separar ao hábil negro/ Do pesado es- 
meril a grossa areia,/ E já brilharem os gra- 
nítos de ouro/ No fundo da batéia./ Não ve- 
ás derribar os virgens matos/ Servir de adu- 
bo à terra a fértil cinza,/ Lançar os grãos na 
cova.” A Gonzaga atribui-se, juntamente com 
“Cláudio Manoel da Costa, a autoria das fa- 
mosas Cartas Chilenas, ferozes sátiras con- 
tra um governador da época, fato que vem, 
aliado a outros da Inconfidência Mineira, ate- 
nuar a falta de preocupações sociais na pro- 
dução poética desses autores. No entanto, 
nessas “cartas”, o povo (numa acepção tal- 
vez um tanto ambígua) é assim considerado: 
“O povo, Doroteu, é como as moscas/ Que 
correm ao lugar, aonde sentem/ o derrama- 
do mel, é semelhante/ Aos corvos e aos 
abutres, que se ajuntam/ Nos ermos, onde 
fede a carne podre.” 


Dentro do enfoque que estamos realizan- 
do, pouca novidade surge com Alvarenga 
Peixoto que, ao invés da Nisa de Cláudio 
Manuel da Costa, quis a Nise. Permanece, 
substancialmente, a mesma visão poética do 
mundo, com o bucolismo amoroso, herança 
milenar, obscurecendo realidades mais duras 
e urgentes. A mulher amada continuou man- 
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tendo a sua posição hegemônica. A natureza, 
despida dos homens que a modificavam e a 
mulher amada: eis a temática geral e cons- 
tante de nossos poetas árcades. Alvarenga 
Peixoto, apesar da “ODE À RAINHA D, MA- 
RIA |, teve, no entanto, uma rápida visão do 
poder do trabalho e vislumbrou sua impor- 
tância no poema “Canto Genetlíaco: “Esses 
homens, tintos e tostados,/ São os escravos 
duros e valentes,/ Aos penosos serviços 
acostumados: Eles mudam aos rios as cor- 
rentes,/ Rasgam as serras, tendo sempre 
armados/ Da pesada alavanca e duro malho/ 
Os fortes braços feitos ao trabalho.” Para 
encerrar a fase considerada luso-brasileira 
de nossa poesia, ainda que essa classifica- 
ção dúbia não agrade ao mestre Afrânio 
Coutinho, citemos José Basílio da Gama, 
com seus cantos retumbantemente guerreiros 
do poema “Uruguai”. Quanto a esse escritor, 
certamente foi muito/ explícito no seu modo 
de encarar a poesia como um dom, um pri- 
vilégio de aristocratas com suas unhas bem 
cuidadas, e não de oprimidas criaturas sujas 
de terra, ou poderemos dar outra explicação 
ao soneto “O Garção”, aliás de linguagem 
excelente e estranhamente moderna? “Lis- 
boa, três de Abril. Cheio de sarro,/ Roto o 
vestido, hirsutos os cabelos,/ A boca negra, 
os dentes amarelos,/ Envolto em homem gi- 
ra um certo escarro./ Reger das musas o 
soberbo carro/ Quis, mas porém frustaram- 
se os desvelos,/ Morde no chão, arranha-se 
de zelos/ A frágil criaturinha que é de bar- 
ro./ Do áureo côche as rédeas prateadas/ 
Larga, atrevido! põe-te na traseira, Segue de 
teus avós, segue as pisadas./ A gazeta até 
aqui vai verdadeira, / Ficam quatro folhinhas 
reservadas,/ Que prometo mandar-te na pri- 
meira.” 


A partir do Romantismo, esboça-se uma 
certa inquietação social, apesar de a nature- 
za rousseauneana e o fantasma da mulher 
ideal continuarem a perseguir os nossos poe- 
tas. Com Araújo Porto Alegre, os temas his- 
tóricos, já um pouco livres de confrontos com 
os heróis do Olimpo, ganham uma certa con- 
sistência nacional. Mas o drama de Waterloo, 
com Gonçalves de Magalhães, ainda era mo- 
tivo para decassilabos obumbrantes. A valo- 
rização nacional que se segue, com Gonçal- 
ves Dias, caracteriza-se por u porção de 
bosques, palmeiras, sabiás e índios caseiros, 
isto é, misteriosamente aculturados. No en- 
tanto, a descoberta do índio/ pelos poetas, 
e principalmente por um poeta da altura de 
Gonçalves Dias, foi importante para a nossa 
poesia, apesar das distorções da visão an-. 
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tropológica do Romantismo. Descobriu-se, 
por fim, valorizou-se por fim, uma classe es- 
quecida. Interessante é notar que os índios 


eram considerados ociosos, inimigos do tra- 


balho. Havia nisso alguma relação com a 
ociosidade aristocrática sonhada ou gozada 
pelos nossos poetas? Herança do “Ócio Cria- 
dor” defendido por Aristóteles? 


Gonçalves Dias transferiu para os índios 
uma ética civilizada, uma ética mais ideal do 
que propriamente constatável. A mulher ama- 
da continuou a monopolizar uma grande mas- 
sa de textos social e aparentemente descom- 
promissados. Um Allan Poe dos trópicos, pre- 
coce e talentoso, surge para dar uma tonali- 
dade lúgubre a tantos vergéis floridos e ín- 
dios de cartola: Álvares de Azevedo. O culto 
aos heróis da história em detrimento dos he- 


“ róis anônimos, permanece, e o poema aze- . 


vediano “Pedro Ivo,” é um bom exemplo. 


Nessa esteira de fatalismo e amor-platônico: 


(e por isso mesmo tão demorado em todas 
as escolas literárias), pode incluir-se a “curta 
e triste existência” de Junqueira Freire. Com 
Casimiro de Abreu e Juvenal Galeno, um-cer- 
to primitivismo emocional, para não dizermos 
um certo infantilismo frondoso, atinge a nos- 
talgia do povo brasileiro: cajueiros e sauda- 
des da pátria, juritis e laranjeiras. A esponta- 
neidade considerada quase genial de Casimi- 
ro. O medo e a mulher amada do cancionei- 
ro de todos os tempos. Uma certa maturida- 
de psicológica começa a despontar com Fa- 
gundes Varela, e o seu poema “Arquétipo” é 
significativo. A humanização do escravo, 
atribuindo-lhe formas de comportamento, de 
dignidade e valentia, pode ser encontrada no 
- poema “Mauro, o Escravo”, onde Fagundes 
Varela fala de uma injustiça cometida entre 

escravos, já um pequeno esboço descritivo 

de convivência e conflito entre membros de 

uma classe oprimida. A solidariedade de 

Fagundes Varela aos homens de cor atinge 

um bom nível artesanal e de participação, 

no poema “O Escravo”, de cunho elegíaco e 

de afirmação da igualdade humana: “Eras O 

mesmo ser, a mesma essência/ Que teu bár- 

baro algoz;/ Foram seus dias da rosada se- 

da,/ Os teus — de atro retrós.. «/ Pátria, fa- 

mília, idéias, esperanças,/ Crenças, religião, 

Tudo matou-te,/ em flor no íntimo d'alma, 

“O dedo da opressão”. E 
Nascido “seis anos depois de Fagundes 

“ Varela e falecido quatro anos antes dele, An- 
tonio de Castro Alves tem, para o nosso €s- 
tudo, um valor todo especial. Ele foi, a des- 
peito dos partidários de Gregório de Matos. 
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a 


o primeiro grande poeta brasileiro a preocu- 


“par-se sistematicamente com um problema 


social, e a contribuir efetivamente para a sua 
posterior solução. Seus textos, apesar dos 
ataques dos ortodoxos do não-discursivismo 
em poesia, são, até hoje, atuantes, funcionais 
e representativos de uma nova, embora não 
generalizada, orientação da arte poética bra- 
sileira. Em certos assuntos não é importante 
quem grita primeiro, mas quem grita mais 
alto. A orientação de que falamos é a que 
implicou na descoberta, para a poesia brasi- 
leira, de uma nova classe de homens: não 
mais os heróis históricos, não mais as aman- 
tes indiferentes, não mais os artistas incom- 
preendidos, não mais os índios “ociosos” e 
estilizados, e, sim, os escravos, os oprimidos. 
Essa. “descoberta” dos escravos pelos ro- 
mânticos, a nova bateria de temas dela emer- 
gentes e a orientação para reflexões menos . 
egoísticas e mais solidárias com as realida- 


“des incômodas do próximo encontrariam, 


depois do Romantismo, duas barreiras pela 
frente: as escolas parnasiana e simbolista. A 
primeira, sob o paradoxal pretexto de com- 
báter os excessos de lágrimas e subjetivismo 


dos românticos, tentou retroceder aos postu- 


lados greco-latinos de um objetivismo que, 


- ao pretender ver melhor o real com os olhos 
enxutos e claros dos clássicos, o que na ver- 


dade conseguiu ver foram cenas extintas de 
Cartago, Tróias, Romas, angústias de Marco 
Antonio, tentações de Xenocrates, Prometeus 
e Hércules. Quanto ao Simbolismo brasilei- 
ro, prendeu-se mais em discussões abstratas ' 


- entre o bem e o mal, a vida e a morte como 


entidades filosóficas e outras agonias meta- 
físicas bem próprias de uma escola literária/ 
que, em suas adaptações do francês para o 
português, não pôde superar os modelos. 


O filão de temas sociais encontrados pe- 


“los românticos só seria retomado, sistema- 


tica e rigorosamente, por um poeta nascido 
73 ános após Castro Alves e já na segunda 
metade deste século: João Cabral de Meilo 
Neto, de quem iremos falar mais detidamen- 
te após mais algumas considerações. sobre 
os parnasianos e “simbolistas. 


É certo que Castro Alves, ao concentrar 
a sua lírica sobre as galés e as senzalas, 
analizou a escravidão um tanto isoladamente, 
sem relacioná-la com os fatores sócio-econô- 
mitos e históricos que a explicariam com 
mais precisão. Mas havia necessidade de 
destacar a injustiça social pelo que ela re- 
presentava em si mesma, descrever os seus 
horrores, os seus gemidos, seus chicotes, 
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isto é, antes mostrá-la que explicá-la. João 
Cabral de Mello Neto foi mais longe, ao ana- 
lisar o cassaco, o retirante, o agricultor da 
zona da mata do nordeste: localizou-os no 
espaço sócio-geográfico e tratou de sua psi- 
cologia, de suas relações com os meios de 
produção, o produto, as outras camadas so- 
ciais, e a terra). 


No entanto, para seguirmos cronologica- 
mente as escolas literárias brasileiras, será 
necessário que completemos os quadros só 
apenas esboçados do Parnasianismo e do 
Simbolismo. O que há no Parnasianismo de 
constatação sócio-cultural não deixa de ser 
bastante estereotipado. Vê-se em Luiz Gui- 
marães Júnior a descritiva de uma noite de 
São João servindo apenas de pretexto para 
colocar entre as fogueiras o feitiço de sua 
amada. A roça, para esse poeta, não é lugar 
de trabalho e (quase sempre) de carência 
protêica, mas simplesmente o território en- 
cantado onde se olha “o arrieiro, tonto de 
preguiça” e “ouve-se o canto festival dos 
galos”. Para Valentim Magalhães, fora da 
cidade há apenas “sombra deleitosa”. Na 
fase de “culminância parnasiana”, segundo 
expressão de Péricles Eugênio da Silva Ra- 
mos, Alberto de Oliveira começa a ressusci- 
tar princesas, a cultuar Afrodite e aristocrá- 
ticas manhãs de caça. Embora excelente ar- 
tista, Alberto de Oliveira não soube ultrapas- 
sar certos condicionamentos de uma escola 
literária que, como já o dissemos, pretenden- 
do freiar os arroubos subjetivistas dos ro- 
mânticos, caiu numa objetividade retórica, 
num realismo de aparências, ou num realis- 
mo mais retirado dos livros de história do 
que das circunstâncias vivas. Raimundo Cor- 
reia, embora mais espontâneo, talvez mesmo 
porque soube manter uma certa distância 
dos mais tirânicos cânones de sua escola, 
apesar de titulos como “Anima Chlpridis”, do 
busto de Vênus surgindo nu “dentre as lãs e 
dentre as peles de urso”, não conseguiu des- 
cobrir o que acontecia realmente em torno 
de si. Vicente de Carvalho mantém-se me- 
tricamente equilibrado entre os temas da lua 
e do mar (sem o trabalho dos pescadores), 
hipnotizado por olhos verdes e outros assun- 
tos que atravessaram incólumes o Arcadismo 
e o Romantismo. Olavo Bilac, o mais popular 
dos parnasianos, retoma a cavalgada históri- 
ca de alguns românticos, com o seu melhor 
trabalho poético, “O Caçador de Esmeral- 
das”, que dá um toque brasileiro a tanto 
mármores de Carrara, a tantos agradecimen- 
tos ao francês Leconte de Lisle, mas embre- 
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nha-se geralmente numa poesia amoroso- 
conceitual que não o faz tão superior a seus 
pares, como é costume encontrar-se escrito 
em textos escolares. Fato interessante, para 
o estudo que estamos realizando das rela- 
ções entre a poesia e o trabalhador, é a com- 
paração que Bilac faz de seu ofício de poeta 
com o trabalho do ourives: “Invejo o ourives 
quando escrevo:/ Imito o amor/ Com que 
ele, em ouro, o alto relevo/ Faz de uma flor.” 
A escolha do poeta é bastante esclarecedora. 
Por que logo um ourives? Será ele o único 
trabalhador digno de entrar na sua poesia? 
Ou por que foi o único profissional a ser no- 
tado pela aristocracia durante longos sécu- 
los? 


O Simbolismo brasileiro, ao contrário do 
francês, não procurou apenas sugerir, segun- 
do a formula de Mallarmé. Foi mais concei- 
tual. O fato de empregar a inicial maiúscula 
em certas palavras não lhes incutiu o misté- 
rio esperado, porque a maiúscula talvez não 
fosse colocada nas palavras certas. Seus te- 
mas mais filosóficos (Cruz e Souza e mais 
religiosos (Alphonsus de Guimarães) o man- 
tiveram afastados (o que não deveria aconte- 
cer) de problemas mais imediatos ou mais 
urgentes do quotidiano. Apesar de possuir 
numerosos representantes, alguns de talen- 
to, (como Emiliano Perneta e Mário Perde- 
neiras) Cruz e Souza e Alphonsus de Guima- 
rães são suficientes para assegurar a perma- 
nência histórica do Simbolismo. 


A exemplo do Parnasianismo, o nosso 
Simbolismo também sublimou (para não dizer 


esqueceu) os temas sociais, persistindo em 


ultrapassados esquemas formais europeus, 
com o desconhecimento de que a Europa, 
por essa época, com a vitória de quase um 
século da Revolução Industrial, estava sen- 
do/ pressionada por reinvindicações traba- 
lhistas de toda ordem: o trabalho, consoli- 
dando a sua legislação específica, já entrara, 
à força, nas discussões das elites empresa- 
riais e intelectuais. Estas últimas ainda bas- 
tante aristotélicas em sua maneira, de enca- 
rar as atividades materiais como indignas de 
“homens de espírito”. 


Na verdade, o assalariado só foi realmen- 
te admitido na poesia brasileira, com O 
advento do Modernismo, em 22. Nos tempos 
de Bilac, um poeta bastante estranho, Au- 
gusto dos Anjos, escreveu uns versos assim: 
“Todas as tardes a esta casa venho,/ Aqui, 
outrora, sem aconchego nobre,/ Viveu, sen- 


“tiu e amou este homem pobre/ e carregava 


canas para o engenho.” Augusto dos Anjos 
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tas de 22, um vocabulário bastante moderno, 


o vem de certa maneira explicar a sua enorme 
4 popularidade entre os trabalhadores. Conhe- 
JE cemos, pessoalmente, um condutor de trem 
a que decorou o Eu, inteiro, e, enquanto reco- 
108 lhia a “passagem”, recitava a pedido poemas 
| enormes, O caso de: Augusto dos Anjos foi 

pe bastante esporádico em poetas representati- 
vos daquele período. POR 


“Quando, na década de 20, anunciavam- 
se, no país, os sinais de uma industrialização 
que só se fez notar com certa intensidade a 
partir de 1930, estourou em São Paulo a fa- 
| mosa Semana de Arte Moderna, e aqueles si- 
o - nais foram, com suas esperadas conotações 
a sócio-políticas, detectados pelos modernistas 
| 


daquela década singular em nossa história 


HE ! estética. Mário de Andrade, o verdadeiro 


|, mentor do novo sistema artístico-literário, foi 
| * possívelmente um dos primeiros a retomar 
temas e seres esquecidos pelos poetás .an- 
tecessores. O subtítulo do poema onde isso 


vê que me lembrei que lá no norte, meu 
Deus! Muito longe de mim/ Na escuridão 


magro de cabelo escorrendo nos olhos,/ De- 


Esse homem é brasileiro que nem eu.” 


O trabalhador brasileiro, “descoberto” 

por Mário de Andrade, tem então passe livre 

“em nossa poesia. E Guiherme de Almeida co- 
meça a enxugar sua poesia lacrimogênea 

para ver melhor “os carros de bois gemendo, 

e os manjolos tossindo,.e as enxadas trope- 


les”. Ronaldo de Carvalho, descendente de 
Wittman, pergunta: “Onde estão teus poetas, 
América?/ Onde estão eles que não com- 
preendem os teus meios-dias voluptuosos,/ 
as tuas redes pesadas de corpos eurítmicos, 
“que se balançam nas sombras úmidas, / as 
tuas casas de adôbe que dormem debaixo 
! “dos cardos,/ -os teus canaviais que estalam 
" e se derretem em pingos de mel. “Manuel 
l Bandeira começou a gostar da vida que ““vi- 
nha da boca do povo na língua errada do 
. povo/ Língua'certa do povo. “Bandeira foi 
Ho também um dos primeiros, nessa fase, a ou- 
1: vir, realmente “o martelo do ferreiro/ bater 
HE corajoso o seu cântico de certezas. ; 
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no 


utilizou em sua poesia, muito antes dos poe- 


uma visão pessimista mas verdadeiras, o que . 


acontece é bastante elucidativo: “Descobri- . 
mento”. Mário lembra-se do Acre e diz: “Não 
ativa da noite que caiu/ um homem pálido - 


pois de fazer uma pele com a borracha do | 
dia/ Faz pouco se deitou, está dormindo./ . 


gando nas roças capinadas;” e ouvir “ladai- 
nhas agrícolas cantadas pelas rodas dos tro- . 


A industrialização, com sua ânsia de lu- 
cro, sua sede de produtividade crescente, 
sua concentração de trabalhadores, forçou a 
valorização do trabalho não intelectual e, 
consequentemente, do operário, do cam- 
ponês. Incursionam pela rica área de símbo- 
los oferecida pelo próprio dia a dia do traba- 


lho humano, poetas como Cassiano Ricardo 


e o extraordinário Jorge de Lima. Coincidin- 
do com o surto industrial do país, surge uma 
outra voz poderosa, aliando à responsabilida- 
de um profundo “sentimento do mundo”: 
Carlos Drummond. de Andrade. A culminân- 


cia de sua poesia, sob o ponto de vista que 


vimos mantendo, é o seu livro Rosa do Povo. 


“Drummond aconselha: “Escuta o horrível 


emprego do dia/ em todos os países da fala 
humana, a falsificação das palavras pingando 
nos jornais/ o mundo irreal dos cartórios on- 
de a propriedade é um bolo com flores,/ os 
bancos triturando suavemente o pescoço do 
açúcar. “Drummond está para o social-urba- 
no como João Cabral para o soclal-rural. 
Uma referência toda especial deve ser feita 


a Vinícius de Moraes que, a despeito de al- 


guns equívocos em sua poesia de fundo so- 


cial, realizou nessa área algumas das mais 


sérias composições legadas por nossa poe- 
sia iniciada em 22. Sua “Balada do Mangue” 
é um exemplo comprovador do que afirma- 
mos. 


“* Esse quadro da poesia brasileira, embora 
rápido e cheio das naturais lacunas, talvez já 
seja suficiente para que entre em cena aque- 
le que, sob variados aspectos, é o poeta bra- 
sileiro que mais/ profundamente soube inter- 
pretar as condições de vida do nosso traba- 
lhador rural, especialmente daquele que éo 
objeto principal deste estudo: O trabalhador 
da zona canavieira, o assalariado do açúcar, 
o morador-servo, o cassaco, João Cabral de 
Mello Neto é gm caso de exceção dentro de 
nossa poética. Seu lugar é privilegiado como 
o de Augusto dos Anjos, pela coerência de 
opções, pela originalidade de suas concep- 
ções estéticas, pela sutileza psicológica de 
suas análises. Principalmente porque foi o 
primeiro poeta brasileiro a, de fato, compre- 
ender, em toda a sua grandeza, a responsa- 
bilidade social do escritor. Em recente en- 
trevista à imprensa brasileira, dizia ele que a 
função da poesia é despertar e não acalen- 
tar os leitores. Podemos dizer que João Ca- 
bral de Melo Neto, como poeta social, é para 
o século XX o que Castro Alves foi para O 
século XIX. Ele levou à frente O trabalho do 
autor de “Navio Negreiro”, fazendo-se intér- 
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prete dos substitutos dos negros escravos no 
setor primário de nossa economia, um intér- 
prete à altura da aflição do ser interpretado. 

Em João Cabral, a natureza nunca está 
sozinha, mas, sim, o homem. Ele utiliza a na- 
tureza como ponto de referência para um 
problema humano ou social. Há sempre al- 
guém por perto modificando-a, e sendo mo- 
dificado por ela. E esse modificador não é 
apresentado liricamente à tardinha, enxada 
nos ombros, voltando feliz para casa, como 
nos postais turísticos e esteriotipadas de um 
B. Lopes, A natureza esta em íntima relação 
com o homem, e só por isso é valorizada. O 
canavial, embora comparado ao mar, pela 
sua verde ondulação, recebe uma descarga 
poética de caráter humanamente, conflitante. 
Cabral não fica apenas nas palhas da cana: 
O latifúndio do mar e o latifúndio do canavial, 
eis o termos de uma comparação que nos 
leva a pensar o que é feito daquilo que as 
ondas da cana consumiu: “O que o canavial 
não aprende do mar:/ o desmedido do der- 
ramar-se da cana;/ o comedimento do iati- 
fúndio do mar,/ que menos lastradamente se 
derrama.” Outro exemplo da sutileza poética 
cabralina, pura recriação do real e sua críti- 
ca transfiguração é, sem dúvida, a imagem 
que lhe advém das canas semi-ocultas pelas 
folhas, como se estivessem escondidas de 
um acontecimento vergonhoso: “Se resguar- 
da, multiplicando as saias,/ a perna brunida 
ou o talhe esbelto,/ ou se resguarda a ela, na 
palha saia,/ para não assistir o que vai por 
perto”. 

Outra comparação, ao utilizar como/ te- 
ma “o açúcar cristal, ou açúcar de usina,” 
que, “mostra a mais instável das brancuras”, 
instabilidade do branco que é justificada: 
“Mas como a cana se cria ainda hoje,/ em 
mãos de barro de gente agricultura,/ o bar- 
rento da pré-infância logo aflora/ quer in- 
verno ou verão mele o açúcar.” A defesa do 
assalariado rural continua através de toda a 
obra de João Cabral: uma reprovação de co- 
mo os homens do campo eram acidentalmen- 
te tratados pelos poetas antecessores, pode 
ser constatada nos versos “Esse que andan- 
do planta/ os rebolos de cana/ nada é do se- 
meador/ que se sonetizou.” Alia-se, aqui, 
uma abordagem das proposições formais da 


antiga poesia à situação real e muito/ pouco 


“bucólica” dos trabalhadores em sua terrível 
colheita-: “É seu menos um gésto/ de amor 
que do comércio;/ e a cana, como a joga/ 
não planta: joga fora.” Esse estranho semea- 
dor tem idéias muito fatalistas da vida: “Leva 
o eito o compasso,/ na limpa, contra o ma- 
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to,/ bronco e alheadamente/ de quem faz e 
não entende/. De quem não entendesse/ por- 
que só é mato este;/ porque limpar do mato,/ 
não, da cana limpá-lo. “Outra grande obser- 
vação: “Num cortador de cana/ o que se vê 
é a sanha/ de quem derruba um bosque:/ 
não o amor de quem colhe.” 

Esse passeio pela obra cabralina, abran- 
gendo seus livros publicados até 1968, nos 
aspectos que particularmente nos interessam 
isto é, nas suas conexões com o setor agro- 
canavieiro do nordeste, terá alcançado o seu 
objetivo se conseguir despertar nos reniten- 
tes a certeza de que, com João Cabral de 
Mello Neto, nossa poética de interesse so- 
cial atingiu o seu ponto alto e mais amadu- 
recido, livre de aproximações político-parti- 
dárias e de imediatismos formais que geral- 
mente visam a ambíguas lideranças. 

Ao comparar o aspecto múltiplo das ca- 
nas, formando o canavial, com a multidão, 
nos paralelos que fez entre a cana de Má- 
laga e a nossa, confirmam-se as nossas afir- 
mações de que, ao aproximar-se de qualquer 
aspecto da/ natureza, João Cabral só o faz 
para mostrar seu interrelacionamento com 
um problema humano: “A cana doce de Má- 
laga/ dá dócil, disciplinada: / dá em fundos 
de quintal/ e poderia dar em jarros./ Falta- 
lhe é a força da nossa,/ criada solta em ruas, 
praças:/ Solta, à vontade do corpo,/ nas pra- 
ças das grandes várzeas”. Ou, ainda, em re- 
lação ao canavial: “E solta sua simetria:/ 
como a das ondas na areia/ ou as ondas da 
multidão/ lutando na praça cheia.” 


Continuamos a insistir na clarificação das 


diferenças existentes entre uma mera con- 


templação da natureza, seu elogio turístico 
e meramente descritivo, comum à maior par- 
te da poesia brasileira, e a colocação de 
João Cabral que, do seu alpendre, diante do 
canavial, não vê um vento verde soprando 
nas madeixas de alguma pastora transviada, 
mas, sim, o tempo trabalhando “os vazios do 
homem”, ou “laboratório: onde se aprende/ 
a aprender as coisas por dentro.” | 


Em Dois Parlamentos, recrudesce a cons- 
ciência social cabralina, o ataque é frontal, 
adquire o aspecto de perfuratrizes verbais 
dissecando a personalidade dura e agredida 
de um personagem típico: o cagsaco de en- 
genho. O homem é aqui visto dentro de uma 
perspectiva pluriforme, ferida por ferida, 
ofensa por ofensa: “O cassaco de engenho/ 
de qualquer Pernambuco:/ Dizendo-se cas- 
saco/ se terá dito tudo. “E a evolução desse 
personagem dramático é acompanhada des-: 
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“de início:” O cassaco de engenho/ quando 
- é criança:/ Parece cruzamento/ de caniço 
com cana./ O cassaco de engenho/ criança 
é mais caniçó:/Puxa mais bem ao pai/ por- 
que não é maciço./ O cassaco de engenho/ 
quando é criança:/ Não só puxa ao caniço,/ 
puxa também à cana./ Mas à cana de soca,/ 
repetida e sem força:/ A cana fim de raça,/ 
de quarta ou quinta folha.” 


No premiado poema, “O Rio”, quando o 
rio Capibaribe, personagem que mantém um 
diálogo com o leitor sobre as regiões por que 
vai passando, ao entrar em terras do cultivo 
da cana, lança fora das margens uma crítica 
de muitos endereços: “A usina possui sem- 
pre/ uma moenda de nome inglês;/ o enge- 
nho, só a terra/ conhecida como massapê./ 
E o que não pode entrar/ nas moendas de 
nome inglês/ a usina vai moendo/ com muito 
outros meios de moer. O alastramento das 


usinas, comprândo engenhos e cobrindo a. 


zona da mata com novos presságios, é con- 
tado dentro de um ritmo seco, de pilão: “Mas 
na usina é que vi/ aquela boca maior/ que 


existe por detrás/ das bocas que ela plan-. 


tou;/ que come o canavial/ que contra as 
terras soltou;/ que come o canavial/ e tudo 
o que ele devorou;/ que come o canavial/ e 
as casas que ele assaltou;/ que come o ca- 
navial/ e as caldeiras que sufucou.” 


- Os que são eleitores de Carlos Drummond 
de Andrade para o próximo Nobel de litera- 
tura não serão desencorajados por nós de 
suas pretensões, mas não devem esquecer O 
fato de ter sido Cabral o primeiro grande poe- 


ta brasileiro deste século a aceitar, dentro 
de coordenadas estéticas novas, estimulado- 


“ras até de certas vanguardas, como o Con-. 


cretismo, o desafio de romper a cortina de 
canas, para deixar à mostra o que fez daque- 
les homens, a vida. 
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O ROSÁRIO DE 


CONTAS DE ÓÔNIX 


etera-se estupidamente na política, 

ele que nunca tivera inclinação pa- 

ra isso. Também, os “Senhores-de- 

-Engenho” do município é que o 
forçaram. Bem não queria mas, se não se 
solidarizasse, passaria por comodista, pu- 
xa-saco do Governo, traidor, até. Daí ter-se 
envolvido no movimento contra o Prefeito e 
a Câmara de Vereadores, responsáveis pela 
criação de um clima insuportável para as 
atividades dos banguês. O intuito era claro: 
tinha ali um reduto de remanescentes em- 
pedernidos contra os bafejos progressistas 
de nova classe surgida no cenário sócio-eco- 
nômico da agroindústria açucareira: o usi- 
neiro. Dava-se que o Prefeito era usineiro e, 
como a maioria dos vereadores, pertencia 
ao partido do Governo, enquanto todos os 
“Senhores-de-Engenho” reagiam contra a 
evolução natural das coisas, na oposição. 
Portanto e em conseqiiência, logo que em- 
possada a administração municipal, come- 
çou a luta política. 

O Coronel Anacleto, do Engenho Jupiá, 
embora filosoficamente solidário a seus 
companheiros de casta, procurava de meios 
e modos manter-se à margem das contro- 
vérsias dos grupos antagônicos, já de ro- 
tina, assim no recinto parlamentar como 
proliferadas por bares, praças, cantos de es- 
quina — os públicos lugares. Evitava com- 
parecer a reuniões do grupo, filigranando 
apoios morais com hábeis e delicadas eva- 
sivas ou proclamando concordância às de- 
cisões da maioria. Ia, assim, se esgueirando 
de participar diretamente de considerandos 
e conclusões, naquela guerrilha inglória e 
sem fronteiras. 

Mas, quando começaram-as mensagens 
do Prefeito à Câmara investindo de arrocho 
nos banguês — todas invariavelmente apro- 
vadas e transformadas em leis municipais 
— não teve mais jeito de continuar na som- 
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bra do boi. E o prosseguimento das querelas 
lá ia a envolvê-lo cada vez mais, nos tentá- 
culos traiçoeiros do encadeamento das ocor- 
rências. Era uma briga total entre os rivais, 
chegando a detalhes de provocação dos mais 
pitorescos aspectos, a se ver exemplo, de 
funestas consequências: a 

- Na Câmara, certo Vereador do partido 
do Prefeito pediu a palavra e usou-a para 
propor voto de pesar, com registro nos anais, 
pelo falecimento de conhecido e estimado 
munícipe, de nome Gouveia. Ao fazer o ne- 
crológio do falecido, disse que ele morrera 
aos 65 anos. Foi quando o Professor do Gru- 
po Escolar, Vereador da oposição, pediu a 
parte. Concedido, disse: 

— Sr. Presidente, pela ordem. O nobre 
colega falou que o pranteado “seu” Gouveia 
morreu aos 65 anos. Apraz-me esclarecer ao 
Plenário que, nos meus estudos de fisiologia, 
aprendi que o homem, a partir dos cinquen- 
ta, não necessita dormir mais de cinco ho- 


- ras. Daí que, como o normal do sono é de 


8 horas e o tempo de dormir é inútil e não 
vivido, os cinquentenários iniciam um pro- 
cesso de recuperação de vida, na vigília, cor- 
respondente a três horas diárias. Assim, 
dentro de cada mês, vivem mais 90 horas e, 
por ano, 1.080 horas, as quais, multiplicadas 
por 15 (que é a diferença entre 50 anos e 
os 65 de idade do falecido) correspondem a 
26.200 horas. 

Nessa altura, havia na bancada gover- 
nista um zum-zum de reprovação à insólita 
atitude do aparteador. Mas ele prosseguia: 

— Já viram vossas excelências que, por 
elementar cálculo de matemática, se conclui 
que 26.200 horas dão aí cerca de 1.092 dias, 
cujos, tranformados em anos, devolvem ao 
morto pouco mais de dois anos e meio de 
vida. Portanto, peço ao nobre orador que 
considere as minhas observações e retifique 
a idade do morto para 67 anos e meio, que 


“já não faço questam dos quebrados. 
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“Entre risadas de galhofa e aplausos calo- 


E rosos da bancada oposicionista, o orador — 


homem de poucas letras — tomado de fúria 


e desprovido de recursos para replicar a pro-. 


vocação naquele tom chegado à erudito do 
Professor, berrou estertorado da tribuna: | 
— Cabra safado, filho do cão! Mangando 
do extinto, seu peste! Ou tu toma tenência 
e dá desculpas ou vou te castrar com u'a 
peixeirada! E é pra já... 
Disse e caminhou em direção ao Profes- 


“sor, peixeira desembainhada, luzindo na 


mão. | 

Desventuradamente, o Coronel Anacleto 
havia comparecido àquela sessão da Câma- 
ra, convocado para fazer claque contra novo 
golpe baixo que os “Senhores-de-Engenho” 
sabiam preparado para eles. Por outro lado, 


* ficou combinado com o líder do grupo, Ca-. 


pitão Eulálio — velho Senhor-de-Engenho 
do Xique-Xique — um rodízio no que tocava 
à responsabilidade de segurança e garantia 
da integridade física dos membros do gruxyo, 
quando se dispunham à defesa da classe em 


“ entreveros com os da situação. Por coinci- 


dência, tocava ao Coronel Anacleto, na data, 


cuidar do mister, que era a sua vez no TO- 
'dízio. De sorte que havia levado cinco cabras 
do Jupiá na capansagem, devidamente apa- 

relhados de valentia e de armas. 


- Quando o furibundo Vereador investiu 


contra o seu interlocutor, peixeira em riste, 


tropeçou de esbarro no Coronel e este tentou 
impedi-lo do gesto, agarrando-o pelo braço 


da faca. O Vereador deu-lhe tremendo sa- | 


fanão que o empurrou para o lado dos ca» 
pangas, enquanto o ameaçava, brandido à 


- peixeira e se aproximando. Aí, foi aquela 


tremenda confusão, atropelos, gritos, corre- 
ria e... tiroteio. Serenados os ânimos, entre 
os mortos e feridos figuravam, na primeira 


categoria, o Vereador da peixeira e o Presi- | 


dente da Câmara. o» 
Cidade de luto, parentes chorando, en- 
terros de pompa, de encomendação, de reza 
e discurso na beira da campa. |. 
Depois... Bem, depois, inquérito com 
Delegado vindo da Capital, abertura de pro- 
cesso, réus indiciados. NO meio dos réus, co- 
mo principal, o Coronel Anacleto, por ser 
o patrão dos capangas dados como autores 


“dos tiros fatais; e, se estes foram julgados 


e condenados por crimes comuns € atirados 


“a enxovias para o cumprimento de longas 


sentenças, o Coronel o foi por crime político, 
com pena de degredo na ilha Fernando de 
Noronha. 
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Curtiu, ali, dois anos e voltava, agora, 


* indultado com a mudança da política, a re- 


tomar a normalidade da vida de “Senhor-de- 


-Engenho” do Jupiá. 


Era de toda essa desgraceira que se lem- 
brava quando, depois de chegado com gran- 
de atraso do trem à sede do município de 
sua Fazenda, cavalgava no meio da noite, 
ele e o baio emprestado, em direção ao En- 
genho Júpiá. E mais se lembrava o Coronel 
dos tempos de presidiário, com as regalias 
da posição e dos recursos, mas vítima da so- 
lidão e do tédio, como qualquer outro con- 
denado. Praticamente, só permanecia na 
cela em horas de dormir, que as demais va- 
gueava pela ilha, ora pescando, ora subindo 
em penhascos a ver as tintas do poente, por 


detrás dos mares imensos. Muitas vezes ali 


ficava na hora do Angelus, a rezar no seu 
rosário de contas de Ônix, para reforço da, 
resignação de suportar tamanha humilha- 
ção. Numa dessas tardes demorou-se co tem- 
plativo, os olhos no horizonte que ia pas- 
sando de rubro a sulferino, depois lilás, roxo 
carregado e, afinal, negro apagando-se de 
vez, tragado pela noite. Quando deu conta | 
de si, acordado das cismas, assustou-se pelo 
adiantado da hora, talvez já tarde para res- 
ponder à chamada da noite, no pátio do 


“edifício das celas. Para apressar a volta, to- 


mou um atalho por entre as rochas da ilha, 


“de íngremes subidas e perigosos despenha- 


deiros, mas direto até o prédio principal da 
prisão. E lá se foi vencendo obstáculos — . 
tropeços e escorregadelas — lépido e vigo- 
roso nos seus quase cinquenta. Acorreu-lhe 
bem vivo na memória que, já chegando no 
topo da formação rochosa, sem quê nem 
praquê, apossou-se-lne forte desejo de mu- 
lher, do contato feminino, de carícias amo- 
rosas. E desfilavam na passarela de suas 
idéias, excitando-o, dando-lhe frêmitos, to- 
das as mulheres com as formas ideadas por 
sua lascívia, enquanto, como bicho-macho, 
sentia no ar o cheiro de fêmea no cio, num 
arrebatamento lúbrico!... Súbito, apare- 
ceu-lhe à frente, saída de uma gruta, em 
perfeita materialização do seu desejo, a mo- 
ça loura da mais extraordinária e exótica 
beleza, envolta em manto diáfano a entre- 
cobrir-lhe as formas, entremostradas sober- 
bas! ... O rosto lânguido, de lábios camnu- 
dos, sensualmente umedecidos, os olhos 
azuis de estranho brilho! ... Em feracioso 
gesto de balé, desvencilhou-se do manto e 
mostrou-se na crueza patente de carnes de- 
liciosas, rosadas, mornes, macias, absoluta- 
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mente irresistíveis! ... Não obstante a escu- 
ridão, o Coronel a via nitidamente, a atraí-lo 
justo naquela hora de desejo, não havia co- 
mo resistir nem lhe acudiam forças. Deixou 
se ir, num frenesi, para embeber-se da visão, 
possuí-la, deixar-se desmanchar fundido ne- 
la, consumirem-se ambos em orgasmo to- 
tal!... Num lapso, recordou-se de já ter ou- 
vido alguns companheiros de presídio se re- 
ferirem à Sereia da ilha, alma penada dos 
penhascos — a Alamoa (*) tentadora dos 
varões carentes e sedentos de fêmeas, a 
quem atraía para as núpcias da morte!... 
Contudo, caminhava para ela; mas já em- 
punhava o rosário de contas de ônix quando, 
em meio às trevas do desvario sexual, sur- 
giram-lhe os primeiros lampejos da forma- 
ção religiosa, do instinto de conservação, do 
amor à família. Contudo, caminhava para 
ela... a moça Alamoa, exuberante, ali ao 
seu alcance, toda entregue, era só colhê-la! 


Parou a um só passo, 
os olhos na moça, 
a moça desnuda — 
o instinto gritando, 
o sangue fervendo, . 
a crença cedendo, 
os mil preconceitos 
deitados por terra 
no instante fugaz!... 
Depois, reagindo, 
conscientizando, 
o esforço inaudito 
buscando na mente 
a imagem de Cristo, 
da santa mulher — 
as coisas da Igreja, 
as coisas do lar... 
E foi relutando 
contra o encantamento, 
rezando mil rezas 
bem alto e bom som, 
com a cruz do rosário 
suspensa no ar; 
enquanto o avantesma 
da linda mulher 
se foi esgarçando 
em muitos trejeitos 
de dança macabra; 


(*) Duende feminino que aparece na ilha Fer- 
nando de Noronha — Câmara Cascudo (Di- 
cionário do Foclore Brasileiro). 
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cabeça sumindo 
no negro do espaço, 
os braços e as pernas 
sumindo, também! 
Só o corpo pairando 
no nada do escuro — 
contraste tão branco 
sem pé nem cabeça, 
mas vinha a cabeça 
pro lado dos pés... 
Os bicos dos seios 
na noite entornados, 
os fartos quadris 
e o ventre enconchado 
virados de borco, 
como a fecundar-se 
no sêmen do orvalho, .. 
E tudo bailando, 
perdendo o contorno, 
sumindo e voltando 
no tremeluzir 
de vela no vento, 
- piscando, piscando, 
sumindo, sumindo; 
sumindo e dizendo 
na boca do vento: 


— adeus, meu amor, 
ainda o verei... 

adeus, meu amor 

adeus meu... adeus... 


Ah! Como se lembrava daquela noite te- 
nebrosa! Escapara do assombrado por mi- 
lagre. Milagre do rosário de contas de ônix 
trazido da Itália por seu compadre — o Mi- 
guel Es Cartório — para lhe ser dado de 
presente. Tinha a força de escapulário - 
que fora bento pelo Santo Padre. E, o 
recordando, procurou-o no bolso de dentro 
do paletó, onde sempre o trazia. Um calafrio 
percorreu-lhe a espinha! O rosário não es- 
tava com ele! Como podia ser? Nunca se 
separavam. Ainda no trem o debulhara con- 
trito, agradecendo a graça de ser indultado. 
E não tinha mudado o paletó. Recapitulou 
tudo o que fez desde o trem: depois de re- 
zar, recolocou o rosário no bolso e mante- 
ve-se sentado na poltrona até a chegada à 
cidade. Ali, no adiantado da hora — porque 
nem era esperado e queria chegar na Fa- 
zenda de surpresa -— pediu ao Chefe da Es- 
tação que lhe emprestasse um cavalo. O 
homem disse-lhe que tinha muita honra de 
o servir, mas prevenia que o seu cavalo era 
um baio espantado que passarinhava por dá 
cá aquela palha. Respondeu o Coronel que 
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aceitava, agradecendo e se referindo às qua- 
lidades de peão de que se orgulhava. Sim! 
Agora se lembrava! Logo no princípio do 
caminho para a Fazenda, o baio se espan- 
tara com uma folha de imbaúba caindo e de- 
ra uma ligeira passarinhada. Foi coisa sem 
importância mas, no solavanco, o rosário, 
por certo, caíra-lhe do bolso. E agora? Devia 
voltar para procurá-lo, naquela escuridão? 
Seria inútil, Mesmo... o que lhe adiantava 
tanta devoção, tanta reza se, no fim das con- 
tas, estava sempre a sofrer injustiças, a cur- 
tir urucubacas? Com rosário e tudo tinha 
sido encanado, deportado, penando na ilha 
vergonhas e humilhações. Vai ver que, no 
caso da Alamoa, nem foi o rosário que o 
salvou. Aquilo não passou de alucinação, 
porque estava em jejum de mulher há mui- 
to tempo. Portanto, se não tinha mais o ro- 
sário, tanto se lhe dava. Mas... começava a 
sentir novamente o baita desejo de mulher 
da noite na ilha.. Apertava-lhe o libido! Teve 


estranhas saudades da visão de Alamoa. Por 


incrível, ansiava revê-la! Alamoa, Alamoa!, 
chegou a pronunciar quase em êxtase... Vi- 
nha-lhe o cheiro de fêmea no cio, ele era 
outra vez o bicho-macho! E, por fim... lá 
estava ela, a moça loura, bem ali, saída de 
uma capoeira, no meio do caminho! Pare- 


“ cia-lhe mais provocante, o corpo ondulante 


de luxúria abrindo-lhe os braços, atrain- 
do-o!... 

O baio estancou, resfolegante. O Coronel 
apeou-se. Caminhou para a mulher. Nem 
caminhou, correu porque lhe queimava o 
desejo de possuí-la logo, no paroxismo da 
excitação! No tanto que chegou-se bem jun- 
to e tocou-a, a Alamoa todinha transfor- 
mou-se em brilhante fogueira azul a envol- 


vê-lo, encadeando-lhe a visão que, retoma-. 


da, mostrou-lhe o mais horrendo, o mais té- 
trico esqueleto fosforescente do que antes 
fora a Alamos, a caveira com a bocarra às 
escâncaras na maior gargalhada jamais res- 
soada no oco do mundo, os buracos dos olhos 
exalando golfadas de fumaça roxa de fedor 
pútrido e os ossos do corpo chacoalhando 
em dança desengonçada, ridícula, sepul- 
crall... 
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Estatelado da visão terrífica, o Coronel 
Anacleto foi logo tomado de estranho calor 
que lá se ia a percorrer-lhe o corpo num 
crescendo térmico acelerado, tornando-o ra- 
pidamente incandescente para, depois, tran- 
substanciá-lo na tocha azul idêntica à da 
Alamoa, a arder, a arder, até consumí-lo 
todo! ... 

Quando, bem de manhãzinha, o baio che- 
gou sem cavaleiro de volta à casa do Chefe 
da Estação, o homem logo compreendeu que 
alguma coisa havia acontecido ao 
Anacleto. Por isso, avisou aos de casa e ca- 
valgou o baio, rumo ao Jupiá. Achou cerca 
de 40 minutos sem novidade até que na mar- 
gem da estrada, à sua direita, reparou que 


“parte de um capoeirão parecia esturricada 


por algo que não fosse fogo: a vegetação 
morta, mas de pé, azulada, como em cinza 
petrificada. Tocou-a. Tudo rijo, fossilizado. 
O chão, na área — barro cozido, semelhando 
cerâmica. Apeado do baio, constatou essas 
coisas já meio sobre o estarrecido quando 
achou, no solo crestado, nada mais nada me- 
nos de que o rosário de contas de ônix. Sa- 
bia-o de propriedade do Coronel Anacleto e, 
do que já desconfiava, pareceu-lhe, então, ter 
evidente confirmação. Não havia mais dú- 
vida: o Coronel se fora num disco voador 
descido ali na capoeira para apanhá-lo, 
quando a caminho de casa. E esta foi a no- 
tícia-bomba espalhada e aceita para todo o 
sempre pela gente simples do lugar, assunto 
ainda hoje cantado e decantado pela voz dos 
cegos de feira e impresso em folheto de cor- 
del, com o sugestivo título de: 


“O CORONEL QUE SE AVEXOU DE IR PRO 


ENGENHO, LARGANDO O BAIO PELO 
DISCO VOADOR E INDO PARAR NAS 
PROFUNDAS.” | 


Quanto ao rosário ter aparecido onde 
“não podia estar, explico o inexplicável: de- 
pois da reza, no trem, foi colocado pelo Co- 
ronel noutro bolso, não no habitual. Por- 
tanto, a tragédia metafísica não teria ocor- 
rido por falta do rosário mas, talvez, por 
falta de fé no dito... 


LANÇAMENTO 


Da esquerda para a direita (nas fotos acima e abaixo): o Diretor da DA, Vi- 

cente Mendes; General Anaurelino Vargas, discursando; representantes de O 

GLOBO e escritor Jorge Murad; e, Claribalte Passos com Os professores das 

Universidades norte-americanas e o Presidente do Sindicato dos Escritores da 
GB, escritor Plínio Doyle. 


Acompanhado de sua esposa, Sra.  Madressilva Brandão Passos, O 
jornalista Claribalte Passos, foi recepcionado no último dia 27 de ju- 
lho, pela organização industrial RON BACARDI S.A., nas pessoas dos 
seus Diretores Oscar Rodriguez, Enrique J. Taquechel e o Gerente de 
Vendas, Fernando Neves, através de um magnífico coquetel, ao ensejo 
do lançamento oficial pelo Serviço de Documentação (Divisão Adminis- 
trativa), do seu livro ESTÓRIAS DE ENGENHO, volume n.º 11, da Co- 
leção Canavieira, criada pelo Instituto do Açúcar e do Álcooi, em 1968. 


Na oportunidade, estiveram presentes: General Anaurelino Santos 
de Vargas, que saudou ao homenageado, em nome do Presidente Álvaro 
Tavares Carmo; os Professores norte-americanos Eul Soo Pang (Uni- 
versidade de Vanderbilt), Walter Brem e sua esposa Patty Brem (Uni- 
versidade da Califórnia) e Ronald Seckinger (Universidade da Caroli- 
na do Norte), atualmente em viagem de estudos no Brasil e na quali- 
dade de amigos e convidados especiais do escritor Claribalte Passos; 


Da esquerda para a direita: a esposa do jornalista Claribalte Passos, Sra. Ma- 

dressilva Passos; Prof. Walter Brem; Srta. Lúcia Leite (Biblioteca do Congresso 

EUA); Carlos La Rocque, CUN; funcionário Décio Pereira; José Lúcio Bonfim 

(Atlantic); D. Yara Costa (GEAT); Nelson Reis (PLANALSUCAR); além de 
vários convidados. 


Amaury Pedrosa, Chefe do Escritório do Governo de Pernambuco na 
GB, representando o Governador Eraldo Gueiros Leite; Otto Schneider, 
da Assessoria de Relações Públicas do Gabinete do Ministro Pratini 
de Morais (MIC); Abilio Pimenta, Gerente do Banco do Estado de Per- 
nambuco (RIO); Plinio da Silva Doyle, Presidente do Sindicato dos 
Escritores da Guanabara, acompanhado do escritor Horácio de Almei- 
da (Tesoureiro); Srs. José Antonio do Wall Silva e José Feijó González, 
pela Companhia Editora Americana (GB); Sr. Napoleão Faustino da 
Silva, pela BIBLIOTECA NACIONAL DO RIO DE JANEIRO; Sr. Carlos 
de LaRocque Almeida, pelo Dept.º de Relações Públicas da Cia. Usinas 
Nacionais (GB); Augusto Maurício, historiador; Elysio Condé, Diretor 
do JORNAL DE LETRAS; Valdemar Cacalvanti, crítico literário; Ama- 
ro Cavalcanti e Geraldo Pereira, escritores; Celly de Ornellas Rezende 
e Edgard Duarte, da equipe literária da Redação de O GLOBO; Jorge 
Murad, representando a CASA DOS ARTISTAS (RIO-GB); Sras. Expe- 
dite Salandini, Secretária do Presidente do I.A.A. e Glauce Faini, Se- 
cretária do Chefe do Gabinete, Cel. Carlos Max de Andrade; Sr. Nelson 
Esteves dos Reis, representante do PLANALSUCAR e do Diretor dã 
DAP; Paulo da Motta Cortez, representante da Diretora do SEAAI; Lú- 
cia Gomes Leite, pela BIBLIOTECA DO CONGRESSO (EUA) no Rio; 
José Lúcio Bonfim, pela Companhia ATLANTIC; Luiz Novaes, pelo Cel. 
Aécio Rodrigues de Novaes, Chefe da Assessoria de Relações Públicas do 
Gabinete do Ministro da Indústria e do Comércio; Sr. Vicente de Paula 
Martins Mendes, Diretor da Divisão Administrativa e sua Secretária 
Sra. Nelly Batalha; Nena Nascimento, representando as funcionárias 
do Gabinete do Ministro Pratini de Morais (RIO); jornalista Sylvio 
Pélico Leitão Filho, Editor de BRASIL AÇUCAREIRO; afora represen- 
tantes do GEAT, D.C.F., DA, numerosos funcionários do I.A.A. (Sede), 
jornalistas dos “Diários Associados”, amigos e admiradores do autor. 


Posteriormente à tarde de autógrafos e o coquetel de lançamento 
oficial, promovido pelo Serviço de Documentação (Divisão Administra- 
* tiva) do Instituto do Açúcar é do Álcool, dia 27 de julho último, o livro 

do jornalista e escritor pernambucano, Claribalte Passos, ESTÓRIAS 
DE ENGENHO, volume n.º 11, da “Coleção Canavieira”, mereceu a alta 
distinção de um relançamento no Plenário da ASSEMBLEIA LEGISLA- 
TIVA DO ESTADO DA GUANABARA, por iniciativa do seu atual Pre- 
sidente, Deputado Levy Neves, que por uma feliz coincidência aniversa- 
riava na data: de 3 de agosto ao ensejo da distribuição da referida obra 
aos parlamentares cariocas (fotos: Presidente Levy Neves (à esquerda) 


e Deputado Frederico Trotta).' 


O Deputado Levy Neves recebeu a reportagem e Os representantes 
de BRASIL AÇUCAREIRO, no seu Gabinete do Legislativo da Guana- 
bara, congratulando-se com O Presidente Alvaro Tavares Carmo, do 
LA.A., por sua admirável “sensibilidade às iniciativas culturais do Ser- 
viço de Documentação, que desde há vários anos, à partir de 1967, vem 

editando em agosto a tradiciona 
* dedicada ao folclore do açúcar, na qua 
expressivas figuras da cultura brasileira 


“ESTÓRIAS DE ENGENHO, aliás, mereceu de Luís da Câmara Cas- 
cudo, seu prefaciador, dentre outras considerações as seguintes pala- 
vras ao autor: “Você fixa uma variedade de figuras, épocas, paisagens. 
Zé Lins do Rêgo, acompanha uma history e você stories. Seu estilo é 
lépido, claro, emocional. Seus. contos estão determinando uma Tessur- 


reição, depois que Zé Lins do Rêgo, desapareceu.” 


] colaboram anualmente, as mais 
“de diferentes Estados. 


1 EDIÇÃO CULTURAL, inteiramente 


SUGAR RESEARCH INSTITUTE 


Em 17 de julho recebemos a visita dos Srs. 
Denis Foster e David Hale, Químico Chefe e 
Engenheiro Químico, respectivamente, do SU- 
GAR RESEARCH INSIITUTE (SRI), da 
Austrália, que se fazia acompanhar, na oca- 
sião, pelo Assessor Técnico da Divisão de Ex- 
portação, Walter Maurício de Oliveira, desig- 
nado pelo Presidente do IAA para acompa- 
nhá-los durante a permanência de 10 dias, 
cumprida no Brasil. 

Em carta inicial de 23/3/73, 0 Dr. J. R. Al- 
len, Diretor de Pesquisa do S.R.I., consultava 
o General Álvaro Tavares Carmo, Presidente, 
da possibilidade de organizar um programa de 
visita à indústria açucareira brasileira para 
os dois pesquisadores em causa, que se diri- 
giam aos Estados Unidos da América do Nor- 
te em viagem de estudos. 

Sob a orientação pessoal do Coronel Max 
de Andrade, Chefe do Gabinete da Presidên- 
cia foi organizado um programa de visitas 
que se estendeu de 7 a 17 de julho, abrangen- 
do os Estados de São Paulo, Pernambuco e 
Alagoas. Em São Paulo, os visitantes estive- 
ram, no período de 9 a 12 de julho, sob a as- 
sistência da Cooperativa Central dos Produto- 
res de Açúcar é Álcool do Estado de São Pau- 
lo, conhecendo os centros produtores de Pira- 
cicaba, Ribeirão Preto e Sertãozinho, incluin- 
do-se as usinas Tamoio e São Francisco, bem 
como as firmas Dedini, Mausa e Zanini, todas 
fabricantes de equipamentos para usinas. 

Em Pernambuco conheceram o Terminal 
Açucareiro do Recife, a Refinaria SUBLIME, 


o Museu do Açúcar e a usina Central Olho 
D'Água. Em Alagoas, visitaram a Estação Ex- 
perimental de Cana-de-Açúcar (EECAA) e a 
usina Utinga. 

No dia 17 de corrente, os Srs. Foster e Hale 
foram recebidos pelo General Alvaro Tavares 
Carmo, quando tiveram oportunidade de agra- 
decer, pessoalmente, o programa de ativida- 
des que lhe foi oferecido, demonstrando a im- 
pressão favorável que levavam, principalmen- 
te, do esforço magnífico de pesquisa que es- 
tava se fazendo para a implantação de novas 
variedades de cana através do PLANALSU- 
CAR, e a modernização das usinas, visando 
um maior índice de eficiência industrial. Re- 
tribuiram, na ocasião, convite para visitar a 
indústria açucareira australiana. 

Durante a troca de impressão com o Dire- 
tor e o Editor de Brasil Açucareiro, Os Srs. 
Foster e Hale mostraram muito interesse em 
aumentar o intercâmbio de informações entre 
o IAA, através do Serviço de Documentação, 
e o SUGAR RESEARCH INSTITUTE, que é 
um órgão privado de pesquisa científica apli- 
cada à produção do açúcar, mantido pela con- 
tribuição financeira de 27 usinas, do total de 
34 usinas da Austrália, que produzem ...... 
2 749 000 ton. de açúcar, tipo demerara de ex- 
portação. 

O S.R.I. tem contribuído em todos os sen- 
tidos, tanto no setor agrícola como no da in- 
dústria, para que as usinas daquele país te- 
nham atingido o alto índice de eficiência que 
desfrutamos no momento. 


de 


“COSTOSURAS POPULARES 
DA CANA E DO AÇÚCAR 


“4. CALDO DE CANA 


Ainda encontrado em toda a parte, o 


caldo-de-cana ou garapa, quase sempre 


acompanhado do clássico pão doce, é lanche 
muito do gosto da classe pobre. Altamente 


nutritivo, muito gostoso, barato, feito na 
hora, é o refrigerante preferido por fun-. 


* cionários públicos, estudantes, balconistas 
“e operários. Seu consumo é tão grande que 


ninguém caleula a quantidade de copos ven- 
didos diariamente na lanchonete Cristal — 


“que fica na esquina da rua 1.0 de Março .. 
“com a do Imperador — e no tradicional 


Mercado de São José, o ponto mais popular 


do Recife. Dizem até que, quem esteve no . 


Recife, e não tomou um caldo-de-cana no 


| o de São José, não conheceu o Re- . 
ate; * 


No pátio da matriz, onde costumeira- 


mente são realizadas as feiras nas cidades 


do interior, a figura do vendedor de caldo- 
-de-cana — o caldeiro — é de todos conhe- 
eida, conduzindo ao ombro seus dois caba- 
eos (Cres: Lagenaria, Lin.) ligados, 
um ao outro, por um pedaço de corda. - 
O primitivo destorcedor é feito com dois 


rolos de madeira horizontalmente justapos- 


tos, presos em suas extremidades por duas 

chas verticais, presas ao solo. No eixo 
de cada rolo, uma haste atravessada serve 
para movimentar O aparelho, trabalho que 
é feito por dois homens. : 

A extração do caldo-de-cana. tem a sua 
técnica. As canas são primeiramente Tas- 
padas, como medida de higiene, e esmaga- 
“das com um cepo à fim de facilitar o traba- 


——— —— E 


(O) — Antropólogo. Etnógrajo. Folclorista. Pes- 
isador do “Instituto Joaquim Nabuco de 


qu 
Pesquisas Sociais” (MEC). Escritor. 
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MÁRIO SOUTO MAIOR (** 


lho da moagei!. Uma bica de zinco ou mes- 
mó de flandres recebe o caldo que cai num 
depósito. 

Antes de ser servido 0 caldo-de-cana de- 
ve ser coado.para que os pelos do bagaço 
da cana não causem irritação na garganta 
do freguês. Nas fazendas onde também se 
planta cana para alimentar o gado, conti- 
nua o destorcedor primitivo a ser usado. 

Os distorcedores de cana feitos de ferro, 
mais modernos, mais práticos, capazes de 
extrair todo o suco da cana a ponto de 
reduzir o bagaço a quase pó, sem nenhum 
esforço manual por serem movidos à ele- 
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tricidade, são encontrados nas cidades ser- 
vidas por energia elétrica. 

Nem toda qualidade de cana dá um 
caldo gostoso. A cana caiana, mais pobre 
em sacarose é a melhor, a mais mole e a 
mais gostosa de se chupar e, consequente- 
mente, é a que dá o melhor caldo. As canas 
destinadas ao fabrico do açúcar, por con- 
terem alto teor de sacarose, costumam pro- 
vocar embaraços intestinais na pessoa que 
as chupam. 

O caldo-de-cana pode ser tomado puro 
ou com algumas gotas de limão. Há, tam- 
bém, os que preferem o caldo picado, isto é, 
moído e deixado fermentar durante algu- 
mas horas, o que lhe dá um sabor azedo. 


A medicina empírica ainda muito pres- 
tigiada pelos habitantes da zona rural, con- 
ta com a participação do caldo-de-cana na 
cura de algumas enfermidades e na magia 
do faz-mal. 


1. O caldo-de-cana não pode ser bebi- 
do por mulheres paridas; pode provocar he- 
morragia. Depois do resguardo, entretanto, 
é um excelente adjutório para as mães que 
amamentam os filhos, porque faz aumentar 
o leite. 


2. Não se deve dar caldo-de-cana a me- 
nino na hora de dormir. Ele pode ficar mi- 
jão, isto é, acostumar-se a urinar na cama, 
enquanto dorme. 

3. As pessoas quando atacadas de he- 


morróidas não devem tomar caldo-de-cana. 
As hemorróidas ficam assanhadas. 


4. Caldo-de-cana picado, tomado em - 


jejum, toda manhãzinha, antes do banho 
frio — de açude, de riacho ou de cuia — é 
um remédio muito bom para limpar o san- 
gue de pereba, sarna, cabeça-de-prego, etc. 


5. Quando se dá um corte, nada como 
botar uma lázinha molhada em caldo-de- 
cana. Atua como hemostático e cicatrizante. 


6. No sertão, quando os cavalos vão 
fazer uma longa caminhada, seus donos 
trocam a água por caldo-de-cana depois de 
os animais comerem o embornal de milho, 
para que fiquem mais fortes e suportem 
melhor o peso da carga. 


7. “Tomar caldo-de-cana quando está 
fazendo muito calor pode dar esquentamen- 
to (blenorragia), registrou Eduardo Cam- 
pos (Medicina Popular do Nordeste (3.2 
ed.), Rio de Janeiro, O Cruzeiro, 1967). 
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8. Quando uma pessoa está com o es- 
tômago embrulhado, tomar caldo-de-cana é 
bom porque faz arrotar. 


2. PIRULITO 


Sem deixar de ser uma das cem deno- 
minações das modalidades do fandango usa- 
das no Sul, o pirulito (do Latim pirola, di- 
minutivo de pirus, pera, e sufixo ito) é 
também, em outras regiões brasileiras, um 


“doce popular em forma de cone que ainda 


desfruta seus dias de glória no paladar da 
meninada nas cidades do interior e até mes- 
mo nos grandes aglomerados humanos, 
onde cada vez mais impera a tecnologia 
dos quibons, diferentes, coloridos, embala- 
dos em papel celofane e com a vantagen 
de não melar as mãos no momento de se- 
rem usados. 

Acondicionados em papel de embrulho 
comum, sem quase nenhum atrativo, pobre, 
de fabricação doméstica, o nosso pirulito é 
mais passado do que presente, mais tradi- 
ção do que beleza, mais sabor do que pro- 
gresso. Mas, mesmo assim, o pirulito é uma 
presença constante na infância de milhões 
de nordestinos. 

Nas feiras, nas novenas, nas noites de 
Natal, na calçada dos cinemas, em qualquer 
parte onde haja gente, lá está o menino 
do pirulito, empunhando seu cabo de vas- 
soura na extremidade do qual está 
feita de pinho, sua pequena tábua cheia 
de furos onde estão colocados os doces que 
são uma saudade na vida de todos nós: 


— “Pirulito, pirulito 
Embrulhado em papel, 
Enfiado num palito, 
Compra pobre, compra rico 
E ainda sobra pirulito!” 


Morava em Olinda, no alto da Misericór- 
dia, a velha d. Tercila, piruliteira afamada, 
cinquentona, que, diariamente, fabricava 
centenas de deliciosos pirulitos, vendidos às 
alunas da Academia Santa Gertrudes, colé- 
gio de freiras alemãs. O comércio era meio 
clandestino. O menino do pirulito chegava 
ao pé do muro que circundava o edifício, 
recebia o dinheiro e fazia a en da mer- 
cadoria através de uma que as me- 
ninas apanhavam no alto do muro. 


Fazer pirulito não é bicho de sete ca- 
beças. A gente bota numa caçarola um 


“quilo de açúcar branco, suco de oito mara- 


N.º 2 (Pia. 142) 


* cujás, meio litro d'água. Leva-se a panela 

ao fogo brando até dar o ponto. Sabe-se 
que o pirulito está no ponto, despejando-se 
um pouquinho do mel numa xícara com 
água fria; se o mel ficar consistente, já se 
pode, então, encher, as forminhas de papel 
de embrulho. Logo que o pirulito começa a 
amormnar, enfia-se um palito-de-dente bem 
no centro da base do cone. Esta receita dá 
prá fazer quase cem Ppirulitos. 


> 


Pode-se, também, fazer o pirulito. de cho- 


colate, suco de abacaxi, limão, goiaba ou 


mel de abelhas, informa d. Linalva, que 
mora no Fragoso, perto da Mirueira, Reci- 
fe, e que manda seu menino vender piru- 
litos em Olinda, a dez centavos. Mas o me- 


nino faz até 12 por um cruzeiro. Ele vende. 


sua mercadoria tocando uma gaitinha igual 
a que Ari Barroso usava quando era locutor 
esportivo. . 

Geralmente uma tábua pega quase cem 
pirulitos e a cor do papel de embrulho 
usado na forma cônica é que determina 


seu sabor. E a tábua-de-pirulito, no Nordes- - 


te, passou a ser expressão idiomática, usada 
em relação à pessoa que levou muitas fa- 
cadas ou a qualquer coisa que tenha muitos 


furos: — “Tem mais buraco do que tábua- 


-de-pirulito!” 
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- Pirulito também é a pessoa muito ma- 
gra: “-— Aquilo não é gente. Parece mais 


— um Pirulito!” 


Quando o pirulito não quer largar o pa- 
pel o remédio que tem é colocá-lo num 
copo cheio d'água. O papel se desprega com 
facilidade. 

Só se deve dar pirulito a menino pe- 
queno quebrando sua extremidade, que é 
pra não furar a boca. 


3. MEL-DE-ENGENHO 


Tudo faz crer que o mel' de engenho 
nunca tenha tido vez na mesa dos aristo- 
cratas do açúcar. Na hierarquia dos produ- 
tos da cana, o mel de engenho, com o seu 


cheiro gostoso invadindo a casa grande e | 
“dominando os canaviais, com ares de ple- . 
beu, sempre foi considerado parente pobre” 


“do açúcar, igualzinho ao caldo-de-cana, ao 
açúcar bruto e à rapadura. Era um doce 
mais consumido pelos escravos e pelo povo 
do que pelas sinhás e sinhôs, acostumados 
com. doces em calda feitos com as frutas 
do pomar — goiabas, cajus, jacas, laranjas 
— e com.os tradicionais e finos bolos, na 
“confecção dos quais eram usados os mais 
sofisticados ingredientes: queijo do reino 
ralado, passas, ameixas, manteiga Lepelle- 
tier de procedência francesa, nozes, vindos 
de Portugal em preguiçosas naus. 
A abundância do mel de engenho aliad 

ao cheiro forte e enjoado para os que mo- 
-ravam nas imediações da casa de purgar, o 
uso da mão-de-obra escrava sem a observân- 
cia dos mais rudimentares princípios de 
higiene, fizeram do mel-de-engenho um do- 
ce vulgar consumido pelos escravos e pelo 
povo pobre, sem condições de fazer ou de 
comprar outras sobremesas. Mas quando a 
casa-grande recexia visitas da capital, o cal- 
do-de-cana, o mei-de-engenho, o açúcar bru- 
to louro como um viking, ganhavam lugar 
na mesa de jacarandá da sinhá e tinham 
até direito a toalhas de renda e talheres 
de prata. Sem ser em dias de visita, em dias 


de festa, Os escravos é que se empanturra- . 
vam com o mel-de-engenho, excelente ali-. 


mento energético que multiplicava suas for- 
ças gastas nos árduos trabalhos braçais 
dos canaviais, atolados no massapê, cor- 
tando cana, enchendo os carros-de-bois, en- 
chendo a boca da moenda. 

Com raríssimas exceções, não encontrei 
em nenhum livro de receitas de bolos e 
doces, impressos ou manuscrito, a partici- 
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pação do mel-de-engenho como ingrediente 


nas guloseimas do Nordeste. Apenas no doce 


conhecido como sabongo o mel-de-engenho 


“se associa ao coco e ao cravo da Índia para 


complementá-lo. 


Os habitantes das vilas e cidades, por 
não trabalharem na fabricação do mel-de- 
-engenho e por não tê-lo tão fácil e abun- 
dantemente, passaram a usá-lo na sua ali- 
mentação, isoladamente ou associado à fa- 
rinha de mandioca ou farinha-de-mesa, ao 
queijo fresco feito em casa, à macaxeira, ao 
cará, à batata doce e até mesmo misturado 
com água da quartinha ou do pote dá um 
ponche delicioso. 


Em muitas casas o mel-de-engenho ralo 
adoçava o café, substituindo, assim o açúcar 
branco, como acontecia na de D. Mariinha 
Gonçalves, minha tia-segunda, filha do co- 
ronel Joaquim Gonçalves, político de muito 
prestígio em Bom Jardim, Pernambuco, e 
que morreu tão rico que deixou, no inven- 
tário que atingiu a soma de cem contos 
de réis, além de outros bens, dois sobrados 
na rua Imperial, aqui no Recife. A garrafa 
de mel substituía, assim, o açucareiro e o 
café ficava muito mais gostoso quando pas- 
sado com açúcar bruto. 


No Crato, coração do Cariri, Ceará, onde 
estão situados muitos engenhos de rapa- 
dura, o mel-de-engenho ainda continua sen- 
do usado como substituto do açúcar refina- 
do em bolos e doces feitos na região. Lá, gro- 
ló é doce de caju feito com mel de engenho 


bem grosso. Pé-de-moleque também é feito | 


com mel-de-engenho, o mesmo acontecendo 
com o fabrico da cocada e do charuto. Até 
o Alfenim que em Portugal e em quase todo 
o Nordeste brasileiro é feito com açúcar 
refinado, lá é feito com mel-de-engenho. 


Quando é tempo de moagem o mei-de- 
-engenho continua sendo vendido nas ci- 
dades. O vendedor é sempre adulto, idoso 
ou jovem, e traz ao ombro ou sobre a 70- 
dilha na cabeça, uma lata de querosene 
com boca e tampa de gomo de cana, usando, 
para vender sua mercadoria, uma conta 
(latinha de flandres), um coco (também 
de flandres), um funil. Seu pregão, tradi- 
cional e bem três vezes centenário, conti- 
nua o mesmo: 


Mel novo! 

Mel novo!. . 

Mel novo, de engenho! 
Mel novo! 
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Duas firmas industrializaram o mel-de- 
-engenho, que pode ser encontrado nos su- 
per-mercados em embal de barro 
(mais ácido) e de plástico (menos ácido). 


x 


RECEITAS 


1. PIRÃO-DE-BURRO. Toma-se qualquer 
quantidade de mel-de-engenho de boa qua- 
lidade e leva-se ao fogo num papeiro, até 
engrossar. Quando estiver no ponto come- 
ça-se a mexer com uma colher de pau, adi- 
cionando-se, seguidamente, pequenas por- 
ções de farinha de mandioca peneirada até 
que o mel-de-engenho morra, isto é, açuca- 
re, fique sólido, a ponto de não se conseguir 
mexê-lo. 


2. PUXA-PUXA. Toma-se una garrafa de 


mel-de-engenho de boa qualidade e leva-se 
ao fogo para ferver até dar o ponto, ou 
seja, até engrossar. Quando estiver no pon- 
to, grosso, derrama-se sobre uma pedra már- 
more ou uma tábua bem lisa, devidamente 
polvilhadas com goma de fazer tapioca, 
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q para não agarrar. Em seguida, melam-se as 
mãos com a mesma goma e tira-se uma 


pequena porção do mel grosso que passa 
a ser trabalhada, puxando-se de uma mão 
para outra, adicionando-se sempre peque- 
nas porções até acabar com o mel. Puxa-se 
o mel até ficar dourado. Para ser servido, 
o puxa-puxa deve ser torcido como se faz 
com fumo de rolo, cortado em pedaços em 


* prato onde foi passada goma de fazer ta- 
- ploca. ? 


3. REFRESCO DE MEL-DE-ENGENHO. 


Coloca-se no liquidificador determinada 


" quantidade de mel-de-engenho de acordo 


com o gosto de cada um, isto é, mais doce 
ou menos doce. Em seguida, adiciona-se 
água bem gelada, ligando-se o liquidifica- 
dor na velocidade média até o mel se unir 
com a água. O refresco deve ser tomado logo 


em seguida para que o mel não repouse 


no fundo do copo. 


“4... DAIQUIRI. Uma dose de mel-de-enge- 


nho (melado); duas de suco de lima; oito 
de rum branco (e se possível, cubano). Mui- 


“to gelo picado e bater bastante. (LOBO, Luiz. 
“& CAMARA, Leopoldo Adour da — A Arte 


do Rabo de Galo. Rio de Janeiro, Civiliza- 
ção Brasileira, 1966. 


4. COCADINHA DE COCO 


Sempre que o mais abundante produto 
de uma região consegue mercado — na- 
cional e internacional — transformando-se 
em fonte de riqueza para quem vive em sua 
função e à sua sombra, esse produto passa 
a funcionar como agente civilizador. É que 


os habitantes da região conseguem trabalho 


como operários ou como patrões, vendem 


“ esse produto com lucro compensador, o que 


significa habitação com mais conforto, mesa 


" mais farta, entretenimento para O lazer, es- 


cola, iluminação, sinais de desenvolvimento, 
de progresso. pi lia 
Assim é que tivemos, nos seus dias mais 


"áureos, transformando toda uma. fisionomia 


econômica, modificando costumes, criando 
tradição, proporcionando mão-de-obra efe- 


" tiva, provendo a subsistência de muitos e 


a riqueza de alguns, qui, no Nordeste, a 
civilização da: cana-de-açúcar modificando 
completamente o panorama sócio-econômico 
de toda uma região, civilização que 0 an- 
tropólogo e sociólogo Gilberto Freyre estu- 
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dou e sociologiou em Casa Grande & Sen- 
gala e que o escritor José Lins do Rego re- 
tratou, como ninguém, nos seus clássicos 
romances do ciclo da Cana-de-Açúcar. | 
Na Bahia, o cacau foi essa imposição 
econômica, essa força que fez de Jorge Ama- 
do. seu romancista, retirando da realidade 
e do mundo do faz-de-conta pessoas, acon- 
tecimentos, costumes, amor, ódio, luta que 
também modificaram uma sociedade, crian- 
do leis, fazendo brotar um mundo de es- 


- peranças no coração de tanta gente. 


Outros produtos regionais (a borracha, 
o algodão, minérios, etc.) também provo- 
caram reações sócio-econômitas no seu ha- 
bitat e também fizeram eclodir problemas 
novos, motivaram derramamento de sangue, 
mostrando que: os costumes, as leis de uma 
sociedade, os. anseios de um povo, sofrem 
essas reações sempre que estão em dese- 
quilíbrio o econômico e o social, o tradicio* 
nal e o tecnológico. 


- Dos diversos produtos regionais brasilei- 
ros O coqueiro é um dos que ainda não 
foram sociologicamente estudados nem fic- 


“cionados. Produto de toda uma região que 


vai do Pará até o norte de São Paulo porém 
mais abundante na Bahia e no trecho com- 
preendido entre Pernambuco e Ceará, 9 co- 


-. queiro e uma palmeira que, como o caju e 


a carnaúba, se dá de corpo e alma ao ho- 


- mem, Seu caule dá madeira bonita e de 


boa qualidade usada na confecção de mó- 
veis. Suas folhas servem para cobrir casas 
humildes. Seu fruto tem mil e uma aplica- 
ções na alimentação e na indústria. Sua 
água, saborosíssima, substituiu o soro fisio- 
lógico nos hospitais de sangue do Pacífico 
durante a II Grande Guerra e, misturada 
com uísque, ajuda a sepultar sonhos,. pro- 
blemas, ilusões. A fibra do mesocarpo tem 
amplo emprego na confecção de cordoalha 
e cabo para ríávios, tapetes, capachos, pas- 
sadeiras, sacos, broxas, escovas, redes e Ji- 
nha de pesca, combustível, um verdadeiro 
sucedâneo da juta.. 


O endocarpo — a quenga do coco (quen- 
ga no Nordeste é sinônimo de prostituta. O 
povo diz: “Besta é coco, que tem três olhos 
e não vê que as filhas dão prá quenga!”) 
— é usado na fabricação de objetos domés- 
ticos: farinheiras, cuias e outras manifes- 
tações de arte popular. O palmito: uma gos- 
tosura! As raízes, quando novas, servem 
para fazer balaio e são antitóxicas, fortifi- 
cantes das gengivas, antidiarréicas, anti- 
disentéricas, e antiblenorrágicas. 
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O coqueiro e a cana-de-açúcar têm o 
mesmo habitat: a zona da Mata, que co- 
meça no litoral, onde ficam situados os 
coqueirais mais densos. Por estarem tão 
próximos e pertencerem à mesma região, a 
palmácea e a Gramínea se unem no sentido 
de participar da alimentação do nordestino, 
cotidianamente. 

Tanto é assim que o sociólogo e antro- 
pólogo Gilberto Freyre” recolheu noventa 
e uma receitas de bolos nordestinos, das 
quais cinquenta e sete têm no coco um dos 
principais ingredientes, como o bolo Souza 
Leão, o 13 de Maio, o Pedro II, o Engorda 
Marido, o Pé-de-Moleque, o Santos Dumont, 
o Cabano, os Beijos de Dona Dondon e tan- 
tos outros. No cuscuz da ceia, o leite de 
vaca é muitas vezes substituído pelo leite 
de coco. Nas outras comidas de milho (pa- 
monha, canjica, bolo de milho, munguzá) 
o coco também ajuda a esmerar o sabor. O 
sorvete de coco é ecológico até, sem nenhu- 
ma dúvida. 

O doce-de-coco e a baba-de-moça — in- 
forma ainda o escritor Gilberto Freyre? — 
são os doces preferidos por Josué Montello, 
Otávio de Faria, Rubem Braga, Jorge Ama- 
do, Abgar Renault, Luís Jardim, Vasco Lei- 
tão da Cunha e outros intelectuais brasi- 
leiros. 

A romancista Rachel de Queiroz apon- 
tou a cocada como seu doce preferido. E 
cocada, explica Luís da Câmara Cascudo“ 
“é doce-de-coco, com açúcar branco ou es- 
curo, consistente, cortada a massa em for- 
ma de quadrinhos ou discos”. Uma das mais 
antigas e espalhadas gulodices populares do 
Brasil, a cocada é doce de tabuleiro, ven- 
dido nas ruas. 


Quando feita em região onde não exista 
coco com abundância ou mesmo quando fa- 


bricada fraudulentamente, o coco da cocada 
é substituído pelo mamão e, até para ga- 
nhar cores e ficar mais bonito, pela goiaba, 
pelo abacaxi, usando-se, também, enfeitar 
com castanhas de caju, amendoim, o que 
chega a não ser mais cocada e sim doce 
japonês. 

O pregão do vendedor de cocada é o 
mesmo em qualquer cidade: 


— “Ei cocada! 
Cocadinha de coco!” 


RECEITA DE COCADA. “Ingredientes: 1 
coco, !l quilo de açúcar. Raspa-se um coco, 


faz-se a calda de um quilo de açúcar, jun- 


ta-se o coco à calda e leva-se ao fogo. Quan- 
do a calda estiver em ponto de fio, tira-se 
do fogo e mexe-se com uma colher de pau 
até um pouco antes de açucarar. Em se- 
guida deita-se o doce numa tábua ou numa 
mesa de mármore; quando estiver frio, par- 
te-se com uma faca em losangos e põe-se ao 
sol para secar'“.” 


REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 
1. FREYRE, Gilberto. Açúcar (2.2 ed.), 


Rio de Janeiro, Ministério da Indústria 
e do Comércio, 1969. 


2. FREYRE, Gilberto. Ob. cit. 
3. CASCUDO, Luís da Câmara. Dicionário 


do Folclore Brasileiro (2.2 ed.). Rio de 
Janeiro, Instituto Nacional do Livro, 
1962. 


4. FREYRE, Gilberto. Ob. cit. 


38 


N.º 2 (Pác. 146) 


“O NORDESTE jamais esteve despido, 
"desnudo ou desfolhado, no concernente às 


vocações artísticas. Sua viçosa árvore ins-. 


piradora, dentro do campo popular, nunca 
amanheceu sem folhas. Os tenros ramos tos- 
tados por résteas do Sol denunciam aos olha- 
“res observadores a presença de tímidos e es- 
verdeados brotos. As almas humanas, nestes 
“lugares distantes, podem vir a ser confun- 
didas com as coisas simples da Natureza. 


| Isto ocorre porque já não é mais outono. 


DILA 


Mestre da xilogravura no 
Nordeste 


y 


As condições climáticas, pois, têm. pos- 
sibilitado o aparecimento de fecunda cria- 
“ção através de talentosos obreiros desde 
aqueles nascidos no aconchego. dos Enge- 
“ nhos. Numerosos, dentre estes, iniciaram-se 

pelas rústicas “figuras doces” como O Al- 
fenim e a Rapadura. Só mais tarde, acom- 
panhando um espontâneo desenvolvimento 
artístico, os mestres da “rapadura” — que 
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CLARIBALTE PASSOS (*) 


esculpiram com esse açúcar mascavado, coa- 
gulado, “botas”, “cabeças” e “martelos” — - 
aperfeiçoaram-se no seu labor diário e trans- 
plantaram a arte do velho e saboroso “açú-* 


- car preto”, abraçando a manipulação do 


açúcar branco que ensejou a “era do alfe- 
nim”. GUS 2 

"E tudo aquílo começado naquelas mo- 
destas engenhocas do interior nordestino 


- modificou-se. O principal produto dos bre- 


jos teve de ceder lugar ao progresso artís- 


- tico popular, sem aprendizado de Esenlas, 
“mas germinado esse novo produto de uma 


vocação irresistível cingida à tradição. Os 


meninos e meninas, das Vilas, Povoados e 


Cidades, no Estado de Pernambuco e alguns 
outros da vizinhança, experimentaram a 
ventura de saborear um pedaço de escura | 
ou clara rapadura. Dificilmente, essas crian- 
ças de ontem, poderão negar todo O maravi- 
lhoso fascínio do “Alfenim.” 

-- E'foi realmente, com o trucidamento do 
“Capitão” Virgolino Ferreira da Silva — O 


Lampeão — num dos grotões próximos à 


“descida do planalto franciscano, no sítio 


cognominado segundo um dos vegetais da 
região, Angicos, que floresceu de maneira 
exuberante a literatura de cordel e surgiram 
os primeiros mestres da gravação em ma- 
deira. Aquilo que.o progresso, a moda ou à 
evolução de agora, chama de Xilogravura.. 
Então, o Pernambuco — que teve o Recife 
com numerosos bairros edificados sobre ve- 
lhos terrenos de cana-de-açúcar, ao tempo 
de Tomé de Sousa —, passou a admirar esses 
obreiros modestos extravazando a força do 
talento criador através da madeira. 
(*) Diretor de “Brasil Açucareiro”. Membro- 
-Correspondente da Academia Pernambu- 
cana de Letras. 
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DIL + 


O Sonho de um Romeiro 
Com o Padre Cicero Romão 


As moendas, os feixes de cana, o cam- 
biteiro, os heróis do Sertão, os Coronéis to- 
do-poderosos, os Santos da devoção popular, 

junto com os Cangaceiros, de den- 
tro do miolo de divertidos folhetos vendidos 
nas feiras para as talhas simples ou colo- 
ridas, nos recantos mais visitados e procu- 


rados do Artezanato e a nascerem como . 


gente-viva de toscos blocos de madeira. To- 
da uma “mitologia popularesca” adquiriu 
vida e proporcionou evidência a muitos nor- 
destinos despretensiosos e que nunca imagi- 
naram criar “estilos” no campo da sua arte 
simples e bela. 


QUEM É “DILA” 


Surpreendentemente, a Imprensa cario- 
ca, focalizou há meses a figura e a obra de 
um desses eméritos xilógrafos: o DILA. Ho- 
mem simples, lutador, perseverante no seu 
trabalho e na sua fé, José Soares da Silva 
— seu verdadeiro nome — nasceu na Fa- 
zenda Cabeça de Negro, Município de Su- 
rubim, Estado de Pernambuco, a 17 de se- 
tembro de 1937. O primeiro trabalho de 


DILA surgiu aos sete anos de idade, em 1944, . 


realizando-o em xilogravura para a capa de 
40 


um folheto de feira do conhecido poeta po- 
pular Francisco Sales. 


Atualmente, porém, DILA reside na ci- 
dade de Caruaru, numa humilde casa de 
sala e quarto com a esposa e filhos. Há cerca 
de vinte anos instalou a “Artfolheto São 
José”, rústica oficina gráfica, integrada por 
duas impressoras manuais, afora uma caixa 
de tipos e numerosas lâminas giletes, onde 
ele imprime os folhetos de cordel, atende às 
encomendas de carimbos destinados a Car- 
tórios locais e aos pequenos comerciantes 
para os quais fabrica rótulos de aguardente, 
vinagre, etc. 


OPORTUNIDADE 


Eis uma palavra perseguida por tudo 
quanto seja artista popular ou escritor nes- 
te País. Sim, a verve popular afirma que a 
“oportunidade anda a cavalo e corre de- 
mais... dá certo para quem consegue mon- 
tar no corcel à passagem dessa inesperada 
e desabalada corrida...” 


Talvez, quem sabe, DILA tenha de pe- 
nar muito ainda no sentido de vir a obter a 
sua afirmação artística e popular. Será te- 
merário dizer-se se o “Mestre de Surubim” 
dentro em breve, ou no futuro, consiga idên- 
tica e merecida consagração como aconteceu 
ao Mestre VITALINO — o mago dos bone- 
cos de barro — que morreu pobre e desilu- 
dido com a Humanidade numa casinha pau- 
pérrima do Alto do Moura, em Caruaru. Por 
outro lado, a oportunidade poderá vir a jato 
e fixar morada dentro do seu difícil campo 
de ação. Enquanto isto não acontece, con- 
forme todos nós seus admiradores deseja- 
mos, DILA possui como gemas raras sua 
esposa dona Valdeci Leopoldina e mais seis 
filhos. 


ARSENAL DE TRABALHO 


No seu modesto “Arsenal” de trabalho, 
DILA possui velhas máquinas de imprimir, 
manuais, marca Kalkmann Irmãos, Bahia, 
Gebr. Kalkmann, Hamburgo, que segundo 
suas declarações, foi quem primeiro impri- 
miu o velho e tradicional “Hiário de Per- 
nambuco”, além de outra de marca F.M. 
WSILER, adquirida na Tipografia Indiana, 
de Palmeira dos Índios, Estado de Alagoas, 
de propriedade de Heraldo Vieira de Melo 
que, de acordo com DILA, fora comprada 
ainda quando menino, do Bispo de Caicó. 
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Inspirado poeta popular, autor de fo- 
lhetos intitulados, “Como São Pedro Entrou 
No Céu”, “O Sonho de um Romeiro com O 
Padre Cícero Romão”, “Poder de São Bar- 
tolomeu”, “Jesus e São Pedro”, DILA é soli- 
citado frequentemente para encomendas de 
carimbos de todos os tipos, para os quais na 
sua confecção utiliza um pedaço de lâmina 
gilete, cobrindo a cabeça do dedo indicador 
com um dedal de borracha. Dentre as cole- 
ções que já produziu em xilogravuras des- 
tacam-se: “História de Lampião”, “História 
de Antonio Conselheiro” e atualmente tra- 
balha num álbum com fatos da “Vida de 
Lampião”, sendo todas estas com mais de 

vinte quadros. 


OS VERSOS 


Transcrevemos, à seguir, algumas es- 
trofes com versos da autoria do artista nor- 
destino, DILA: 
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PODER DE SÃO BARTOLOMEU 


Deus o todo poderoso 
Esse dom me concedeu 
Irei versar um livreto 

“De acordo o pensar meu 
E o qual é titulado 

" Poder de São Bartolomeu. 


Julião era solteiro 

De caçar vivia bem 

Dia de São Bartolomeu 
Ele disse hoje convém 

ir fazer uma caçada 
Porque quem procura tem ' 


Entrou ali preparado 
Na montanha degredosa 
Ouviu logo um coxixo 
Era de pessoa idoza 

: Dizendo hoje na caçada 
Irei tirar dele a prosa 


“LAMPIÃO E 
“MARIA BONTA 


o 
” 
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Ainda do mesmo poeta popular são estes 
curiosos versos de: 


O SONHO DE UM ROMEIRO COM O 
PADRE CÍCERO ROMÃO 


Deus senhor de grandezas 
que todo universo tem 
tudo sobre seu poder 

só ele faz tudo bem 

pra fortificar meus nervos 
imploro a ele também 


Em 24 de julho 
destinou-se um Romeiro 
fazer sua romaria 

na matriz do Joazeiro 
do Padre Cícero Romão 
o nosso bom conselheiro 


Viajou do Piauí 

com Deus no coração 
logo no primeiro dia 
não achou habitação 
ali dormiu no mato 

rezou uma oração 


E o 


Deitou-se enfadado 
logo o rosário rezou 
depois ferrou no sono 
por sonho avistou 
Padrinho Cícero Romão 
chegou a ele e falou 


Filho sua romaria 
é feita de coração 
o romeiro pediu bênção 
do Padre beijou a mão 
o Padre disse seguimos 
o caminho da salvação 


As estórias dos homens humildes têm 
povoado as páginas da nossa maravilhosa 
literatura de cordel. As suas queixas e la- 
múrias, sinceras e justas, continuam. Uma 
coisa muito importante num País, culto e 
desenvolvido, é aquela de saber cuidar e 
preservar a sua tradição. Oremos, como 
aquele Romeiro que sonhou com o Padre Cí- 
cero Romão Batista, para que isto aconteça 
e artistas como o DILA possa bater no peito 
pelo orgulho de ser nordestino e brasileiro. 


O original da xilogra- 
vura ao lado foi gentil- 
mente cedido pelo poe- 
ta Aleixo Leite Filho. 


í 
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O REALISMO MÁGICO NA. 
LITERATURA POPULAR DA 
ZONA DOS CANAVIAIS | 


DE NORDESTE 


Os poetas populares do Nordeste do 


Brasil são autênticos representantes do ro-. 


manceiro da Península Ibérica; o espaço e 
“o tempo os separam e os unem em séculos 
de solidão geográfica e cultural, que isolam 
algumas comunidades rurais do sertão ain- 
da semi-colonial dos centros urbano-indus- 
“triais do litoral. 


O romanceiro popular é o veículo de. 
comunicação social destas duas ramificações 


do Nordeste: Agrário-pastoril Urbano-indus- 
tijal, A | 

“Os folhetos populares lidos nas feiras 
nordestinas exercem funções de jornalismo 
popular, literatura oral e: escrita para po- 


pulações quase agrárias e de. tradição oral 


A folkcomunicação assume dois aspec- 

tos circunstanciais, como revoluções, desas- 
"* tres, cataclimas, etc. O opinativo consiste 
em emitir juízo de valor, crítica social, en- 
fim, a concepção do mundo vista e interpre- 


* tada pelo poeta, posteriormente transmitida . 


aos seus poucos leitores e inúmeros ou- 
O poeta popular vive intensamente a 
aventura social localista e, por vezes, até 
urbana, portanto reflete o seu “mundo e o 
outro mundo”. O mundo secularizado é o 
mundo sagrado e místico, são duas formas 
e dois conteúdos diferentes dos contextos 
urbano e rural. 
— O mundo sagrado e paroquial, de con- 
teúdo mágico-religioso é o mundo do poeta. 
“O aspecto mágico assume uma forma tão 
real, que se torna um absurdo para o cita- 
dino. 
O romance popular transforma pes- 
-Ssoas, animais e coisas em entidades, o pro- 


"BRASIL AÇUCAREIRO 


Carlos Alberto Azevêdo (*) 


cesso de metafisicação do real não é absur- 
do, pois Lampião realmente existiu, viveu 
intensamente no contexto social do poeta, 
morreu e tornou-se um ser fantástico capaz 
de lutar armado de uma caveira de boi con- 
tra todos os demônios do inferno cristão e 


-  dantesco. O folheto “A chegada de Lampião 


ao Inferno” atesta uma fantástica aventura 
em quarta dimensão popular. ra 

O vaqueiro e o boi na sociedade pastoril 
formam um binômio, tanto é que o aboio (') 


continua a ser uma forma de linguagem 


entre o homem e o boi. Daí surgirem estó- 
rias fantásticas de boi misterioso, cavalo 
extraordinário e vaqueiro visagento. 

- O mundo do poeta popular é mágico e 
até as cidades e viias assumem um caráter 
fantástico como “A cidade fantástica”, de 
Ray Bradbury. 


1 


O bestiário da literatura de Cordel 
narra estórias fantásticas: “O Romance do 
Pavão Misterioso”, “O Rouxinol Encanta- 
do” e “O Boi Mandingueiro”. A memória 
folclórica revive através do romanceiro as 
estórias do ciclo-do gado, quase um auto 
do vaqueiro, onde as dramatis personae 


(*) Professor de Antropologia Cultural na Uni- 
versidade Católica de Pernambuco, Membro 
da Comissão Pernambucana de Folclore, 
sociólogo da literatura. . w 

(1) Aboio — canto sem palavras marcação ex- 
clusivamente em vogais, entoado pelos va- 
queiros quando conduzem o gado. Dicionário 
do Folclore Brasileiro — Luís da Câmara 
Cascudo, p. 2 — A-I. 
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assumem um papel surrealista, tanto o va- 
queiro quanto o boi e o cavalo são entes 
fantásticos. 


A estória do pavão misterioso é um 
exemplo da universalização de um tipo de 
herói regional, um nordestino vivendo uma 


maravilhosa aventura entre a Grécia e a . 


Turquia, transportado pelo aeroplano-pa- 
vão. Assim narra o poeta popular: 


Eu vou contar uma história 
De um pavão misterioso 
Que levou vôo da Grécia 
Com um rapaz corajoso 
Raptando uma condessa 
Filha de um conde orgulhoso 


O herói é um “amarelinho” da Zona 
dos Canaviais, que mora na Turquia com 
um irmão, tendo ouvido falar numa con- 
dessa belíssima, que é cativa no alto de um 
palácio. Usando da astúcia de um mala- 
sarte, consegue um aeroplano em forma de 
pavão e vai libertá la. Na aventura é bem 
sucedido, rouba a condessa e se casa na 
Turquia, voltando posteriormente à Atenas: 


Na cidade de Atenas 
Estava a população 
Esperando pela volta 
Do aeroplano pavão 
Ou cavalo do espaço 
Que imita um avião 


A estória continua noutro folheto: “o 
filho de Evangelista do Pavão Misterioso”, 
dando continuidade, assim, ao ciclo místico 
do pavão misterioso. 


Do ciclo do gado, persiste na memória 
coletiva, estórias fantásticas que envolvem 
vaqueiros, bois e cavalos misteriosos, “en- 
cantados” na linguagem do Nordeste. 

“José Bernardo da Silva, editor proprie- 
tário de uma famosa folheteria popular no 
Juazeiro do Norte (Ceará) foi quem coligiu 
algumas estórias que narram a bravura e 
o machismo do homem rural, diante dos 
“causos” extraordinários, como a História 
do Boi misterioso, ou a do “Boi Mandin- 
gueiro e o Cavalo Misterioso. 


O poeta popular situa a estória geogra- 
ficamente e descreve as façanhas do boi 
mandingueiro: 


au 


No Rio Grande do Norte 
Havia um fazendeiro 

Era muito respeitado 

Pela fama do dinheiro 
Criava numa fazenda 

Para qualquer encomenda 
Um grande boi mandingueiro 


Há uma certa prudência quando o poe- 
ta se refere às proezas do boi enfeitiçado, 
salvaguardando a sua narrativa com: “se- 
gundo diz o boato”: 


Esse boi quando corria 
Segundo diz o boato 

Tinha equilíbrio no corpo 

Com ligereza de gato 

Por meio de forte mandinga 
Corria mais na caatinga 

Do que viado no mato. 


-— E as estórias sempre continuam como 
se fosse um seriado de TV: 


Depois no outro volume 
Havemos de conhecer 

Na pega do mandingueiro 

O que vai acontecer 

Tristeza, angústia, “massada” 
Prazer, amor e risada 

Pra barriga doer 


Nas minhas pesquisas sobre a influên- 
cia do sebastianismo no Nordeste, quase 


“nada de novo tenho coletado sobre a cren- 


ça messiânica em D. Sebastião. Apenas um 
fato interessante, o caso de uma ovelha que 
encontrei num cercado do agreste de Per- 
nambuco, toda coberta de fitas coloridas. 
Então perguntei ao proprietário o motivo de 
tal ataviamento. Como resposta, disse-me 
“que estava sendo engordada para a volta 
de D. Sebastião”. 

A literatura popular é o repositário des- 
ta crença lusa, aqui no Brasil. Fui um da- 
queles que, primeiro propôs um estudo es- 
pecífico da influência messiânica na litera- 
tura de Cordel, não só a de conteúdo se- 
bástico, como toda influência de profecias 
que pregam a vinda do Esperádo, ou Enco- 
berto. Deve-se fazer sempre a distinção en- 
tre crença e movimento messiânico. À cren- 
ça da “volta” do padre Cícero Romão não 
representa um movimento messiânico. Já o 


movimento do Caldeirão assumiu quase uma 
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mica mesiânica. Em espera de dias me- 


danças sociais, que surge a crença num 
“profeta”, “padim”, frei ou beato. 
= Quase todos os folhetos do ciclo messi- 
ânico falam de profecias, e o profeta é um 
sacerdote, quase nunca um leigo. É de se 
esperar esse comportamento numa sub-cul- 
tura sacralizada, onde não há sintomas de 
dessacralização acentuada, onde existe ni- 
— tidamente distinção entre o sagrado e o pro- 
fano. É com razão que Roger Bastide deno- 
minou essa região de Nordeste místico, onde 
o mundo físico em que se movimenta está 
pontilhado de lugares que assinalam a ma- 
nifestação do sagrado, hierofanias, para 
“usar o termo proposto por Mircea Eliade. 
Entre o poeta popular e o profeta há 
ligações quase “divinatórias”. O profeta, que 
pode ser também um animal anuncia o apo- 
calipse, o poeta “inspirado por poderes di- 
vinos” recebe a mensagem e versifica a 
Mg “anunciação”, que declama nas feiras e po- 
voados. O binômio poeta-profeta é indisso- 
ciável, mesmo no caso da profecia ser uma 


“mião, que sempre assumem as formas de 


de anunciá-las para O povo. 


ciclo dos “Exemplos e Maldições” como: “O 
exemplo do homem que atirou na Virgem 


que virou num urubu porque quis matar 
frei Damião”, “A moça que virou cobra”, “O 
pai que forçou a filha na sexta-feira da pai- 


xão”, esses folhetos funcionam como con- 
trole do sagrado e do profano. São normas 
consuetudinárias, exemplificadas nas oca- 
“siões necessárias, interiorizadas no proces- 
so de socialização da criança rural, muito 
antes do catecismo cristão. 

- Na cultura sacralizada, como é-o caso 
de algumas comunidades de' Folk do Nor- 
deste, os santos, as visagens e às maldições 
atuam espontaneamente como um corretivo 
social, muito mais estruturado do que O pro- 
“prio controle social institucionalizado. A cul- 
tura popular reflete esse mecanismo de con- 
" trole do sagrado e do profano através dos 
seus “exemplos e maldições”, das profecias 
que anunciam o fim do mundo. Essas pro- 
“fecias, quase sempre do ciclo messiânico, Se 
referem a escatologias ou apocalipses, cor- 
respondem a datas previstas: 55, 66, 80, 88 


* BRASIL AÇUCAREIRO 
Mi 


lhores, durante o período de profundas mu-- 


“carta misteriosa”, um sonho ou sermões, . 
“como as profecias de padre Cícero e frei Da- 


sermões ou cartas, e então o cancioneiro do 
padre Cícero ou do frei Damião se encarrega - 


- Os folhetos do ciclo messiânico e do ' 


“da Conceição”, “O exemplo do Protestante 


ou décadas: 60, 70 80 para que apareçam os 
sinais dos tempos, como fome, prostituição, 
guerra, peste e carestia. 

A carestia na poesia popular é um indi- 
cador de escatologia, nunca é anunciado um 
dilúvio, ou “da próxima vez fogo”, e sim, 
fome e carestia, é o que “anda na boca dos 
profetas do povo”. 

E quase toda década, ou novo ano, surge 
um apocalipse popular, já anunciando “a 
besta fera no sertão”, que os amancebados 
se casem”, “o rico olhe mais para o pobre”, 
“que o fim dos tempos já é cnegado”. Assim 
falam os profetas populares. 
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A quarta dimensão da literatura de 
Cordel é constituída pelas estórias de can- 
gaço ou de heróis opilados e franzinos dá 
Zona dos Canaviais, que fazem proezas além 
de suas forças. O herói é imprevisível, capaz 
de realizar tarefas prometéicas, além do 
mais o herói é imortal. Mesmo morto, con- 
tihua com uma dimensão metafísica, por 
exemplo: “A chegada de Lampião no Infer-: 
no” é a continuação de suas aventuras, de- 
pois de morto. ' 

Os super-heróis estão também presentes 
na literatura de Cordel, como nas estórias 
narradas por José Antônio da Silva: “A his- 
tórias narradas por José Antônio da Silva: 


““A história de Vira Mundo”, trata-se de uma 


sequência de heróis de uma família homé- 
rica; encontramos nas feiras do Nordeste 
Canavieiro (2) os seguintes folhetos sobre 
“vira Mundo:” “Chico vira mundo”, “Gon- 
calinho vira, mundo”, “A bisneta de vira 
mundo”, Lasca mundo”, “Bate mundo”, 
“arrebenta mundo”, “O Valente corta mun- 
do”, “Cava mundo”. 

e Qieicio héióico, às vezes se mistura com 
o fantástico, formando um realismo mágico 
de tonalidade cabocla. Se os romancistas la- 
tino-americanos introduziram o realismo 
mágico nos . seus romances localistas, há 
mais de uma década que a literatura de cor-. 
del oferece esse manacial, que Ariano Suas- 
suná tão bem soube aproveitar para compor 
suas peças e seu excelente romance “A Pe- 


dra do Reino”. 


(2) O autor fêz exaustivas pesquisas sobre Li- 
teratura de Cordel nos Municípios da -Zona 
Canavieira de Alagoas, onde constatou esses 
originais heróis do ciclo homérico. 
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Notamos a presença do “realismo má- 
gico-caboclo” no folheto “A chegada de 
Lampião / por nome pilão deitado / que 
morreu numa trincheira / em certo tempo 
passado / agora pelo sertão / anda correndo 
visão / fazendo malassombrado”. 

O poeta, noutra estrofe, expressa a “da- 
nação” do herói diante da circunstância me- 
tafísica em que se envolve essa personagem: 
“E foi quem trouxe a notícia que viu Lam- 
pião chegar / o inferno neste dia / faltou 
pouco pra virar / incendiou-se o mercado / 


as, 
SL 


morreu tanto cão queimado / que faz pena 
até contar”. 

Em todas as pelejas o diabo é logrado, 
quer por São Pedro, ou por um herói “ama- 
relinho” que consegue ludibriar o demônio 
com a astúcia de um Padre Malasartes. 

O demônio, na poesia popular é desca- 
racterizado como figura metafísica. Há mui- 
to que a poesia nordestina decretou a sua 
falência como figura, demoníaca. É compro- 
vada assim a vitória dos heróis “danados” 
contra o dragão da maldade. 


ad 


> 
a 


A 
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Da 
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| 'TABACÃO E SUAS EMBOLADAS() | 


- 


GUMERCINDO SARAIVA (*) 


E ' EMBOLADA, no termo positivo do repentista audacioso, saguaz, 
e atrevido, petulante e até perigoso, impulsionado rudemente pelas pala- 
RE: vras que lhe vêm a mente, representa uma espécie de versos satíricos, 
x picantes, às vezes graciosos, improvisados sobre costumes, procedimen- 

tos, ação individual, numa forma poético-musical, exclusivamente no 

Nordeste brasileiro, interpretada com melodia alegre, viva, vistosa, 

dançada em compasso binário e ao som de Ganzá, Zabumba e outros . 
instrumentos de percussão. SE: RAR 

cas - Integrando-se num divertimento espontâneo, de livre vontade de - 
ao: seus intérpretes, a Embolada constitui alegria nos. dias de festas nos 
+ “engenhos, principalmente, nas casas de farinha, nos roçados e nos 
pátios das igrejas, lugares estes, que assistimos pessoalmente no tempo 

de nossa mocidade, em lugares onde residimos.. Contudo, vamos estu- 

dar neste trabalho, uma figura popular que conhecemos em Ceará- 

-Mirim, uma das maiores comunidades do nosso Estado onde perma- 

necemos na época de nossa meninice. Tratava-se do negro “Tabacão”, 
"descendente da escravatura do Engenho “Timbó”, a esse tempo per- 

a tencente à ilustre família Ribeiro Dantas e notadamente o patriarca 
 — José Ribeiro Dantas — conhecido por “Zumba do Timbó”, avô do 

"saudoso jornalista Orlando Ribeiro Dantas. 


Saindo honestamente com toda família do Engenho “Timbó”, 
Tabacão passou a residir em Massagana (quilômetro 30) na propriedade 
do Cel. Semião Barreto, progenitor do Sr. Manoel de Moura Barreto 
((Barretinho), alto funcionário do “Instituto do Açúcar e do Álcool”, 
atualmente servindo na Delegacia deste Estado. 

Segundo informações do-Sr. Manoel de Moura Barreto, Tabacão, 
também conhecido por Pedro de Loló, chegou a sua terra — Ceará- 
-“Mirim — numa turma de escravos, desembarcando na Praia de Muriu, 
nos tempos de seus bisavós, a fim de incorpprar aos trabalhadores dos 
engenhos cerramirienses. — “Conheci sua esposa e filhos, também 
negro e de fibra alongada, todos analfabetos, mas pessoas afeitas à agri- 
cultura, onde viveram honrados, dentro de um círculo de virtude que 
invejavam aos outros companheiros na propriedade de meu pai” Estas 

4d palavras foram pronunciadas pelo Sr. Manoel de Moura Barreto. 

Sendo “coqueiro” e “embolador”, Tabacão, sempre permanecia 
aos domingos na cidade de Ceará-Mirim, onde assistia religiosamente . 


(+) Musicólogo Historiador,, Jornalista e Folclorista.. 
(*) O autor Prof. Gumercindo Saraiva, foi premiado “2.º Menção Honrosa” 
- no — 25 Concurso Mário de Andrade — de monografias. sobre o folclore 
“nacional, promovido no ano de 1970 pela “Discoteca Pública Municipal”, 
de São Paulo, com o trabalho intitulado “EMBOLADAS DO MEU NOR- 
DESTE”. Esta crônica é inédita, sendo escrita especialmente para este 
“número, dedicado ao “Dia do Folclore”. 
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Gumercindo Saraiva entrega ao historiógrafo Câmara Cascudo um violão 
de “autor” Di Giorgio — como prêmio no lançamento do livro — “Câmara 
Cascudo: Musicólogo Desconhecido”. 
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as Missas, e algumas vezes viajava à Estremôs, cidade lendária, a con- 
vite do sr. Carmelo Pignataro, chefe político que o hospedava em sua 
residência, em dias de festas, quando compareciam as figuras mais 
representativas da sociedade natalense, inclusive o Deputado Federal | 
Djalma Marinho, Dr. Luiz Antonio dos Santos Lima, Prof. da Univer- 
sidade Federal do Estado, Historiógrato Nestor dos Santos Lima, Pre- 
sidente do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Norte 
e o próprio Governador do Estado, que iam saborear os cajus gostosos 
do lugar, acompanhados da cachaça produzida nos engenhos cereara- 
miriense, na beira da famosa Lagoa, cheia de lendas, estórias fantás- 
ticas e tradições espalhadas nas obras folclóricas de nossa região. 


“Tabacão” passava horas e horas cantando suas emboladas e 
entre muitos assuntos constantes em seu repertório, vamos ppubMoar a 
que ele denominava: 


A VIDA DO CACHACEIRO 


"Ai dá-dá, ai da-dá 
Se você gosta de mim 
Venha comigo embolá. (repetia muitas vezes) 


Cabra danado, 

Hoje você não me laça 
Seu comedor de: cachaça 
Cara de tamanduá. 


A “giribita” 
Te levou ao desengano 

' E você entrou no cano . 
Sem poder se alevanitá. 


É Estr 

Beberrão e desordeiro 
Gastou todo seu dinheiro 
Sem poder mais se aprumá. 


Lá na Jacoca 

Tomou cana de colher 
E vendeu sua mulher 
Pra ren se FRracnAçã, 


- Robou galinha 
Foi preso la na mucura 
E ficou de cara dura 
: “De tanta “cana” tomá. 


É mulherengo 

Mentiroso -e embusteiro 
Lhe chamam de cachaceiro . 
Mesmo sem -Se embriagá.. 


Levou cacete, 

Porrada em cima do lombo 
Criando grande catombo: 

E jamais pôde andá. 
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Toma cachaça 

Quer no sol ou quer na chuva 
Já ofendeu uma viúva 

E foi obrigado a cazá. 


Em Estremôs, 

Levou surra de urtiga 
Teve de comer formiga 
Da família sarará. 


Porisso eu bebo, 

Dentro de certa medida 
E sou pessoa querida 
Quando estou neste lugá. 


Quando participamos do “25.º Concurso Mário de Andrade”, em 
1970, promovido pelo Departamento de Cultura, da Prefeitura Muni- 
cipal de São Paulo, com nosso trabalho intitulado “Emboladas do meu 
Nordeste”, premiado com a “Segunda Mensão Honrosa”, num júri 
composto de figuras expressivas do folclore nacional, como Osvaldo de 
Andrade Filho, Maria de Lourdes Ribeiro, Léa Vinocur Freitag, enfo- 
camos a figura de “Tabacão”, em outros tipos de emboladas, copiadas 
pelo nosso progenitor Gabriel Saraiva, agente de Estação da Rede Fer- 
roviária do Nordeste, músico, seresteiro e um dos mais afamados boe- 
mios do seu tempo. O Sr. Manoel de Moura Barreto, era grande amigo 
de Gabriel Saraiva e nos forneceu muitos subsídios de sua vida, pois 
os dois juntos fizeram serenatas, amaram as mulatas daquelas redon- 
dezas e saborearam a tradicional cachaça dos engenhos da terra de 
Nilo Pereira, Edgard Barbosa, Juvenal Antunes, o famoso autor do 
poema “A Preguiça” e tantos outros nomes que integram a cultura 
norte-riograndense, 

Existem várias trovas que “Tabacão” recitava, de autoria do 


poeta Luiz Cid, grande amigo e admirador dessa figura expoente das 
emboladas regionais, como estas: 


“Como sabem, sou bem preto 
Pois foi a sorte quem quiz 
Mas comparando aos brancos 
Levo a vida mais feliz.” 


— “Fui morador do “Timbó” 
No tempo da escravidão 

Lá, morreu a minha avó 

A escrava Conceição” 


O poeta Luiz Cid Varela, era alto funcionário de “Rede Ferro- 
Viária do Nordeste S. A.” e muitas vezes convidava Tabacão para suas 
tertúlias, tanto em Ceará-mirim, Taiapu (a terra do papagaio) e outros 
lugares, a fim de apresentá-lo aos visitantes ilustres”, quando dese- 
javam conhecer os costumes e tradições dessas cidades. Além das em- 
boladas e cocos, Tabacão recitava versos humorísticos, chistosos e api- 
mentados, com muita graça, sendo por isso pessoa muito estimada pelos 


“brancos” conforme dizia ele. 


Outras emboladas do repertório de Tabacão, vamos publicar, 
servindo apenas para qualificar sua autenticidade, pois são versos por 
ele colecionados dentro de um clima perfeitamente adaptável ao em- 
bolador, que tudo aprende facilmente: j 
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Senhora dona, . 

Vontade também consola | 
Macaco toca viola 

Porém não bate ganzá. 


Espingarda pá-pá-pá-pá 
Faca de ponta tá-tá-tá-tá. 


=". Você me atira, 
Eu me baixo a bala passa 
Até eu gosto da graça 
Do baque que a bala dá. 


Por isso mesmo 

Eu me chamo Mané Bento 
Abra a porta que eu vou dentro 
Vou dá um salto mortá., 


Faca de ponta 
É danada por costela 

“Negro vê a ponta dela 
Morre doido e não vai lá. 
Atira, atira 
Corta, corta, emenda, emenda 
O ferreiro está na tenda . 
Mas não sabe trabaiá. - 


"Pego o ganzá . 

Desenrolo o carrité 

Pego o pinto pelo pé 

Não deixo o pinto voá. 

A meia noite 

Me encontrei com um lobisome 
O bicho quase me come 
Quase eu morró de gritá. 


Saco, saco 
Bisaco, saco de chumbo, 
Minha mão não sai do prumo 
Na pancada do ganzá. 


Segundo soubemos, toda versaria aprandida por Tabacão, lhe 
era ensinada, retirada dos livros: de Leonardo “Mota, F, Coutinho e jor- 
nais críticos editados em sua cidade, cujos exemplares se perderam, 
pois já visitamos muitas vezes Ceará-Mirim, apenas sabendo de sua 
existência, através de historiadores contemporâneos. 

E Tabacão possuia uma memória invejável, apesar de analfabeto. 


Entretanto, autoridades civis e militares, altos comerciantes e admira- 
“dores o levaram sempre para suas residências em Ceará-Mirim, sendo 


assim elogiado constantemente pelo seu caráter de um homem bom, 


“vivendo bem humorado e divertindo uma geração que hoje relembra 


uma existência no seu mundo roceiro, plantando cana e tratando dos 
animais de seus senhores de Engenho. “Era um preto de alma branca”, 
conforme nos informou o Sr. Manoel de Moura Barreto. Desta forma, 
mereceu um estudo especializado, a pedido dos seus inúmeros amigos: 


“e admiradores e aqui cumprimos nossa missão de saudosistas, relem- 


brando os costumes e as tradições norte-riograndenses. 
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| "METAMORFOSES 
DA COLÔNIA 


Este ensaio condensa parte do livro em preparo A Civilização do 
Caboclo, abordagem antropo-histórica da evolução da sociedade pa- 
raense iniciada com a publicação de O Negro no Pará (Fundação Ge- 
túlio Vargas/Universidade Federal do Pará, 1972). Refere-se ao povoa- 
mento e exploração da terra na região bragantina, Estado do Pará. 


O povoamento se fez inicialmente por imigrantes estrangeiros, substi- 
tuídos depois por nacionais, oriundos do nordeste. A exploração da 
terra, com predominância de mandioca e cana-de-açúcar, nos seus 


começos, substituídas 


depois por outras culturas. A forma descontínua 


de ambos os processos, justifica o título que lhe aplicamos provisoria- 


mente. 


1 


No Pará, especialmente na região bra- 
gantina, existe um tipo especial de popu- 
lação formada em núcleos coloniais orga- 
nizados a partir de meados do século pas- 
sado e que ainda nos primeiros decênios da 
República foi objeto do maior interesse de 


administradores locais. É o colono. Todos . 


os municípios cortados pela extinta Estrada 
de Ferro de Bragança tiveram origem em 
núcleos coloniais de pequenos proprietários, 


que aí se instalavam à medida que os tri- 


lhos iam sendo lançados. No começo, entu- 
siasmados com o sucesso da colonização no 
Sul do país, os promotores da colonização 
deram preferência a imigrantes europeus. 
Trouxeram, em primeiro lugar, franceses, e 
depois, imigrantes de outras nacionalidades, 


principalmente espanhóis. O programa de: 


instalação de colônias se desenvolveu, ini- 
ciado aliás em outras áreas do Estado, 
abrangendo, conforme Ernesto Cruz, nada 
menos de 20 comunidades, distribuídas pe- 
las zonas bragantinas, Baixo Amazonas e 
algumas bacias de rios próximos da ca- 
pital. 


(*) Folclorista. Antropólcgo. Musicólogo. 
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“A noção local da palavra colono não 


“difere certamente do significado dicionari- 


zado: agrupamento, ou grupo de imigrantes 
que se estabelecem em terra estranha. Mas 
está ampliada com o conceito sociológico de 
colônia de povoamento ou seja aquele tipo 
de colônia de áreas pouco povoadas, no qual 
se estabelece o colonizador como elemento 
povoador e explorador da terra por meio de 
atividades agrárias. Na região, foi usado o 
termo burgo agrícola. 

É possível caracterizar fases perfeita- 
mente distintas na história desses burgos 
agrícolas, tendo, como ponto de referência, 
o início da formação dé cada colônia: ins- 
talação, expansão, desagregação. A pri- 
meira, em geral muito breve, caracteriza-se 
pelo choque de cultura, seguida pelo con- 
gelamento na segunda fase, mais demora- 
da, e, por fim, pela desagregação. Um ema- 
ranhado de causas pode ser arrolado como 
mecanismo de disparo: distância dos cen- 


tros administrativos governamentais; alhea- 


mento por parte dos órgãos do governo, re- 
sultando na falta de assistência social, téc- 
nica e financeira; inaptidão dos colonos 
para as tarefas agrárias; descalabro admi- 
nistrativo, facilmente detectável, na maior 


“parte dos empreendimentos; ignorância da 


ecologia, dos solos, das possibilidades agrí- 
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x 
ca 
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Ea 


às margens 


colas, etc. Como consegiiência, disso, as flo- 
rescentes (de lado as que cedo malogra- : 


ram) colônias foram caminhando gradual- 


mente para uma espécie de congelamento 


sóciocultural e o tumulto administrativo, a 
longo prazo, permitiu o estiolamento dos 
núcleos pulverizados na região. A terceira 
fase caracterizou-se por uma alternativa: o 
êxodo das populações rúrais e consequente 
crescimento das comunidades urhanas. 


- Em tomo do significado estreito da pa- 


lavra colono há um universo de desdobra- 


“mentos colaterais. Mudanças qualitativas 


ponderáveis ocorreram na região graças ao 
colono. Como seus congêneres do sul, o sen- 
tido de adaptação ao meio caracterizou o 
tipo humano, o colono, figura singular e 


* de importância sóciocultural relevantíssima, 
já que, na região, é ele o suporte da eco- 


nomia agrária, disseminada em minifúndios 


“e organizada com forte espírito de solida- . 
riedade cultural, tanto que não foi difícil 
“implantar aí o regime cooperativista, que 


não floresceu contudo, como seria de espe- 


“ rar, em virtude de causas ainda não estu- 


dadas. Homem do cooperativismo rural, 


'Bruno de Menezes procurou analisá-las e 
“concluiu que a equação dos problemas só 


seria possível através da criação de Colônias 


* Agrícolas Modelo, onde o Estado corrija os 
-  elássicos processos de povoamento precário 
“e o homem possa viver num clima de dig- 


nidade com o produto de seu trabalho e a 


“satisfação de suas necessidades elementares. 
— O colono é sobretudo o nordestino trans-' 


plantado para a Amazônia. A colônia um 


" núcleo bastante coeso, de base familiar, que 


se integra pelo relacionamento recíproco 
aos vários núcleos e muito especialmente 
ao núcleo polarizador, onde, em geral, são 


“colocados Os produtos do trabalho agrícola . 
“e de onde o colono recebe o crédito neces- 


sário. A colônia possui invariavelmente ca- 


£z 


“pela & bodega. Hoje também não é raro 
E Um, campo 
' banização pode ter 


de futebol. A tendência à ur- 
surgido com a implan- 


tação dos núcleos, já que havia sempre 


uma sede administrativa, onde também se 


localizava o engenho ou a casa-de-farinha. 
A micro-unidade urbana estende-se sempre 
ens de uma estrada, raramente de 
um rio. Colônias ribeirinhas fogem ao tipo 


4a - elássico de ocupação das margens do rio, 


“ como é o caso de 


Inhangapi, que foi cons- 
truída perpendicularmente. O forte, é a pro- 
dução SiEicola, de gêneros alimentícios. A 
lavoura é pouco diversificada e está voltada 


BRASIL AGUCAREIRO 


para gêneros exportáveis, em geral fari- 
nha, arroz, milho, algodão, feijão, cana-de- 
-açúcar, que são conhecidos, na região, como 
produtos da colônia: “feijão da colônia”, 
“arroz da colônia”. O complemento “da co- 
lônia”, em algumas comunidades, é sinô- 
nimo de qualidade e prestigia a preferência 
dos consumidores. 

- Os estudos em torno desses núcleos são 
ainda escassos ou insuficientes. Os melho- 
res, são os de caráter histórico e/ou geo- 


- gráficos. Mas a própria história e a geogra- 


fia humana ainda não foram devidamente 
aprofundadas. Vale portanto uma tentativa 
noutra direção. REA ' 


“a 


Após a cabanagem, houve necessidade de, 
recompor a lavoura devastada pela guerra 
popular. A economia agrária, voltada para 
a produção de gêneros exportáveis, nunca 
se desenvolvera suficientemente. Os princi- 
pais produtos sofriam a concorrência de 
outras regiões mais povoadas ou mais favo- 


- recidas por condições técnicas e ecológicas. | 


O Maranhão, o exemplo mais próximo, tinha 


-- uma lavoura mais estável. De produtor e 
“exportador de cacau, algodão, café, arroz: 


etc: o Pará tornava-se importador. O pro- 


-blema agrário era crônico. E somente a 


cana-de-açúcar, para o fabrico da aguarden- 
te, e a mandioca, para a produção da fa- 
rinha, mantinham-se estáveis, suprindo as | 
necessidades do consumo. A dieta popular 
era aliás pouco exigente. Cachaça, farinha 
e peixe, mais alguma caça e frutos nativos, 
abasteciam a cozinha da maioria da popu- 
lação ou bastavam seus hábitos alimentares. 
A cabanagem porém atingira duramente a 
lavoura da cana, que tinha seu suporte na 
mão-de-obra essrava. Também atingira a 
pecuária, em Marajó. Andréa, o pacificador 
da província, defrontou-se ainda com O pro- 
blema do cabano desmobilizado. Era a mas- 
sa dos libertos, bastante numerosa, que nada 
tinha e agora vagava ociosa e turbulenta. 
Como pretexto de dar combate à ociosi-. 
dade e reconstituir as forças vitais da pro- 
víncia, exausta por mais de um decênio 
de lutas, organiza o Corpo de Trabalhado- 
res, visando engajar no serviço da lavoura, 
do comércio e de obras públicas “índios, 
mestiços e pretos, que não fossem escravos 
e não tivessem propriedades, ou estabele- 
cimentos: a que se aplicassem. constante- 


mente” (Lei n.º 2, de 25 de abril de 1838). 
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Esse ato teve notável alcance prático para 
a sustentação do regime e enfraquecimento 
do ímpeto revolucionário da população mar- 
ginalizada, sem terras e sem outros haveres, 
que engrossara as fileiras do exército ca- 
bano. Mas seus efeitos foram desastrosos. 
- O problema não estava pois equacionado. 
A partir daí, com as restrições e por fim 
abolição do tráfico negreiro, havia de agra- 
var-se. A idéia de fundação de colônias 
agrícolas, com imigrantes estrangeiros, co- 
meçou a se impor. No sul do Império a ini- 
ciativa tinha alcançado indiscutível êxito. 
Entusiasmava, portanto. E o Pará tivera 
um precursor bastante esclarecido, Inácio 
Accioli de Cerqueira e Silva, além de algum 
exemplo dado por refugiados franceses 
oriundos da Guiana e ingleses e norte-ame- 
ricanos que aqui se instalaram após a aber- 
tura dos portos (1808). 

Com efeito, Inácio Accioli de Cerqueira e 
Silva (Corographia paraense, 1833) infor- 
ma que, após a Independência, alguns capi- 
talistas paraenses quiseram reproduzir na 
província empreendimentos desenvolvimen- 
tistas tentados no sul do Império e propuse- 
ram ao Barão de Bagé, presidente da pro- 
víncia, o projeto da Sociedade Promotora da 


“Agricultura, Comércio, Indústria e Coloni- 


zação. Uma comissão encarregada de estu- 
dar o assunto, deu parecer a 9 de janeiro 
de 1829, do qual destacamos alguns pontos: 


“. . Quarto, porque os capitais amor- 
tizados de nossos capitalistas, princi- 
palmente daqueles que se aplicavam à 
compra dos escravos (cujo tráfico vai 
acabar), entrando neste ativo, e pro- 
veitoso giro, se hão de aumentar”; 

“... nono, porque a colonização de 
industriosos artífices estrangeiros virá 
aperfeiçoar a nossa indústria, e a dos 
indígenas do nosso interior, aumenta- 
rá os braços e suprirá a falta de es- 
cravos, que vamos experimentar”; 

“A. agricultura e indústria a que se 
propõem, só com o impulso de grandes 
capitais é que poderá chegar ao seu 
estado florescente: só pelo adianta- 
mento dos meios animar os bra- 
ços é que ao menos poderá conservar- 
-Se, quando esses braços vão faltar. A 
colonização, que tem sido o objeto do 
cuidado do governo e tão precisa, 
quão indispensável é a força dos braços 
para a agricultura e indústria, princi- 
palmente agora que a falta de im- 
portação de escravos se vai sentir.” 


De certo modo atualizado com a política 
inglesa sobre o negro, Accioli advogou sua 
adoção na Amazônia. O trabalho escravo 
já lhe parecia obsoleto e antieconômico, 
além de promover certa degeneração dos 
costumes. Tinha plena certeza da breve ex- 
tinção do tráfico e esta determinaria a fal- 
ta de braços. O documento de 1829 reflete 
sobretudo a perspectiva do colapso total 
diante da terrível ameaça: a falta de im- 
portação de escravos. O projeto não passou 
do papel, mas a idéia de fundação de colô- 
nias agrícolas revigorou após os sucessos 
da Cabanagem. Ao tempo que Andréa cria- 
va o corpo de trabalhadores para controlar 
a massa de libertos, que fazer agora do cres- 
cido exército legal? Era uma força exces- 
siva, também sem ocupação, sem terras e 
sem outros haveres. O presidente João An- 
tônio de Miranda inaugurou em 5 de maio 
de 1840 a primeira colônia agrícola desti- 
nada aos militares, que se denominou Colô- 
nia Militar Pedro II, constituída de 75 co- 
lonos “entre militares, mulheres e crianças”. 
Localizava-se na margem direita do rio Ara- 
raguari, no atual Território do Amapá. 
Suas principais plantações eram: cana-de- 
-açúcar, mandioca, fumo, café, milho e ar- 
roz. No relatório do presidente Jerônimo 
Francisco Coelho, de 1849, revela-se que a 
colônia possuía muitos engenhos para a 
fabricação de aguardente, serrarias de ma- 
deiras, socarias de arroz e uma fábrica de 
sabão pertencente a José do Ó de Almeida. 
Surgia pois a colônia com características 
agroindustriais. No mesmo ano de 1849, a 


15 de outubro, era inaugurada outra colô- 


nia semelhante, fundada de acordo com o 
aviso expedido pela Repartição do Império 
de 23 de janeiro. Era a colônia Santa Teresa 
do Tocantins, localizada em Itaboca. Um 
mês depois estava praticamente extinta, já 
que os colonos foram atacados de febre ma- 
lignas. Em 1854 o major engenheiro Mar- 
cos Pereira de Salles instalou a colônia 
mista (civil-militar) de Óbidos, no baixo 
Amazonas, entregue a colonos nacionais e 
estrangeiros, entre os quais portugueses e 
italianos. Com os sobreviventes da colônia 
Santa Teresa do Tocantins, foi instalada a 
colônia de São João do Araguaia, onde havia 
um registro militar, sob a direção do tenen- 
te Constâncio Dias Martins. Aí a agricul- 
tura limitava-se ao plantio do arroz, milho, 
cana, mandioca, tudo em pequena quanti- 
dade, como informa Ernesto Cruz, apesar 
do núcelo contar, por volta de 1880, com 
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“niz esclarece que dessas quatro colônias, 


a a E a SR 
9 EnpãS ns ” 
+ - É é 


sata! 


ai tira Pp 


apenas duas perduraram até a República — 
a Pedro II, do rio Araguari, e a de São João 
do Araguaia — mas “com uma existência 
precária, sustentada mais como um ponto 
fiscal militar, do que como colônia propria- 
mente dita”. & 


- 


O coronel José do Ó de Almeida, que se 
tornara o principal proprietário, capitalista 
e industrial da Colônia Pedro II, não obs- 
tante o malogro do programa governamen- 
tal de colonização, é o pioneiro da iniciativa 
particular neste setor. Obtém privilégios 
para a instalação de colônia agrícola, de- 
corrente da Resolução n.º 226, de 15 de 


dezembro de 1853, promulgada pelo presi-. 


dente Sebastião do Rego Barros. Nos ter- 
renos do antigo engenho Boa Vista, locali- 


zado na ilha das Onças, defronte de Belém, 


inaugura em 1855 a Colônia de Nossa Se- 


nhora do Ó, com 17 imigrantes portugue- . 
“ses. Nos termos do contrato era obrigatório 
“o cultivo da cana-de-açúcar na colônia e 


facultativas as demais culturas. Toda a co- 


lheita deveria ser dividida entre o proprie- ' 


tário do núcleo e os colonos. Cercada de fa- 


* vores oficiais, a colônia é inaugurada com | 


grande pompa e os documentos da época 
revelam que era menos um burgo agrícola 


do que industrial. Lá havia. 


“uma máquina de engenho de cilin- 
dros horizontais de alta pressão, movi- 
da a água, moendo a cana necessária 


para produzir em cada maré uma pipa. 


-de aguardente; 
— “Wma serraria, com três serras; 
“uma fábrica de cola, licores e doces 
“do país; 
“uma saboaria” 


e depois também uma tipografia, onde era 


composto e impresso o periódico O Colono 
de Nossa Senhora do Ó. Esse jornal, ou 
como se dizia, “enciclopédia popular. de 


" Agricultura, Indústria, Comércio, Navega- 


ção e Artes Mecânicas”, circulou durante 
mais de três anos. O primeiro número, lan- 
cado em 15 de outubro de 1855, saiu de suas 
oficinas então instaladas em Belém, no 
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largo do Carmo, de propriedade de Almei- 
da & Barbosa. José do Ó de Almeida trans- 
feriu as oficinas para a ilha das Onças, 
sede da colônia, como informa Remijio de 
Bellido. A publicação, de 4 páginas, tama- 
nho 19 x 30, ostentava uma divisa em fran- 
cês: — Je veux concourir, dans la mesure 
de mes forces, au bonheur de mes citoyens. 
Seu programa anunciava: 


“Começa hoje o Colono a sua vida 

- pública, inteiramente entregue à pro- 

teção dos Paraenses, qué amam os in- 
teresses reais de sua Pátria. 


“Gazeta exclusivamente agrícola, in- 


dustriosa e comercial, tratará da agri-. - 


cultura em todos os seus ramos, e, com 
especialidade, aqueles que podem ser: 
admitidos na colônia Nossa Senhora 
do Ó; e bem assim da Indústria e do 
Comércio. 


- “Noticiará os acontecimentos, os 

progressos, e as necessidades da colô- 

nia; os costumes dos colonos, e tam-. 

“bém o que se der de justo ou injusto 

a respeito dela. 

“Sairá, por enquanto, duas vezes por 

mês, com intervalo de 15 dias, em uma 

folha; além de artigos sobre Indústria 

“ “e Comércio terá também de Física e 

Química, de Mecânica aplicada às Ar- 

- tes, Agricultura e Navegação, receitas 

e notícias úteis, procurando por ao 

" alcance de todos aquilo que para al- 
guns é ainda desconhecido.” 


Três anos depois a colônia estava à beira 
do colapso. Assim, em 1859, o governo pro- 
vincial teve dé socorrê-la financeiramente. 
Coin os novos favores, foi reaberta com 127 
pessoas. A escolha agora recaiu sobre colo- 
nos nacionais: 7 famílias paraenses, 12 cea- 
renses e 4 portuguesas. Verifica-se à deban- 
dada geral dos portugueses e, pela primeira 
vez, encontramos referência sb novo con- 
tingente que veio povoar as colônias paraen- 
oe o a ed em maioria absoluta. 
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Em 1866 o major norte-americano Lands- 
ford Warren Hastings aporta a Belém com 


uma missão muito especial: vinha propor 
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“zação da área, 


20 presidente da província o estabelecimen- 
— - to de compatriotas seus no Pará. Eram to- | 
dos sulistas, derrotados na guerra de seces- . 
são entre as unidades do Norte e do Sul, . 


os que pretendiam fixar-se no Pará. Tantas 
foram as vantagens apontadas pelo major 
que, no ano seguinte, 1867, o presidente 
Joaquim Raimundo de Lamare, no seu re- 
latório à Assembléia Legislativa provincial 
proclamava as vantagens da imigração es- 
“trangeira, ou mais precisamente a raça eu- 


* ropéia, excluindo-se portanto qualquer pos- 


sibilidade de introdução de negros ameri- 
canos. Eis o texto: is 


“ft somente de braços que precisa o 
“Pará, e estes ele não pode esperar, se- 


não da imigração européia, e doutra 


“raça não deverá querer. 


“E nem continua a prevalecer 0 pre- 
conceito de que o clima do Pará repele 
“a raça européia, pois que contra ela 
protesta o fato de viverem aqui muitos 
europeus.” 


O desenvolvimento destas idéias, par 


ticularmente quanto à posição do negro 
norte-americano e dos projetos de coloni- 
poderão ser apreciadas nos 
trabalhos de Nícia Vilela Luz (A Amazônia 
para os negros americanos) e Arthur César 


Ferreira Reis (A Amazônia e a cobiça inter- 


nacional). Quanto à parte histórica, do que 


" realmente aconteceu sobre a imigração nor- 


te-americana, Ernesto Cruz (Colonização do 
Pará) oferece minuciosas informações. O 


| “major Hastings antes mesmo da assinatura 
do contrato com o governo brasileiro, esteve . 


em Santarém e “escolheu a área que julgou 
propícia ao seu empreendimento”.O contra- 


“to foi assinado a 7 de novembro de 1866. 


No ano seguinte, chegavam os primeiros 
imigrantes e logo 70 foram. encaminhados 


— a Santarém. O fluxo durou até 1874, tota- 


lizando, pela relação dos qu “requereram 
demarcação e compra de áreas, 267 imigran- 
tes. Neste total, provavelmente, não estão 
incluídas as mulheres e as crianças. 


A colonização americana foi mais um 


"malogro da política oficial de imigração. 


Confessou-o francamente o presidente da 
província Pedro Vicente de Azevedo, no re- 
latório datado de 17 de janeiro de 1875: 
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“O major Hastings trouxe consigo 
uma grande partida de imigrantes, 
muitos deles porém eram inteiramente 
imprópria para a penosa vida de colo- 
nos agrícolas. Eram meros aventurei- 
ros, muito preguiçosos para trabalhar, 

- mui imprevidentes para conservar di- 
nheiro quando ganhavam, de sorte que 
se aborreceram logo disso, um ou dois 
anos depois e gradualmente se vinham 
embora para esta capital, ou se podiam 
para os Estados Unidos. Foi isto, en- 
tretanto, a melhor cousa que podia 
“suceder à colônia, porque viu-se livre 
de todo aquele material inútil, conser- 
vando-se homens que não têm medo de 
trabalho com paciência de ano-a ano 


- até que tinham tirado algum resulta- 


do” (Apud E. Cruz). 


Dá-se então um fato curioso. Enquanto 
a maioria dos norte-americanos deixava a 
colônia, em 1871 chegavam a Belém algu- 
mas famílias inglesas, em número de 18 pes- 


'soas, com o propósito de formarem em San- 
- tarém ou adjacências uma colônia indus- 


trial e agrícola. Ao contrário daqueles, que 
consumiram vultosas quantias do tesouro 


“provincial e obtiveram excepcionais favores, 


os ingleses chegaram espontaneamente e 


nenhuma despesa deram ao governo. Vie- 


ram munidos dos necessários instrumentos 


agrícolas e máquinas. Encaminhados a colô- 


nia dos americanos, lá ficaram e prospera- 
ram. Construíram alguns engenhos para 
fabricação do açúcar. Além da cana, cujo 
plantio e colheita constituiam a principal 
preocupação dos colonos, plantaram com 
grande resultado algodão, trigo e batata. 


A colocação de estrangeiros nos núcleos 
coloniais não ésssou. Era mesmo do maior 
interesse das autoridades provinciais. Não 
escondia a mentalidade xenófila que já pre- 
sidira, por exemplo, o projeto de 1829 e 


da quai Inácio Accioli de Cerqueira e Silva 
se tornara porta-voz. Reapareceu no já ci-. 


tado relatório do-conselheiro Joaquim Rai- 
mundo de Lamare, de 1867, que advogava a 
introdução da raça européia somente, numa 
velada oposição à introdução de negros e 
imigrantes de outras procedências (houve a 


ranos; árabes, como sírios e libaneses, ne- 
gros barbadianos, trazidos pelas compa- 
nhias inglesas de navegação ou concessio- 
nárias de serviços públicos — mas, em ne- 
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nhum caso, se trata de agricultores). Era a 
perspectiva do conselheiro de Lamare: 


" “Desde que se tiver encaminhado 
para esta Província corrente de imi- 
gração que nos traga trabalhadores 
ativos (os de raça européia), inteli- 
gentes e moralizados e capitais, esta- 
rá, plantado o grande futuro da Pro- 
víncia do Pará.” 


Por outro lado, enquanto a Amazônia 
começava a capitalizar-se com a crescente 
valorização da borracha nos mercados euro- 
peus, cujo monopólio da produção lhe per- 
tencia e se imaginava eterno, agravava-se a 
falência das lavouras. O estatuto da escra- 
vidão nunca resolveu o problema agrário 
regional. Suspeitava-se de sua breve extin- 
ção. Mais do que isto: generalizava-se o mo- 
vimento abolicionista. O negro, como o na- 
tivo, eram mau agricultor. As esperanças 
do governo estavam voltadas para a coloni- 
zação estrangeira. Tomava-se como exem- 
plo o núcleo de Santarém que, apesar de 
tudo, prosperava com os americanos e com 
os ingleses. 


5 


Em 1874, o engenheiro Guilherme Fran- 
cisco Cruz, então no exercício eventual de 
presidente da província, escreveu no Rela- 
tório com que passou o governo ao dr. Pedro 
Vicente de Azevedo, que o local mais apro- 
priado para as colônias agrícolas era, in- 
contestavelmente, a estrada de Bragança 
— “não só pela uberdade do solo, como por. 
estar próximo do mercado da Capital”. A 
área permanecia ainda inculta e era es- 
casso seu povamento. Apesar da existência 
de uma antiga estrada, que alcançava o 
núcleo de Bragança, colonizado por aço- 
rianos, e, atravessando os sertões, chegava 
Turiaçu — território que até 1825 esteve 
anexado ao Grão-Pará — a região ainda era 
inculta e coberta de matas. A penetração 
se fazia nela do litoral para o centro, na 
parte norte, e pelos afluentes do Guamá, 
na parte sul. Havia aí alguns perdidos en- 
genhos, como o Murucutu, que se comuni- 
cava por terra a Belém, mas que tinha seu 
próprio porto e utilizava o Guamá como 
principal via de comunicação. E mais além, 
o Caraparu. A mata era sobretudo couto 
de escravos, que lá formaram alguns im- 
portantes mocambos, como os de Mocajuba. 
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Agitada a opinião pública em torno do 
problema da localização de imigrantes que 
o governo pretendia contratar, essas terras, 
consideradas as melhores, do Pará, para a 
agricultura, começaram a atrair todas as 
atenções. O governo tratou de medi-la e de- 
marcá-la. A primitiva estrada foi limpa, os 
lotes demarcados e designou-se o diretor da 
nova colônia. O escolhido foi o coronel José 
do Ó de Almeida, o proprietário da malo- 
grada colônia de Nossa Senhora do Ó, na 
ilha das Onças. Só faltava povoar a colônia. 


A primeira leva chegou em 1875. Eram 
68 imigrantes franceses, italianos e espa- 
nhóis. Tinha de tudo, menos agricultores. 
Permaneceram em Belém, seus trabalhos 
foram oferecidos aos interessados, até em 
anúncio de jornal, como documenta Ernesto 
Cruz. Ninguém se interessou e os 68 imi- 
grantes foram afinal instalados na colônia. 
Assim, a 13 de junho de 1875, o presidente 
Francisco Maria Corrêa de Sá e Benevides 
inaugurou a colônia dando-lhe o presidente 
seu próprio nome. Em cinco meses, a po- 
pulação da colônia — que logo passou à 
denominar-se Santa Isabel de Benevides — 
aumentou para 180 imigrantes, todos es- 


trangeiros: 


2 argentinos 
- 1 norte-americano. 


Foi extraordinária a mobilidade desses 
imigrantes. Dois anos depois, já haviam en- 
trado ali 364 “colonos” e saído 247. Resta- 
vam pois 117. O movimento começava a 
involuir. Mas já havia, no núcleo, 26 colonos 
brasileiros, por conseguinte um «“deficit” 
de 89 estrangeiros. O novo quadro assim 
enumera os 117 imigrantes: 


71 franceses E 
10 italianos 

26 brasileiros 

2 espanhóis 

3 belgas 

4 suíços: 

-1 português. 
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E E! “Apesar de todos os gastos, que foram 


avultadíssimos, e de muitos privilégios con- 
cedidos aos colonos, o núcleo não apresen- 
tou vestígios de progresso. O presidente 
Bandeira de Melo Filho, conforme citação 
de Palma Muniz, acabou reconhecendo que 
os trabalhadores brasileiros demonstravam 
melhor aproveitamento e davam maior ren- 
dimento à lavoura e começou a estimular a 
imigração nacional. O imigrante estrangei- 


To não só onerava muito o tesouro provin- 
cial, como frequentemente deixava de cum-. 


prir seus compromissos, como os açorianos 
que se recusaram a desembarcar no Apeú. 
Assim, desde o final do século XIX pas- 
saram a predominar os imigrantes nordes- 
tinos, cujo afluxo crescia cada vez que uma 
seca flagelava sua região de origem. Citando 
dados extraídos das estatísticas oficais do 


tempo, Ernesto Cruz recenseou um total de 


25.456 imigrantes que efetivamente se esta-. 


beleceram nas 20 colônias por ele estudadas, 
dividindo-os de acordo com a nacionalidade: 


Brasileiros 
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Esclarece que não figuram no quadro 
os imigrantes que vieram contratados, mas 
não cumpriram seus compromissos, como 
os açorianos que se recusaram a desembar- 
car no Apeú e espanhóis, italianos, chineses 
e norte-americanos que preferiram ficar no 
interior ou na capital, em outros serviços. 

Não deixou porém o governo de interes- 
sar-se pela imigração estrangeira, isto é, de 
“Taça européia e estimulá-la por todos os 
meios. Em 1885 foi fundada a “Sociedade 
" Paraense de Imigração”, que logo concluiu 
pela escolha do imigrante europeu. Neste 
sentido o presidente Tristão de Alencar Ara- 
ripe contratou os serviços do dr. Frederico 
José de Santana Nery, paraense residente 


BRASIL AÇUCAREIRO 


- em Paris, proprietário da Revue du monde 


latin e fundador, na capital francesa, da 
“Sociedade Internacional de Estudos Bra- 
sileiros”. As várias tentativas da “Socieda- 
de Paraense de Imigração” fracassaram, to- 
davia. Do trabalho de Santana Nery, além 
da propaganda do Estado na Europa pela 
imprensaá, resultou a edição de um Guia 
para os imigrantes espanhóis, com valiosas 
informações sobre a história, geografia, po- 
lítica e vida social do Pará. A esse tempo, 
surgiram numerosos intermediários sem es- 
crúpulos, que contratavam pessoal sem ha- 
bilitações para os serviços agrícolas. Os ita- 


- lianos Mário Cataruzza e Salvador Nicássia 


conseguiram contrato com o governo do Es- 
tado e. organizaram duas colônias: Anita 


Garibaldi, à margem da estrada do Casta-. 


nhal a Curuçá, entre os quilômetros 14 e 
19, constituída por 19 famílias e a Ianetas' 
ma, localizada na antiga estrada telegráfica 
dé Bragança, a 19 quilômetros além de Cas- 
tanhal, onde se instalaram 48 famílias pe- 
ninsulares. : 


"Coube ao governador José Paes de Car- 


- valho mandar dividir o distrito de Casta- 


nhal, então circunscrição da capital, em 7 


“núcleos coloniais, dando-lhes as denomina- 
"ções de Colônia José de Alencar, Colônia 


Anita Garibaldi, Colônia Iracema, Colônia 


- Ianetama, Colônia Inhangapi, Colônia Ma- 


rapanim e Colônia Antônio Baena. A maior 
parte dessas colônias foi fundada por imi- 
grantes europeus, mas em todas elas estes 
acabaram substituídos por colonos nordes- 
tinos, que vinham revitalizá-las sempre que 
eram tangidos pelo flagelo das secas. Com 
o tempo, as colônias se foram multiplican- 
do, acompanhando sempre o avanço da li- 
nha férrea, até completar o povoamento da 
região. A zona da antiga ferrovia se tornou 
*radicional na“ localização distributiva dos 
retirantes nordestinos encaminhados à 
Amazônia como asilo temporário de tra- 
balho. Mas aí se fixaram definitivamente, 
sobretudo nas cidades. que ajudaram a 
criar e desenvolver. Não resolveram O pro- 
blema rural, como não o resolveram os imi- 
grantes estrangeiros. Por certo, muita es- 
perança malogrou, muitos novos problemas 
socioeconômicos se apresentaram com 0 gre- 
garismo da comunidade rural, O sacrifício 
das florestas, o desaparecimento de produtos 
locais (algodão, milho, mandioca, cana-de- 
açúcar, madeiras nobres nativas) ou a la- 
voura essencialmente alimentícia para Su- 
ceder às grandes plantações de dendê, pi- 
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menta-do-reino ou o plantation de serin- 
gueiras promovido por empresas multina- 
cionais. 

Emesto Cruz viu efeitos positivos na lo- 
calização de imigrantes nacionais e estran- 
geiros na região bragantina, já que deram 
considerável impulso e desenvolvimento so- 
cial e econômico. Não há dúvida de que a 
bragantina se tornou a mais povoada e 
desenvolvida região do Estado. Quando o 
romancista José Américo de Almeida esteve 
à frente do Ministério da Aviação, muitas 
dezenas de retirantes ainda vieram oficial- 
mente amparados, sob recomendações as- 
sistenciais e auxílios complementares da in- 
terventoria estadual. Foi uma das últimas 
tentativas governamentais, até a implanta- 
ção do núcleo colonial do Guamá, onde já 
se localizam famílias brasileiras e nipônicas. 


Exatamente após a decepcionante expe- 
riência com o elemento de raça européia é 
que surge no Pará o japonês Hachiro Fu- 
kuhara e se propõe promover a colonização, 
instalar e explorar núcleos agrícolas em ter- 
ras devolutas do Estado, obtendo o respec- 
tivo contrato de acordo com a Lei n.º 2.746, 
de 13 de novembro de 1928. Isto coincide 
com a concessão de grande área — um mi- 
lhão de hectares — à antiga Companhia 
Ford Industrial do Brasil, na bacia do Ta- 
pajós onde os americanos do major Hastings 
tiveram a primeira experiência amazônica. 
Coincide, mas não se confunde, inclusive 
nos seus efeitos, a começar pelo choque de 
cultura que, na experiência do industrial 
norte-americano foi do tipo impacto. 


- Em conseqiiência da organização dos nú- 
cleos coloniais, focos irradiadores de cultu- 
ra, desencadeou-se todo um complexo dé 
relações culturais novas na Amazônia. A 
ampliação das áreas de contacto, as suces- 
sivas substituições do elemento colonizador, 
contribuíram, num certo momento, para 
tornar o caboclo mais esquivo e generalizar 
a descrença total nos administradores es- 
taduais, com raras exceções. Tornaram-se 
núcleos populacionais enclausurados, e seus 
moradores reagem com desconfiança àque- 
les que ocuparam suas terras. Numa área 
extremamente dividida, como a do antigo 
distrito de Castanhal, causa surpresa o en- 
contro aí de uma comunidade negra, prová- 
vel resto de mocambo, relativamente fecha- 
da e mantendo relações com a sociedade 
circundante estritamente necessárias. Na 
mesma área é quase impossível encontrar- 
-se o elemento caboclo, no sentido amazô- 
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nico do termo, afastado que foi de seus 
limites e que, não obstante, sempre fora o 
legítimo dono dessa terra. Os contactos in- 
terétnicos a ser investigados, assim como os 
de cultura, podem porém conduzir ques- 
tões que, por certo, esclarecerão muitas 
das dúvidas do momento presente. O 
que, de certa forma, torna positiva a aná- 
lise deste processo é que, em vista do ma- 
logro dos projetos de colonização, tanto o 
governo paraense, como os particulares, se 
desinteressaram por tais empreendimentos. 
Mas a ocupação da terra, na bragantina, 
continuou a fazer-se de maneira espontânea 
e gradativa. 

Eugênia G. Egler estudou as causas do 
insucesso da colonização, chegando a con- 
clusão de que os imigrantes não teriam real- 
mente grande experiência no trato com a 
terra. É verdade que tanto eles, como os 
nordestinos, não dispuseram de orientação, 
nem de créditos agrícolas. Adotaram então 
o sistema de roças, único que permitiu de- 
vastar a floresta e cultivar a terra sem 
grandes despesas (pelo fogo), o que cor- 
respondia à tradição agrícola dos nordes- 
tinos. Atividade predatória sobre o solo e 
a vegetação da bragantina, que o esgota- 
va rapidamente. Derrubada a floresta 6 
feita a queimada, nas duas primeiras co- 
lheitas a cultura de cereais era compen- 
sadora, mas, depois, os solos eram lixiviados, 
os rendimentos baixavam e só a mandioca, 
pouco exigente, continuava com produção 
elevada. Todo o trabalho da colônia ter- 
minava reduzindo-se à farinha, cana-de- 


“açúcar e lenha. 


Talvez a novidade mais importante in- 
troduzida pela lei que criou os chamados 
“burgos agrícolas” está contida nos 
sitivos que procuravam ligar a indústria 
à produção agrícola, ao mesmo tempo que 
protegiam a pequena propriedade, já que 
2/3 da matéria-prima deveriam ser forne- 
cidos por agricultores livres, cujas relações 
econômicas com o industrial eram deter- 
minadas pela mesma lei. Mas as indústrias 
efetivamente instaladas nos burgos agríco- 
las, além de esparsas serrarias, foram tão- 
-somente a casa-de-farinha e o engenho de 
açúcar ou aguardente. Como: decorrência 
dos hábitos alimentares do nordestino, os 
engenhos ou mesmo rústicas moendas pas- 
saram a produzir, em larga escala, a ra- 
padura e o mel-de-cana. D. Lustosa obser- 
vou muito bem que a radicação da colônia 


ao solo e a conservação das matas era 
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“problema da maior gravidade para a vida. 


econômica futura do Estado. “Com a re- 
dução das matas o colono nordestino vai 
emigrando para outras terras em que a 
floresta é ainda abundante. As terras co- 
bertas de capoeiras não têm o poder de 
reter o colono. É um fato impressionante! 
É um fato doloroso!.” .. 


“Bruno de Menezes chegou a retratar no 


- Candunga todo esse processo de mudança, 
vislumbrando alguns dos seus efeitos. No- 


tou que o êxodo de lavradores nordestinos, 


“em consequência dos anos de penetração 
“e do povoamento, na chamada zona bra- 


gantina, resultou na introdução de hábitos 
tipicamente “cearenses”, como se tornou ge- 


3H neralidade chamar aos métodos desses in- 


constantes migradores, e, por conseguinte, 
na, transformação radical da primitiva fi- 
sionomia social da região. » | 


"Mostra dessa oposição cultural é-nos 


“dada pela observação de Bruno de Menezes 
“a respeito do uso. do lazer, bastante dife- 


renciado entre caboclos e colonos. Nos mu- 


" nicípios onde há predominância de nordes-. 
“tinos, localizados ao longo da extinta fer- 


rovia, não se encontram mais aqueles gru- 


“pos de musicistas, com seus instrumentos . 


característicos, para animar as danças po- 


" pulares, como ocorre nas localidades onde - 


predomina o elemento nativo, sem a mescla 


“nordestina. A geografia do carimbó, dos 
pássaros, dos cordões de bichos e bumbá, 


ou da marujada, permite verificar esse an- 
tagonismo e ao estudioso estabelecer alguns 


“critérios de julgamento. De fato, é outra 


a sensibilidade artística na música do ca- 
boclo, nas suas danças, na sua religião, 


"no seu espírito de comunidade. Disso re- 
sulta, afirma ainda Bruno de Menezes, que, 


para animar “dançarás”, para as festas 
de arraial, com novenários, ou ladainhas, 


“ser preciso contratar músicos da “região 


do Salgado, os cnamados “caboclos”, e até 
da capital do Estado, pois os “cearenses” 
só sabem folgar e divertir-se ao som da 
sanfona, da viola sertaneja, em cantorias 
monótonas e saudosas. 


Um testemunho disso encontramos nas 


* memórias do Cego Aderaldo, que, em 1919, 


ercorreu a região bragantina. Após des- 

crever a viagem de trem, o poeta recorda O 
encontro com um cantador “paraense — 
que tocava instrumentos típicos da região. 
Diz ele: 
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“Eu perguntei: — Meu Senhor! 
Será algum rio-grandense: 

Ou mesmo um paraibano, 

Ou um cantor cearense? 

Ele disse: — Não senhor, 

É um cantor paraense... 


Quando findei a palavra 
Vi o paraense chegar, 

Ele- trazia consigo 

Uma viola e um ganzá, 

E trazia um tamborim, 
Que é instrumento de lá... 


Ele afinou a viola, 
Quando bateu no ganzá, 
Deu um tom no tamborim 
Para o baião entoar, 
"Eu tirei a rabequinha. 

E fiz a prima chorá...” 


[3 


"O cantador paraense, informa Cego 
Aderaldo, era um tal de Azuplin. O cego deu 
início ao desafio qué terminou sem ven- 
cedor, cordialmente. Aderaldo coloca Azu- 
plin em lugar de honra e o desafio deixa- 


“-nos dúvidas sobre sua autenticidade. Fol-. 


cloristas bragantinos consultados a respei- 
to — entre eles o Prof. Armando Bordallo 
da Silva — desconhecem a existência desse 
poeta — ainda por cima “índio” — que 
teria pelejado em alto nível com o famoso 
cantador cearense. 


A cantoria, conforme a tradição serta-. 


neja nordestina, não existia no Pará, onde 
os bardos populares cultivam outros gêne- 
ros, alguns romances e baladas, “chulas 
atrevidas” ou “desfeiteiras”, sem aquele 
cunho peculiar do canto improvisado e me- 
morizado narrador de estórias extensas e 
novelescas, como as que circulam impressas 
nos livrinhos de cordel. Mas em conse- 
qiiência do êiodo de lavradoftes do nor- 
deste e após anos de penetração e povoe- 
mento da zona bragantina por esses imi- 
grantes, aí se criou um mercado consumi- 
dor de poesia em potencial e a chamada 
literatura de cordel também se espalhou 
largamente na pianície. Famosos poetas po- 
pulares do Nordeste tiveram sua experién- 
cia na Amazônia e lá encontraram motivos 
para poetar e pelejar. O movimento edito- 
rial de folhetos em Belém chegou à ter 
grande expansão e a respeito escrevemos 
um ensaio publicado na Revista Brasileira 
de Cultura (“Guajarina, folhetaria de Fran- 
cisco Lopes”, ano TI, n.º: 9, julho/setembro 
de 1971, pp. 87-102). 
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Eis por que, voltando a Bruno de Mene- 
zes, observa-se na zona bragantina, a den- 
tro das colônias, outros tipos de diverti- 
mentos populares e músicas executadas nas 
sanfonas e nas violas, enquanto as danças 
só arrastam os pares no passo do “baião” 
e do “corrido”, ao contrário do caboclo, 
que se amolece todo no carimbó, no samba, 
no chorado ou chorinho tocado num cla- 
rinete, num cavaquinho, num violão ou ao 
som de instrumentos de percussão, como 
nos velhos batuques de negros — o carim- 
bó, o xeque-xeque, o ganzá, a “onça” — 
uma espécie de cuíca. 

“Há um ponto comum: o largo consumo 
de bebidas alcoólicas: a cachaça cabocla, 
o vinho “traçado”, a “tiquira” maranhense. 
Aí a verve poética é universal: 


A tiquira pra sê boa 
Há de sê do Marenhão 
E pra sê milhó 

Há de vir do Codó 


Mostra o prestígio da bebida mara- 
nhense, não obstante as gabadas qualida- 
des das marcas de Igarapé-Miri e Abaete- 
tuba — os dois grandes centros produtores 
de aguardente no Pará. - 

As danças nordestinas, recordadas na 
coreografia, na música e nas letras, pene- 
traram intensamente na região, tendendo 
a “ambientar-se” e “incorporar-se” ao fol- 
clore regional. Adelino Brandão, nos seus 

Recortes de Folclore, já documentou muitos 
fenômenos a respeito. E o romancista Lauro 
Palhano, em O Gororoba, deu-nos um re- 
trato do que ficou em Belém, graças à 
presença de nordestinos, formadores de 
bairros típicos na capital paraense. 

Nas colônias nordestinas, Bruno de Me- 
nezes documentou: 


“Entrei na venda, 

Tomei dois vintém de cana, 
Meti faca numa banana 

Fui pra cadeia morá” 


E que, como nas rodas de coco, o coro 
repetia no ritmo da marcação: 


“Olha a vorta que o carnêro deu, 
Olha a vorta que o carnêro dá!...” 


E era efetivamente o coco, sapateado 
ao som do ganzá, numa evocação amolen- 


tadora, que se ouvia sempre que se en-. 


contravam alagoanos, Pergaçoppranaa ou 
baianos: 


“Vou mimbora, vou mimbora 
Pisa, pilão! 

Como já disse que vou, 
Pisa, pilão! 

Nesta terra não sou nada, 
Pisa, pilão! 

Mas na minha terra eu sou, 
Pisa, pilão!” 


num desrecalque evidente do imigrante que 
não se adaptou ao meio e ainda sonha Te- 
tornar à terra natal. 

O fracasso total da colonização e o dra- 
ma vivido pelo nordestino na Amazônia tem 
inspirado vasta literatura e se coloca, como 
vemos, no próprio cancioneiro popular. No 
carnaval de 1927, o compositor Luiz Mag- 
no botou na rua o samba-cateretê intitu- 
lado *'Colonheiro”, que exprimia toda a 
frustração do nordestino: 


I 


Estou cansado de trabalhar 
Na colônia não posso morar ( bis 
Amarelo, pançudo, sem dinheiro 
Diabo leve quem é colonheiro bis 


U 
Na colônia só tem é tristeza 
A doença lá é sobremesa 


A sezão e a febre é riqueza 
Desta vez vou à Fortaleza 


HI 
Gosto muito pagã do Pará 
Eu também gosto do 
Vou para minha terra natal 
Sou filho natural do Ceará 


IV 

Levo muitas saudades daqui 

Deste coco, que chamam açaí 4 bis. 

Porém tenho que sempre embarcar 

Padre Cícero mandou me chamar kréz 

O arcebispo D. Antônio de Almeida Lus- 
tosa dedicou quase todas as páginas do e 
livro À margem da visita pastoral (pu 
cação sem data de 4 Palavra, frag 
descrição dos lugares que visitou, pelo ser- 
tão paraense. As visitas giram quase todas 
à região do Salgado, ilhas, bacias do Guamá 
e Tocantins. Nordestino, interessou-se viva- 
mente pelas áreas povoadas pelos colonos, 
retratando a vida agrária colonial em pe- 
quenas e valiosas notas de observações pes- 
soais. A respeito de brincadeiras infantis, 
observou que as crianças arranjam seus 
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brinquedos sempre em conformidade com 

o gênero de vida dos seus pais. Os filhos 
de pescadores constróem canoinhas e os 
mal; em alguns lugares já as crianças estão 
construindo caminhões de buriti: sinal de 
que as serpentes rodoviárias já se alongam 
por essas zonas agrícolas. Lá estão vários 
meninos sentados ao longo da parede. Per- 
- to, outro menino braceja imitando o roça- 
"dor que, de terçado na mão, limpa seu 
campo. Com a boca ele produz um som 
imitativo do ruído do terçado quando gol- 
peia o capim. Outro menino faz o papel 
de ladrão de melancia. Vai, pé-ante-pé; 
aproveita a distração do dono da roça, todo 
preocupado em brandir o terçado, e se 


verde”; bate na do segundo, do terceiro, 
na do que quer roubar e diz: “Está ma- 
dura”. Corre com essa melancia e desperta 
então somente a atenção do roçador. Este 
“dá o alarme, correm vários ao encalço do 


— ladrão até que possam reaver a melancia. 


E tudo recomeça. Como se vê, é a mesma 
brincadeira do pique, conhecida pelos me- 
ninos de todos os centros urbanos, e que 


"na zona agrária tem esse colorido todo es- 


pecial. Noutra zona, informa ainda D. Lus- 
tosa, onde há grandes plantações de co- 
queiros, as crianças brincam de “compra- 
dor de coco”. A graça do jogo está nos 


cabeça dos parceiros para ver si o coco está 
maduro ou verde e no sacolejar dessas mes- 
“mas cabeças para saber si os cocos têm 
água ou estão secos. Conclui o arcebispo: 
“ “pelos divertimentos das crianças se conhe- 
ce o gênero de vida dos pais.” Mas o que 
ele ensina desprentensiosamente está con- 
tido na informação de que as serpentes 
rodoviárias já se alongam por essas zonas 
agrícolas. Hoje não apenas as serpentes 
rodoviárias, mas as linhas telefônicas e elé- 
tricas, o rádio, a televisão, o posto de gaso- 


"Tina à beira de estrada, toda uma tecno- 


logia nova que está submetendo a região 
a mudanças cada vez mais rápidas e radi- 
cais. Uma apreciação dessas mudanças pode 
ser avaliada pelo estudo de Orlando Val- 
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filhos de lavradores carros de tração ani-. 


aproxima das melancias que são as cabeças 
— "dos meninos sentados ao longo da parede. . 
" Bate na cabeça do primeiro e diz: “Está 


coques com que o comprador percute a . 


verde e Catharina Vergolino Dias na publi- 


“cação do IBGE, 1967, 4 Rodovia Belém — 


Brasília; estudo de geografia regional e nos 


“dois volumes do livro de Antônio Rocha 


Penteado — Problemas de Colonização e 
de uso da Terra na Região Bragantina do 
Estado do Pará — publicação da Universi- 
dade Federal do Pará, também de 1967. O 
que resta das colônias, como espírito comu- 
nitário, forma de povoamento e exploração 
da terra, sociedade sertaneja engasgada na 
Amazônia, não é pouco. As primitivas la- 
vouras de mandioca e cana-de-açúcar, dis- 
semiriadas pelos núcleos coloniais, foram 
substituídas pelas da pimenta-do-reino e 
por dois ou três empreendimentos indus- 
triais visando a cultura do dendê e o-plan- 


tio racional da hévea. Os antigos latifún- | 


dios, que coexistiam ao lado dos lotes colo- 
niais, foram em sua maior parte adquiridos . 
por empresas que aí estabeleceram o plan- 
tation de seringueiras. A própria colônia, 
com seu planejamento primitivo obsoleto, 
já não existe. Hoje aí se localiza tão-so- 
mente o Núcleo Colonial do Guamá, plane- 
jado pelo Instituto Nacional de Imigração e 


“Colonização, e que já foge da bragantina 


para as margens do rio Guamá, embora, 


“ pela proximidade possa manter, como efeti- 


vamente mantém, ligações com a aquela. 
As culturas tradicionais foram substituídas 
pela. pimenteira, frutas e hortaliças. Colo- 
nos nacionais e nipônicos exploram a la- 
voura. As propriedades aí se dispõem em 
habitat linear disperso, do tipo Waldhu- 
fendorf, e tem área, na maioria, um lote, 
unidade que corresponde a 20 hectares. O 
regime é do tipo homestead, visto que a 
quase totalidade só usa, em caráter per- 
manente, a mão-de-obra familiar. Contu- 
do, nas épocas de safra, todos os que pude- 


“rem ser arregimentados serão poucos. 


-O sucesso de empreendimento semelhan- 
te dos japoneses da Colônia Agrícola de 
Tomé-Açu, na bacia do Acará, indicou os 
novos métodos de exploração da terra que 
estão sendo postos em prática na Amazônia, 
especialmente na, zona bragantina, agora | 
beneficiada por vários outros fatores tec-. 
nológicos e inclusive pela estrada Belém — 
Brasília. Nova mentalidade rural ai, por- 
tanto, está se implantando. 
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A BOLANDEIRA: 


Muito pouco se sabe, ao certo, quando 
foi que o Homem empregou a sua inteli- 
gência para esmagar as frutas, com auxílio 
mecânico, extrair-lhes o suco, retemperar as 


forças e deliciar-se, alimentando-se. 


É provável que, após demoradas tenta- 
tivas em que os dentes e as mandíbulas se 


revelaram insuficientes, ele tenha recorrido 


ao manejo da pedra, como martelo, para 
rompimento e descasque das sementes co- 
mestíveis, bem como do consumo variado 


das seivas doces. 


-— É também provável, que, antes do uso 
da pedra, ele se tenha utilizado de um galho 
mais ou menos duro, ou também de um 
osso, para servir-lhe de bastão, espancar e 
enfraquecer a rigidez da casca de algumas 
espécies que se protegem em verdadeiras 
couraças, seguidamente chupar-lhes a calda 
como no caso da cana sacarina, tão conhe- 
cida de todos nós na formação social bra- 
sileira, e que, pela História, sabemos terem 
sido os Genoveses que implantaram a sua 


cultura nas margens do Mediterrâneo, desde 


épocas muito recuadas. 

Convivemos com agrupamentos huma- 
nos que, ainda na presente era, em pilões de 
madeira, esfacelam manualmente talos de 
cana, para deles extraírem a calda, e que, 
depois de fervida em pouca água com o ba- 
gaço, bebem aos sorvos, seja adicionada ao 
café, seja misturada com leite, em forma de 
chá, na primeira refeição do dia. Essa prá- 
tica de adocicar aquelas bebidas foi obser- 
vada e experimentada pessoalmente por 
nós, no interior da Ilha de Santo Antão do 
Arquipétago de Cabo Verde, a mais antiga 
estação experimental ultramarina ao servi- 
ço do Brasil, possivelmente antes de 1500. 

Aqui, no Rio Grande do Norte, na re- 
gião da Baía Formosa, foi-nos servido um 
caldo de cana sacarina, espremido sob a 
nossa vista, de um aparelho muito rudimen- 


tar, constituído por dois rolos de madeira 


resistente, quase unidos e acionados a bra- 
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ço, com o auxílio de manivelas enfiadas no 
centro de cada cilindro, aparelho a que dão 
o nome de Garapeira. De início a cana é 
apontada e introduzida entre os rolos, que 
a vão esmagando à medida que giram, pela 
força desenvolvida nas manivelas por duas 
pessoas, uma de cada lado. O líquido escorre 
para uma vasilha, enquanto o engaço, já 
espremido, vai-se amontoando no chão. O 
local onde se junta o bagaço resultante dos 
engenhos de cana de açúcar é conhecido 
por Bagaceira. 

Entre o esmagamento brutal das fru- 
tas, empregado pelo Homem Primitivo, e o 
artifício de uma simples Garapeira, milé- 
nios decorreram sem dúvida. 

E quando o nosso ancestral, casual- 
mente, descobriu que o suco fermentado 
produzia-lhe um estado passageiro de irres- 
ponsabilidade, a que hoje chamamos em- 
briaguês, então, a sua natural tendência de 
posse e sonho levou-o a várias técnicas, até 
chegar-mos às modernas destilarias de be- 
bidas e conexos. | 

Há muito por pesquisar nos processos 
que ele empregou, em escala de manifesta- 
ção cultural, até chegar aos resultados vi- 
gentes da sua conquista no domínio dos su- 
cos e refrigerantes. 

Portanto, ao tentar acompanhá-lo ao 
longo dessa evolução variada dos sistemas a 
que se recorreu, passando por fases etnográ- 
ficas ainda ignoradas, que a pedra lascada, 
depois arredondada, facilitou, a mossa aten- 
ção se estaca em frente da Garapeira, que já 
consideramos uma maravilha, sob aspecto 
técnico, e já é o produto cerebral de um 


“domador de forças, muito embora com ren- 


dimento provadamente restrião para o con- 
sumo de uma família numerosa. 


* Palestra proferida no Instituto de Antro- 
pologia “Câmara Cascudo”. Natal, Rio Grande do 
Norte (Brasil). ada 
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“A 


-  Jjoso de se obter a calda dessas plantas cheias 
" de açúcar e saciar toda a gente. E 
“ A necessidade desenvolveu a inteligên- 
cia, a qual foi conquistando penosamente 
— os degraus, desde a utilização da roda e do 
* plano inclinado, na revelação dos seus se- 
gredos surpreendentes, até surgir a idéia de 
se impulsionar um conjunto de engrena- 
“gens, num sarilho movimentado por um 
eixo central, e, que o mesmo, fosse acionado 
"pelo desenvolvimento da força potencializa- 
- da nas extremidades de dois paus-de-alman- 
jarra, girando em torno do eixo em referên- 
eia 4 65 ol 
A Garapeira que não é mais do que a 
" - adaptação simples, do modelo reduzido, de 
A cabrestante usado na navegação antiga 
“e na extração da água dos poços, talvez te- 
nha dado origem às variantes dos engenhos 
de tração animal, empregados no descaro- 
" çamento das sementes fibrosas, como o al- 
|“ godão, e no desbagaçamento dos frutos, des- 
"de a uva à cana-de-açúcar, entre os vários 
povos e países do mundo. 


- Deveria existir um recurso mais vanta- 


| | te a Bolandeira, tema desta palestra, que 
nos honra desenvolver, perante um modelo 

* cuidadosamente reproduzido e montado no 

- Instituto de Antropologia Câmara Cascudo, 
"realçando assim o valor etnográfico desta 
“Sala, como uma das mais valiosas entre tan- 


— fulcro das primeiras indústrias trazidas pa- 
— ra estas terras de fartura latente, se nos 
“ lembrarmos que em 1576 já havia 36 enge- 
“nhos nas terras de Pernambuco, implanta- 
dos pelos Mestres portugueses. 

A O termo “bolandeira”, dizem os enten- 
| didos, provém da palavra espanhola “volas- 
dêra”. Ainda hoje dizemos, de alguém que 
“procede aereamente, que ele anda às holan- 
“das, ou aos baldões. ; | 
Se imaginarmos uma Bolandeira com 
- vários braços girando rapidamente, aos 
quais se fixam assentos ou cavalinhos de 
pau, para as crianças se divertirem, ela 
| +ransforma-se num instrumento de qual- 
— «quer parque de recreações. ê 
KR, Também se na mesma Bolandeira, sem- 
| pre rodopiando, graças à nossa fantasia, em 
- vez de braços rígidos, os substituíssemos por 
"cordas fixas no capacete do eixo central, e 
se um de nós segurasse a ponta de uma des- 
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Dessas variantes, escolhemos justamen- . 


tas, deste recinto, já que a Bolandeira é o. 


“sas cordas, acompanhando, suspensos, 0 Mo- 


“vimento de rotação, teríamos a sensação de 


estar voando ou “volando” como dizem os 


"espanhóis, 


Por associação de idéias, admitimos que 
a Bolandeira, na origem, era algo a que se 
podia chamar, na Península Ibérica pelo 


menos, a “Voadeira”, e teria várias finali- 
dades. 


- Sabemos que o homem empregou, e 
ainda emprega, algurês, o seu próprio irmão 
como fonte de tração animal. Queremos di- 
zer que entre as primeiras bestas que movi- 
mentaram a Bolandeira e o Trapiche-de-al- 
manjarra, se situa o nosso semelhante, en- 
tão sob o labéu de escravo ou de prisioneiro, 
jungido aos pares, conforme a posse dós que 


sabiam do resultado desse emprego, nos 
- moinhos de cereais, nas noras de captação 


da água, nos punhos dos remos das galeras, « 


- desde os confins da China às margens do 


Atlântico. 


No caso em estudo, para a concentração 
da energia capaz de fazer girar todo o sa- 
rilho e esbagaçar a cana, era e é necessário 


- empurrar os braços do aparelho em ritmo 


constante. 
É de crer que esse esforço no rodar, pro- 


vocasse estafa das parelas — animais ou 


homens —, quando sem prática nem resis- 
tência físicas, como acontece, por vezes, com 
os bois dos nossos engenhos, que transpiram 
demasiadamente e caem quando menos se 
espera. O mais grave é sabermos que uma 
paragem, estando a cana já entalada nos 
cilindros, provoca esforço maior para se 
romper a inércia. Aí, então, o uso da vergas- 
ta era e infelizmente ainda é, em locais de- 
sumanizados, o estímulo empregado para 
solucionar uma interrupção, estímulo que 


“vem das eras mais recuadas, envolvido nu- 


ma tradição sarigrenta. Esses martírios pro- 
duúziam nos suplicados da Bolandeira, — por 
exemplo —, impulsos repentinos, de tombos 
e arrancos de quem traz a cabeça no ar, 
e fica de fato às bolandas. ari 

Essa forma de aproveitamento da ener-. 
gia viva na rotação dos rodízios, compeliu. 
o homem a vendar os olhos dos animais 
atrelados, para não serem vítimas de per- 
turbações nervosas e colápsos provocados 
pelo desequilíbrio. 

Na África do Norte, embora ocultamen- 
te, o felláh emprega essa prática, principal- 
mente com os burros e camelos que são apro- 
veitados nas rodas das pequenas atafonas 
para retirarem a água dos poços. 
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Muito antes da Época dos Descobri- 
mentos já na Península Ibérica se conhecia 
o plantio da cana-do-açúcar, nos alvores do 
século XI, e havia mestres: — portugueses, 
espanhóis, genoveses e muçulmanos — que 
sabiam construir lagares, prensas de vara e 
fuso para espremer o bagaço das uvas e das 
azeitonas, bem como levantar variantes da 
Bolandeira, empregadas como azenhas. Em 
Portugal, nomeadamente, desde 1059, por 
todo o Algarve se cultivava a cana sacarina 
proveniente da fixação árabe. Esses mestres 
eram principalmente de raiz semita ou de 
sangue hebreu e desenvolveram altamente a 
sua ciência na prática da extração do vinho, 
do azeite e da cristalização do mel e do sal, 
graças aos ensinamentos secretos, legados 
por herança e trazidos do Oriente Bíblico, 
através de gerações e tabus que desafiaram 
os homens e o tempo. 

Mais tarde aplicaram esse saber nas 
Ilhas da Madeira em 1445 e nos Açores em 
1490, descendo até ao Arquipélago Cabover- 
diano em 1493, e que veio a ser, repetimos, o 
grande laboratório das tentativas que seriam 
realizadas no Brasil, sob o ponto de vista 
étnico, zoológico, botânico e industrial. Em 
1532 foi montado e primeiro engenho bra- 
sileiro, na Capitania de São Vicente. 


A partir de século XVI e por ele adentro, 
milhões de africanos foram violentamente 
transferidos para as Américas. 

Os Cristãos-Novos, principalmente, trou- 
xeram as suas técnicas e segredos, que apli- 
caram nos moinhos e cataventos das salinas 
brasileiras, também nas prensas de espremer 
a mandioca, enfardar o algodão, com moda- 
lidades similares para as moendas da cana- 
de-açúcar, especialmente nos primeiros en- 
genhos da região Nordestina. 

Entramos assim no período áureo da 
Bolandeira, movida por juntas de bois que 
se deixavam levar pela magia nostálgica dos 
cantadores da Costa e que, em Cabo Verde, 
nos legaram um lamento conhecido no Bra- 
sil por aboio, espécie de plangência do ho- 
mem ao boi. Para uma idéia mais precisa 
dessas toadas, vamos tentar descrever o am- 
biente em que se processam, crentes de que 
os quadros testemunhados em Cabo Verde 
se irmanam aos que, em outros tempos, 
eram frequentes nas regiões açucareiras do 
Brasil: af 

“Os aboios ou “cantigas-de-curral-de- 
-trapiche”, em Santo Antão, assemelham- 


66 


-lhe a melopeias de fundo nostálgico, geral- 
mente descaindo para a monotonia musical. 
São cantados usualmente nas “noites-com- 
-pontas-de-lua”, queremos dizer depois do 
cantar do galo, a fim do pessoal evitar, o 
suplício das moscas, nos currais onde se es- 
maga a cana-de-açúcar com o auxílio ainda 
de engenhos de paus de almanjarra e juntas 
de bois. É verdade também que esses cantos 
— hoje bastante raros — servem para enco- 
rajar o trabalho em que o homem fala com 
o boi como se fosse um companheiro de des- 
dita. | 


Os temas variam. Muitas vezes são lou- 
vores aos patrões “Sr. Rei e Senhora Rai- 
nha”, outras, relatos de caminhadas através 
dos campos, à procura de bois soltos nas 
zonas de pasto livre, e ainda, sátiras sobre a 
vida de algum novo morgado que ficou rico 
de um dia para o outro. A habilidade do 
cantador está no acompanhamento do ro- 
dar da parelha com as quadras musicadas. 
O pessoal entendido diz que fulano tem 
“compasso na cantiga” e estimula os bois 
naquele rodar de condenados. Com efeito a 
cena, vista à distância, oferece um quadro 
que impressiona pelo vigor daquilo que re- 
flete um drama, se nos lembrarmos que, em 
outros tempos, eram os escravos que rodo- 
piavam os paus-de-trapiches sob a ameaça 
do rebenque, de onde proveio a necessidade 
do termo local “rebencada”. 


O guinchos das engrenagens apoiadas 
em mancais de madeira húmida de azeite 
de peixe, o desajuste mecânico das peças, Oo 


esguicho da calda nas cubas, o gemido da 


cana esmagada entre os cilindros de ferro, 
a marcha compassada dos bois naquele ro- 
dopiar, e, cobrindo tudo, os ruídos da noite 
em que entram ao desafio: grilos, cigarras 
e outros bichos noturnos, o aboio entoado 
com sentimento é algo que faz desandar o 
tempo, e comover quem se deixa levar pela 
beleza dolorida da toada, e o imprevisto do 
quadro esbatido num fundo leitoso que a luz 
empresta ao local. Quase sempre o “curral” 
fica à beira de uma levada ou de um riacho, 
entre árvores frondosas, geralmente man- 
gueiras. O trapiche ocupa o ponto central, 
envolvido pela casa de “calda penteada”, o 
alambique para destilação de aguardente, o 
tacho para o fabrico do mel e do açúcar, o 
alpendre para dormida dos bois, e ainda um 
local onde se empilham os braçados de cana. 
Num curral assim, trabalham homens sob 


os olhos do morgado, que observa o anda- 


mento do serviço, protegido por um grande 
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ainda que usavam a tabaqueira de ponta de 
—* elimpavam o nariz com grandes lenços ver- 
- melhos. O curral de trapiche ideal é aquele 
“que fica a poucos metros da casa-grande, 
- porque assim os patrões observam o traba- 
- lho da varanda, e os cântadores dé aboios 
“aproveitam para improvisar “saúdes” na 
“mira de um sinal-de-amor. 


“Ao meio-dia, o sol é quem marca, há des- 
“canso e processa-se a distribuição do almo- 
ço, geralmente cachupa temperada com tou- 
einho, batata-doce e mata-bicho. 
Outras vezes são grandes gamelas de 
- pau-de-figueira, cheias de feijão ervilha ver- 
de, adubado com carne de porco, caldo “ma- 


Re farto. = 

AE o meninos-de-curral aproveitam para 
dar de beber aos bois, que já descansados, 
—  sorvem imensos goles e regressam ao redil, 
"onde retemperam forças com palha-grossa, 


A 


“os olhos, o muco saindo pelas narinas e de 


* quelas línguas pretas, ásperas e ponteagu- 
- das, que arrancam os carrapatos mais reni- 
“tentes e esmagam as moscas-de-bicho. 

Acontece que na hora da sesta e mor- 
- | maço um trabalhador ponha a cabeca ao al- 


a penteá-lo com sua língua prodigiosa que 
dizem ter propriedades para acabar com os 
- piolhos. as Ea eo 
O pessoal raras vezes maltrata os bois, 

- excepto quando há maliciosos que, num des- 
— cuido, convergem para à 
| antes que sejam. retirados, sorvem alguns 
| litros daquela delícia. 
RE Os nomes mais usados são: “Calçado”, 
E “Pomba”, “Boas-Novas”, “Estrela”, etc. 

E. Essa camaradagem contribui para que 

"nos motivos cantados, o homem trate O boi 
||| com tolerância e muitas vezes promessas de 
| | sofrear-lhe a ira. 
UA Lamentamos dizer que ainda não se re- 

E: gistrou a música desses cânticos, quer cap- 
| fando-a através de aparelhos apropriados, 
"quer gravando-a em caracteres.” 
Tudo nos induz a admitir que à raiz 
desses lamentos seja de origem islâmica, jà. 
Ê pela sua tristura, já pela sua monotonia e 
— constância. 
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je-sol preto. Conhecemos alguns 


* chifre com rapé perfumado, feito em casa, | 


* “Taçuetado”, mandioca ou inhame, conforme 
E o “planeta” for da sorte e o patrão de olho 


num infernal mosquedo que lhes atormenta 


uando em vez lambido com o auxílio da- 
cance do boi que, então, pacatamente, passa. 


celha de calda, e . 


Como sabemos, o boi era animal sa- 
grado na Antiguidade e muito venerado pe- 
los povos que habitaram as margens e as 
nascentes do Nilo, já nos confins do Sudão. 
Isso facilitou a comunhão do escravo afri- 


“cano como o seu companheiro de trabalhos, 


em terras longes, ambos sujeitos às exigên- 
cias dos donos desses engenhos. Só assim o 
homem despatriado conseguiu irmanar-se .e 
confessar suas penas: ao boi, motivando um 


“variado repositório de tonadilhas folclóricas, 


encontradiças nos raros locais onde perdu- 
ram as velhas moendas, quer em Cabo Ver- 


“de, e, embora já desaparecendo, quer-no Rio 


Grande do Norte, como tivemos ocasião de 
pesquisar, situando entretanto restos de bo- 


landeiras em Almiro Afonso — Patú, em | 
Vaca-Morta —-Pau dos Ferros, em Garaúbas 


(Sítio Firmeza)-e também no Ceará. 

Da Paraíba, graças aos empenhos do 
jornalista Júlio Vieira chegou-nos uma va- 
liosa fotografia, com os seguintes dizeres: 
“Esta Bolandeira que actualmente enrique- 
ce 0 acervo Museu-Escola e Sacro do Estado 


da Paraíba, foi construída aproximadamen- 


te no ano de 1902, na Fazenda “Espírito 
Santo”, município de Soledade, localizado 
no Cariri paraibano, e pertencente aos ir- 


“mãos Emiliano Castor de Araújo Filho e 


José Castor de Araújo”. Doada pelos descen- 


“dentes do proprietário: netos. Em todo o ser- 


tão e o cariri do Estado da Paraíba a bolan- 
deira foi muito difundida, em virtude de, 


- 


naquelas resiões, a cultura do aleodão ter-se | 


desenvolvido muito. Conforme informações 
junto aos-desrendentes do doador. a bolan- 
deira trabalhava com cinco caboclos, assim 
esnecificado: 1 na máquina “rervando”, 2 na 
prensa e ? na almaniarra. Chesavam a pro- 
duzir 6 fardos de 60 quilos por dia. 

No distrito.de Queimados pertencente a 
Campina Grande (Paraíba), existiu uma 
bolandeira fundada em 1865, cuia foto se en- 
contra ho livro “Evolução Económica da Pa- 
raíba”, escrito pelo professor Celso Mariz e 
impresso em 1939 pela “A União. Editora”. 
Ainda sobre a. bolandeira na Paraíba, do 


mesmo livro, extraímos a seguinte nota: 


“Em 1798 iá havia lavras regulares e bolan- 
deiras para descaroçar”. 


Sob o ponto de vista etnográfico, muitas 
histórias, danças, ritos e bruxedos saíram-do 
contato e relações dos elementos humanos 
agrupados à sombra da-Bolandeira e Casas- 
-de-farinha, desde a troca de receitas mãgi- 
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cas, à transmissão de motivos festivos que o 
tempo desnaturou e por fim aculturou, por 
exemplo o “Bumba-meu-boi” no Brasil, e as 
“Tourinhas”, divertimentos que os judeus, 
sempre na Península Ibérica, ofereciam aos 
Reis, com vestimentas a fingirem-se touros, 
em determinadas ocasiões do ano. Naquelas 
festas, os “bois” eram feitos de canastra pa- 
ra deleite do povo. . 

Existe numa Bagaceira ou Curral de 
trapiche, uma ligação misteriosa entre o Ho- 
mem, o Boi e a Bolandeira, resultante do 
contato do primeiro e do segundo, no em- 
prego da força para dominar o terceiro. Essa 
força chama-se Trabalho e nós somos seus 
escravos. O homem, escravo-gigante lamen- 
ta-se em queixumes de desconsolo, ou ergue 
o brado de vitória, já que a Natureza deu-lhe 
a voz e a impaciência para isso. O boi, gi- 
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gante-escravo, prossegue rodando, numa fa- 
talidade, às vezes chorando em silêncio, sob 
o jugo da canga e o acicate das moscas e das 
aguilhadas, traçando no chão um sulco cir- 
cular por onde passa e repassa de olhos fe- 
chados. Ambos irmãos acorrentados ao tri- 
buto da vida dos que nasceram para penar, 
por vezes, sob os braços da Bolandeira, vetus- 
ta devoradora das canas-de-açúcar, e da 
energia dos condenados a girar numa roda 
fechada, muito antes do banguê, dos enge- 
nhos a vapor e da usina. 4 


Os braços da Bolandeira, em geral, são 
feitos de madeira do “pau-dói”, “angico”, 
“aroeira”, e as engrenagens de “pau-de-ar- 
co”, “sucupira”, “arapiraca”, “angelin”, etc., 


“pela sua comprovada resistência ao atrito e 


desgaste. 


Nº 2 (PÃc. 176) 


E al a ) 
f ar ha ir « 
e di ; 

A dE 


se qe 
' “ 
a. * ” 


o Esses braços na nossa terra, são conhe- 
* cidos por “Paus de Almanjarra”. A palavra 
“Almajarra” provém do árabe e tem duas 


significações, a saber: Trave ou Barrote, no ' 


árabe erudito. Caminho, no árabe dialectal. 
Esses significados se ajustam pelo sentido: 
— Trave, porque era nesse madeiro que mui- 
tos cegos se apoiavam para empurrar o con- 
junto. — Caminho, porque, com o passar dos 
anos, ficava no solo um círculo fechado, for- 
“mando um caminho sem fim, onde as plan- 
tas não nasciam e qualquer cego transitava 
sem errar. 


Ao examinarmos atentamente a foto- 
grafia da Bolandeira que se encontra no Mu- 
seu Escola da Paraíba e também o exemplar 
aqui exposto neste Instituto de Antropologia 
Câmara Cascudo, ficamos surpresos pela 


prática e técnica a que os mestres se recor- . pregado em parafusos de grande diâmetro, . 


reram para a sua construção. E mais ainda 


“se pensarmos como foi possível aos antigos 


carpinteiros do Reino, geralmente de poucos 
"conhecimentos matemáticos, levantar ta- 
manha obra de ciência e engenho, sem os 
fundamentos teóricos necessários, guiados 
“unicamente pelos traçados que lhes foram 
transmitidos por fontes ancestrais, como te- 


souro e patrimônio da família. O desenvol- . 


vimento do desenho, a coesão das forças, o 
“cálculo das engrenagens, a resistência do 
material e a rotação de funcionamento, são 
problemas tão intrincados que, em Mecã- 
nica, a Bolandeira e outras engenhocas da 
mesma família poderiam servir de tese para 
se diplomar um engenheiro moderno. 

O histórico se expõe sumariamente 


“assim: — A origem do parafuso é ainda des- 
conhecida. Ele não aparece em nenhum dos 


milhares de artefatos, nem nas pinturas dos 


túmulos egípcios. Não foi encontrado na an- 
tiga Babilônia, nem em Creta ou, também, 
Tróia, nem mencionado por Homero ou ou- 
tro escritor grego antigo. As mais remotas 
notícias, no mundo europeu, até esta data, 
relativas ao parafuso, acnham-se nos escritos 
de Arquimedes, (278-212 a.C.). Entretanto 
são tão raros os espécimes encontrados entre 


Os gregos e romanos, que revelam um em- 
- prego muito restrito entre esses dois povos. 
“Ao certo, há indícios que antes da Idade Mé- 


dia, os parafusos de madeira apareceram na 
Península Ibérica feitos à mão. No caso do 
fuso das prensas de madeira, é bom saber- 
mos que: — Para se desenhar uma rosca é 
preciso que se conheça a sua forma, o diá- 
metro do eixo no qual vai ser aberta, o nú- 
mero de filetes por unidades de comprimen- 
to, se é de uma ou mais entradas, e se é à 
direita ou à esquerda. Como vêem são neces- 
sários os conhecimentos do traçado da héli- 
ce, que é uma curva gerada por um ponto, 
que se desloca uniformemente ao longo de 
uma reta, e que tem movimento uniforme 
de rotação em torno de outra reta como eixo. 
O desenho das curvas verdadeiras de uma 
rosca é um processo bastante laborioso e em- 


como na versão dos lagares, das casas de . 


farinha, espremedores de azeitonas e simi-' 


lares. 


E perguntamos: — Como é que os mes- 
tres da Península, muitas vezes mal sabendo 
escrever 0 nome, não erravam nas medições 


“e no traço? 


Observamos pessoalmente, na Mata da 
Estrela, o Mestre Vicente, velho artesão ain- 
da vivo, marcar e traçar o fuso e a porca, 
para uma prensa de espremer a farinha da 
mandioca. Ele não me sabia explicar a teo- 
rica da sua ciência. O certo é que a rosca 
saía exata como se fosse riscada num torno 


* mecânico, com tabelas de cálculo. 


Há ainda raros Mestres dessa profissão, 
aqui no Nordeste, e que são admirados como 
criaturas que se despegaram, por magia he- 
reditária, do tempo e do homem popular .. 

E não podia deixar de ser diferente, por- 


“que, na realidade, estamos em presença dos 


últimos legados“rivos que o Antigo Homem 
do Velho Mundo deixou nas Américas: — a 
sua continuação antropológica na cultura, 
e as suas conquistas na técnica, iniciadas 
nos primórdios da nossa. Bolandeira, tema 
desta palestra de tão gratas evocações. 
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MASCATES, UMA GUERRA 


DE SENHORES DE 


O movimento armado, conhecido na 
História como Guerra dos Mascates, que 
teve origem numa velha disputa entre ne- 
gociantes portugueses, estabelecidos no Re- 
cife e senhores de engenhos, que viviam em 
Olinda, foi a primeira manifestação de In- 
dependência e República que se processou 
em terras brasileiras. Recife era um sim- 
ples povoado de portugueses, pescadores e 
modestos artífices, enquanto Olinda, cida- 
de nobiliarca, sede do governo regional, 
abrigava os aristocratas da cana-de-açúcar, 
orgulhosos dos seus brasões de família, nos 
seus suntuosos casarões, com suas alfaias 
seus móveis confortáveis, suas adegas de 
finos vinhos estrangeiros, suas festas que 
rivalizavam com o esplendor das cortes de 
além-mar. Tudo tão rico e luxuoso, tão do 
gosto europeu que Antonil, padre e repór- 
ter, não se conteve e registrou no seu livro 
famoso, que seria a melhor reportagem da 
época: 

“Ser senhor de engenho é título a que 
muitos aspiram porque traz consigo o ser 
servido, obedecido e respeitado de muitos. 
E se for, qual deve ser, homem de cabedal 
e governo, bem se pode estimar no Brasil o 
senhor de engenho quanto proporcional- 
mente se estimam os títulos entre os fidal- 
gos do Reino.” (1) 


Outros abelhudos viajantes — e foram 
vários — que publicaram memórias, ressal- 
tam a vida nababesca da sociedade olin- 
dense, descrevendo a elegância do trajar, 
as jóias de fino valor, o requinte dos hábi- 
tos das damas pernambucanas, que em na- 
da ficavam a dever às altas senhoras das 
cortes da Europa; a fidalguia, o orgulho, a 


1) André João Antonil, “Cultura é Opulência do Brasil", repro- 
dução fac-similiada da eg ro A de 1911, Museu do 
Açúcar, Recife, 1969, Imp, Uni 
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importância de casta dos senhores de en- 
genho, exibicionistas de poder e riqueza, 
crata, de intensas atividades sociais, de 
muita empáfia e muita nobreza. 

Olinda, com esse luxo todo, quando, no 
dizer de um cronista da época, “o ouro e a 
prata eram sem número e quase não se es- 
timavam; o açúcar tanto que não havia 
embarcações para o carregar e não se podia 
dar vazão ao muito que havia”; “os navios 
descarregavam no Recife o melhor que tra- 
ziam”; “as festas e os banquetes eram fre- 
quentes, para cujas mesas se importavam 
regularmente de Portugal e das suas pos- 
sessões os mais delicados produtos”, gas- 
tando-se, só em vinhos, “muitos milhões de 
cruzados” (o, Olinda não podia admitir a 
preponderância dos mascates, que, por trás 
dos seus balcões, nem sempre honestos e 
por isso mesmo prósperos, faziam o pe 
gresso do Recife. 


Além do mais, em se tratando de patri- 
cios, as autoridades lusitanas davam asas a 
esses mascates e incentivavam o seu co- 
mércio, ameaçando ainda transferir para o 
antigo povoado de pescadores a sede do 
governo. Era uma afronta ao orgulho dos 
nobres senhores de engenho, os donos da 
vida, com seus canaviais, soprados pelo 
vento, a imitar as verdes ondas do mar de 
Olinda, seus bons cavalos de sela, de arreios 
adornados de prata e ouro, correndo cava- 
lhadas, tirando argolinhas na ponta da 
lança certeira para oferecer às bem-ama- 
das; seus negros escravos no Sabo da en- 
xada e na moenda, suas negras quitutei- 
ras peritas em muchadas e paneladas, suas 


(3) Advogado. Jomalista. Escritor. 
2) V. “Guerra dos Mascates'', de Nelson Barbalho, 1º vw. á 
jornal “Vanguarda”, Caruaru, Po., 1972. a 
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“mulatas cafuneseiras, suas amantes den- 


gosas na bagaceira e na cidade. 


Se eles tinham capacidade para mano- 


brar com todo esse império de gente, poder 


e riqueza, que a cana dadivosa arrancava do 
solo fértil, porque permitir estrangeiro 
mandando na terra onde nasceram, viviam 
e amavam? E ainda mais esses mascates, 
que aqui chegaram senr eira nem beira, a 
mão na frente e a outra atrás, iam enri- 
quecendo da noite para o dia, um ou outro 


“já sendo chamado de barão, com negros 


para servir-lhes, emprestando dinheiro a 
juros escorchantes, casando com pernam- 
bucanas, misturando as famílias, arrotan- 
do força e poder, andando a cavalo, iguais 
a eles, os fidalgos senhores de engenhos, 
pelas várzeas recifenses. E o açúcar baixa- 


-va de custo, o preço dos escravos subia e. 


os portugueses, anchos e enxeridos, de con- 
Juio com os oficiais da linha, suando gran- 
deza, promovendo festas, dando palpite no 
governo da terra, comprando negros, mo- 
rando em casas luxuosas como as deles em 


“Olinda. Porque permanecer essa situação 


de humilhante dependência ao estrangeiro 
quando este povo indômito já havia com- 
provado a sua capacidade de auto-determi- 
nação ao expulsar da Pátria o invasor ho- 
landês, muito mais poderoso, rico e civili- 
zado? 
Passaram então a conspirar pela Inde- 
pendência e pela República. “Mais nenhum 
vínculo entre o Brasil e o Reino de Portu- 


gal, queremos uma República semelhante à - 


de Veneza”, gritaria o senhor de engenho 
Bernardo Vieira de Melo, que aliás, jamais 


“estivera em Veneza e até há pouco tempo 


prestara serviços à Coroa lusitana e era 
amigo do rei. Dizimara os negros da Repú- 
blica dos Palmares e recebera da Coroa fa- 
vores e honrarias, inclusive vinte léguas de 
terras, dadas de mão beijada. E 


Explodiu então a Guerra dos Mascates 
com a finalidade de expulsar os portugue- 
ses e fazer a República. Foi um movimento 
que marcou os primórdios da nacionalidade 
brasileira, a mais patriótica e expressiva 
manifestação de liberdade que um povo po- 
deria gravar na sua História. Mas não sei 
por que arte de Satanás se procura mini- 
mizar a importância histórica desse notável 


“acontecimento. . Muitos historiadores de 


unhas polidas e crachás no peito arrepiam 
caminho ao encontrar essa revolução, pre- 
parada e desencadeada pelos senhores de en- 
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genho de Pernambuco, com a adesão unâ- 
- nime do povo, desde o mais orgulhoso no- 


bre do açúcar ao mais humilde dos escra- 
vos. Todo o povo pernambucano mobilizou- 
-se sob a bandeira de Independência e Re- 
pública. Os negros, que nunca, em todo o 
desenrolar da história das lutas populares 
brasileiras, negaram apoio aos movimentos 
de emancipação nacional, não tiveram es- 
crúpulos- vingativos que os impedissem de 
acompanhar . Bernardo Vieira de Melo, o 
destruidor da República dos Palmares, se: 
nhor de muitas terras e escravos e que, por 
assim dizer, tinha o nome citado nas his- 
tórias que os cativos contavam, como ini- 
migo. da raça, pois, nos Palmares, esface- 
lara todo o castelo de esperança que os ne- 


gros, construíram diante da serra da Bar- 


riga. b 
"10 de novembro de 1710 registra o pri-. 
meiro movimento de libertação nacional” 


“que houve em terras brasileiras, anteceden- 


do 79 anos à conspiração de Vila Rica. A 
data deveria ser encarnada nas folhinhas 
do País, feriado nacional, porque marca um 
acontecimento de ilimitada relevância para 


-o povo brasileiro. Não se resumiu numa 


simples conspiração, como a dos mineiros, 


- que, não obstante o seu grande significado 
histórico, onde a presença de Tiradentes se 


agiganta pelo seu martírio heróico, foi cedo 
desmantelada pela inconfidência dos pró- 
prios conspiradores. Os heróis de 1710 lu- 
taram em campo aberto, chegaram mesmo 


“à dominar com a fuga do governador Se- | 


bastião de Castro e Caldas e, depois, der- 
rotados por reforços que chegaram de fora, 
pagaram na forca, nas prisões e nas depor- 
tações. Mas, certos historiadores não que- 
rem enxergar a verdade. Para eles não 
houve sentimento nacionalista na revolta 


- dos senhores de engenho de Pernambuco. 


Os documentos: porém, dizem outra coisa. 
Estão nos arquivos públicos e somente a 
ignorância ou a má fé os faz desconhecidos 
Os historiadores atentos e honestos neles se 
têm baseado, pois eles existem realmente € 
podem ser consultados como muitos têm 
feito, como se pode ver na excelente obra. 
do escritor Nelson Barbalho — “Guerra dos 
Mascates” —, cujo primeiro volume vem 
de ser publicado numa edição material- 
mente modesta mas de alto valor histórico. 


Nesse livro, além dos “esclarecimentos 
necessários e das conclusões lógicas do 
Autor, há documentos irrefutáveis sobre O 
caráter nacionalista e republicano dessa 
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guerra de senhores de engenho. Comece- 
mos com a carta enviada ao Rei de Portu- 
gal, como data de 03 de fevereiro de 1711, 
pelo Capitão João da Mota, chegado ao 
Brasil nos fins do ano anterior, portanto 
testemunha ocular dos acontecimentos: 
“Senhor. Suponho ser notório a V. M. 
os excessos que cometeram os mentores da 
sublevação passada contra o Governador 
Sebastião de Castro e Caldas e em ódio des- 
ta praça e vila do Recife, que a grandeza 
de V. M. mandou criar de novo, e que pela 
ausência do dito Governador para Bahia, 
chegaram ao infiel extremo de por em con- 
sulta ou darem ou não darem o governo ao 
Revdo. Bispo, a quem em tal caso V. Ma- 
jestado mandava nele suceder, e que se le- 
vantasse república nestas Capitanias de 
Pernambuco, que governassem os naturais 
dela absoluta e isenta da jurisdição de V. 
Majestade: ainda que sujeita e tributária 
a Rei estranho, e que para sustentarem a 


guerra, que podiam recear na conquista 


que o poder de V. Majestade lhes podia 
fazer, se preveniram com o saque geral des- 
ta Praça, onde haveria em ouro, prata e 
fazenda mais de oito milhões.” 


Outro documento de importância, trans- 
crito no livro de Nelson Barbalho, é o pa- 
recer emitido pelo Conselheiro Antonio Ro- 
drigues da Costa, em 11 de dezembro de 


1714 e aprovado pelo rei no mês seguinte, 


que diz em certo trecho: 


“... à maior parte da nobreza de Per- 
nambuco tem grande aversão e ódio ao Go- 
verno de Portugal e aborrece os naturais 
deste Reino, que têm comumente por ho- 
mens vis e baixos, tendo-se a si muito ilus- 
tre em razão dos nobres apelidos que têm 
ou usurparam muitas famílias chamando- 
-se Albuquerques, Cavalcantis e Aciolis etc. 
e tendo-se como únicos conquistadores da- 
quelas Capitanias, e que por aquelas terras 
que possuem não devem nada, nem ao Rei- 
no, nem ao rei, como se eles a houvessem 
conquistado e depois restaurado do poder 
dos holandeses, só por si e sem forças cabe- 
dais e empenho deste Reino, e lhes ficas- 
sem pertencendo por direito de conquista.” 

E mais: em documento, datado de 22 de 
fevereiro de 1715 e publicado no volume 
XCVIII, da coleção “Documentos Históri- 
cos”, à página 239, ed. da Bib. Nacional, 
também transcrito por Nelson Barbalho, 
diz o próprio Conselho Ultramarino: 

“... estes homens que chamam da no- 
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breza de Pernambuco faltaram a ela e cd 
ram uma guerra civil, por não 

à criação da vila do "Recife, entrando em 
pensamentos desleais, como foi o de faze- 
rem a República e como por esta carta se 
vê que aqueles vassalos do partido da no- 
breza se acham com o mesmo mau ânimo 


“com que estavam no tempo das alterações 


(1710) e sem respeito ao governador e mi- 
nistros de justiça, que nesta consideração 
deve V. Majestade dar uma providência 
muito eficaz para se evitar maior ruína.” 
"Há também, naquele volume dos “Do- 
cumentos Históricos”, o seguinte trecho, 
referente à Guerra dos Mascates: 

“Carta do Desembargador Cristóvão 
Soares Reimão, informando a V. Majestade 
que José de Barros atacou o Desembarga- 
dor Manoel Velho de Miranda quando este 
o prendeu sob palavra por estar envolvido 
na revolta republicana de 1710”, como tam- 
bém o relato do Conde de São Vicente, da- 
tada de 15 de dezembro de 1712, que fala 
dos pernambucanos que “intentaram fazer 
República”. 


Na página 134 também está claro o in- 
tento de proclamação da República, noutro 
documento do Conselho Ultramarino: 

“... na verdade pelo que se mostrava 
desse traslado, os do Recife justamente se 
puseram em defesa contra os de Olinda, 
que estão mais que indicados de que pre- 
tendiam assenhorarem-se das fo 
degolar os do Recife e não admitirem novo 
governador que fosse senão com os pactos 
que elés quisessem, fazendo várias confe- 


rências sobre levantarem República e con- 


vidarem para seu protetor El-Rei de França 
ou outro que lhes fizessem melhor partido.” 

Ainda pode-se ler no parecer do Conse- 
lheiro Antonio Rodrigues da Costa, já aqui 
Clado, 

- Do que nasce haverem entrado em 
ações desleais e cuidaram nessas 
últimas alterações em se erigirem em repú- 
blica livre.” 

O próprio Governador Sebastião de Cas- 
tro e Caldas, que fugira para a Bahia, man- 
dara dali uma carta-denúncia ao Rei, na 
qual reconhece e proclama o caráter 
blicano da revolução de 1710. A carta é 
longa e se acha no Arq. Hist.“Col. de Lis- 
boa e foi copiada e divulgada pelo histo- 
riador portugues Artur Mota Ane A cer- 
ta altura, informa o governador fujão: 

“Que dilataram alguns dias a entrega 
do Governo ao Bi por dizer concorrera, 
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”intentando reduzirem o governo a Repú- 


blica, por sé dividirem os ranchos e os votos, 
ultimamente, se resolveram aceitar o Bispo 
“com condições execrandas e sacrílegas con- 
— tra as reais ordens e disposições de V. Ma- 
— jestade, executando logo a maior parte 
delas.” EE f : 
"* Outro documento informa que “depois 
“sobrevieram novas cartas dos governadores 
de Pernambuco e da Bahia e do ouvidor- 
geral, João Marques Bacalhau, com a de- 
vassa que tirou do novo levante, que se in- 
tentava, e do Capitão-Mór da Paraíba, em 
que se dá conta do zêlo que se houvera nas 
inquietações dos moradores da Capitania 
E de Pernambuco, e do Desembargador Cris- 
= tóvão Soares Reimão, em que exprime em 
| como o intento dos principais moradores 


república, sem obediência ao governo mo- 
 marquico". | 

1 Já no trecho do parecer propriamente 
| dito — informa Neison Barbalho — eviden- 
|. - ciaseo seguinte: é 


à muito pronta e eficaz, para que não caia no 
ultimo precipício de negar abertamente a 
obediência devida a Vossa Majestade, e fa- 
- zer uma formal rebelião porque pelo que 
tem experimentado nas três últimas alte- 


| dente a elas se vê manifestamente que os 
|| ânimos dos naturais da terra, que eles cha- 
“ mam nobreza, estão totalmente despidos do 
amor e temor de Vossa Majestade, e possuí- 
dos do espírito de soberba, desobediência e 


— "governo de Vossa, Majestade, e dos seus 
E governadores e justiças, € fundar uma re- 
E. pública a seu arbítrio, como consta expres- 
- samente do que avisam a Vossa Majestade 
IR e afirmam as pessoas que têm melhor co- 
*- nhecimento daqueles Povos e mais dighas 
P'º  defée crédito.” 
| Sobre a proposta de República, que fez 
Bernardo Vieira de Melo, no Senado de 
“Olinda, a 10 de novembro de 1710, informa, 
“ num dos volumes dos “Anais Pernambu- 
“canos”, o historiador Pereira da Costa: . 
“A discussão (em torno da proposta) 
durou longo tempo pela divergência de opi- 
niões, tornou-se mesmo agitada, — chegan- 
do mesmo a termos de tomar armas uns 
contra os outros, mas a pluralidade de vo- 


is Ag k o : 


— daquela capitania era ficarem. como em, 


 . “Ao Conselheiro Antonio Rodrigues da. 
* Costa parece que o estado em que se acha, 
Pernambuco necessita de uma providência 


“rações, e pelas notícias do tempo antece-- 


| rebelião, só cuidam em sacudir O jugo do. 


tos, aturdida com a magnitude do auda- . 


cioso projeto, e estremecendo das conse- 
quências, decidiu que se chamasse o bispo 
diocesano e lhe entregasse o Governo da 
Capitania e assim se executou. Entretanto, 
Bernardo Vieira de Melo teve quem o acom- 
pânhasse na sua proposta, e assim se pro- 
nunciasse na sua votação. Recolheram es- 
ses nomes as nossas crônicas e assim o 
mencionam: Antonio de Lima Barbalho, de 
nobre e opulenta linhagem; sargento-mór 
das ordenanças de Tracunhaém; Manoel 
de Melo Bezerra, ilustríssimo pernambuca- 
no e cunhado de Bernardo Vieira de Melo; 
Antonio Bezerra Cavalcanti, capitão de or- 
denanças do Cabo -de Santo Agostinho e 
Vereador da Câmara de Olinda; Leonardo . 
Bezerra Cavalcanti, coronel honorário e 
com direito de-ser cnamado o primeiro per- 
nambucano livre, se a primazia pudesse 


nascer da procedência e sofrimentos pela A 


liberdade, André Dias de Figueiredo, capi- 
tão do regimento de linha do Recife; José 
Tavares de Holanda, bacharel em Direito e 


“tenente-coronel honorário do Exército; João 


de Barros Rego, capitão-mór de Olinda, 
provedor da Fazenda Real e da Santa Casa 
de Misericórdia daquela cidade, e condeco- 


“tado com o hábito de Cristo; e Pedro Ri- 


beiro da Silva, capitão-mor da vila fre- 


“guesia) de Santo Antão, é tão bravo atleta 


e fogoso campeão da Pátria, que bem pode 
ser chamado o Domingos Martins (heroi de 
1817) de 1710.” : 

“Já muito antes, em 1853, no livro “Os 
Mártires Pernambucanos vítimas da liber- 
dade nas duas revoluções ensaiadas em 1710 
e. 1817”, o padre dr se Dias Martins se 
referira àquela histórica assembléia, no 
verbete sobre Bernardo Vieira de Melo. Foi 
esse senhor de engenho O primeiro a pedir 
a palavra pará formular sua. patriótica pro- 
posta. Diz o padre-historiador: 

« foi o seu voto (de Bernardo Vieira) 
que se declarassem em república ad instar 
dos venezianos, cortando todas as. dificul- 
dades com a pintura dos recursos que ha-. 
viam, para resistirem como para se retira- 
rem em caso de desgraça, sem esquecerem 
os mesmos Palmares do recente Zumbi, de 
que “brevemente se há de aproveitar, con- 
cluía afinal ser melhor, em caso de des- 
graça, entregar-se 20S polidos e guerreiros 
franceses do que servir aos grosseiros, mal- 
criados e ingratíssimos mascates.” 

A Ata da Assembléia, conforme informa 
Basílio de Magalhães, foi extraviada da edi- 
lidade de Olinda, mas O historiador, que 
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não é pernambucano, esclarece honesta- 
mente: 

“Resta, porém, o testemunho do Dr. Ma- 
ximiano Lopes Machado, que teve ensejo de 
ler a referida ata da sessão de 10 de no- 
vembro de 1710, antes de sumir-se da edi- 


lidade olindense o livro em que fôra exa-. 


rada, e lançou a público, em 1892, o seu de- 
poimento em favor de Bernardo Vieira de 
Melo quanto à idéia de proclamar-se a Re- 
pública em Pernambuco, pelo sistema de 
Veneza, no final da primeira década do sé- 
culo XVIII.” (º 


Num trabalho, publicado no vol. XXV, 
da Rev. do IAHGB, o historiador Gonçal- 
ves Maia pergunta: “Seria mesmo um mo- 
Ponde: : 

“Alguns têm ainda dúvidas. Mas o pro- 
cesso feito e as consultas do Conselho Ul- 
tramarino — documento existente na Bi- 
blioteca Nacional, em manuscrito — resol- 
vem as dúvidas. Logo ao primeiro, o De- 
sembargador Cristóvão Reymão, na sua 
carta de 28 de julho de 1712, faz presente 
a S. Majestade que quando, em novembro 
de 1710, se sublevaram alguns moradores 
“de Pernambuco, intentaram fazer Repú- 
blica. E assim, não só outros documentos, 
como as testemunhas do processo, assinado 
pelo Conde de São Vicente, Teles, Costa 
Miranda, Abreu, Azevedo Silva, e Souza. 
Foi, portanto, uma revolução republicana, 
e custou aos pernambucanos setecentas e 
vinte e duas vítimas.” 


O historiador cearense Capistrano de 
Abreu, cuja palavra é para homem nenhum 
botar defeito, afirma, serenamente, na sua 
História Colonial”; b 

“Com a retirada de Sebastião de Castro 
e Caldas vagará o lugar de Governador; 
abertas as vias de sucessão para saber o 
nome do substituto, saiu o do bispo da Dio- 
cese. Alguns insurgentes opuseram-se à 
posse. Bernardo Vieira de Melo, sargento- 


3) “Bernardo Vieira de Melo”, art. de Basílio de Magalhães, in 
autor do extravio do livro de atas foi o dr. J.M. Raposo de 
Almeida que, segundo Basílio de Magalhães “havendo rece- 
bido em confiança o dito livro, bem como outro de valor 
histórico, nunca mais o restituiu. Esse dr. Raposo de Almeida, 
ao que parece, era useiro e vezeiro em dar fim a teste- 
munhos históricos, pois assim também procede com documen- 
to que lhe confiaram o dr. José Soares de Azevedo e o 
monsenhor Muniz Barreto. O fato é também relatado pelo 
dr. José Augusto Ferreira da Costa na introdução ao li- 
vro “Poesias”, de Saldanha Marinho e pelo majar José Do- 
mingos Codeiceira em “A Idéia Repúblicana no Brasil” e "Os 
Precussores de República no Brasil”. 
A “História do Brasil”, de Handeimiam foi traduzida e pu- 
blicada na Rev. do Inst. Histórico e G ioo Brasileiro, 
como 108, v. 162, 1930. O historiador alemão publicou vá- 
rios outros trabalhos históricos de cunho internacional. 


“Tá 
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-mór, um dos cabos na guerra dos Palmares, 
propôs se proclamasse uma República à 
moda de Veneza ou se procurasse a prote- 
ção de alguma potência cristã.” | É o 


Além das hostilidades entre mascates e 

senhores de engenho, havia mais fortes mo- 
tivos para os pernambucanos pensarem 
numa Pátria livre, independente e republi- 
cana, principalmente a convicção de sua 
capacidade de auto-determinação, depois 
que expulsaram, diante do indiferentismo 
das cortes de Lisboa, os holandeses de sua 
terra. ' 
Mário Melo, que levou a vida toda a com- 
provar o caráter nacionalista da Guerra 
dos Mascates, isso explica no livro “A Guer- 
ra dos Mascates como Afirmação Naciona- 
lista”: 

“Com a retirada de Maurício de Nas- 
sau, que angariara simpatia dos pernambu- 
canos, e a volta ao regime de opressão, des- 
respeitaram os habitantes as tréguas acer- 
tadas entre a Holanda e Portugal, que se 
libertara do jugo espanhol. E atiraram-se à 
luta num esforço desesperado. Não conta- 
ram ostensivamente com a metrópole, jun- 
gida pelo trabalho de tréguas e temente de 
ser atacada ao mesmo tempo pela Holanda 
e pela Espanha. Depois de nove anos de 
guerra — guerra de extermínio, em que os 
pernambucanos tudo arriscaram e tudo 
perderam —., foram os invasores definitiva- 
mente expulsos do Brasil, deixando-lhes a 
impressão, ante os minguados recursos da 
metrópole, de que nada deviam a esta e que 
poderiam mesmo adquirir a independência 
política, por haverem vencido um dos povos 
mais fortes do mundo. Essa impressão era 
tanto mais arraigada quanto, durante a 
Inssurreição, mandara a Coroa Portuguesa 
embaixadores à Holanda para negociarem a 
venda ou até a entrega de Pernambuco aos 
conquistadores, mediante a paz na Europa. 
E no período dessas negociações, que a Ho- 
landa repelira, foram censurados publica- 
mente os que estavam de armas nas mãos 
contra os invasores e até lhes foi dada or- 
dem de prisão.” 4 

Assim também entende o historiador 
Nelson Barbalho, ao comentar: 

“Simples desavenças entre “nobres” e 
“mascates” ou mesquinhas rivalidades de 
povoamentos vizinhos como o eram Olinda : 
e o Recife, evidentemente não teriam levado 
os pernambucanos à guerra civil, com mui- 
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tas mortes, um sem número de feridos, in- 
contáveis arruinados, centenas e centenas 
de perseguidos, prisões e mais prisões, in- 
“trigas e ódios mortais, deportações, despe- 
sas fantásticas em relação à época, heróis 
e mártires como haveria de suceder naque- 
les idos do alvorecer do Século 18. Somente 
causas mais profundas, inclusive idéias ver- 
“dadeiramente subversivas — em relação ao 
tempo e ao monárquico sistema colonial 
português imposto pela violência em Per- 
“nambuco — e de certo modo assimiladas 
por diversas “cabeças” das mais represen- 
tativas camadas do povo, levalo-iam à luta 
extrema de vida ou morte, ninguém o po- 
derá contestar” 

“Também o alemão Gottfried Heinrich 
Handelmann atribuiu ao sucesso da vitó- 


ria sobre os holandeses os sentimentos na-. 


cionalistas que os pernambucanos passa- 
ram a exprimir. Na sua “História do 
Brasil”, &, editada em Berlim, em 1860, 


refere-se ao fato no capítulo dedicado à 
Guerra dos Mascates, que confessa o ter 


redigido com fundamento no trabalho in- 


“titulado “Sublevações de Pernambucanos”, 


manuscrito de uma testemunha ocular do 


acontecimento. Escreve o alemão: 
“O tempo da dominação holandesa 
mudou muito as pessoas, mas nada nas 
condições; as profundas chagas feitas pela 
guerra foram pouco a pouco cicatrizando, 


e se Pernambuco não readquiriu o antigo 


esplendor, pois agora as ilhas açucareiras 
da Índias Ocidentais começaram a fazer 
poderosa concorrência a seu principal ramo 
de indústria, ainda conservava grande bem- 
-estar, e não precisava ceder a precedência 
“a nenhuma outra Província brasileira. Isto 


dava ao povo, mormente às grandes famí-. 


lias, não pequeno sentimento de orgulho; 
além disso, acrescentavam-se as gloriosas 
recordações da guerra de libertação) 'a OI- 
gulhosa consciência de haver por suas pró- 
prias forças reconquistado a terra, de novo 
restituindo a mesma à coroa de Portugal. 
Desenvolveu-se assim um arrogante espírito 
de independência; julgava-se poder exigir 
da coroa gratidão e especial deferência; 
consideravam-se as autoridades portuguê- 
sas, e mais tarde a imigração portuguesa, 


a 


BRASIL AÇUCAREIRO 


ds 


somente hóspedes tolerados, que os senho- 
res naturais da terra apenas admitiam a 
partilhar do. seu gozo; e se as pretensões 
desta ordem não encontravam atenção, já 
em tempos antigos a aristocracia de Per- 
nambuco ameaçava separar-se.” 

Informa ainda Handelmann que, depois 
da fuga do Governador Castro e Caldas, 
surgiram dois partidos entre os insurretos: 
“um, moderado, depois de haver satisfeito 
a sua vontade de humilhar o Recife, queria 
voltar à legalidade e, segundo a tradição e 
conforme expressamente mandava a ordem 
legal, entregar provisoriamente às mãos do 
bispo as rédeas do governo; ao contrário, O 
outro partido se manifestou num sentido 
decisivamente revolucionário, com tendên- 
cias para instituições republicanas.” 

E conclui o historiador alemão: 

“Existia, portanto, um partido republi- 
cano em Pernambuco, ou mais justamente, 
com tendências republicanas, que compre- 
endia uma parte dos grandes senhores de 


* 


' engenho; todavia ele se sentia em minoria; 


e, como até então se houvesse mantido in- 
teiramente calado, também agora só cau- 
telosamente se abalançava a emitir as suas 


“opiniões.” 


Diante dessa conclusão, Handelmann 


“afirma com convicção: 


“Foi esta certamente a primeira vez que 
se manifestou a idéia de uma independên- 
cia nacional sob forma republicana na 
América do Sul.” 

E Nelson Barbalho sustenta que, diante 
das afirmações de Handelmann e em face 
da farta documentação por ele próprio 
apresentada nesse primeiro volume da sua 
obra “Guerra dos Mascates”, “é de crer-se 
não restar majs qualquer dúvida haja sido 
Pernambuco o berço do republicanismo no 
Brásil, com seus idealizadores, seus defen- 
sores, seus guerreiros e seus mártires — os 
primeiros mártires da República no Brasil 
e na América. do Sul” e, 

De fato, ninguém, honestamente, pode- 
rá provar o contrário. Foram, de acordo 
com documentos históricos, os senhores de 
engenho e o povo pernambucano os pre- 
cursores da idéia de República nesta parte 
da América. 
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OS RÓTULOS NA HISTÓRIA 
DA AGUARDENTE (1) Ee 


OS COLECIONADORES 


No Brasil e, principalmente, no Recife, 


são conhecidos os mais variados tipos de. 


colecionadores. Por incrível que pareça, a 
tarefa dos colecionadores não é das mais 
fáceis pois exige verdadeira obstinação e 
paciência. É uma verdadeira arte. 

Uns colecionam rótulos de cigarros co- 
mo é o caso da família Brito Alves que fez 


“doação, em 1965, ao Instituto Joaquim Nar 


buco de Pesquisas Sociais de 1.500 (mil e 
quinhentos) rótulos “vindos, quase na tota- 
lidade, do século XIX”. Outros colecionam 
cinzeiros a exemplo do Sr. Pedro Leão que 
possui uma coleção superior a 800 (oitocen- 
tos). Cédulas, chaveiros, folhetos de feira, 
literatura de Cordel (desta, o Sr. Evandro 
Rabello possui explêndida coleção). Lápis, 
porta-retratos, isqueiros, selos, caixa de fós- 
foros, pratos, recebem também a atenção 
dos que se dedicam à arte de colecionar. 
Sobre pratos, lembramos que o advogado 
Roque de Brito Alves possui uma coleção 
de, aproximadamente, 80 (oitenta) de indis- 
cutível valor, enquanto que, o médico José 
Heleno da Veiga e Seixas coleciona pratos 
do Japão e Índia, respectivamente. Tintei- 
ros, espátulas, wisky, (aq coleção do jorna- 
lista Paulo do Couto Malta é superior a 900 
(novecentas) garratas das mais variadas pro- 
cedências). A senhora Maria Peretti possui 
belíssima coleção de gravuras da litografia 
do alemão F. H. Carls e do suíço Luiz 
Schlappriz, sobre o Recife antigo. 

Ainda sobre objetos que despertam a 
atenção dos colecionadores, não podemos 
esquecer as bengalas das quais o Sr. New- 


(*) Historiador. Jornalista e Folclorista. Membro da 
Academia Pernambucana de Letras. 
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ton Lins Petit possuía 15 (quinze) destacan- 
do-se as que, segundo ele, pertenceram a 
Alberto Santos Dumont e do poeta Olegário 
Mariano Carneiro da Cunha, respectivamen- 
te. O Comendador Jordão Emerenciano 
também se didicava à coleção de bengalas, 
assim como, o Pintor Francisco Brenand, 
apesar de que o pintor Pernambucano é de 
“procedência duvidosa”. 

A viúva do paisagista Abelardo Rodri- 
gues possui valiosissima coleção de ima- 
gens (esta coleção está incluida em quase 
todos os roteiros turísticos de quantos visi- 
tam o Recife) Azulejos, aguardente, bone- 
cos de barro (sobretudo do mestre Vitalino 
de Caruaru, hoje rarissimos), moedas, pali- 
teiros, jarros, discos, etc... Também estão 
na preferência dos colecionadores. O escri- 
tor Mário Souto Maior se didica à coleção 
de garrafas de aguardente e já o conhecido 
radialista carioca Almirante coleciona rótu- 
los de garrafas de aguardente tendo já a 
sua coleção ultrapassado a casa dos sete 
mil rótulos. 

Citamos, apenas, alguns colecionadores 
particulares, porém, não podemos esquecer 
os órgãos oficiais como: Museu do Estado, 
Museu do Açúcar, Instituto Arqueológico, 
Histórico e Geográfico, etc.... omde são 
encontradas verdadeiras preciosidades em 
matéria de coleção. 


2 AUTOR 


A ORIGEM DA AGUARDENTE 


Cabe indiscutivelmente a André João 


Antonil, a quem Luís da Câmara Cascudo ' 


chama de jesuíta, o primeiro registro da 
“cachaça” no Brasil. 


N.º 2 (Pác. 184) 


«+ 


ção fluminense suscitou logo, entre os bi- 
bliophilos, a maior curiosidade. Verificou- 
-se que não a conhecera o grande mestre da 
Bibliotheca Lulitana, o formidável bibliogra- 
pho que fora o alhade de sever pelo menos 
não a mencionare.” ; 

“Quem seria este Antonil? perguntaram 
“todos. Portuguez, Brasileiro? tão severo o 
confisco de 1711, “(ano em que Antonil lan- 
çou seu livro “Cultura e Opullencia do Bra- 
sil Por Suas Drogas e Minas”) que nem a 
Diogo Barbosa Machado transpirara a exis- 
tência do livro. . 

'* Pouco importa a nacionalidade de Anto- 
nil, o que nos interessa é o valor de 'sua 
obra, o seu pioneirismo sem esquecer as 
imensas dificuldades que enfrentou e ven- 
ceu, desde a censura até o “confisco da 
“edição por expressa determinação régia”. 

- Antonil, nos seus estudos, faz explêndi- 
da apreciação da fabricação da cachaça: 


“ caldo) para o Parol da guinda, dahi vai por 
uma bica a entrar na casa dos cobres, e o 
primeiro lugar, em que che, he a caldeira 


que vém da moenda. O fogo faz neste tem- 


meira escuna à que chamão CACHAÇA: e 
esta por ser immundicia vai pelas bordas 
das caldeiras bem ladrilhadas fóra da casa, 
por hum cano bem enterrado, a que recebe 
por huma bica de pão, metida dentro do la- 
drilho, que está ao redor da caldeira, e vai 
caindo pelo dito cano, em hum grande co- 
cho de pão, e serve para as bêstas, cabras, 
ovelhas, e porcos; e em algumas partes 
também os bois a lambem; porque tudo hê 
doce, e ainda que immundo, deleita.” “E 
para que o fogo não levante a escuma mais 
do que he justo, e dê lugar de se limpar O 
caldo, como he bem: botão lhe os caldei- 
reiros de quando em quando agua com hum 
taminhol, e desta sorte se roprime a de- 
masiada força da fervura, e e caldo ainda 
immundo se limpa.” 

“Saida a primeira escuma por si mesma, 
começão os caldeireiros com grandes es- 
cumadeiras de ferro a escumar O caldo, e 
ajuda-lo: e chamão ajudar o caldo, ou bo- 
tar-lhe: de quando em quando já hum ma- 
minhol de decoada, já outro de agua, que 
ahi tem perto: a agua nas tinas, e a decoa- 
“da nas fôrmas. Serve a agua, para lavar O 


dicia, que resta na caldeira venha mais de 


BrasIL AÇUCAREIRO 


A fi 


- “Divulgada a obra de Antonil pela edi-. 


“guindado-se o çumo da cana (que chamão | 


que chamão do meio, para” nela ferver, e 
começar a botar fóra a immundicia, com. 


po o seu oficio; e o caldo bota fóra a pri- 


caldo, e a decoada para que toda a ammun-' 


pressa arriba, e não assente no fundo. Ser- 
ve também para condençar o assucar; e fa- 
zé-lo mais forte; encorporando-se com o 
caldo, de modo que se encorpora o sal com 


a agua. Esta segunda escuma se guarda, e 


cahe para outra bica da mesma borda do 
ladrilho, para o parol mais baixo, e afasta- 
do do fogo, que se chama parol da escuma: 
e dahi com cubo, e taxo a bota-lo a negra 


“calcanha, que tem isto por offício, na mes- 


ma caldeira, para se purificar, que chamão 
repassar: e vai por huma bica de pão, en- 
cavilhada sobre hum esteio de igual altura 
das caldeiras (a que chamão viola, por imi- 
tar no feitio a este instrumento), larga no . 
corpo, ou parte, em que recebe a escuma; e 
estreita no cano, por onde cahe na caldeira. 


E tanto que o caldo apparece bem limpo (o 


que se conhece pela escuma, e pelos olhos, 
e em polas, que levanta, cada vez menores, 
e mais claros), com huma pomba grande, 


(que he hum vaso concavo de cobre com 


seu cabo de pão comprido doze, ou quinze 
palmos), o botão na segunda caldeira, que 
chamão de melar, e aqui se acaba de pu- 
rificar, com o mesmo beneficio de agua, e 


" decoada, até ficar totalmente limpo. Deixa- 


-se alimpar o caldo na Caldeira do meio 
commummente pelo espaço de meia hora: 
e já meio purgado passa a cahir na caldeira 
de melar por huma hora, ou cinco quartos, 
até acabar de se escumar: e nunca se tira 
todo o caldo das caldeiras, por razão dos 
cobres que padecerião detrimento do fogo, 
mas lhes deixa dous ou tres palmos de cal- 
do, é sobre este se bota o novo. À escuma 
também desta segunda caldeira vai ao pa- 
rol da escuma, e dahi torna para a primeira, 
ou segunda caldeira até ao fim da tarefa; e 
desta escuma tomão os negros, para faze- 
rem sua garada, que he a bebida, de que 
mais gostão, e com que resgatão de outros” 
seus parceiros, farinha, bananas, aipins, e 
feijões; guardando-a em potes até perder a 
doçura, e azedar-se; porque então dizem 
que está em seu ponto para se beber: oxa- 
lá com medida, e não até se embriagarem. 
A derradeira escuma da ultima meladura, 
que he a ultima purificação do caldo cha- 
mão claros, e estes misturados com agua 
fria, são huma regalada: bebida para refres- 
car, e tirar a sede nas horas, em que faz 
maior calma. Finalmente, tanto que o mes- 
tre do assucar julgar que a meladura está 


“limpa, o caldeireiro com huma pomba bota 
o caldo, que já chamão mel, no parol gran- 


de, que chamão parol do melado, e está 


fóra do fogo, mas junto á mesma: caldeira; 
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donde o coão para outro parol mais peque- 
no, que chamão parol de coar, com panos 
coadores estendidos sobre huma grade. E 
para que não caia alguma parte delle na 
passagem de hum parol para outro, e se 
perca, botão-lhe huma telha de ambos os 
paroes, por onde corre o caldo, que cahe 
no passar da pomba, e vai dar em hum, ou 
em outro parol: e desta sorte nem huma só 
pinga se perde daquelle doce licôr: que bas- 
tante suor, sangue, e lagrimas custa para se 
ajuntar.” 


Luís da Câmara Cascudo diz que “a ca- 
chaça era então essas escumas caídas num 
tanque raso, regalo dos animais de tração. 
Dizia-se espumas do caldo”, nos levando a 
crer que pelos séculos XVI e XVII, não havia 
evidentemente no Brasil bebida com o nome 
de cachaça, com base alcoólica. 


O livro que André João Aontonil (João An- 
tônio Andreani S.J.), fez imprimir em 1711 
foi, sem dúvida, baseado nos estudos que 
realizou na Bahia, “reino açucareiro povoado 
de escravos pretos, elegendo seus reis e fa- 
zendo seus bailados permite leve roteiro iden- 
tificados. Fala na garapa, feita das espumas 
sobrantes da segunda caldeira, ebulição no 
segundo tacho, garapa que é a bebida de 
que mais gostão, os negros, com ela com- 
prando farinha, banana, aipins e feijões aos 
parceiros. Bebia-se a garapa imediatamente, 
ainda dose, ou guardando-a em potes até 
perder a doçura, e azedayr-se, por que então 
dizem que está em seu ponto de beber” é 
O que nos diz Antonil no seu “Cultura e 
Opulência do Brasil por suas Drogas e Mi- 
nas”. “No é que a cachaça passou a ser 
obtida da Cana-de-Açúcar, do caldo ou do 
melaço, como as tarifas mas Antilhas, atra- 
ção comercial na segunda metade do século 
XVII nas regiões do idioma espanhol;” sa- 
lienta Luís da Câmara Cascudo. 


O PRIMEIRO E OUTROS 
ENGENHOS DE 
PERNAMBUCO 


O Brasil foi dividido. em capitanias em 
1534. A de Pernambuco foi” entregue a 
Duarte Coelho. Chegou o novo donatário a 
Igaraçu a 9 de março de 1535. Hostilmente 
recebido, pois teve de entrar em luta com 
os “donos das terras que vinha usar em 
nome da civilização”. 

O cunhado de Duarte Coelho, Jerônimo 
de Albuquerque “cuidou então de montar 
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um engenho e foi este o de Nossa Senhora 
da Ajuda, no logar hoje conhecido como 
Fôrno de Cal, com a fundação de outros, 
com exemplo o Engenho Fragoço, o de Nos- 
sa Senhora da Ajuda passou a sêr conhecido 
como Engenho Velho”. 

“É ele o ponto de partida,” diz Mário Mélo 
“na indústria do açúcar.” “Mesmo assim, 
ainda não foi nem é possível dar ao certo o 
ano de sua fundação.” 


No testamento de Jerônimo de Albuquer- 
que, ele solicita que deseja ser sepultado na 
capela do engenho acima citado. “Na mes- 
ma capela foi batisado, em 15 de março de 
1610 o famoso Domingos Fernandes Calabar. 
No termo desse batismo já consta a ermida 
do Engenho Velho.” Ê 

- Após se fixar na sua capitania, Duarte 
Coelho viajou pela primeira vez a Europa. 
No regresso o nosso primeiro donatário es- 
creveu ao Rei “que cedo se acabaria um 
engenho mui grande e perfeito”... A carta 
com data de 27 de abril de 1542, Duarte 
Coelho não esconde a sua preocupação pelo 
destino do Engenho. Eis o trecho principal: 

“SENHOR — Por o capitão dos navios 
que daqui mandei no mez de setembro pas- 
sado, dei conta a Vossa Alteza de minha 
chegada e viagem a esta Nova Lusitanea e 
do que cá era passado, e depois de cá 
metti-me, Senhor, a dar ordem ao socego e 
paz da terra com dadivas a uns e com pelas 
mãos doutras porque tudo era necessário, e 
assim dei ordem a se fazerem engenhos de 
assucares que de lá trouxe contratados, fa- 
zendo tudo quanto me requeriam e dando 
tudo quando me pediram sem olhar a pro- 
veito nem interesse algum, mas a obra ir 
avante como desejo; temos grande somma 
de cannas plantadas por povo com o dito 
trabalho oue foi possível e dando a todos a 
ajuda que a mim foi possivel, e cedo aca- 
bassemos um engenho mui grande e perfei- 
to e hão de ordenados começar outros, pra- 
za ao Senhor Deus que secunde a sua gra- 
ça e misercordia, e a minha boa attenção me 
ajude; quanto Senhor as causas de ouro 
etc. engenho muito grande e perfeito que 
Duarte Coêlho se refer na sua carta de 1542 
era de Nossa Senhora da Ajuda, porque diz 
Mário Mélo" este já estivesse corrente e mo- 
ente, seria dito na carta, em grande parte, 
dedicada ao assunto.” 

Por falta exclusiva de documentos, te- | 
mos que aceitar convencionalmente o Enge- 
nho Nossa Senhora da Ajuda como primei- 
ro de Pernambuco, pois exportamos, açúcar 
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—  tradas nas “Notas Dominicaes”. 
"| dedica especial atenção ao Engenho Salga- 
“do, no Cabo, em 8 de dezembro de 1816. “A 
“A propriedade custou cerca de 150.000 fres. 


para Lisboa em 1526, muito embora a fabri- 
cação do nosso principal produto, “tenha si- 
'* do fabricado por processos mais rudimenta- 
res do rudimentar primitivo engenho 
— dágua”. Não resta dúvidas que Jerônimo de 

Albuquerque foi o fundador do Engenho 
- | Nossa Senhora da Ajuda porém “em época 
“ imprecisa”. 2 


to Maior diz que os Holandeses “introduzi- 
ram aperfeiçoamentos no machinismo e nos 
serviços dos engenhos de assucar”. Souto 
Maior, porém, não expecifica que tipo de 
melhoramento foram feitos. 


“Adiante, lembra de que “foi effectiva- 
mente extraordinário o desenvolvimento im- 
primido a indústria assucareira.”- Mais uma 
vez, omitiu-se em não fornecer deta-lhes do 
tão falado progresso imprimido no governo 
* de Nassau, referente a agroindústria açuca- 
- reira. Ficamos, assim, sem nada saber a res- 
- peito. 


“feitas pelo francês L. F. de Tollenare, regis- 


"sua produção é 100 a 120 caixas de assu- 
- car por anno e trabalha com 130 a 140 ne- 
gros. Estes permittem desde já calcular os 


ocupar com este assumpto, dar uma exposi- 
ção succinta da superficie do terreno, o que 
mostrará quanto o Brasil é susceptivel de 
augmentar a sua cultura, sem mesmo ainda 
ir penetrar nas regiões a que se refugiaram 
os selvagens.” x» í : 
“Calculo, pelas respostas as minhas per- 
guntas, que a propriedade de Salgado tem 
uma legua num sentido e duas n” outro; e 
legua portugueza vale cerca de 3.000 toe- 
zas; não exagero, pois, estimando, a super- 
“ficie em 7.000 geiras.” Ê 
Sem dúvida alguma, o depoimento de 
Tollenare é de grande importância em com- 
paração ao primitivo Engenho Nossa Senho- 
ra da Ajuda. .: 
“Esta propriedade “esclarece Tollenare” 
E achava-se num estado lastimavel quando foi 
* - comprada pelo Sr. R. por 1.50000 francos, 
"o que corresponderia a 20 francos a geira a 
“Em dos outros engenhos que visitei a 
parte cultivada excede á próporção que 
achei para o Salgado; por toda a parte me 
disseram que havia proporcionalmente mais 


uma: commarca, reputada muito cultivada, 


- BRASIL AÇUCAREIRO 


No “Fastos Pernambucanos”, Pedro Sou-. 


Interessante assinalar as observações | 


Tollenare. 


“Seus lucros; quero, porém, antes de me 


desertos. Deve-se, pois, concluir que em: 


da capitania de Pernambuco, a parte como 
não sendo baldia certa quantidade de pas- 
tagens igual ao numero das geiras cultiva- 
das, como um para doze. Esta proporção é 
exagerada, porquanto não se trata de criar 
no Salgado mais de 500 a 550 cabeças de 
gado, para os quaes me parece, 300 geiras 
de um terreno, trabalhando por uma vegeta- 
ção activa, são mais do que suíficientes”. 


“Sem exagero pode-se, pois affirmar 
que, mesmo nas comarcas mais valorisadas, 
a cultura poderia ser decuplicada com o em- 
prego de capitaes necessários.” 

“Quiz explicar esta observação para re- 
corda-la quando o govêrno Brasileiro manis- 
festar desejo por conquistas que tenham ou-. 
tro fim que não a sua politica.” dra 

- “Poderia reduzir a uma bem simples ex- 
pressão a relação a fazer dos lucros que dá 
o engenho Salgado, me contentando com a 
infórmação que me forneceu o seu proprie- 


tário; mas, como eile confunde os lucros de- 


vidos aos seus talentos e elle os tem muitos 
com os que resultam propriamente da em- 


preza, induziria assim a erro.” 


“Diz por exemplo: 


Os escravos e o gado — 120.000 
Melhoramentos e 30.000 
Total approximado — “300.000”. 


“O producto annual, durante um quatri- 
ennio, tem sido de cerca de 5000 arrobas, 
que se vendido, umas pelas outras, 28700 a 
28800 réis, seja 17 francos por arrobas, ou 


So TOU Pb sas bis ad 8.5000 frecs. 
Dizimos deduzidos 8.500. 
Produto liquidé: ...... 765.000 


“Calcula approximadamente que à ven- 
da do mel paga a alimentação e vestuario 
dos escravos, os salarios dos empregados e 
diversas despezas de transportes, e felicita- 
-se de se ter empenhado numa empreza que 
lhe rende 20 a 25% do capital empenhado.” 

“Este resultado muito exacto e sobretu- 
do muito agradavel para elle, não só dá uma 
idéa bem precisa dos lucros de um engenho. 
mas póde ainda conduzir a falsas especula- 
ções, tratemos de estabelecer um calculo 
mais proximo da verdade.” 

“Offereceram comprar o engenho Salga- 
do, no Estado actual, por 80 contos de réis, 
seja cerca 500.000 francos.” 

“Esta somma pode ser repartida, pouco 
mais ou menos, como segue: 
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400 cabeças de gado a 220 


Res (Marta SEND 88000 frcs 
100 a 120 cavallos a 70 frcs,, 
Si AA gt a A 8500 ” 
110 bons negros trabalhadores 

co o E PP 99000 ” 
Moleques e molecas . 4500 103000 ” 
Capital circulante ........... 200000 ” 


Terrenos, os edificios por elle 
“construidos e as roçagens 
fez, formando o capital fixo 
CINDrOBADO co a RSA ac eia - « 300000 ” 


500000 ” 


O SE PM RO , pouco inclinado 
a vender, diz que só o faria por 550000 fran- 
cos; mas, limitar-me ao preço offerecido. 
Vê-se já que só a indústria e a habilidade 
com que o Sr. R......... comprou o terre- 
no e os seus negros, e a com que fez as 
suas construções, lhe produziram um lucro 
de 20000 francos, que lhe cumpre distinguir 
dos provenientes do fabrico.” 


Quantia offerecida 


“Calculemos agora o produto: 


5000 arrobas de assucar, que 
urge não computar ao preço 
extraordinário de 17 francos 
a arroba ou 51 francos o 
quintal; o preço de 28700 e 
2$800 réis é devido a cir- 
“cunstancias que não se re- 
novam facilmente. Creio ser 
muito razoavel estimando-o 
de 1$600 a 1$800, seja 11 
a 12 francos a arroba ou 36 
francos o quintal; então as. 


5.000 arrobas valerão 60.000 fros. 


Não acredito que o producto 
do mel attinja a uma somma . 
sufficiente para cobrir as 
despesas da fabrica. Aquan- . 
tidade de mel é aproximada- 
mente igual á de assucar; o 
me! vende-se de 4 a 6$000 
réis o barril contendo 16 a 
18 arrobas, seja 30 francos 
pelas 17 arrobas ou por 5000 
arrobas (a 10% mais ou me- 
EO. - UR ans ÃE EIA 


“Producto bruto 
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Dizimo real sobre o assucar (o 


mel não o paga .......... 6.000 tres. 
Somma da qual cumpre dedu- A 

zir as despesas ........... 63.000 ”. 
Resumo das despesas do fa- E 

brico: | a. 
Consome-se annualmente 

15000 libras de carne secca, 

vinda das provincias do Sul, 

que custa 8 francos a arro- 

en; Rr E Asa A 


6.000 ” 


Não se cultiva toda a mandio- 
ca necessaria; são precisos 
360 alqueires por anno; pa- d 
rece que compram de 100 a 4 

“150 por 20 a 24 francos (2) . 3.000 ” 


Distribue-se roupa duas vezes 
por anno; esta despesa é pe- 


lo menos de 1200 a 1500 .. 1.500.” 


Ha 4 homens assalariados que 
custam . 


O AMAR A GT N TRS 


Compra das caixas, conserva- 
ção das ferramentas, das 
caldeiras, dos carros, das 
formas, reparos nos edificios 
e transporte ao Recife, cerca 
de 400 a 


5.000 ” 


e dd credo e vio vpsifo voa 


Mortalidade dos cavalos cal- 


culado em um engenho on- 
- de 10% delles são compra- 
dos; mas, no Salgado quasi 
todos são crias, ponhamos 
somente 


“over ngaccavuna 


Cirurgião e remedios 


Os nascidos entre os negros 
são inferiores aos obtidos 
annualmente 2, 3 e 5% (en- + 
contrei todas estas differen- 


ças) estimarei o Prejuizo em 2.500 ” 
21/2% sobre 100000 francos .. 
Total das despezas .......... - 22.000 ” 


Rendimento do producto bruto 63.000 " 
Producto liquido 41.000 ” 
“O seguro das caixas do Pontal ao Re- 


cife pelas jangadas custaria, attenta as ava- 


rias, mais de 1 1/2%; posso reduzir a 40000 
francos o producto liquido de um capital de 
500000 francos, ou seja apenas 8%. 
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” : 


ser a cultura aqui tão lucrativa como nas ou- 


“tras colonias; os colonos não consomem 


absolutamente objectos de luxo, e o gosto 
de capitalisar é geral; se os lucros fossem 
realmente de 20% o enriquecimento seria 
prodigioso.” 


“Sabe-se ao contrario que antes da re- 


volução de 1806 (1) que obrigou a gôrte a 


mudar-se de Lisbôa par o Brasil, e que 
exerceu tamanha influencia sobre a prospe- 
ridade do paiz, os plantadores estavam indi- 


vidados e os seus engenhos em completa 
"* decadencia; é também a este antigo estado 
de colsas que o Sr. R. ........., deve o. 


bom negocio que fez comprando o Salgado. 


ã “O seu sucesso é filho da sua habilidade.” 


| superfície de 7.000 geiras, 


" “Entretanto no Brasil estão reservandos 
os mais brilhantes destinos: as suas comu- 


nicações com o mundo inteiro vão desper- 
tara indústria, e acabarão por collocalo ao 
“nivel ou acima das Antilhas porquanto estas 


gemerão ainda sob o jugo dos monopoli- 


“nos, dos quaes o Brasil estará liberto. A 
passagem dos capitaes e das intelligencias | 
" das ilhas do Gopho Mexicano para o con- 
“tinente emancipado, é um acontecimento 
demasiado natural para poder tardar muito; 
dependerá dos governos continentes acces- 


leral-o.” 


"* “Vejo uma prova deste desenvolvimento . 


industrial na offerde 500000 francos feita pe- 
lo engenho Salgado; não póde deixar de ser 


“ uma especulação que me explico assim:” 


“Os augmentos que O novo capitalista 


* projecta são sensiveis; O proprietario actual, 
* que os conhece e que possue capitaes avul- 


tados, reserva-se para elle proprio reali- 
sal-os.” 
“Eis a prova: q 
““Disse que a propriedade tinha uma 
4.000 das quaes 
em planície e apenas 300 cultivadas; 


custou 150.000 francos e rende 40.000. Para 
cultivar mais 300 geiras é preciso apenas 
100.000 francos de gado e despezas de es- 


tabelicimento; talvez mesmo seja necessa- 


rio menos; o gado para o nova cultura póde 


“sé assaz facilmente fornecido pelo estabe- 


licimento actual; a maior parte das 400 ca- 
beças de gado actualmente existentes é 
nascida em Salgado; póde-se, pois, presu- 
mir que com 150.000 francos é possível um 
novo estabelicimento de cultura, que daria 


o lucro liquido de 40000 francos como o 


actual.” 


"BRASIL AÇUCAREIRO 


“Havia muito tempo que suppunha não. 


“O engenho custaria então 650 ou 
700.000 francos e renderia 80.000, seja 11 
a 12%. E como a propriedade é susceptivel 
de .um acrescimo sucessivo de 40000 fran- 
cos de rendimento por cada parcella de 150 
ou 200000 francos empregada, até estender 
a cultura a 2000 ou 2400 geiras, sem pre- 
juizo da extração das madeiras e da criação 
do gado, vê-se que a especulação se póde 
desenvolver até o emprego de um capital 
de 1.500000 a 1.900000 francos, para obter 
uma renda de 320000 francos, seja cerca de 
20%, e isto sem levar em conta os aperfei- 
çoamentos da cultura e da fabricação de 
que são susceptiveis os methodos actuaes.” 

“As únicas considerações que contra-. 
balançam esta especualção são: 1.2 a pos-” 


“Ssibilidade de que a abundancia dos produc. 


tos não venha a diminuir-lhes o preço, o que 
me parece pouco provavel, porque todos os 
povôs da terra são incitados a trabalhar pa- 
ra obter os gozos quese lhes mostram; 2.º 


-tremo de dizel-a, algumas inquietações po- 


liticas sob um govêrno absoluto; 3.2 os re- 
ceios que sempre ha de inspirar a escra- 


vidão.”. 


“Prometti-me lançar um golpe de vista 
sobre a população negra; mas, não dispo- 
nho de bastante informações sobre as leis 
que a regem para della fallar aqui pertiner 
temente. Eis o que, de momento, posso di- 
zer à respeito.” 


“O engenho Salgado contem cerca de 
130 a 140 escravos, comprehendendo os de 
todas as idades; não há delles lista escrip- 
ta. Dedução feita das crianças, dos enfer- 


“mos da gente occupada no serviço domes- 


tico e na enferríaria, resta apenas uma cen- 
tenha de pessõas disponiveis para O traba- 
Ih6, = 

“Durante os quatro ou cinco mezez que 
dura a safra do assucar, O trabalho dos ne- 
gros no engenho e mais violento; revezam- 
-se por forma a poderem estar de pé 18 
horas.” aa 

“Disse acima que recebiam para à sua 
alimentação uma libra de farinha de mandio- 
ca e sete onças de carne, destribuemna 
aqui já cozida. Ha pouco propriedades em 
que se permitte aos escravos cultivar algu- 
ma cousa por conta propria. Poercorrendo 
as matas encontrei às vezes pequenas cla- 
reiras onde os negros tinham vindo furtiva- 
mente plantar um pouco de mandioca. 

“Certo não eram dos preguiçosos; en- 
tretanto Gonçalo me dizia que não fallasse 
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a respeito em casa do senhor, pois assim os 
exporia a castigos.” 

“Ao chegarem da Africa, os negros que 
não foram baptisados na Angola, em Mo- 
cambique ou outros lugares onde ha gover- 
nadores portuguezes, o são ao desembarca- 
rem no Brasil; mas, isto não passa de uma 
vã formalidade, pois, não se lhes dá instru- 
ções alguma”. 


“Em certos engenhos vi os negros serem 
casados pelo capellão; em outros somente 
ligados por seus caprichos ou suas inclina- 
ções.” 

“Em ambos os casos o senhor póde ven- 
der separadamente o marido e a mulher e a 
outro compadre os filhos, por mais tenros 
que sejam.” 


“Um negrinho é avaliado ao nascer em 


200 francos. Alguns senhores fazem os es- 
cravos ouvir missa; outros economizam as 
despezas com um capellão, dizendo que o 
sacrifício da missa é de ordem demasiado 
elevada para aquella gente. Há enfim se- 
nhores de engenho mais ou menos forma- 
listas em materia de religião, e mais ou me- 
nos capazes, de apreciar a sua influencia 
sobre o conducta e sobre os costumes dos 
escravos”. 

“Parece-me que está no interesse dos 
senhores manter os laços da familia.” 

“Só vi bôas senzalas para o negros no 
engenho Salgado; entretanto por toda a par- 
te são e cal e bem cobertas. As de Salga- 
do tem dez pés de largura sobre quinze de 
fundos, com uma pequena divisão interior, o 
que forma quasi dous quartos. Têm uma por- 
ta, fechando á chave, sobre o alpendre e 
um oculo que deita para o campo, afim de 
haver ventilação. O ladrilho está dous pés 
acima do nivel do solo adjacente, o que as 
torna muito mais salubres do que as habi- 
tações de muitos camponezes fransezes. 
Cada negro devia ter o seu apôsento; mas, 
o amor e a amizade os impedem geralmen- 
te de viverem solitarios.” 


“Uma esteira, uma cuia ou cabaça, e ás 
vezes alguns potes de barro, alguns endra- 
jos, eis toda a mobilia do lar de um casal 
negro. Todos tem permissão de acender 
lume nos seus aposentos e della se aprovei- 
tam. Os alimentos lhes são fornecidos já 
preparados, pelo que não tem necessidade 
de cozinhar, mas a chama é para elles uma 
distração e lhes serve para preparar o peixe 
ou outro qualquer comestivel que logram 
obter, licitamente ou não. Notei que eram 
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muito cuidadosos em fechar as suas portas 


á chave; quando estam trancados em casas, 
só abrem com repugnância.” 


“Com quanto em Salgado eu fosse bas- 
tante amigo delles, tinha difficuldade em sa- 
tisfazer a minha curiosidade quanto ao inte- 
rior das senzalas”. 


“Alguns negros saúdam o senhor curvan- 


“do o joelho e erguendo a mão, outros dis- 


pensam esta cerimonia.” 


ções.” 


As negras têm geralmente um talhe fle- 
xivel e elegante, os hombros e os braços 
muito bem modelados. Vêem-se muitas que 
se podiria qualificar de mulheres bonitas se 
o pescoço, mais longo, desse melhor de- 
sembaraço á cabeça; o peito é firme e car- 
nudo e ellas parecem conhecer o seu meri- 
to; mostram-se muito jubiciosas occultando 
os seios, pois, é effeito, por onde peccam 
horrivelmente. É raro encontrar uma negra, 
mesmo de 17 a 18 annos, cujo collo tenha 


conservado as formas que tanto buscamos 
e que a arte da nossa Europa imita mais ou - 


menos mal. Com tudo, não lhes fallece cer- 
ta arte para disimular a sua flaccidez com 
um pedaço de panno azul ou vermelho: 
apertam-se abaixo das axillas, desenham 
bem o talhe e os rins e fazem sob o seio um 
grande nó que occulta a deformidade que 
acabo de assignalar; os hombros ficam nús 


e os joelhos quasi descobertos, a exiguida- 


de do pescoço do panno, ainda mais dimi- 
nuido pela porção reservada para fazer o 
nó, trahe todos os movimentos do corpo, e 
devo dizer que são suaves e cheios de gra- 
ça; não ha um só que um artista ou uma 
dançarina possa desdenhar a perna é regu- 
lar, mais, o pé acha-se estragado pela fadi- 
ga e pela provação do calçado. Trazem ha- 
bitualmente a cabeça descoberta; algumas 
recebem chapéos redondos que lhes vão 
muito mal.” 


“Feliz da que póde se adornar com um 
collar ou brincos; muitas, na falta deste or- 
namento, possam na orelha uma penna ou 
um pedacinho roliço de madsira. Um ca- 
chimbo de um pé de cumprimento acha-se 
ordinariamente atravessado no nó que o 
panno faz sobre o seio e figura ahi mages- 
tosamente como o punhal de uma princeza 


de theatro.” 


“Este é o retrato das negras que se tra- 
tam um pouco; Vêem-se outras num estado 
de abandono muito menos pittoresco, vesti- 
da de uma saia velha que deixa a descober- 
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“Responde-se pouco ás suas sauda-. 


ão a 


“ ta a parte inferior dos seios, e de uma ca- 
" misa esfarrapada; mas, todas as vezes que 
- o pedaço de panno Envolve o corpo ou a 
* cabeça é para formar um' desenho agrada- 
: vel” 

4 “Cumpre outrossim notar que o aspecto 
" dos andrajos (e vê-se muito, mesmo nos tra- 
- jos mais esmerados) não causa aqui o sen- 

|| timento penoso que produz nos nossos cli- 
E mas” 3 oras 
“Entre nós os andrajos annunciam a po- 
—* breza e o sofrimento do frio; aqui este sof- 
- rimento é desconhecido, e parece que O 
— vestuario não passa de um adorno.” 
“Os homens têm melhor apparencia 
" quando despidos do que as mulheres, por 

"* causa da flacidez dos seios que desfigura 


— estas. São menos robustos do que os nos-: 


* 6os carregadores; mas, O habito de anda- 
rem sem vestidos torna os seus movimentos 
"menos duros. O que tem de melhor é o peito 


entre elles individuos grisalhos e enrugados; 
“a sua pele negra e luzidia, desprovida de 
- pellos, deixa perceber todo jogo dos seus 
| musculos muito moveis. Os braços e sobre- 
|| tudo as pernas são de ordinario fracas; mas, 
— vi alguns negros com formas de Apollo.” | 
— “Os provenientes da Africa têm os hom- 
bros, os braços o peito cobertos de marcas 
| f - symetricas, que parecem feitas com ferro em 
braza; as mulheres apresentam tambem es- 
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ld tas marcas. Dá-se aos negros para se vesti- 

| rem uma camisa e umas calças; mas, pare- 

| * “ce que estes trajes os incommodam, e pou- 

cos os conservam, principalmente a camisa. 

| 4 As mais das vezes contentam-se com cingir 
po 
à 


os rins de uma corda na qual passam, pela 


" abáulado e a coisa nervosa. É raro ver-se 


“frente e por traz, um pequeno pedaço de 
panno com que procuram occultar o que O 
poder prohibe mostrar.” 

“As crianças também recebem vestidos; 
dão promptamente a fim a elles afim de anda- 
rem núas; quando chegam aos 14 ou 15 an- 
nos são fustigados para se tornarem mais 
cuidadosas; então vêem-se alguns trazendo 
a camisa passada sobre o hombro a moda. 
de chlamyde: lembram assim bellas estatuas 
gregas.” 

“Os negros occupados no serviço do- 
mestico ou junto aos seus senhores, trajam 
com menos graça e mais á europea; con- 
“servam as calças e a camisa e algumas ve- 

“zes têm mesmG um collêete. Gonçalo tinha 
uma camisa bordada, e quando trazia o seu .. 
chapeu agaloado e as pequenas joias que | 
lhe dei, não cedia em vaidade a qualquer 
peralvilho: mas, quando-iamos á caça o seu 
maior prazer era deixar em casa O necessá- 
rio e o superífluo do seu vestuario.” 

Tollenáre, compatriota do engenheiro e 
urbanista: .Boulitreau fez uma análise pro- 
funda não só da fabricação como também 

“da exportação do açúcar, enfim, de tudo 
que viu durante os meses que permaneceu 


“em Pernambuco a trato de negócios parti- 


culares- Verdadeiro Diário Íntimo, essas 
“Notas Dominicaes” que Tollenare publicou, 
tornando-se subsíduo de indiscutível valor 
“para a história econômica e social de Per- 
nambuco. Não resta dúvida de que a estru- 
tura do Brasil colonial, de que a Independên- 
cia apenas alterara a fachada política tinha 
a sua organização enraizada na lavoura da 
cana e no fabrico da aguardente. 


(Continua na próxima edição) 
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UM ROBINSON CRUSOÉ 
PORTUGUÊS EM TERRAS DO BRASIL 


KLEIDE FERREIRA DO AMARAL PEREIRA * 


Preâmbulo: 


Sempre nos despertou curiosidade a 
afirmação de alguns historiadores portu- 
gueses e brasileiros de que — “desde o ano 
de 1502 já se plantava cana-de-açúcar no 
Brasil”. Pesquisando a respeito do assunto 
chegamos a: 


- 1º — um local denominado “Cana- 
néia” pelos portugueses e “Ca- 
nanéa”, pelos espanhóis que, 
durante muitos anos foi um po- 
mo de discórdia entre ambos os 
povos desbravadores dos mares e 
das novas terras do oriente e do 
ocidente. A questão é que a ilha 
de Cananéia, atual município de 


São Paulo era o ponto exato ao . 


sul das terras de Portugal, por 
onde passava o célebre meridia- 
no que delimitava as posses dos 
dois países, obedecendo ao se- 
gundo Tratado de Tordesilhas; 


2º — uma figura lendária — o “ba- 
charel de Cananéia”, fundador 
da “primeira povoação erecta no 
Brasil”. (Ermelino de Leão). 
" Então começaram as dificuldades numa 
tarefa detetivesca que nos levou a uma 
pesquisa bibliográfica que abrangeu livros 
e documentos históricos portugueses, bra- 
sileiros e espanhóis. 


VISÃO HISTÓRICA DO MUNICÍPIO DE 
CANANÉIA 


Aos treze de julho de 1600, foi dada 


uma Provisão pelo Capitão e Ouvidor da 
Capitania de São Vicente — Roque Barre- 
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to, na vila de Cananéia, de que constavam 
os seguintes termos: à 

e Que estando na povoação de São 
rio levantar nela o pelourinho e insígnias 
de Villa, e não havendo em sua companhia, 
escrivão para fazer as ditas diligências, 
provia no offício a Francisco Viegas, para 
dito effeito, e para escrivão das datas (das 
terras ou sesmarias) e declarou que passa- 
va a provisão de sua mão, por não haver 
escrivão e que dera juramento ao dito 
Francisco Viegas, para esse effeito de fa- 
zer Villa, que bem e fielmente fizesse o seu 
offício, e que este assignaria com elle nos 
13 do dito mez.” 


Abaixo vem o despacho que diz: “Re- 
gistre-se essa provisão no Livro de R 
tro dessa Camara, hoje 30 de septembro 
de 1600. Antonio Pedroso — Antonio 
Affonso — João Caldas.” 


Este documento histórico a respeito da 
fundação da Vila de Cananéia foi divulga- 
do pelo eminente pesquisador Dr. Antonio 
de Toledo Pisa. Outros autores como Aze- 
vedo Marques e Milliet de Saint Adolphe 
afirmaram, no entanto, que a fupdação da 
vila é anterior a esta data de 1600 (o que 
é corroborado no próprio texto da Provisão 
citada, pois está bem claro que já existia 
a vila, embora sem as insígnias e o pelou- 
rinho). Dizem Azevedo M e Milliet: 
“... Que a povoação fora elevada à cate- 
goria de distrito por Carta Régia de 18 de 
julho de 1578 e a município no ano de 
1587). (Provisão do Donatário de 1587). 


João Batista de Cananéia, e sendo necessá- 


= D——— 


* Professora, Musicóloga. Folclorista. 
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"* constante do Livro de Memórias da Câma- 
ra da Vila de São João Batista de Caná- 
néia: “... dizem que é mais antiga do que 
“as duas vizinhas villas de Iguape e Para- 
" naguá e teve o seu princípio mais ou me- 
nos no ano de 1587”, inferência relativa à 
"* carta de um Ministro Corregedor enviado 
“pelo Donatário da Vila de São Vicente, que 
então era Cabeça de Comarca, a qual carta 
- | se acha em poder do Capitão-mór desta vila 
—  — Leandro de Freitas Sobral e nela se lê 
o seguinte: 
“A respeito do fundador desta vila achei 
“alguns que dizem que ainda alcançaram e 


madeira e nela esculpido o epitáfio seguin- 
te: Sepultura do capitão Tristão de Olivei-. 
ra Lobo, por mercê da Magestade, funda- 
dor e diretor regente desta villa de Cana- 
— néa. Porém não acordão na lembrança a 
" idade nella assignada e disserão mais, ter 

ouvido que elle era natural de Portugal”. 


- Voltando no tempo, encontramos uma 
citação de Varnhagem que dá como sendo 
* o ano de 1504, a data em que navegadores 

— portugueses deram ao local o nome de Ca- 
nanéa. Foi assim o relato feito: “... 1512, 
foi a data em que navegadores portugueses 

- que estiveram em alguns ancoradouros do 
litoral norte, além do cabo de São Roque, 


Deste ponto até o rio de Cananéa (assim 
| | denominado a 29 de fevereiro de 1504, anno 
“bissexto, dia em que São Mateus descreveu 
* o encontro do Divino Mestre com a mulher 
— de Cananéa) foi o que se conheceu do Bra- 
sil por muitos anos”. 
Do rio Cananéa nomeado em 11504, vi- 
ria, portanto, o nome de Cananéa dado à 
povoação. v te 
“Porém, Américo Vespúcio, Solis e ou- 
tros navegadores já se referiam à Cananêa, 
como ponto de parada obrigatória nas suas 
expedições. Ali se refaziam de víveres (apa- 
nhados com quem?), antes de 1500 e em 
1502 (ou 1503). O primeiro fizera parte da 
"* expedição de Gonçalo Coelho, cuja missão, 
| era fazer um levantamento geográfico das 
“terras descobertas por Cabral. Esta expedi- 
|| ção fora precedida pela de Gaspar de Le- 
mos que, descobrindo o engano de se con- 
siderar a terra descoberta uma ilha, mu- 
“dou-lhe o nome para “Terras de Sania 
“Cruz” e deu nome a alguns acidentes geo- 
gráficos. 


BRASIL AÇUCAREIRO 


Encontramos, também, uma narrativa 


— viram nesta igreja matriz uma campa de . 


sem contudo, lhes ser possível. designá-los. - 


Em princípios do século XVI já era, 
portanto, conhecidíssima a posição de Ca- 
nanéa o que mais uma vez tivemos confir- 
mação ao ler historiadores fidedignos so- 
bre às explorações de: “... Caboto, D. Ro- 
drigo de Acufia, Diogo Garcia e outros, que 
asseguravam que deste povoado (o grifo é 
nosso e se refere à Cananéia) era fácil atin- 
gir as minas do sertão”. 

As primeiras expedições exploradoras 
costumavam trazer alguns infelizes degre- 
dados que eram deixados em terra com man- 
timentos, mudas de plantas e uma grande 
solidão... Alguns sobreviviam, como do- 
lorosameénte se refere ao fato o historiador 


Pedro Calmon, chamando a estes degreda-. | 


dos os “esculcas.do descobrimento, os agen- . 
tes votados a um sacrifício provável — da. 


“colonização irresoluta. .. levaram para dei- 


xá-los nos postos de arribada, onde se in- 
formariam dos costumes dos naturais e 
lhes; arrostariam a selvageria”. 


As expedições exploradoras que se se- 


“guiram limitavam-se a apanhar produtos 


da terra, principalmente o pau-de-tingir, 


“que daria o seu nome, definitivamente, à 


terra conquistada. Somente em 1530 veio a 
primeira expedição colonizadora; a de Mar- 
tim Afonso de Souza. Nesta esquadra vinha 
a bordo um certo Enrique Montes que pre- 
tendia “rever” em terra a Francisco de 


Chaves, seu antigo companheiro da frota 


de Solis. Também Pero Annes, piloto de 
um dos navios entendia a língua dos ín- 
dios. Este desceu como intérprete no local 
que-então se cnamava — ilha do Bom Abri- 
go, ali encontrando o “bacharel” Cosme Fer- 
nandes, o português Francisco de Chaves e 


“mais cinco ou seis castelhanos que ali vi- 


viam há trinta “inos na mais perfeita har- 
monia com os índios. Em 1531 o nome de 
Bom Abrigo foi substituído por Cananéa. 
(“Notas avulsas” de Frei Gaspar da Madre 
de Deus — Vol. V da revista do Instituto 
Histórico e Goegráfico de São Paulo). 


“D. Alvaro Nunes Cabeça de Vacca, aos 
dois de novembro de 1540 deo de véla do 
porto de San Lucar de Barrameda com uma 
esquadra de cinco navios, que levava, alem 
da tripolação 700 espanhóes entre os quais 
alguns fidalgos. Levavam também 46 ca- 
valos. Costeando o Brasil tomou posse -do 
estabelecimento portuguêz de Cananéia... 
A esquadra chegou a um porto chamado 
Cananéa, em altura de quaze 24 graus. O. 
porto é bom; na entrada existem algumas 


““jlhas e é límpido com profundidade de 19 
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braças”. (Historia do Paraguay — Demer- 
sey). 

4/À que está fora de dúvidas é o fato de 
ter sido a vila de Cananéia o ponto de par- 
tida para a fundação de São Vicente — se- 
de da Capitania de Martim Afonso de Sou- 
za. De São Vicente enviara o mesmo a 1.º 
de setembro de 1531, uma tropa de 40 bes- 
teiros e 40 espingardeiros, sob o comando 
de Pero Lobo a descobrir ouro e prata pe- 
las regiões do interior da Cananéia, mas, 
esses primeiros bandeirantes foram comple- 
<amente destroçados pelos índios. Ali ha- 
via, porém, uma povoação e índios mansos 
é o que se deduz do relato que consta da 
Enciclopédia dos Municípios brasileiros 
(Vol. XXVIII — São Paulo-A-I-IBGE). 

“... ficaram surpresos os portugueses 
que vieram com Martim Afonso de Souza, 
ao depararem com patrícios seus, por estas 
plagas remotas, já ambientados ao clima, 
tendo seus meios de vida e muito mais, em 
perfeita harmonia com os aborígenes da re- 


A caça e a pesca abundavam naquelas 
paragens, tendo então os recém-chegados 
verificado que de fato a região oferecia ex- 
celentes meios de subsistência e, ainda 
mais, que esta parte da costa brasileira era 
abrigada de ventos e temporais. Entre os 
habitantes do lugar achava-se o sempre ci- 
tado “Bacharel” (cujo nome foi dado ao 
porto, até hoje existente), que seria Anto- 
nio Rodrigues, o qual se casara com a filha 
do cacique Piquerobi. 

A esquadra de Martim Afonso perma- 
neceu longo tempo ancorada no “Bom Abri- 
go”, enquanto o mesmo, com seus coman- 
dados, fazia explorações pela região, a atual 
ilha do Cardoso, que antigamente se cha- 
mava “Ttacoatiara” — o que quer dizer em 
tupi “Pedra pintada”. Foi colocado na ilha, 
a mando de Martim Afonso, um marco de 
pedra em forma de cruz, assinalando a pos- 
se do lugar pela coroa portuguesa. Este 
marco, por ser de pedra e ter inscrições em 
cores foi que deu origem ao nome “Ttacoa- 
tiara”, uma vez que anteriormente o lugar 
não tinha denominação. O mesmo marco 
encontra-se hoje no Museu Histórico do Rio 
de Janeiro. 


Dele também originou-se o nome de 
uma das mais belas praias da região — a 
praia de Itacurussá, que em Tupi significa 
“Cruz de pedra”, dd 

Transcrevemos este trecho de um do- 
cumento histórico para confrontá-la com o 


86 


” 


anterior, também fonte fidedigna. Então 
vemos como se contradiz a História o que 
não é de surpreender, uma vez que eram 


tão escassos os meios de informação da 


época. Há divergências quanto à fundação 
da Villa de Cananéia, que nos parece ser 
bem mais conhecida dos espanhóis que 
mesmo dos portugueses. Os marcos de Mar- 
tim Afonso são simbólicos de uma posse 


“real, embora se saiba que existiram ante- 


riores demarcações e um povoado. 

A figura do “Bacharel de Cananéa” 
também é controvertida. Num relato de 
Frei Gaspar da Madre de Deus o seu nome 
era Cosme Fernandes, ali encontrado por 
Martim Afonso em 1530, com outros por- 
tugueses e castelhanos que ali viviam em 
perfeita harmonia há cerca de trinta 
anos. 

“No entanto, a narração da “Enciclopé- 
dia dos Municípios brasileiros,” que citamos 
depois, dá o nome de Antonio Rodrigues ao 
“Bacharel de Cananéia”. Haveria mais de 
um bacharel em Cananéia? 


Um Robinson Crusoé português... 


Quando chegou ao Brasil a 2.º expedi- 
ção exploradora de Gonçalo Coelho, ao pas- 
sar por Cabo Frio, ali fundou uma feitoria, 
deixando em terra vinte e oito pessoas. Po- 
rém, prosseguindo viagem ancorou na ilha 
de Cananéia, onde havia bom porto para 


- fundear e ali largou um homem sozinho, 


degredado por um crime que permanece 
até hoje um perfeito mistério — era ele 
João Ramalho, bacharel formado em Lis- 
boa. Alguns víveres, mudas de plantas, en- 
tre elas a cana-de-açúcar que ali seria plan- 
tada pela primeira vez no Brasil e al 
armas para se defender de ataques selva- 
gens. Armas inúteis para quem ficara só 
em terra estranha à mercê dos 

que bem ocultos, estariam contemplando 
aquela cena. 


Podemos bem imaginar o desespero da- 


quele homem moço e forte rando a 
morte certa, longe da sua Pátria cujas leis 
quem sabe infligira, mas que o julgara tão 


cruelmente! No entanto, talvez o fato de 
ter sido deixado sozinho tenha sido a cau- 
sa da sua sobrevivência (a feitoria de Ca- 
bo Frio foi completamente destruída). Os 


' indígenas do cacique Tibiriçá o tomaram 


aos seus cuidados e ele casou-se, à moda 
da terra, com Bartira, a jovem filha daque- 
le cacique dos Guaianás, que, mais tarde, 
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o levaram para o litoral. A figura de João 


-  frago e outros um desterrado judeu, é, por- 
tanto, mais um nome na estória dos “Ba- 
" charéis da Cananéia...” 
“Sobre a data da vinda de João Rama- 
lho para o Brasil há inúmeras opiniões de 
pessoas altamente abalisadas no mister da 
— pesquisa. Por isso mesmo torna-se tão fas- 
" cinante a estória deste homem, pai dos pri- 
"  meiros mamelucos — jovens fortes, educa- 
- dos pela mãe nos costumes indígenas, mas 
instruídos na moral cristã pelo pai. 
O historiador Dr. João Mendes de Al- 
" meida lançou a hipótese de que João Ra- 
- malho, juntamente com Antonio Rodrigues 


por Pedro Alvares Cabral (com nomes tro- 


" cados, os dois). Não nos parece provável | 


“esta hipótese. Porque os nomes trocados se 
“depois se apresentaram com seus próprios 
"nomes? Como viriam da Bahia para a ilha 

" de Cananéia? Outra corrente de historia- 
"dores encabeçada por Frei Gaspar da Ma- 
dre de Deus dá João Ramalho como pre- 


| "da sua chegada seria o ano de 1490, que o 
| * jesuíta concluira ser a mais acertada em 
vista, do teor do Testamento de João Ra- 
malho, encontrado muitos anos mais tar- 
de entre os papéis do arquivo de José Bo- 


diu os termos do mesmo. 


“A maioria dos historiadores, no entan- 
“to, o apontam como náufragos de alguma 
expedição entre 1500 e 1518. O Senador 
Cândido Mendes dá uma data quase deti- 
" nida 22 ou 25 de janeiro, quando aqui che- 


Gonçalves. Damasceno Vieira já o incluí na 
Armada de Gonçalo Coelho que o largara 
"sozinho, degredado em Cananéia. 

Esta última asserção nos parece mais 
acertada porque encontramos confirmação 
da mesma em textos documentários portu- 
gueses. 

“Um Robinson Cruscé, português, em 
“terras do Brasil “eis a ousada hipótese so- 
bre o lendário João Ramalho, cuja com- 
* provação histórica procuraremos mostrar. 


“Testemunho de Pero Lopes. (por Ulrico 
Schmidt em 1553). 


“Quem fosse Ramalho, espécie de Cara- 
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“Ramalho, que muitos consideram um náu- 


teriam sido os grumetes deixados em terra. 


decessor da Descoberta do Brasil. A data. 


nifácio, embora se reconheça que confun- 


gara João Ramalho na Armada de André - 


“muru da Serra do Mar, não se sabia bem: 


náufrago ou desterrado, guardou inicial- 


mente o segredo da origem. Estava na ter- 
ra mais tempo que o bacharel Cosme (tra- 
ficante da costa com portugueses e caste- 
lhanos, que vendia índios). João Ramalho 
andava pelo altiplano, em meio dos Guaia- 
nás, seus amigos, e como se fora da tribo. 
Era capaz de levantar 50.000 arcos e que- 
ria viver independente. Quis-se descobrir 


“na assinatura de Ramalho uma sigla ju- 


daica. Provado isso poderia ser um hebreu 
lançado fora de Portugal depois de 1506. 


No entanto mostrou-se sem fundamento 


esta suposição pois se sabe que o jesuíta 
Manuel de Paiva (1551-52) era seu paren- 
te e pela “História da Companhia de Jesus 


no Brasil” — do Padre Serafim Leite — que 


“nunca foi rebelde à persuassão da cate-. 


quese”. 


£ 


Procriou inúmeros mamelucos que à 
chegada dos padres em 1554 os socorreram 
e veneraram. . 


Testemunho do Padre Manoel da Nó- 


brega. . 


Em carta para Portugal, datada de 31 


“de agosto de 1553 assim dizia: “Neste cam- 
“po está um João Ramalho, o mais antigo 
homem que está nesta terra (o grifo é nos- 


so): Tem muitos filhos e mais aparentados 
em todo êste sertão... Este homem para 
mais ajuda é parente do Padre Paiva e cá. 
se conheceram. Quando veio da terra, que 
haverá 40 anos e mais, deixou sua mulher 
lá, viva, é nunca mais soube dela, mas que 
lhe parece que deve ser morta, pois já vão 
tantos anos. Deseja muito casar-se com à 
mãe (índia Bartira, depois batizada com o 
nome de Isabel) destes seus filhos. Já para 
lá se escreveu ;s nunca veio resposta deste 
seu negócio. Portanto é necessário que V. 
Rev? (Luiz Gonçalves da Câmara) envie 
logo à Vouzela, terra do Padre Mestre Si- 
mão, e da parte de Nosso Senhor lho re- 
queiro: porque se este homem estiver em 
estado de graça fará Nosso Senhor por ele 
muito nesta terra. Pois estando ele em pe- 
cado mortal, por sua causa a sustentou até 
agora”. 


(Documento descoberto pelo padre Se- 
rafim Leite, transcrito por J. F. de Al- 


meida Prado — “Primeiros Povoado- 
res do Brasil”, I, pág. 98 — São Paulo. 
1935). ga 


O padre Nóbrega louvou-lhe a monoga- 
mia, “fato raro em tal lugar, entre tais 
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gentios: ... e todos estes filhos e filhas são 
de uma índia, filha dos maiores e mais 
principais desta terra”. Dizia ainda que 
Ramalho era um espírito rude, mas acces- 
sível aos conselhos e ralhos dos missioná- 
rios. Ele não era favorável aos aldeamentos, 
pelo rigor monástico que infligiam aos sel- 
vícolas, mas se absteve de hostilizá-los, o 
que não acontecera com os seus filhos ma- 
melucos. 


Os jesuítas o acusavam pelo fato de vi- 
ver em mancebia por 40 anos mas nunca 
o acusaram de judeu ou degredado... 


Testemunho de Pero de Goes. 


“... e levei comigo a João Ramalho e 
Antonio Rodrigues, linguas (intérpretes) 
desta terra, já de quinze e vinte anos es- 
tantes nesta terra e conforme eles juraram, 
assim fiz o assento...” 


(Instrumento de posse concedida a Pe- 
ro de Goes das terras de Teccoapara ou Ta- 
quararira, lavrado em São Vicente a 15 de 
outubro de 1532). 


João Ramalho — o fundador da Vila de 
Santo André. 


Os vicentinos nos Campos de Piratinin- 
ga levantaram o seu “Campo”, que consta- 
va do Colégio e de construções para os di- 
versos misteres do aldeamento. 


João Ramalho, com os seus mamelucos 
e os índios seus amigos fundou a povoação 
de Santo André, mas o Donatário Martim 
Afonso não permitia que entrassem no 
Campo dos vicentinos. Porém, estando ele 
ausente (nas Índias), sua mulher — D. 
Ana Pimentel franqueou a entrada no 
Campo, mediante licença do Capitão-mór. 


Progrediu assim a povoação de Rama- 
lho (de onde viriam os Pires, os Jorges, os 
Rodrigues Velhos, etc...). No tempo de 
Tomé de Souza, a fim de co: o foral 
de Vila para Santo André, João Ramalho 
e os seus fiéis Guaianazes ergueram muros 
de fortificação, fizeram ainda um rancho 
para a Câmara e a 8 de abril de 1553, o ca- 
pitão-mor Antônio de Oliveira, acompa- 
nhado de Braz Cubas erigiu o pelourinho 
da nova povoação. Ramalho foi nomeado 
Alcaíde-mor da Praça de Santo André. 


À chegada de Duarte da Costa entra- 
ram no Campo os jesuítas e fundaram o 
seu estabelecimento sem licença, nem de- 
pendência do Guarda-mor. Houve lutas, 
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então, entre os jesuítas e o povo de João 
Ramalho. A conciliação foi feita através de 
Braz Cubas que conseguiu o regimento de 
D. Duarte. 1h 


Santo André da Borba do Campo foi à 
vila mameluca, enquanto S. Paulo era à 
Escola religiosa. Vendo, porém, que Santo 
André não prosperava, mudaram-se João 
Ramalho e o seu povo para S. Paulo em 
1560 com a ordem de Men de Sá — o ter- 


“ceiro Governador Geral. João Ramalho foi 


nomeado Capitão-mor da Vila de São Pau- 
lo, contando sempre com o auxílio do sogro 
— Tibiriçá. 

Sua aliança com Bartira demonstrou o 
valor da mulher indígena. O interessante 
é que os seus filhos, os primeiros mamelu- 
cos desprezavam os índios, apesar de usar 
o seu idioma, porém casavam-se com as in- 
dígenas. 

Anchieta (em suas “cartas” — vol. 
pág. 186) proclamou a João Ramalho “ben- 
feitor, além de fundador e conservador da 
Casa de Piratininga e de nossas vidas. Por- 
que, havendo ele ajudado a fazê-la com 
suas próprias mãos, e havendo-nos ajuda- 
do a sustentar, logo no princípio, a sua fun- 
dação, quando lá não havia nenhum por- 
tuguês, agora o quis Deus fazer nosso de- 
fensor”. (era a época dos levantes dos ín- 
dios selvagens contra os invasores que ten- 
tavam a colonização). 


A cana-de-açúcar em Cananéia 


Cananéia — município do estado de S. 
Paulo, onde se levantou a primeira povoa- 
ção portuguesa, é uma ponta de terra no 
sul da entrada da baía do mesmo nome por 
92º SO. da ilha do Bom Abrigo, aos 25º 16” 
de latitude S. Nesse sítio, sobre umas pe- 
dras foi, segundo afirma Ayres de Casal, 
erguido um padrão com as Armas de Por- 
tugal. Supõe aquele autor que fora ali co- 
locado em padrão no ano de 1503-por Cris- 
tóvão Jaques. 


A ilha fica situada próxima ao litoral do 
estado, dentro da baía de Cananéia, 9 mi- 
lhas de sua barra com 3 mil de exten- 
são. É formada por 2 braços que dividem o 
Mar pequeno e pela baía de Trepandré ou 
Taparandé. É rasa e alagadiça, exceto em 
sua parte oriental onde eleva-se o morro 
de São João, em cujas encostas está assen- 
te a Vila de Cananéia. Seu ancoradouro, . 
bem seguro, na extremidade do Mar peque- 
no é fronteiro à Vila, tendo o fundo de 16 
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braças; mas sua entrada ou barra, estrei- 
tada por um banco de areia tem a profun- 
cidade de 24 palmos na baixa-mar e 29 na 
preamar. R 


Oficialmente a vila foi fundada em 1600. 


(com a ressalva da comprobação da sua 
existência sem insígnias e pelourinho, em 
1587), sendo considerado seu fundador o 
Capitão Tristão de Oliveira Lobo. Tem dois 
portos: o da ilha da Vila de Cananéia e o 
da Colonia, no mar de Aririaia, haveido 
ainda outros Ancoradouros: da baía do Ta- 
parandé, o do mar pequeno, à ponta da 
trincheira, etc.... 
Está próxima às ilhas: Bom Abrigo, 
Camboriu, Castilho e Filgueira (no mar al- 
to) e as do Cardoso, a do Mar, a da Casca, 
Tumba, Laranjeira, Berguigão e Ubatuba. 
Há na Cananéia vários morros, além do São 
João; rios e lagoas, em quantidade, embo- 
ra não sendo a maioria de água potável. 
Existe ao Sul da montanha do Cardoso 


uma gruta de grande extensão, onde se en- . 
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Mapa da região de Cananéia e Paranaguá, segundo Albernaz (cópia simplificada pela 
; autora do artigo) | 


contram ossadas (sambaquis). Também é 
curioso encontrar-se ali uma escada de pe- 
dra feita pela natureza. Há um lago de 
água morna e um rio escuro, cujas águas 
têm o sabor da pedra-ume. |. 

Por ser difícil o acesso e a comunicação 
com o continente não foi escolhida a ilha 
do Cardoso para a fundação de uma vila 
que seria a primeira fundada oficialmente 
pela Coroa portuguesa. Foi escolhida a ilha 
Comprida, por achar-se mais próxima do. 
continente embora oferecesse menos condi- 
ções de vida para os habitantes, pela es- 
cassez de caça, tendo, no entanto, grande 
possibilidade no serviço da pesca. Esta vila 
foi fundada, provavelmente no local que 
atualmente se denomina Boa Vista e teve 
o nome do cacique do lugar — Marataya- 
ma. Durante cerca de 80 anos o povoado de 
Maratayama permaneceu na ilha Compri- 
da, porém, com O desenvolvimento da Vila, 
a população foi se ressentindo da escassez 
de água potável e de terreno mais amplo é 
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seco para o desenvolvimento da sua inci- 
piente agricultura que contava com a pro- 
dução de: arroz, café, cana, mandioca, mi- 
lho e feijão. 


Mudaram-se, então, para a ilha da Ca- 
nanéia entre aquela e o Continente. 


Ignora-se a data da elevação do povoa- 
do à freguesia. Por Provisão de 13 de julho 
de 1600 foi criada a Vila (município) de 
São João Baptista de Cananéia a qual foi 
elevada à categoria de cidade em 6 de ju- 
lho de 1895. Foi designada sede da Comar- 
ca pela Lei n.º 80 de 25/8/1892. A Lei n.º 
975 de 20/12/1905 abreviou seu nome para 
“Cananéia” e em 21/7/1907 foi incorpora- 
do ao Município o Distrito de Paz de Ariri. 
No entanto, um dos feriados mais impor- 
tantes é o 8 de agosto — Dia da fundação 
da cidade... 


Consta atualmente de dois Distritos de 
Paz: Cananéia e Ariri, sendo Comarca de 
1.2 entrância (36.º Zona Eleitoral) e Dele- 
gacia de Polícia pertencente à 7.º Divisão 
Policial (região de Santos). O município 
tem dois centros urbanos. Possui uma Usi- 
“na Geradora de Energia elétrica. É servido 
por rodovias, transportes: marítimo e 
aéreo, tendo um porto — “Porto de Bacha- 
rel” e um campo do pouso federal. 


Algumas ruas são “calçadas” de con- 
chas marinhas. As manifestações folclóri- 
cas dali são muito conhecidas, principal- 
mente a procissão marítima de 15 de agos- 
to em louvor de N. S. dos Navegantes, que 
atrai muitos forasteiros. Aliás, neste ano de 
1973 foi dada uma grande importância à 
Procissão marítima que saiu também no dia 
29 de junho em louvor de S. Pedro e N.S. 
dos Navegantes, de Santos para Cananéia. 


Conclusão 


Consultando as fontes que nos davam 
“notícias” da “Vila de Cananéia” e do “Ba- 
charel de Cananéia”, principalmente no 
IBGE (biblioteca e Hemeroteca), observa- 
mos que, quanto mais antigas as datas 
mais importante era ali o cultivo da cana- 
-de-açúcar, havendo menção de engenhos 
de açúcar e de aguardente. Porém, aos pou- 
cos foram as outras culturas, principalmen- 
te a banana, sobrepujando a da cana-de- 
-açúcar, embora os terrenos baixos e úmi- 
dos lhe fossem propícios. O arroz o feijão, a 
banana, atualmente são mais cultivados. 
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Os demais produtos da região são as indús- 
trias: da farinha de ostras; as conservas de 


palmito; os doces, etc.... Além desses pro- 
dutos alimentícios há o aproveitamento das 
terras argilosas (tão próprias para a plan- 
tio da cana...) na produção de tijol 

No entanto há uma renovação na agri- 
cultura do município de Cananéia. A cana- 
-de-açúcar com seus novos tipos e incenti- 
vação dos órgãos apropriados readquire aos 
poucos a importância que teve no início da 
colonização naquele local. 

E ficam as perguntas que a História não 
pôde responder com a comprovação ne- 
cessária: . 

— Seria a “Cananéa” espanhola ou a 
“Cananéia” portuguesa o primeiro solo bra- 
sileiro em que vicejou a cana-de-açúcar que 
consolidaria a colonização estrangeira? 


— Seria João Ramalho, o rg: 
fundador da povoação de Santo André que 
aqui (iniciando uma vida completamente 
diversa das suas lides acadêmicas de Lis- 
boa) tivesse primeiramente plantado a ca- 
na-de-açúcar, ensinando aos selvagens, seus 
amigos, o novo cultivo? 
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GRUSSAÍ—-A PRAIA DOCE 


O nome “Grussaí”, segundo Augusto de 
Carvalho, vem de “Y”, que significa água, 
“e Guruiçá um caranguejinho branco da 
praia, e porque na margem desta lagoa há 
muito lhe chamaram os naturais Guruçaí, 
isto é, águas de tais caranguejos”. 


Com nome atual, uma corruptela, es- 
tende-se a região pelo município de São 
João da Barra, toda arenosa, cortada por 
restingas imensas, parte coberta por gra- 
míneas, parte pelos cerrados, fixadores do 
areal, e uma enorme extensão de praia. 

O primeiro proprietário foi João Velho 
Barreto, ou Pinto, principal fundador de São 
João da Barra no século XVII (18 de junho 
de 1677). “Era ele pai e conselheiro desse 
povo” (Alberto Lamego). F. J. Martins diz 
que “coube a João Velho Pinto as Terras” 
“da parte da barra, cujos fundos terminavam 
na direção da lagoa de Lucrécia (Quipari) 
aonde se dividia com os quinhões do Capi- 
tão Barcellos e Sardinha. Tratava-se de uma 
sesmaria. O Sargento-mor Velho Pinto fixou 
sua morada na restinga da Cotia. 

Passados mais de duzentos anos, no fi- 
nal do século XIX, princípios do século RX, 
encontramos a região dividida em proprie- 
dades relativamente pequenas, sempre em 
quadriláteros, medindo cerca de um quilô- 
metro para dentro, com larguras variadas. 
Seria o resultado de alguma tentativa de 
colonização, ou de divisão e sub-divisão por 
herança? 

A população local, esparsa, branca, pele 
curtida mais pelos ventos do que pelo sol, 
macróbia, interligada pelo parentesco, ba- 
Seava sua economia nos recursos locais. As 
gramíneas, manchadas de pitangueiras ras- 
teiras devido aos ventos constantes, permi- 
tiam uma pecuária precária composta de 
pequenos rebanhos bovinos, e principalmen- 
te caprinos. Os cerrados contribuíam abun- 
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CARLOS VASCONCELLOS RODRIGUES 
DE BRITO (*) 


dantemente com frutas nativas, como caju, 
ingá, bacupari, mandacaru, araçá, etc. For- 
neciam também lenha em quantidade ra- 
zoável, os porretes famosos de Pitanga la- 
garto, e caça variada. “e 

-* Os pastos eram abertos, somente havia 
cercas defendendo as roças, quase que só de 
subsistência. Na areia gorda davam bem o 
feijão, milho, batata, melancia, mandioca, 
cana-de-açúcar etc. As sobras eram vendidas 
em São João da Barra, para onde eram le- 
vadas em cangalhas pelos pequenos cavalos 
e pelas “abjetas”, como até hoje chamam as 
éguas. Poucos tinham carros de bois. “É 

A pesca também constituía uma boa 
ajuda na alimentação desse povo. Mais pro- 
veitosa na lagoa do que no mar. As punições 
coloniais que proibiram “pescar estando 
barra aberta nas lagoas de Grussaí, Lucré- 
cia (Quipari) e da Castanheira (Açu)”, se- 
gundo A. R. Lamego, passaram a ser uma 
festa sempre que isto acontecia. 

Os “nativos”, de sobrenomes Constan- 
tino, Rangel, Pomada, De Alfredo, Gaia, Pe- 
rigoso e outros, gente de boa índole, lingua- 
jar peculiar, quinhentista, gostavam de jo- 
gar trunfo; adoravam a dança, principal- 
mente a “Mana Chica” saltitante, ao som 
de violão, chocalhos, palmas, (T. M. Santos) 
cantando: 


<A 
“Aí vem a Mana Chica 
Mana Chica do Caboio 
Quem nunca comeu pimenta 
Não sabe que coisa é moio.” 


Manoel Constantino foi a figura mais 
frisante dessa comunidade. Um patriarca 
com grande sabedoria popular. Iniciava as 
frases, tanto nas notícias alegres como nas 
triste com “entonces nesse caso felizmente”. - 


(3) Pesquisador e Folclorista. 
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| naquela região. 
Em 11 de dezembro de 1889 Francisco 


Certa feita seus cabritos estavam sendo ata- 
cados por cães. Montou a cavalo e percorreu 
sítios até que encontrou e matou um certo 
cachorro. O dono protestou e alegou a ino- 
cência do animal. Disse-lhe Manoel: — aqui 
quando o cão é gordo é porque está comendo 
cabrito! — Seus casos deviam ser coletados. 


— “Cabrunco”, uma corruptela de carbúnculo, 


“era uma exclamação pornográfica, uma xin- 
gação. A e, à 
Francisco Pinto Rodrigues de Britto foi 
a Grussaí pela primeira vez em 15 de feve- 
reiro de 1886. Hospedou-se na casa de seu 
concunhado Dr. Manoel Joaquim da Silva 
Pinto. Essa casa, segundo informação verbal 
do Dr. Godofredo Saturnino da Silva Pinto, 
era sede de uma fazenda onde havia uma 


restinga, que, posteriormente, tornou-se, a 
- principal do lugar, e foi batizada com o no- 
me de Avenida da Liberdade, nome que deve 
ser mantido porque traduz o que se sente 


“voltou a Grussaí, quando adquiriu o sítio 
“onde fez a sua casa de praia. 


* restinga. É a mesma que hoje é de proprie- 


data deve ser considerada'a da fundação de 
Grussaí como estância balneária. : 

Seu exemplo foi seguido; muitos fize- 
ram lá as suas casas de:veraneio. A memó- 
ria permite nomear os Drs. Olímpio Joa- 
quim e Manoel Joaquim da Silva Pinto,.o 
Coronel Antônio Ferreira Saturnino Braga, 


“o Major Sebastião Ribeiro de Azevedo Vas-. 


concellos, seu irmão Manoel, o Dr. Manoel 
Camilo Ferreira Landim. 

O acesso por terra através das estradas 
“ maltratadas pelos carros de bois, pelos ace- 
ros em situação semelhante, campos, e por 
atalhos no areal, era penoso. Usavam essa 
via para enviar o necessário à temporada: 
mantimentos, criação, vacas leiteiras, cava- 


engenhoca, situada mais para o interior da. 


No dia 30 de novembro de 1890 ocupou 
a casa por ele construída, de frente para a . 


dade dos herdeiros do Sr. Félix Santos. Esta | 


los de sela. A família ia de vapor até são 


João da Barra, e depois de novembro de 1895, 
também pela Estrada de Ferro Campista 
(mais tarde comprada pela Leopoldina). 
Dessa cidade até Grussaí o transporte era 
feito no carroção de Manoel Constantino. 
Este carroção era ladeado de venezianas pro- 
tetoras do sol e da chuva. 


Para o banho de mar matutino os vera- 
nistas trocavam a roupa em barracas de ma- 
deira junto ao mar. Cada família possuía a 
sua, havendo grande distância entre elas. 
Eram removidas de vez em quando para 
mais perto da água, porque o mar lá é ge- 
neroso e se afasta constantemente. As mu- | 
lheres usavam trajes de banho de baeta, cal- 
ções até os tornozelos, sapatos, touca. Os hé- 
mens metidos em calções que iam até as ca- 
nelas e em camisas com meia manga. 

A vida que levavam era alegre. Havia 
piano, danças, concertos de solo e canto co- 
ral com programas impressos. Passeios a 


" cavalo, desfiles pela restinga em carroças. 


floridas e puxadas por bois. Pescarias de si- 
rís na lagoa, as mulheres em seus vestidos 
de passeio, golas altas, mangas até os pulsos, 


“cinturas apertadas, chapéus. Os homens de 


ternos completos, incluindo o colete e a gra- 
vata, às vezes botas. 

Por que “praia doce”? Porque além des- 
sa vida doce, Grussaí foi formada pelos ho- 
mens do açúcar, senhores-de-engenho, plan- 
tadores de cana. Sua natureza repousante 
nada tem de especial. Seus horizontes são 
infinitos, chatos, depois de um areal outro 
areal, porém Grussaí é como a cachaça, 
quem a bebe com amor não a esquece mais, 
porque cachaça também é filha da cana-de- 
açúcar! g 
“ - Só nos resta dizer quem foi Francisco 
Pinto Rodrigues de Britto. Nasceu em São 
João da Barra no dia 19 de maio de 1839. 
Após estudos em Coimbra fez-se fazendeiro e 
senhor de engenho em Campos, onde foi. 
também banqueiro e industrial. Faleceu no 
Rio de Janeiro a 1 de março de 1929. 
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“LUIZ DO NASCIMENTO * 


Nada sei de folclore, açucareiro ou açucarado, matéria de tanto 
realce nas edições agostinas da admirável revista BRASIL AÇU- 
CAREIRO, 


Acontece que, folheando os originais do IX volume da “His- 
tória da Imprensa de Pernambuco”, a ser lançado não sei quando, 
encontro o registro de uma publicação que diz respeito à agroin- 
dústria açucareira, registro doce, talvez ameno, em meio à quanti- 
dade imensa de periódicos, dos mais diversos tipos, aparecidos no 
Recife, dentro do período de 1931/1940. 


Aqui reproduzo esse registro inédito para conhecimento dos 
interessados em coisas do espírito, no setor da imprensa, por este 
vasto mundo de doçuras, fruto de uma pesquisa, no caso, junto ao - 
colecionador, antigo sebista, Albertino Santos, residente em João 
Pessoa, Estado tda Paraíba: 


“MOENDAS — Órgão Dependente e Não-Noticioso — Ano 
I, número Único, foi dado à circulação sem qualquer data ou mes- 
mo vaga referência ao ano, em pequeno formato, um palmo de al- 
tura, com 18 páginas datilografadas, a capa em cartolina e título em 
letras grandes, num arranjo de máquina de escrever. Diretoria: 
Presidente — Bucho de Piaba; Secretário — Água de Chocalho; 
Gerente — Tesoura; Redação e Oficinas: “em qualquer lugar, ao 
sol ou à chuva, na Terra dos Altos Coqueiros”, 


Lia-se no editorial de abertura, traçado em bom estilo, à pro- 
va de bom esgrimidor da pena: 


ae . 
. 


“Este pasquim assemelha-se às moendas das usinas de açúcar. 
Foi idealizado e realizado às pressas, com o intuito de fazer gra- 
ça... aproveitando-se das graças e desgraças do povo. Por meio 
das palavras, esmigalha o que viu e ouviu, e os leitores, amigos ou 


“inimigos, que experimentem o caldo resultante desse esmagamento 


sem compaixão. Talvez, no final, obtenha-se bom açúcar... E tal- 
vez a fabricação não passe de mel de furo, imprestável, pastoso, in- 
capaz de ser convertido em água que passarinho não bebe...” 


* 2º Secretário da “Academia Pernambucana de Letras. Jornalista. Historiador. 
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A curiosa revistinha apresentou-se, portanto, bem redigida, do- 
tada de fino humor, inserindo crônicas e artigos interessantes, todos 
sem assinatura, assim intitulados: 


“Caça — esporte fidalgo”. 
“Retalhos do drama cotidiano”. 
“Flagrantes”. 

“Meu tipo inesquecível”. 

“ “Café pequeno — suicídio lento”. 
“Açúcar — alimento dos deuses”. 
“As construções no Recife”. 

E a seção de livros “Boêmia”. 


Depois de tudo, esta Nota Final: “De futuro, se a safra de 


açúcar continuar boa, pretendemos fazer as Moendas rodarem co- 
mo agora, esmagando as canas sem parar”. 


Recife, junho, 1973. 
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ENGENHOS DO CARIRÍ =. 
RAPADURA E FOLCLORE 


Como é sabido, há no Nordeste brasi- 


leiro duas regiões que, com características 

geográficas opostas, receberam e conservam 

a denominação de Cariri, — um traço de 

ligação do presente com a velha nação in- 

dígena que, em passado remoto, povoava 
sem densidade aquelas paragens. 


A primeira fica na Paraíba, localiza-se 
em uma das zonas mais secas daquele Es- 
tado e é conhecida por Cariris Velhos, en- 
quanto a segunda, a dos Cariris Novos, 
abrange mais de uma dezena de municípios 
do sul do Ceará e forma uma região das 
mais férteis do Nordeste. É ali que se pra- 
tica a lavoura de cana-de-açúcar em regi- 
me de pequena propriedade, muitas delas 
isentas da ação das secas, por força da irri- 
gação permitida por fontes naturais e pe- 
renes que jorram do sopé ou à meia altura 
da serra do Araripe. . 


Crato, Barbalha, Joazeiro do Norte, Jar- 
dim, Milagres, Santanópolis, Quixará, Bre- 
jo dos Santos, Mauriti, Caririaçu, antigo 
São Pedro, são unidades administrativas 
nas quais se montaram, a princípio, rudi- 
mentares engenhos de madeira movidos 
por força animal, evoluídos para as moen- 
das de ferro com roda-d'água ou —. os mais 
progressistas e maiores — com máquina a 
vapor, todos tendo como finalidade a pro- 
dução de rapadura ou da aguardente, mas 
sempre em pequena escala e sob rudimen- 
tares processos. 

No Cariri, há mais de trinta anos pas- 

sados já estavam desaparecidos os primiti- 
" Yos engenhos de madeira. José de Figuei- 
redo Filho escrevendo em 1957/58 (vide bi- 
bliografia) dá este depoimento: 
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“Foi há vários anos, quando viajava 
em costas de burro, de Crato para Assa- 
ré, que me deparei, pela primeira vez, 
com um velho e sonolento engenho de 
pau.” 

Encontrei-me depois com destroços 
de outro, na fazenda Condado, no Piauí, 
de propriedade do Deputado Antonio de 
Alencar Araripe. Mais para dentro, no 
agreste, há vários engenhos de pau a 
moerem pachorrentamente, 2 a 3 car- 
gas de rapadura por dia, enquanto no 
Cariri, muitos produzem de 20 a 30 car- 
gas em igual período.” 


Dado como o primeiro engenho d'água 
montado no Cariri, segundo dados do Pa- 
dre Antônio Jones de Araújo, foi o engenho 
Cabreiros, que funcionava no Crato em 
1785. 

No município de Brejo dos Santos, o Te- 
nente-Coronel Basílio Jones da Silva, avô 
daquele sacerdote, instalou em seu sítio 
denominado Nascença, no ano de 1908, o 
primeiro engenho de ferro do afamado vale 
cearense, conforme o mesmo pesquisador. 

O segundo foi montado no Crato, pelo 
Capitão Antonio de Melo, que o trouxe de 
Pernambuco, para seu “Sítio São José” e 
marcou o início do “desaparecignento”, na- 
quele município, dos engenhos de madeira, 
de moendas verticais, introduzidos no Brasil 
por volta do século XVII, por iniciativa de 
um sacerdote católico castelhano vindo do 
Peru.” Ê 

Ainda segundo a mesma fonte anterior- 
mente citada, o primeiro engenho de ferro 
cratense foi motorizado em 1822, já por An- 
tonio Ferreira de Melo II, filho daquele Ca- 
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de 150 safras anuais de rapadura. ; 
Cerca de um século depois, o Recencea- 
"mento de 1920 encontrou em todo o Ceará, 
“* e não só no vale do Cariri, menos de 100 
engenhos a vapor, como também outros 
- tantos nos Estados do R. G. do Norte e da 
| Para efeito de comparação que já defi- 
nia a distribuição da capacidade canavieira 
"no Nordeste, aquele Recenceamento regis- 
— trava na região, 1609 engenhos a vapor, 
444 à água e 5.370 a força animal, — sen- 
do a maior parte destes últimos utiliza- 
“dos na produção de rapadura ou na peque- 
“rudimentares .alambiques descontínuos e, 
— em alguns casos, até de barro. 


“ rural do Norteste, onde se enquadra o vale 
cearense do Cariri, — um cenário com mui- 

| tas alterações já havidas no decorrer do 
“tempo, mas não suficientes para mudarem 

a parte essencial da fisionomia de seus pe- 
quenos sítios e de seu sistema de trabalho. 
'Tal sistema, a sub-divisão das proprie- 
dades, a própria tradição e fatores econô- 
micos, de fato, não aceitou a iniciativa pro- 
“gressista que consistiria em substituir a 
rudimentar indústria da rapadura pelo 


mo se propôs fazer a Usina montada em 
terras do Crato, por volta de 1929. A em- 
- presa que não teve planejamento, soçobrou 
por falta de matéria-prima para moer. Os 
senhores-de-engenho, que. seriam os forne- 
* cedores de cana, preferiram continuar fa- 
“ zendo rapadura ou destilando aguardente. 


Mais ou menos, há uns quarenta anos 
passados, o Autor andou por aquelas para- 
“gens, inclusive a propósito. da instalação do 
Campo de Sementes de Cana de Barbalha, 
hoje Estação Experimental, como um dos 
fundadores daquela unidade do Ministério 
da Agricultura, para a base da batalha de- 
senvolvida e da vitória total alcançada so- 
Pre a doença do mosaico que ameaçava. fa- 
“zer desaparecer, então, a lavoura canavieira, 
“no vale e no Estado. ”: 

“Já não havia mais o “engenho de pau”. 
Sentia-se, porém, aquela atmosfera de tra- 
dição, dos costumes e das causas que obser- 
vadores mais felizes gravavam no livro ou 
na imprensa de antanho, como estes versos 


citado por José de Figueiredo Filho (vide 
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z “pitão, e tem girado suas moendas há cerca 


na indústria da aguardende produzida por | 


São pedaços, já distantes, da história 


açúcar cristal ou mesmo demerara, — co 


matutos de Otacílio Pereira de Carvalho, ... 


bibliografia), ainda inspirado pelos velhos 


engenhos de pau do Cariri de seu tempo: 


“Do sertão sempre recordo, 
Com uma saudade malvada 
Dum ingem de pau moeno, 
Com suá guela engasgada 
Num cangote da boiada. 


"Bem cedo, madrugadinha, 
O aboio do tangedô; 
“Atrapado na manjaria, 
Vai inté o sol se pô. 
" E aquele cantá bonito, 
Atravessando o infinito 
Inté no ceu tem valô. 


Ingem veio trabaiano . 
Com curage soluçano, 
Musga bonita cantanto, 
Alegre, porém, sardoso 


Os boi coitado, sofrendo 


As três moena traceno 


- Cum muita fôrça espremendo 


Cana fita e cana rosa. 


- -Cuma tu, ingem de pau, 
Eu também vivo moeno 
“As cana do suprimento, 
As seca da disventura 
Fui só dá pranto e disgosto 
E faz corrê no meu rosto, 
A garapa da amargura. 


Meu ingem velho manhoso! 


- Esse teu cantá penoso 


Gemeno quand? tu mói 
Fazendo corrê na bica 
Garapa que tu constrói 
Eu comparo a minha vida 
Pui também canta sintida 
E faz corrê isprimida 
Água sargada dos óios. 


“Tu, no teu tacho freveno; 
Faz o mé, a rapadura, 
O arfinim, a batida 
E muitas outros ducura 


Dessa grande diferença 
Já todo mundo deu fé: 
Eu só faço pranto e dô 
E tu, seja cuma fô, 
Faz rapadura e faz mé. 
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Mas nem pur isso ismoreço, 
Vou assim inté a morte 
Cada um disbuia a sina 
Pui lhi distinou a sorte, 


"Pode sê qui argum dia 
“Deus qui é bom, não é mau, 
Dissavessano minha vida 
Faça dela ingem de pau. 


Pra mode muê vintura 
Prazê e tranquilidade 
Essa cana abeçoada 
Do “Sítio Filicidade”, 

“Pra dessa garapa assim 
Prepará muito arfinim . 
Im forma de coração, E 
Pra mode eu dá de presente 
A essas crasses decente 
As mué do meu sertão.” 


Estudiosos do folclore regional têm co- 
* lhido outros trechos, aspectos, passagens e 


velhos engenhos de rapadura e de aguar- 
“dente do Cariri. 

José de Carvalho, por exemplo, (vide bi- 
bliografia) registra o fato ocorrido no en- 
genho de José de Matos, que era poeta 
muito conhecido na cidade e redondezas do 


propósito do costume de ser dado mel-de- 
“engenho, geralmente no fim do último dia 
de trabalho da semana, aos que trabalha- 
“ vam na moagem. O Autor, por sinal, guar- 
da boas lembranças do tempo em que pedia 
ao “mestre” para fazer essa distribuição por 
meio de passadeira de cabaça partida ao 
meio e presa a longo cabo de cauaçu, dire- 
tamente do caldeirote de cozimento para à 
vasilha do interessado, quando. menino do. 
engenho de seus avós, e de seus pais, loca- 
lizado em terras da antiga vila cearense de 
Mecejana, hoje parte de Fortaleza. 


“Retomando o fio da história contada em 
versos de José de Matos, era “mestre de 


no Crato, um caboclo de pouca conversa, 
chamado Luiz Quintiliano, quando o pri- 


gundo: 
“Amigo Quintiliano, 
Eu sou da raça Tapuia. 
“Para adoçar-me a guela 
“Bota-me mel nesta cuia!” 
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histórias, recolhidos do clima respirado nos | 


velho Crato, e por este mesmo contado, a - 


rapadura” no engenho de José de Carvalho, 


meiro, segurando uma cuia, pediu ao se- 


Porque não fosse dia de dar, ou porque 
José de Matos não fizesse parte do pessoal 
de trabalho do engenho, o mestre Quinti- 
liaho não concordou com o pedido e saiu-se 
com esta: 


— “Amigo José de Mato, 
Este engenho não é meu, 
Vá mostrar sua cuia ao dono 
É orde que êle me deu!” 


Daí por diante, na posição de desconsi- 
derado, o poeta -repentista não teve dúvida 


“em arrasar com o Quintiliano e em insistir | 
no pedido inicial: 


— “Senhor dono deste engenho, 
Agora fui dispeitado, . 

O Luiz Quintiliano 

É cabra muito safado! 


No tempo da seca grande 
“Eu conheci este ingrato 
“Preso, cumprindo sentença 
Na cadeia lá do Crato. 


E só não morreu de fome 
Porque eu lhe socorri. 
Matei para ele comer 

Os ratos do Cariri 


Mas, hoje, no seu engenho 
Já tendo barriga cheia 

Não se lembra do amigo 
Nem dos tempos da cadeia! 


“Da beira desta fornaia 


Não vou de cuia vazia, 
Poeta que não trabaia 
Se vale da poesia. 


Tenho fome não lhe engano, 
Me valha, seu coronel, 
E mande o Quintiliano, 
Encher-me a cuia de mel!” 


O pedido foi satisfeito. E segundo con- 
ta José de Carvalho, o poeta com a cuia 
cheia de mel, como bom nordestino, em 
séus hábitos alimentares, não teve cerimô- 
nia em acrescentar: 


“Mas o mel bebido puro, 
Tem gosto de meisinha. 


“Não se aborreça, acrescente 


Mais um pouco de farinha!” 
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Muito antes, no fim do século anterior, 
em 1897, o mesmo José de Carvalho, em 
outra publicação editada em Fortaleza, 
(vide bibliografia), dava notícia dos lam- 
pejos da inteligência do repentista e canta- 


dor Jurití, que era também afamado “mes- 


tre dos engenhos” cearenses de rapadura, 
quando foi, certa vez, provocado pelo não 
menos conhecido Vicente Beija-flor. 

O primeiro, já encanecido, encontrava- 
-se em plena atividade na “fornalha” ou 
“assentamento” do engenho, dando “pon- 
to” no meu já denso, em sua borbulhante 
e fervente espuma amarela, quando se apro- 
ximou o Beija-flor que, ainda de longe, lan- 
çou o desafio: 


“Cadê o tal Juriti 
Que as asas quero cortar?” 


O velho, escreve a testemunha José de 
Carvalho, com toda a calma, sereno, res- 
ponde com sua voz sonora e cheia: 


“Está mechendo rapadura 
O fogo está muito quente 
As asas são muito duras 
Amole a faca Vicente!” 


Como se vê, na simplicidade da trova 
improvisada, encontra-se num prodígio de 
síntese. O primeiro verso reflete certa hu- 
mildade na resposta exata à indagação 
meio descortez do rival na arte repentista. 
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O segundo é visivelmente uma forma de 
ganhar tempo para o veloz raciocínio já 
dispondo a rima para o nome do atacante. 
O terceiro é um aviso de que, Beija-flor te- 
ria reação mais forte de que suas preten- 
ções um tanto atrevidas. O quarto é aber- 
tamente o desafio. Dentro da metrificação 
de ouvido e das rimas inspiradas pelo pró- 


prio ambiente e pela presença inesperada 


da pessoa do outro repentista, sem desviar 
a atenção da aderência com que o mel, já 
concentrado, se agarrava à passadeira, na 
mexedura que precede ao momento exato 
de descarregá-lo nas formas de rapadura. 

Nos engenhos de rapadura do Cariri e, 
de modo geral, por todo o Nordeste, os can- 
tadores de viola, os trovadores e Pa ds o 
que encheram bons volumes de folclorista 
como Leonardo Mota e tantos outros, vêm 
desaparecendo aos poucos. E com eles, uma 
das mais interessantes, delicadas e como- 
vedoras manifestações da inteligência e do 
próprio sentimento da gente humilde e in- 
culta do interior brasileiro. 

Esforços dignos de uma referência no 
sentido de estimular aquelas manifestações 
do espírito popular da região, são, vez por 
outra, desenvolvidos. Há uns meses passa- 
dos, por exemplo, trinta repentistas foram 
reunidos em Aracaju, no I Festival de Mú- 
sica Nordestina e do Coco, com apoio da 
Empresa de Turismo e da Prefeitura da- 


Quela capital, promovido pela Editora Jo- 


vens Reunidos, no qual foi disputado o tí- 
tulo do melhor trovador da região. 
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E CANA-DE-AÇÚ CAR E 


- FOLCLORE DA AMAZÔNIA 


os primórdios da colonização brasi- 
leira a cultura da cana-de-açúcar 
WI sobreviveu por força dos senhores. 
de engenho e da escravidão negra. 


| 


A nossa economia, obviamente, muito lucrou | 


e os resultados foram os mais inesperados 
— com uma caudal imensa de tradições, no 
campo folclórico, sociológico, político e reli- 
* gioso. Usos e costumes, crendices e supers- 


tições têm aí ponto de partida na história da 


civilização pátria. 


A cultura da cana-de-açúcar desenvol-. 


veu-se na Zona da Mata, segundo alguns es- 
tudiosos, beirando rios, nas baixadas e nas 
várzeas. Em geral, nos rios de curta exten- 
“são, que não chegavam a 100 quilômetros, 
partindo do litoral nordestino. Mas a sua 
cultura foi-se alastrando, não permanecendo 


apenas no terreno de origem, embora em: 


determinadas regiões ficasse como que es- 
tacionada, principalmente onde havia a pre- 
sença dos carrascais do agreste. Também no 
Sertão mais recuado, com a presença de 
manchas úmidas, ou brejos, enfim, sempre 


“que havia água, O canavial tinha garantida | 


a sua sobrevivência. Para Silvio Rabello, “é 
viável traçar-se um mapa do Nordeste no 
qual, fora da faixa verde dos canaviais da 
Zona da Mata, encontrar-se-iam pequenas 
ilhas, onde “bolas” de cana tontrastariam 
com o cinzento das caatingas circunvizinhas. 
Nessas manchas onde se plantou a cana, 
instalaram-se pequenos engenhos ou enge- 
nhocas, especializados na fabricação de um 
tipo de açúcar mascavo sob à forma de tijo- 
los, a que se deu o nome de rapadura” (Ca- 
na-de-Açúcar e Região, Recife, 1969). 


A cultura da cana, ou mais precisamente, 
do açúcar, representa o primeiro marco da 
economia particular, que enriqueceu os se- 
nhores de engenho. O incentivo de sua pro- 
dução nada tinha a ver com a Corôa. Então, 


os Donatários das Capitanias bem como 08 . 
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Proprietários das Sesmarias puderam juntar 
grandes fortunas. 

A entrada da cana no Brasil não tem data 
certa. Contudo, diz-se que foi trazida por 
volta de 1502, uma vez que o Infante D. Hen- 
rique julgava ser o seu cultivo de elevadá 
recompensa financeira. Consta que, na Ma- 
deira, ocorrera o mesmo, isto é, trouxera 
bastante lucro. Mas a super-produção, em 


1499, criara a desvalorização do preço em | 


Flandres. 


A idéia do enriquecimento pelo cultivo da 
cana impressionara o rei de Portugai, D. 


“Manuel, que ordenou se dessem machados 


e enxadas aos que fossem povoar O Brasil. 


“E mais: mandou que elegessem um homem 


prático com capacidade para criar, aqui, um 
Engenho de Açúcar. Estava-se no ano de 
1516. Isso feito, após a devida cultura, entra- 
vam em Portugal os primeiros carregamen- 
tos de açúcar, provenientes de Pernambuco 
e Itamaracá, já decorridos dez anos. 


- "As notícias históricas sobre o apareci- 
mento da cana-de-açúcar, entre nós, todavia, 
têm sido muito discutidas entre as maiores 
autoridades nojassunto. Os vestígios de sua 
introdução, anterior ao Descobrimento por 
Pedro Álvares Cabral, parece, não têm base 
em documentos credenciados. Por isso, OS 
autores. não estão plenamente de acôrdo. 


Luís da Câmara Cascudo, que reuniu far- 
to material referente à história da cana-de- 
açúcar, em nossa terra, exprime sua incre- 
dulidade nesse sentido: “A existência da 
cana-de-açúcar, antes de maio de 1500, no 
Brasil, tem apaixonado curiosidades dispu- 
tadoras. Há boa bibliografia que não me con- 
venceu. Capistrano de Abreu observava que 
só nos convencemos quando estamos pre- 
viamente: de acordo. Era inevitável, em país 
tropical, o encontro de gramíneas de colmo 


e er 
(*) Advogado. Jornalista e Folclorista. 
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açucarado, mas sem circulação útil e sim um 
acidental regalo” (Sociologia do Açúcar, Rio, 
1971). , 

Com a divisão do Brasil em Capitanias, 
abriu-se o caminho rápido para o empreen- 
dimento do cultivo da cana-de-açúcar, uma 
vez que, antes, nada prometia à economia 
privada ou real. Informa ainda Câmara Cas- 
cudo: 

“Pigafetta, acompanhando Fernão de 
Magalhães em dezembro de 1519 regista 
Canne di zucchero, & altre cose infinite, le- 
quali si izciano per breuita. Ainda cana para 
cortar, descascar e chupar. Nenhuma alman- 
jarra moía na região da Guanabara. Vestí- 
gios de expedição portuguesa em 1503 no 
Rio de Janeiro. A breve feitoria, restituída 
à mata pela destruição indígena, mantivera 
a cana-de-açúcar trazida por Gonçalo Coe- 
lho. Varnhagem informa que em 1516 fora 
incumbida a Casa da Índia em Lisboa de 
procurar pessoa capaz de montar um enge- 
nho no Brasil, oferecendo-lhe ajuda de custo, 
e ferro necessários. Denunciava canaviais 
brasileiros, no Rio de Janeiro e noutros pon- 
tos. Explica a remessa do açúcar em 1526, 
de Pernambuco, que era Igaraçu, e Itama- 
racá, para Lisboa, com registro de arrecada- 
ção fiscal na casa da Índia. Sete anos antes 
da produção em S. Vicente, terras de Mar- 
tim Afonso de Souza” (Op. Cit.). 


A CANA NO PARÁ 


No setor econômico, o cultivo da cana, 
inicialmente, foi de certo modo fraco. A 
Cayenna ou Bourbon substituiu a cana oriun- 
da da ilha da Madeira. Diz M. Pio Corrêa que 
ela entrou, no Pará, no período de 1790 a 
1793, durante a gestão de Francisco de Sou- 
za Coutinho. Entretanto, a história da cana 
tem, aí, uma fase mais antiga, de acordo com 
as pesquisas do folclorista Vicente Salles: 
“Até 1670 a agricultura no Pará foi pratica- 
mente nula. Quando, nessa época, chegaram 
novos lavradores, vindos do além-mar, estes 
concorreram para que ela se animasse e 
pouco a pouco; se desenvolvesse. Os pri- 
meiros estabelecimentos agrícolas foram 
(provavelmente) instalados pelos holandeses 
na foz do Xingu, onde fundaram algumas 
feitorias nos lugares Maturá, Cuiamini e uma 
outra defronte do forte Orange, isto antes 
de Caldeira Castelo Branco chegar ao Pará 
e fundar a cidade de Belém. Luís Cordeiro 
(O Estado do Pará, seu comércio e indústrias, 
Belém, 1920, pp. 35, 36, 37) fala desses es- 
tabelecimentos holandeses no Xingu, entre 
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os quais funcionavam também engenhos de 
açúcar — “com a sua produção e mais o 
que a terra dava, carregavam os flamengos 
alguns navios”. Verificada a procedência 
dessa afirmativa, dever-se-á atribuir aos ho- 
landeses a introdução, cultivo e industriali- 
zação da cana-de-açúcar no Pará. Contudo 
esse período histórico é muito obscuro e não 
podemos endossar, sem uma investigação 
mais profunda, a afirmativa de Luís Cordeiro” 


(Brasil Açucareiro, ag., 1967). 


Ao que tudo indica, a planta veio da Ilha 
da Madeira, em 1666, para o Pará, obede- . 
cendo a uma ordem do Conde de Castello 
Melhor, na época Ministro de Estado. Por 
outro lado, as expedições que iam para o 
sertão cultivavam a agricultura, destacando- 
se a farinha e a cana-de-açúcar. Também o 
algodão e o tabaco faziam parte dessa cul- 
tura. 

A fabricação da cachaça teve aí impor- 
tância fundamental. Inúmeras foram os en- 
genhos montados, perfazendo um total de 11 
(onze), de acordo com a visita pastoral do 
Frei de São José Queiroz, datada de 1761. 
Posteriormente, em 1784, D. Frei Caetano 
Brandão também visitava 8 (oito) engenhos, 
todos no Pará, nas proximidades de Belém, 
nas zonas do Tocantins, Amapá, Marajó, 
Guamá. 

Devemos ressaltar, ainda, no que diz res- 
peito à produção da cana, em especial a ca- 
chaça e licores diversos, a obra de Spix e 
Martius, Viagem pelo Brasil, onde há a se- 


guinte informação: “Este produto não só co- 


bre o consumo da província, mas também é 
exportado, embora em menor quantidade, 
sobretudo para o Maranhão. Não se distin- 
gue pela alvura nem pela firmeza, a sua cris- 
talização, e talvez seja uma das piores qua- 
lidades fabricadas no Brasil. Por esse moti- 
vo, costuma-se distilar considerável parte 
em cachaças e licores finos, especialmente 
anisete, não sendo este último inferior ao 
que se prepara nas ilhas francesas.“Grandes 
remessas de aguardente comum vão para os 
Açores e para Portugal, onde é recambiado 
ao Brasil, depois de parcialmente retificada”. 


' Como se vê, já naquele te po Dcorria 
comercialmente, com a cana-de-açúcar, o 
mesmo que ocorre hoje com alguns produ- 
tos nossos — como por exemplo o café e o 
palmito do açaizeiro — que, exportados, 
voltam ao seu país de origem, alterados, mo- 
dificados, transformados, ou camuflados.... 


No Pará, como nos demais Estados, a 
produção da cana proporcionou extraordiná- 
N.º 2 (Pás. 210) 


A 


“rio incentivo à economia particular, tendo o 


* Natifúndio atuado poderosamente, com todas 


as suas características peculiares à escravi- 
dão negra, indígena e até branca. Tempora- 
riamente, com o movimento revolucionário 
da Cabanagem, houve a decadência, devido 
ao extermínio, pelo assassinato dos senho- 
res de engenho. Passada a crise político- 
social, reiniciou-se o cultivo da planta. 

A cana-de-açúcar, com todos os seus 
produtos e subprodutos — cachaça, garapa, 
mel, rapadura, doçaria diversas — teve o 
grande mérito de impulsionar indústrias ou- 
tras, como a cerâmica, vazilhames de barro, 
ete; + " 
O poeta paraense, Augusto Meira, nos dá 


uma idéia bem elucidativa, em interessante. 


decassílabos, do trabalho nesses engenhos 


Por alta madrugada, à luz dos astros, 
"Começa a senzala a se agitar, 
'Chovem do céu estrelas e alabrastros 
Se põe o engenho, fumegante, a andar. 
Fornalha acesa, as chaminés em nastros 


De fumo e tudo, em marcha, a trabalhar. 


Os galos cantam, as caldeiras fervem, 
Todos, em faina, descuidosos, servem! . 
Trabalha o engenho, corre a roda, à toda, 
' Ferve a caldeira, e funga a estremecer. 
Geme a fornalha, esbraseada e, em roda, 
Tambores a girar, sempre a torcer; 
A constância, a sorrir, tudo acomoda 
Nem há fortuna de maior poder. 
Pastam bois à palhoça e a bagaceira 
Cresce, como alva e perfumada esteira! 


Nenhum produto atuou na alma popular, 
com tanta profundidade, como a cana-de- 
açúcar, ou melhor, a cachaça. Nem mesmo 
“as doçarias, dela derivadas, conseguiram 


atingir semelhante grau de interesse e influir | 


no nosso folclore. As crendices e as supers- 
tições, a medicina e até os intelectuais mais 
refinados tem sofrido a sua ação, quer be- 
nigna quer maligna. ] 

Se o pobre ou o miserável bebe para €s- 
quecer, para cometer crimes, para conquis- 
tar a mulher desejada, — também o artista, 
o poeta, o ficcionista, enfim o homem de es- 
pírito elevado faz do álcool uso para realizar 
suas obras imortais. Todos, ou quase todos, 
bebem com um objetivo, em qualquer parte 
- do mundo. Ad Fa 


FOLCLORE DA AMAZÔNIA 


Estamos acostumados a ouvir falar na 
Amazônia como, talvez, a maior região for- 
necedora de elementos folclóricos da nossa 
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É 


Pátria. E na realidade assim tem sido. Por- 
que é a cultura primitiva autêntica. Trata-se 
do índio brasileiro, o nativo ainda não con- 
taminado, até bem pouco, com a estilização 
da cultura alheia. Já o Nordeste e o Sul, com 
miscigenação muito variada, receberam a 
influência africana e européia, respectiva- 
mente, quer direta quer indireta. Então, pre- 
cisamos buscar fora. as verdadeiras origens 
de referidos folclores. Naturalmente, uma 
cultura não se faz sozinha, pois os povos 
se comunicam em intercâmbios constantes, 
levando cada qual os seus hábitos, as suas 
tradições, as suas crenças, as suas supers- 
tições. E nessa troca incessante de valores 
culturais, muita coisa se mistura e confunde, 
dificultando ao antropólogo e ao folclorista 
as suas pesquisas. É um trabalho árduo, de-. 
sorientador às vezes, remontar uma cultur? 
em busca de determinadas origens. j 
É esse, parece, o caso do indígena d 

Amazônia. Várias de suas lendas e crendi- 
ces; apresentam semelhanças com antigas 
lendas, como por exemplo, as que se refe- 
rem à lara e à Cobra Grande. Seriam rema- 
nescentes das fantasias supersticiosas de 
navegadores europeus, que acreditavam em 
duendes que habitavam os fundos dos ma- 


“res? Teriam andado pela Amazônia e trans- 
“mitido suas crendices aos nossos nativos? 


O compositor paraense, Valdemar Henri- 
que, muito se serviu dessas tradições para 
criar suas tão populares canções, como: 
Curupira, Matinta-perêra, Cobra-Grande, Foi 
Boto Sinhá, etc. —- composições que fize- 
ram época e ainda vivem na memória de 
todos. 


PUPUNHA, CACHAÇA E MEL-DE-CANA 


Gullielma Speciosa, na classificação de 
Von Martius, a“?UPUNHEIRA é uma palmei- 
ra de altura soberba, com o tronco todo co- 
berto de espinhos. É conhecida, em algumas 
regiões da Amazônia, como pupunha verde- 
amarela, porque o fruto — a PUPUNHA — 
costuma ser, no mesmo cacho, de dois tipos: 
verde e amarela, com formatos e tamanhos 
diferentes. 

Há, de fato, várias espécies, nem sempre 
distinguidas pelos nativos. Vejamos alguns 
tipos: 

é Pupunha Marajá — árvore de pouca al- 
tura, cujos frutos são bastante oleosos; 

Pupunha Piranga — com frutos menores 
que os comuns; n 

Pupunharana — encontrada na região do 
Parintins, chegando a 30 metros de altura, 


com boa madeira; 
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Pupunha Tapiré — outra variedade, que 
produz fruto de bom gosto. 

Dada em cachos, a pupunha, em geral, 
costuma ser de três qualidades: verde — 
6Gempre menor e sem caroço, é macia, de 
sabor característico, e o povo usa chamá-la 
de filhote, visto não atingir o estado adulto 
das demais; amarela — grandes, tendo den- 
tro um coquinho também de gosto sui ge- 
neris; e finalmente, a vermelha — com as- 
pecto e sabor idêntico à anterior, só se dis- 
tinguindo na cor. 

O povo acredita ser perigoso comer o co- 
quinho da pupunha: faz a pessoa ficar rude. 
Em outras palavras: faz ficar burro. Verdade 
ou não, o certo é que, em regra, nem todos 
se arriscam a comer o coco. E as mães ze- 
losas advertem os filhos teimosos, quando 
nos lanches da tarde eles começam a “na- 
morar” o caroço proibido: — “Meninos, não 
comam o coquinho, que ele faz ficar rude!”. 

A proibição desperta mais o desejo, e as 
crianças, às escondidas, violam a proibição. 
Surpreendidas em “flagrante delito”, rece- 
bem um bom corretivo, a fim de respeitarem 
o tabu. 

Prepara-se da seguinte forma: colocam- 
se as Pupunhas numa panela ao fogo, com 
água e sal, deixando-se ferver. Depois, a 
certa altura da fervura, começa-se a espetá- 
las com um garfo, até suas pontas penetra- 
rem com facilidade no interior das mesmas. 
Nesse ponto, a “carne” já está macia (amo- 
lecida). Tira-se a panela do fogo, aguardan- 
do a água esfriar um pouco, mas não total- 
mente, para serem servidas quentinhas ou 
mornas. 

"À pupunha contém propriedades alimen- 
tícias e é usada, pelo paraense, como so- 
bremesa, lanche durante a tarde, ou ainda 
de manhã, na hora do café. Ela costuma ser 
oleosa, de acordo com a qualidade, ou tam- 
bém fibrosa, e, segundo alguns especialistas, 
é rica em amiláceos. Há várias maneiras de 
comê-las misturada com mel-de-cana, ou 
seja, lambusada, como se diz no Pará; com 
manteiga — em ambos os casos, sempre 
quentinha e com café. ; 


Tm UE “o 
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Mas há os que gostam de comé-la com 
cachaça, outros usam-na apenas como tira- 
gosto. O coquinho é também utilizado para 
as populares batidas, de duas maneiras: ma- 
cerado, formando uma batida um tanto den- 
sa e branca; ou, ainda, posto inteiro, de in- 
fusão, e guardado em garrafas durante tem- 
po indeterminado. pe 

Antigamente era comum venderem a pu- 
punha cozida em tabuleiros — meninos ou 
adultos — pelas ruas. lam cantando um re- 
frão assim: ) 


lê pupunha cozida! 
lê pupunha cozida! 


Esse refrão obedecia a duas variações 
melódicas, em que a segunda diferia ligeira- 
mente da primeira. Sempre foi assim. A tra- 
dição se conservou, de forma que cada ven- 
dedor ia, automaticamente, aprendendo e, 
desse modo, garantindo, sem o saber, a sua 
perpetuidade. Entretanto, as palavras so- 
friam corrupção, por comodidades própria 
do linguajar do povo. Então, alguns vende- 
dores — os pupunheiros —, especialmente 
os meninos, distorciam as palavras e entoa- 
vam a melodia também distorcida, assim: 


Iô punhê cozidê! 
lê punhê cozidê! 


Em geral as vozes obedeciam o mesmo 
tom, emitindo o pregão esteriotipadamente, 
parecendo já estar gravada nas cordas vo- 
cais definitivamente naquela tonalidade. E, 
ao longe, sem que distinguísse-mos as pala- 
vras, só pela melodia sabíamos que o “pupu- 
nheiro” vinha vindo, com o seu produto. Das 
casas corriam para as portas e janelas, os 
fregueses, com o dinheiro na mão, aguardan- 
a sua chegada. E ele era chamado aqui, alí, 
acolá, ziguezagueando, de um lado para ou- 
tro da rua, entrando numa casa, ora noutra, 
retirando-se, quase sem chegar aos fregue- 
ses mais distantes. Estes, receiosos, impaci- 
entes, com medo de que a pupunhá não che- 
gasse para todos, chamavam insistentemen- 
te: — “Pupunheiro! Pupunheiro!”. 


Servida a freguezia, lá ia o pupunheiro cantando o seu refrão, satisfeito, rua acima: 


I - é “Pu-pu-nha co -zi-da 


Ou, então, como tantos outros, entoava a variante distorcida da melodia: 


I - & pu-punhaco « vzida 


DE ENGENHO. 


* gura do notável arquiteto de Bolonha e de 

Belém do Pará — Antônio José Landi — 
com a intenção de contribuir para um seu 
melhor conhecimento e acompanhando ou- 


“uma atividade profissional bem acima da 
que era conhecida até poucos anos atrás, 


e às suas igrejas. 


“Da fato, entre a contribuição de Robert 
C. Smith ea de Augusto Meira Filho 
(», muita coisa se divulgou e apareceu pro- 
“jetando o Arquiteto de Belém numa situa- 
ção de relevo na história da Arquitetura no 
Brasil. ve 

Depois de focalizarmos Landi relaciona- 
do com um relicário existente na igreja de 
Sant'Ana de Belém do Pará & publicamos 


nal no Rio de Janeiro”. Continuando, di- 
vulgamos parte da documentação arquite- 
* tônica em Lisboa em pesquisa por corres- 
pondência 9. Há três anos enfocamos Lan- 
di em três estudos: como gravador, como 
autor de um desenho do Palácio que locali- 
zamos no Ministério do Exército e uma 
hipótese sobre a capela do Murutucu de 
Belém do Pará “º. 

Recentemente voltamos nossos estudos 
para o engenho do Murutucu, ampliando e 
atualizando o difícil problema da sua his- 
tória arquitetônica, tema também aborda- 


(*) Prof. da U.F.R.J. — Arquiteto. 
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Em nossas tentativas de pesquisar a fi 


“tros investigadores, já podemos catalogar 


quase restrita ao Palácio dos Governadores 


pesquisa anterior de documentação origi- 


ANTONIO JOSÉ LANDI 
PE ARQUITETO DE BELÉM. - 
“SEUS CLIENTES SENHORES 


DONATO MELLO JÚNIOR (*) 


do por Ernesto Cruz ” e Vicente Salles 
() sob outros ângulos. 

: Focalizando a nova dimensão de Landi 
iniciamos um levantamento bibliográfico 


"no qual observamos que a fase 1951-1971. 


pela qualidade dos estudos, restaurou a 


“personalidade de Landi, colocando-a em 


seu lugar, introdutor que é de uma arqui- 
tetura classicizante de fundo paladiano, 


“em pleno Barroco luso-brasileiro, e um ou- 


tró estudo visando a sua contribuição na 


“arquitetura civil na Pará, menos conhecida 


que sua produção de arquitetura religiosa... 


“Dentro deste último estudo landiano 
começamos a relacionar a sua atividade 
profissional com alguns clientes senhores 
de engenho, para OS quais, e possivelmente 
sem concorrentes do mesmo gabarito, pro- 
jetou algumas mansões urbanas ou pro- 
priedades rurais, inclusive capelas parti- 
culares. 

Cremos mesmo não haver ainda um le- 
vantamento de toda a atividade de Landi. 
Os estudos dos últimos vinte anos lança- 
ram novas luzes principalmente sobre de- 
senhos ou documentos escritos (Belém, Rio 
de Janeiro, Lisboa, Porto, Bolonha), além 
de referências esparsas existentes em pu- 
blicações, mas não relacionadas sistemati- 
camente. Landi muitas vezes passou des- 
percebido, citado de passagem, em obras 
antigas, inclusive alusões a ele sem citação 
nominal º ou com adulteração de dados 
ou do seu nome º. Ne 


Iniciando o estudo de suas ligações com 


“ricos latifundiários senhores de engenho, 


podemos apontar como clientes seus: Am- 
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brósio Henriques, João Manuel Rodrigues, 
João Antônio Rodrigues Martins e Felipe 
Correia de Sá, havendo, cremos, possibili- 


dade de haver trabalhado para outros a se- 


rem identificados na sua vida profissional 
paraense desde os idos de 1753 até sua mor- 
te em 1791. 


AMBRÓSIO HENRIQUES (1750-1820) 


O Capitão e mais tarde Coronel do 2º 
Regimento de Milícias, Ambrósio Henriques 
foi um dos magnatas de Belém do Pará e 
faz parte da história social e econômica do 
Pará, sendo originário da Galícia e descen- 
dente da família de apelido “Henriques”. 
Tornou-se o tronco de importante árvore 
genealógica paraense, onde encontramos, 
entrelaçados por casamentos com membros 


da nobreza local, as famílias Pombo, Raiol, 


Chermont, Miranda, Bríci o, Tocantins, 
Guamá, Moncada, Gurjão, etc. Seus des- 
cendentes chegaram a nossos dias, alguns 
ainda em Belém do Pará, como o Sr. José 
de Miranda Pombo, autor de uma nota so- 


- bre “A Capela do Senhor dos Passos”, a 


qual ainda pertence à família Pombo“», 
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genealogia, divulgando, inclusive, um do- 
cumento do “Senado da Câmara” de Belém 
relativo ao processo de sua justificação de 
nobreza e concessão de brasão de armas. 
Esta contribuição, por tudo valiosa às le- 
tras históricas paraenses, apareceu sob o 
título “A Capela do Senhor dos Passos”, no 
jornal “A Província do Pará” 12» e a ela re- 
comendamos o leitor interessado. 


Ambrósio Henriques, segundo vários au- 
tores, construiu uma capela particular de- 
dicada ao Senhor dos Passos, que” estaria 
pronta em 1790. Fica ela na atual travessa 
Campos Sales, vizinha do belo sobrado da 
família Pombo. A capela tem sua fachada 
de arquitetura erudita e não é despropósito 
ligá-lo ao arquiteto Landi. Faltam do- 
cumentos mas o estilo e a solução estão na 
sua linha classicizante e paladiana. 


A bela casa que vai até a esquina da 
atual rua Manoel Barata, é um sobrado 
luso-brasileiro, típico, portas no térreo, ja- 
nelas de sacada no segundo. Cimalha e 
beiral horizontalizam o remate da eleva- 


N.º 2 (PÁG. 214) 


ção. Os vãos em baixo são terminados em 


centro, ambos se repetindo modulados. Fa- 
«chada revestido de azulejos. i 
De quando data sua construção? Nã 
temos elementos. O arco pleno das sacadas, 
elas mesmas e os azulejos denotam o século 
XIX. ; 

A construção seria mais antiga? Quais 
as reformas sofridas através das gerações? 
“Em dezembro de 1970 tivemos o desprazer 
“de ver uma adulteração no térreo: uma 
loja reformava-se com cerâmica vermelha! 
Lamentei o fato com Augusto Meira Filho, 
ao visitá-lo. Qual o futuro do sobrado da 
- família Pombo? : 


uma pesquisa para se datar a construção, 
“determinar suas modificações e relacionar 
“o binômio casa-capela. Es 
No momento ainda forma o sobrado um 
conjunto ou ambiente com a capela, apesar 
da grosseira adulteração recente. 


tombada, nem o sobrado, que o Estado os 
— proteja antes de algum arranha-céu trans- 
“formá-los em rendosa incorporação. 

O ancestral Ambrósio Henriques foi o 
eroso senhor de um engenho situado na 


taram desenhos, testemunhos de sua im- 
portância econômica. e 

- Na documentação coligida por Alexan- 
dre Rodrigues Ferreira, existente na Seção 
de Manuscritos da Biblioteca Nacional, há 
“um precioso código “Prospectos de Cida- 
des”... Nele encontramos, indicada de Am- 
frósio Henriques, a seguinte propriedade 
em três desenhos, sendo dois aquarelados, 
“já catalogados na obra “Alexandre. Rodri- 
gues Ferreira — Catálogo de Manuscritos 
e Bibliografia” 0%.: a 


a) — 74-LVI. — Aquarela não concluí- 
da; 0,87m, acompanhada. da legenda a se- 
guir: 1) Prospecto da casa de purgar do 
“engenho de açúcar do Capitão Ambrósio 
Henriques, situado na foz do Rio Moju; 
- 2) Casa dos alambiques; 3) Dita dos ta- 
chos; 4) Casa do Engenho; 5) Boca da 
Calha. | - 

“b) — 741NVII. — Aquarela, 0,63x0,91m. 


do Capitão Ambrósio Henriques. 


BRASIL AÇUCAREIRO 


“arco e, nas janelas de sacada, em pleno 


Existe uma comunicação do sobrado 
“com o coro da Capela. Seria necessário . 


A Capela do Senhor dos Passos não está 


foz do Rio Moju, do qual, felizmente, res-. 


Perfil das casas de engenho de açúcar 


Observação: O desenho LVI mostra o en- 
genho em perspectiva (é a estampa 43 
da obra do C.F.C. adiante referida). 
Já o desenho LVII apresenta-nos a sua 

- elevação (estampa 45 da mesma obra) . 


c) — 74-LVIII e LIX — Esboço a lápis 
em 2 folhas -— 0,23x0,42m. 
Vigamento e moendas do Capitão Ami- 
brósio Henriques. . 
Em trabalho divulgado por nós (4) em 


“1967, escrevendo a respeito do importante 


códice da Biblioteca Nacional lembramos: 
“Esta coleção de 109 desenhos é de ex- 


cepcional importância para o estudo da | 


Iconografia e da Arquitetura do Pará. Ex- 
cepcional seria também a contribuição de 
quem pudesse divulgá-la.” * 
Agradecemos, nós. brasileiros e princi- 
palmente os paraenses, ao Conselho Fe- 
deral de Cultura esta excepcional contri- 


buição, que foi a divulgação, em 1971, em 
- dois volumes, de parte da coleção iconográ-. 


fica de Alexandre Rodrigues Ferreira, e que 
devemos ao seu atual Presidente Dr. Arthur 


“César Ferreira Reis, o grande historiador 
da Amazônia. 


" Igualmente tivemos, em 1970, outra 


contribuição, a de Edgard Cerqueira Fal- 


cão também divulgando parte da iconogra- 
fia do precioso códice da Biblioteca Nacio- 
nal. Começa o Brasil a saldar uma dívida, 
prometida a Portugal, há mais de cem anos. 


"Na edição do Conselho Federal de Cul- 
tura, os desenhos do engenho de açúcar de 
Ambrósio Henriques estão reproduzidos nas 
estampas 43, 44 e 45. | 


- A estampa 43 nos mostra uma vista Co- 
lorida do engenho, locado à margem do rio 
Moju, vendo-se a indicação de um bote, 
embora- o primeiro plano do mesmo não 
esteja desenhado. Já a estampa 45 mostra- 
-nos um conjunto complexo e extenso de 
plantas baixas e uma elevação de longa 
fachada, ambas coloridas. A fachada é as- 
simétrica, numa composição de 15 janelas 
retangulares e seguidas de um lado, o es- 
querdo de quem chega; tendo no outro uma 
complicada solução de seis vãos em arcada 
de pleno cintro e quatro janelas e mais um 
vão de porta, estes últimos de verga curva. 
Várias pilastras modulam este lado direito. 
Escada de plantas semicircular de onze de- 


“graus sobe para O ambiente do engenho. 
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Em planta há indicação de esteios modu- 
lados em três lados e que recebem o te- 
lhado de três águas, esteios indicados le- 
vemente na vista, mas não na elevação. 

Acima uma planta complicada e apenas 
esboçada, com a legenda: “Ranchos velhos 
dos escravos” e outra mais simples: “ran- 
chos novos”. 


Sente-se na elevação, apesar da varieda- 
de, uma composição erudita, de arquitetura 
neoclássica aplicada numa construção para 
ambientes industriais de “purgar” de 
“alambiques”e de “tachos”. O tratamento 
da fachada, leva-nos por um seu caráter 
arquitetônico a Landi, único arquiteto em 
Belém, capaz daquela composição de cunho 
erudito. Vicente Salles divulgou recente- 
mente a vista e os desenhos de arquitetura 
do engenho acima referidos“%, Não temos 
comprovação no momento mas pelo estilo 
a fachada tem um caráter neoclássico e 
landiano. 


A estampa 44 da obra do C.F.C. refere- 
-se a um detalhe do vigamento e moendas 
do engenho. 


Entre os descendentes de Ambrósio 
Henriques contamos com seu neto Ambró- 
sio Henriques da Silva Pombo, natural de 
Belém (1803-1837) que foi o primeiro titu- 
lar paraense, tendo recebido de D. Pedro 1 
o título de Barão de Jaguarari, por decreto 
de 31 de julho de 1830 5, Houve dois ba- 
rões com este mesmo título na mesma fa- 
mília. O segundo barão de Jaguarari foi 
Marcos Antônio Brício (1800-1871), mara- 
nhense, falecido no Pará, titulado por D. 
Pedro II, por decreto de 2 de dezembro de 
1854. Encontram-se na Biblioteca Nacional 
vários documentos pessoais de Ambrósio 
Henriques da Silva Pombo; entre eles os 
Autos de Justificação, em 1825, para pro- 
var sua lealdade à causa da Independência. 
Ainda em 1830, a vinte de outubro recebeu 
a Mercê de Fidalgo Cavaleiro da Casa Im- 
perial. No Arquivo Nacional encontram-se 
diversos documentos relativos às várias 
Mercês recebidas, inclusive as da Ordem 
Imperial do Cruzeiro (1829) e o Hábito da 
Ordem de Cristo (1826). Na época o velho 
Ambrósio contava sessenta e nove anos €, 
o seu neto estava com dezesseis. 


Encontramos numa rara planta de Be- 
lém “Carta Topográfica da Cidade do Pará, 
extraída pelo Engenheiro Hugo de Fournier, 
encarregado do Arquivo Provincial desde 12 
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de novembro de 1823” «s três indicações 
de propriedades suburbanas com o nome 
“Ambrósio”. Uma num caminho para a 
curva da foz do Guamá, perto de um igara- 
pé (?) entre duas outras designações: “Pe. 
Calças e outra no Guamá, “Pedrinho”, para 
os lados do atual Arsenal de Marinha. Há 
outra propriedade perto de uma “Olaria” 
já na baía de Guajará, perto de certo “João 


Lopes da Cunha”, 


Finalmente, outra propriedade no cami- 
nho para a foz do Igarapé do Una. Segun- 
do Augusto Meira Filho, aí é que se hos- 
pedaram Spix e Martius. Estas duas últi- 
mas propriedades, entretanto, são próxi- 


Num atestado do Bispo D. Romualdo 
de Sousa Coelho, de 24 de novembro de 
1820, feito no Rio de Janeiro, que encon- 
tramos na Biblioteca Nacional, declara o 
mesmo sobre Ambrósio Henriques da Silva 
como sendo Alferes do uadrão da Cava- 
laria do Pará e filho legítimo do Desem- 
bargador Joaquim Clemente da Silva Pom- 
bo, acrescentando que ele era neto do Coro- 
nel de Milícias Ambrósio Henriques...” 
cuja casa e a do desembargador seu genro 
são as mais opulentas do Pará”. ais 


JOÃO MANUEL RODRIGUES 


O Capitão João Manuel Rodrigues foi o 
proprietário dos Engenhos de Utinga e do 
Murutucu. Fundou esse último, talvez na 
sexta década do século XVIII. Rico lati- 
fundiário, dono foi, parece-nos, de outras 
propriedades rurais. 


O arquiteto Landi projetou sua mansão 
urbana. Encontramos o desenho da facha- 
da no códice “Prospectos de Cidades”... da 
Biblioteca Nacional “7. Na recente divul- 
gação do Conselho Federal de Cultura “º 
esta fachada corresponde à estampa nº 2. 
Infelizmente o códice apresenta três man- 
sões landianas sem as plantas. Mansão de 
dois pavimentos, composição simétrica com 
três portas e quatro janelas no térreo e sete 
janelas no sobrado. Fachada modulada por 
oito pilastras dóricas, terminadas em cor- 
nija moldurada que com as molduras que 
sublinham o primeiro piso, quebram a ver- 
ticalidade das pilastras. Vãos terminados 
em arco e decorados por molduras. Na bi-' 
blioteca do Museu Nacional consultamos 
um desenho semelhante, mais completo «º). 


N.º'2 (Pác. 216) 


Pd 


- Nota-se 
frontões que rematam os vãos de portas, o 
central retilíneo e os laterais curvilíneos. 
| “Os panos de parede do sobrado recebem um 
— estranho tratamento estereotônico ao lon- 
- go das pilastras e na: base da cornija, re- 
-  sultando num aspecto pesado. Onde era 
— esta residência? O engenho de açúcar de 
— Manuel Rodrigues era no rio Araguaia, per- 
to de Belém €º em enorme conjunto de 
— construções (Casas do Engenho, dos tachos, 
de purgar, dos alambiques, ranchos dos pre- 
tos e armazéns, além da residência) . 


" João Manuel Rodrigues aparentou-se 


"com Landi ao casar seu filho com a filha. 


s de Landi: Quando? Ainda não sabemos. 

"Foi ele que encomendou a Landi a nova 
capela de N, S. da Conceição do Muru- 
“tucu “9. | 


| 3040 ANTÔNIO RODRIGUES MARTINS 
“e (? — 1821) 


Recentemente voltamos a estudar o. 
| - problema do engenho fantasma do Muru- 
18 tucu, o engenho das “misteriosas ruínas” 
“referidas por E. Warren, em 1851, e cuja 
história ainda não está, “in totum”, escla- 
recida, embora já tenhamos contribuições 
| novas de Emesto Cruz “» e Vicente Sal-. 


Es 


um certo rebuscamento nos 


les *», às quais procuramos acrescentar 
algo €?, 

D. Ana Tereza Landi, filha de Landi, 
casou-se com o filho de João Manuel Rodri- 
gues, fundador do Murutucu, de nome João 
Antônio Rodrigues Martins. Por morte de 
seu marido, foi ela a herdeira daquele lati- 
fúndio que passou depois ao Tenente-Coro- 
nel Francisco Marques d'Elvas Portugal 
pelo seu casamento com D. Angela Joana 
Pereira Martins, filha de D. Ana Tereza. 
Elvas Portugal foi o Comandante dos Vo- 
luntários de Belém, quando sua invasão 
pelos cabanos em agosto de 1835, os quais . 
haviam antes: acampado no engenho Mu- 
rutucu. Houve-represálias. Após inúmeras. 
vicissitudes, chegou a nossos dias em ruí- 
nas que se localizam nos terrenos do Insti- 
tuto de Pesquisas Agronômicas do Norte, 
em Belém do Pará (IPEAN) e estão sob sua 
guarda. 

'O estudo da capela do engenho leva-nos | 


“a Landi em virtude do caráter neoclássico, 


paladiano e da fina construção, embora 
nos faltem documentos. O apui, o Homem 


“e o Tempo transformaram o engenho 


numa ruína estranha, misteriosa, envolvi- 


“da por uma vegetação epífita, luxuriante, 
'dominadora, abandonado que foi em época 


indeterminada, por causas não bem conhe-. 
cidas, (decadência? a Cabanagem? destrui- 


a 


ção?). Hoje é apenas uma atração turísti- 
ca, digna de maior proteção, pois se trata 
de um monumento histórico e artístico 
digno de ser conservado e tratado em sua 
ambiência vegetal, como um testemunho 
mudo do ciclo da cana-de-açúcar que tanta 
importância social e econômica teve nos 
idos da Capitania do Grão Pará e que deu 
origem a uma nobreza rural de senhores 
de engenho. Em nossos estudos aventamos 
a hipótese de a capela, cujo orago é N. S. 
da Conceição, não ter sido concluída e ter 
existido outra, menor, menos rica, em uso, 
levados que fomos pela análise “in loco” e 
por alguns dados históricos “» ou. o pai ou 
o filho encomendou a nova capela. Falta- 
-nos comprovar qual deles, mas parece-nos 


ser o pai. 


FELIPE CORREIA DE SA 


Outro cliente de Landi. É o que dedu- 
zimos do texto das “Memórias... de Frei 
Caetano Brandão”, de cuja obra rara, em 
dois volumes, ainda pretendemos nos 
ocupar, pelas inúmeras impressões escritas 
pelo famoso Bispo do Pará e de Braga, em 
flagrantes de fins do século XVIII, princi- 
palmente de suas famosas visitas pasto- 
Tais *», Embora não mencionando pessoal- 
mente Landi, ele nos indica claramente da- 
dos oue imediatamente nos levam a iden- 
tificação do arquiteto de Belém. 


Escreve êle em sua quarta e última vi- 
sita pastoral, realizada em 1788, ao passar 
pelo engenho Anapu, do Alferes Felipe Cor- 
reia de Sá: “a coisa mais linda completa e 
asseada que teve visto não só no Pará, mas 
também no Rei (falando de capelas parti- 
culares)”. Informa-nos ainda o Bispo que 
a capela era “risco de um arquiteto estran- 
geiro que veio dirigido para as demarca- 
ções régias”. Estranhamos não mencionar 
ele a Landi nesta passagem, pois como Bis- 
po deveria conhecer em Belém o arquiteto 
de suas igrejas. Teria esquecido? 


Vicente Salles recentemente referiu-se a 
esta passagem num valioso trabalho sobre 
o “Engenho Murucutu” (opus cit.). 

Emesto Cruz, ao enumerar os engenhos 
- e seus proprietários, na sua “História do 
Pará” (5 cita; “Engenho Anapu, do Alfe- 
res de Auxiliares Felipe Correia de Sá”, in- 
formação por ele colhida nas “Efeméri- 
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des...” do historiador 
Barata. ; E 
Onde era o engenho Anapu? Que res- 
tou? Não sabemos ainda responder. Nada 
chegamos a conhecer fora de Belém. 


Nossa curta estada de cinco meses em 
Belém, em 1966, não comportou maiores 
estudos além dos que nos permitia o pouco 
tempo que nos sobrava do Curso a minis- 
trar na Universidade. Divulgamos já ma- 
terial pesquisado no Rio de Janeiro e lá ini- 
ciamos algumas pesquisas que procuramos. 
levar avante «mas a maioria fora do 
próprio ambiente de pesquisa e análise. 


paraense Manuel 


NOTAS 


1-— El um: de los Governadores de Gran 
Par 


Anales del Instituto de Arte Americano e 
Investigaciones Estetican nº 4, 1951, Bue- 
nos Aires 


2 — Landi — Esse Desconhecido — I, II, HI, 
IVev E as 
A Província do Pará, 13, 20 e 27 de dezem- 
bro de 1970, 4 de janeiro e 28 de março 
de 1971. Belém do Pará. 


3 — Mello Júnior, Donato — O Arquiteto Landi 
e a Relíquia de Santa Ana. A Província. 
do Pará, 29 de dezembro de 1966 (Sem re- 
visão do autor saiu truncado). ; 


4 — Mello Júnior, Donato — Antônio Landi — 
— Arquiteto de Belém I. Documentação 
existente no Rio de Janeiro, in revista “Ar- 
quitetura” nº 63 R. J. Setembro de 1967 
(com ilustr.). Em “A Província do Pará”, 
de 8 de dezembro de 1967. 


5 — Mello Júnior, Donato — Antônio José Lan- 
di — Arquiteto de Belém. II. Documenta- 
ção arquitetônica existente em Lisboa, im 
revista “Arquitetura” nº 67, R. J., outu- 
bro de 1967 (com ilustr.). In “As Provin- 
cia do Pará”, de 26 de novembro de 1967. 


6 — Mello Júnior, Donato — Antônio José Lan- 
di. — Arquiteto de Belém. III.. Três es- 
tudos. Inédito. Prêmio de Pesquisa escri- 
ta, na VI Premiação Anual do I.A.B. — 
GB, 1968. . : 


7 — História do Pará, 1º v., R. J., 1963 — III, À 
Influência do açúcar na história econô- 
mica do Pará, p. 86 — 137. 


8 — “O Engenho Murucutu”, in BRASIL AÇU- 
CAREIRO, Rio de Janeiro, março de 1968. 


9 — Nas “Memórias...”, do Bispo Frei Caeta- 
no Brandão, (2º vol.,Lisboa, 1818), numa 
passagem um arquiteto é referido sem cita- 
ção do nome; mas identifica-se como sen- 
do Landi. 


N.º 2 (Pás. 218) 


: E : 
10 — EA ic dados errôneos: 
pecto da Arte Brasileira Colonial”, Cunha 
Barbosa, referindo-se a Pombal, escreve: 
“Em 1761 enviou para aquela. cidade o Te- 
ferido ministro o arquiteto A. Landi. Já 
encontramos Landi citado como jesuita e 
RO “autor da eneIe de mica Alexan- 
dre (sic). 


] E id! re Revista do Instituto Histórico e Geográfi- 
, co. Ee Pará, vol. XIII, 1952/1965, Belém, 
“Par 


— 12— A Província do Pará, 13 de abril de 
E 1969, Belém, Pará (com 2 fotos). 
 13— Biblioteca Nacional, Seção de Obras Raras 


e Publicações, 1952 — Separata dos Anais 
da B.'N. nº 72. 


14 — Usos e costumes nos engenhos do Pará. 


— In BRASIL AÇUCAREIRO — PESSto 
“de 1971, p. 47. 


Pará, fizemos um levantamento e copia- 
mos em xerox, todos os decretos a eles 
referentes (Arquivo Nacional). : 


16 — Catálogo das Cartas Históricas da” Ma- 
poteca da Diretoria do Serviço Geográfico 
do Exército, nº 1024, Rio de Janeiro, 1953. 


E — Ver nota 13: 74-XXIV, p. 82. 


RE) — - Viagem Filosófica, 2vol:, 
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a 


— In 'As- 


- 15 — Em nossas pesquisas sobre titulares do : 


1971, Rio de Ja-. 


19 — In fólio 27, vol. 2, p. 22. Desenho de 
Manuel Tavares (cópia). 


20 — A perspectiva do engenho encontra-se no 
“Prospecto...” e reproduzida pelo Conse- 
lho Federal de Cultura (1971) e por Vicente 
Salles (nota 14) em branco e preto. As 
estampas 40 e 41 da publicação do CFC 
reproduzem detalhes do equipamento do 
engenho. 


21 — “Opus cit. nota: 7. 


22 — Ver notas 8 e 14. 


23 — Mello Júnior, Donato — A Câpela do En- 
genho Murutucu em Belém do Pará .e o seu 
; Arquiteto Landi. (Inédito) . 


24 — Memórias para a história da vida do ve- 
nerável Arcebispo de Braga D. Frei Cae-. 
tano Brandão, Lisboa, 1818/Amaral, An- 
“tônio Caetano do, 2 vol. 


25 — UR cit, nota Nie 


28 — - Entre assuntos que pesquisamos além de 
“ Landi: Joseph Léon Righini, João Leocádio 

de Mello, Titulares Paraenses, Sé de Be- 
lém, Manual Gótz, Teatro da Paz, Ico- | 
nografia de Belém (Plantas e Panoramas). 


Rio de Janeiro, dezembro de 1971. 
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ALBERTO VALLE 


Nuvens róseas como algodão colorido flutuavam no poente 
e o céu tomava uma nuança de azul mais escuro no lado do nas- 
cente, prenunciando a noite que em breve envolveria com seu man- 
to estrelado os campos e as matas. 

Uma leve brisa corria travessa, abrindo caminho pelo canavial 
empenachado como em dia de festa. 

Verde em todos os matizes. Verde claro nas folhas compridas 
do canavial imenso, esguias, oscilantes, que se dobravam ao meio 
apontando para o chão. Verde escuro das mangueiras que ensom- 
bravam os casebres dos trabalhadores e das que orlavam o sopé 
das colinas azuladas. Ds 


De quando em quando, o berro nervoso de uma cabra vadia 
ou um mugir sonolento e queixoso eram os únicos sons que se 
ouviam no silêncio farfalhante do canavial. 


O preto Anastácio tudo observava com um brilho infantil . 


nos velhos olhos embaçados pela idade. Sentado num tronco der- | 


rubado no meio do terreiro da palhoça, no centro do imenso mar 
verde, tornava-se figura de lenda no contraste de sua pele negra 
encimada pela carapinha branca como um floco de algodão. 

Lentamente Anastácio começou a perder a percepção do que 
se passava em sua volta e sua memória iniciou uma corrida para 
o passado que Wdesfilava nítido, rico de minúcias. 

Há anos o rico senhor do antigo engenho o instalara al, na- 
quela palhoça situada em pequena elevação, como um vigia do 
canavial, contra incêndios provocados por balões na época de fes- 
tas. Essa era sua única função, pois forças não mais tinha para 
empunhar a enxada como o fizera na mocidade. 4 

Na mocidade, Anastácio era como um Adonis de ébano. Seus 
músculos rijos acumulavam a energia do sol no trabalho pesado 
da jornada diária e, à noite, nas touceiras de cana, diluíam-se na las- | 
sidão do repouso que lhe proporcionavam os braços mornos das . 
negrinhas faceiras. EA 

O seu suor forte perdia-se nas ondas do perfume das favas 
de cumaru com que as raparigas se preparavam para recebê-lo. 


N.º 2 (Pác. 220): 
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“BRASIL AÇUCAREIRO 


Sua vida transcorrera assim, tranquila, trabalhando de sol a 
sol e amando de lua a lua, sem mais objetivos e ambições, pois ama- 
va aquele mundo limitado, aurindo da terra sua força e nela deixan- 
do seu suor. e | 


Num dia de sol, quando todos buscavam o silêncio e a sombra 
para a sesta, na casa grande conheceu Eulália, a cabrocha de olhos. 
fulgurantes e lábios carnudos sempre entreabertos a mostrar os 


* dentes alvos e perfeitos. 


“A paixão da raça negra, ardente, violenta, explodiu como bar- 
ragem rompida como uma avalanche, avassaladora, arrasando co 
sua vida despreocupada de preador .de negrinhas, SE, 


Muitas noites de vigília custou-lhe a conquista da cabrocha 
que o enredou com seus meneios e negaças até a realização das núp- 


“cias naquela mesma palhoça que ele construira nos seus dias de 


folga. 


Um sorriso brejeiro pôs à mostra suas gengivas desnudas 
ao lembrar-se que a luz da lua, naquela noite, filtrada pelo sapê, 
ainda mal colocado pela pressa que tivera em terminar a cobertura, 
passeara lentamente, por horas e horas, de ponta a ponta, pelo chão 
de terra batida. í 


Depois vieram os filhos. Três moleques curiosos e barrigudos 
que cresceram livres a caçar passarinhos, a furtar frutas e tomar 
banhos nos canais de irrigação, até que começaram a cavar a terra, 
como ele, de sol a sol, para depois partirem para a cidade grande, lá 
ficando para sempre, | 


Tudo se transformou depois que Eulália se fora para o des- 
canso final na colina de cruzes brancas e trepadeiras floridas. 


O tempo começou a ser mais curto e as transformações foram 
se sucedendo em louca cavalgada. 


O engenho com seu monótono cascatéar da roda d'água, seu 
gemer triste e o estalo da cana esmagada nos rolos da moenda; as 
travessas línguas rubras do fogo das fornalhas, a casa de purgar... 
tudo desaparecéra no tempo cedendo lugar ao progresso que chegou 
com a usina que tudo modificou. Não se ouvia mais o velho sino 
que chamava para o trabalho ou para o descanso; para a alegria 
ou para a tristeza. Agora o apito da fábrica apenas chamava para 
o trabalho contínuo, árduo, que não parava, como um monstro de 
aço a destruir sonhos, ilusões e recordações. 


Agora Anastácio estava só. 


Não completamente só, pois o acompanhavam aquele silêncio 
de outros tempos, aquele mesmo céu que aquela hora matizava-se 
do rosado ao azul quase negro, aqueles mesmos pequenos e mis- 
teriosos ruídos de insetos rasteiros, os pios queixosos dos pássaros 
e o arrulho das rolas namoradeiras. 
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Não estava só, pois uma visão mental mantinha-o no passado. 
Uma visão nítida que lhe sorria com grossos lábios entreabertos, 
mostrando dentes brancos, de cabelos puxados para trás, a negacear 
com meneios provocantes... | 


Quando a noite chegou com seu arauto de frescas brisas a 
agitar os penachos do canavial, quando os primeiros pirilampos co- 
meçaram a sarabandear pelos campos no perpétuo esconde-esconde, 
a primeira estrela lucilante surgiu e sua luz refletiu-se irisdescente 
numa lágrima cristalina noi rosto negro e manso de Anastácio, co- 
mo uma nova estrela surgida na boca negra na noite. 
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car e álcool, de procedência estrangeira, 
SOLO, MELAÇO-URÉIA NA PECUÁRIA, 


AÇÚCAR BRUTO DE SORGO, VARIE- 
DADES DE CANA EM CICLOS DIFE- 
RENTES, AÇÚCAR NO IRAN, O FÓS- 
FORO NA PRODUÇÃO DA CANA-DE- 
“AÇÚCAR, SUCOS DE FRUTAS E O 
PROCESSO DE OSMOSE REVERSA E 
FRUTAS CRISTALIZADAS. 


ú ed 
“A CALAGEM DO SOLO 
A operação de correção da acidez do 


mente feita com calcários. 
O Dr. Nolasco Povoa, falando sobre 
a matéria observa que solo ácido é o 


apenas plantas como sapé e samambaia. 

Acrescenta que, não raro, a pobreza 
do solo se deve a sua acidez, que impede 
que os nutrientes sejam colocados à dis- 
posição das raízes das plantas. 


desordenado e sem técnica, é o maior 
causador da acidez. Assim é que ao der- 
rubar a mata para cultivar a terra, sem 
os necessários conhecimentos técnicos, 
ele destroi rapidamente a cobertura ve- 
getal. Como resultado desta destruição, 


chuvas removem do solo os sais solúveis, 
como cálcio e magnésio, deixando em 
seus lugares, quantidades equivalentes 
de hidrogênio. 
“ Com a elevação da quantidade de hi- 
drogênio no solo, começa a surgir outro 
elemento, o alumínio, que é responsável 
pela acidez. | 
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* Da literatura especializada sobre açú- 
resumimos o seguinte: CALAGEM DO | 
ÉTER E AÇÚCAR, A PRODUÇÃO DE 


solo chama-se calagem, que é normal- . 


mesmo que terra ruim, onde -nascem 


O homem no cultivo do solo de modo. 


em climas como o nosso, as águas das” 


TECNOLOGIA ACUCAREIRA 


Fazendo o cultivo contínuo do solo 
por vários anos, as plantas retiram da 
terra os elemêntos nutritivos, deixando 
em seus lugares o hidrogênio, aumen- 


- tando a acidez do solo. Há ainda a con- 


siderar a falta de conservação do solo 
que possibilita a erosão, ficando o mes- 
mo cada vez mais pobre em sais solúveis, 
favorecendo assim o aumento da acidez. 

Para reduzir a acidez do solo até ní- 


“veis mais favoráveis ao crescimento e a 
' produção das culturas, é necessário a 


utilização de materiais que se prestem à 


sua correção. 


- De acordo com os teores de cálcio e 
magnésio, os calcários são chamados de. 
calcários calcíticos magnesianos e dolo- 
míticos. Os mais indicados para a agri- 
cultura são os magnesianos é dolomí- 
ticos. 

A eficiência do calcário depende da 
concentração do óxido de cálcio e de 
magnésio existente no calcário e do grau 
de finura do material. Quanto ao mais, 
isto é, conhecer da quantidade de calcá- 
rio a ser aplicada com vista a elimina- 
ção da acidez, dirá o laboratório. (leia- 
-se em C. Agro-Pec. junho 73/p.8) 

bad | 

MELAÇO-URÉTA NA PECUÁRIA 

Segundo Morrison, uma vaca que 
pese 400 kgs e produza 10 litros de leite 
por dia, com 4% de gordura, precisa pa- 
ra sua nutrição perfeita de 680 gramas 
de proteínas diariamente. Se formos 
atender a essa necessidade via rações ba- 
lanceadas, que andam custando uns 
Cr$ 0,80 o kg, com 17% de proteínas, te- 


remos que lhe dar 4 kg de Tação para 
perfazerem 680 gramas, ou seja, Cr$ 3,20, 


“que divididas por litro de leite dão uma 
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incidência em litros superior a 50% de 
seu valor na fazenda, ou seja, Cr$ 0,32. 
Ora, se substituída a ração balanceada 
por melaço-uréia, teríamos que dar à 
mesma vaca 2,5 kg da mistura, de vez 
que um kg de melaço-uréia contém, 


aproximadamente, 300 gramas de pro- 


teína, e isto hoje, com uréia a Cr$ 600,00 
a t. e melaço a Cr$ 0,10 o kg por cabe- 
ça-dia, ou seja, Cr$ 0,04 por litro, por- 
tanto, oito vezes menos. (C. Agro-Pec. 


— junho 73/p. 8) 


2 
ETER E AÇÚCAR 


Um grupo da Química Miiller, asso- 
ciado a industriais japoneses, apresen- 
tou à consideração da SUDENE, um 
projeto de viabilidade para fabricar éter 
etílico num estabelecimento com capa- 
cidade de 12 000 t/ano. 

A matéria-prima é produto derivado 
da cana-de-açúcar (Revista de Química 
Industrial — maio de 1973 — p. 14) 


% 
A PRODUÇÃO DE AÇÚCAR BRUTO 
DE SORGO 
Estudos levados a efeito no Labora- 
tório de pesquisas de safras de produtos 


alimentícios, do Departamento de Agri- 
cultura, de Welasco (Texas), com vista 


à produção de meios com que fabricar o. 
açúcar bruto oriundo de sorgo doce 


(sorgo bicolor (L) Moench) foram, re- 
centemente, divulgados em termos de 
publicações e de patentes. 

Estes esforços são parte de um pro- 
grama de pesquisas levado a bom termo 
pelo Laboratório do Centro de Extensão 
Agro-Científica da referida Universida- 
de, que visa, inclusive, a desenvolver re- 
sistências às fitonoses, relativamente E) 
produção do sorgo doce, para a produ- 
ção de açúcar. Ademais, isso conduzirá 
à aquisição de variedades com caracte- 
rísticas desejáveis a produção recorde no 
Sul do Texas, determinando assim uma 
tecnologia com vista a elevação da safra 
de açúcar bruto. 

Observa-se, todavia, que a falta de 
um processo técnico visando a elimina- 
são de quantidades usuais de animo e 

ido aconítico, encontrados no suco do 


118 


sorgo, tem interferido no uso comercial 
dessa cultura como fonte de açúcar, ine- . 
gavelmente de vantagens econômicas, 
sobretudo, em combinação com o açúcar 
de beterraba ou de cana. 

Os cientistas têm considerado o sorgo 
um produto que se presta ao processo 
comparativo na produção de açúcar bru- 
to de cana, pelo fato de haver similari- 
dade em ambas as plantas, ou seja, em 
virtude de o mais alto nível de açúcar 
invertido muitas vezes ser achado no 
suco de açúcar de sorgo. Como tal, isso 
tem induzido a alguns problemas de car- 
bonação, comumente empregados na in- 
dustrialização da beterraba. 

Os estudos de laboratório revelaram 


que 90% do suco bruto de amido pode 


ser removido efetivamente pela clarifica- 
ção e condições controladas, e que um 
adicional de 8,5% de suco bruto de ami- 
do seria eliminado pelo clarificador de 
xaropes. O tratamento de 60-65º Brix 
para efeito de 80% de eliminação de seu 
ácido aconítico, foi descrito por E. K. 
Ventre e o processo utilizado para remo- 
ção desse suco objetável. 

Com tais operações selecionadas, uma. 
planta piloto foi conseguida em 1970, em. 
Weslasco (USA), com vista a promoção 
de melhores estudos para a performance 
desse suco, tendo em vista a qualidade 
dos açúcares brutos que seriam produ- 
zidos com ele. (Sugar Jornal — may | 
1973 — p. 22) 


VARIEDADES DE CANA EM CICLOS 
DIFERENTES 


Técnicos canavieiros do Instituto de 
Investigações da Cana-de-Açúcar de 
Cuba, observaram que o crescimento da 
cana está intimamente ligado a fatores 
ambientais, principalmente à humidade, 
temperatura e luz. 

- Acrescentam que volume de cana a 
manipular de cardo com o potêncial in- 
dustrial e condições de mão-de-obra, pro- 
voca alargamento de safras condiciona- 
das a fatores climatológicos, sobretudo. 

Entre as medidas que importam con- . 
siderar com vista ao aumento do conteú- 
do de sacarose por etapa, se encontram . 
o desenvolvimento de variedades de ma- 
turação rápida, a utilização de produtos 


N.º 2 (Páa. 226) 
A > 


químicos - que aceleram o processo de . 


maturação e o prolongamento do ciclo 
vegetativo de variedades de alta vitali- 
dade. . 

Sobre esse assunto dizem os autores: 
“o objetivo deste estudo é considerar a 
possibilidade da safra em termos de va- 
riedade cíclica, tendo em vista ao bene- 
ficiamento das primeiras colheitas com 
um aumento da produção de açúcar por 
unidade de superfície. (Rev. Bimensal 
da ATAC — Se.-Out. 72 — p. 46) 


e 
AÇÚCAR NO IRAN 


Ainda que a economia global do Iran 


tenha experimentado um índice de cres- 


cimento de mais de 10% durante os úl- 
timos três anos, tal fato se deve ao setor 
industrial e não agrícola. Ph 

Para a promoção do desenvolvimento 
do açúcar local, se tem formulado três 
planos governamentais: um plano Agrí- 


cola para 25 anos, levado a efeito pelo - 


Ministério da Agricultura; um plano de 
Investigação Agrícola para doze anos; e 
o Quinto Plano de Desenvolvimento 
(1973/78); em fase de coordenação por 
parte da Organização Planificadora, a 
principal agência governamental do 


Iran, que tem a seu cargo à planificação 


é, ao mesmo tempo, fonte principal da 
maioria dos fundos para O desenvolvi- 
mento. (leia-se Sugar y Azucar — fev. 
a 79) í 


e 
O FÓSFORO NA PRODUÇÃO DA 
* CANA-DE-AÇÚCAR R 


Falando sobre fertilização, M. V. 
Dahiphale, agrônomo em Trombey (Ín- 
dia) observa que, para a produção de 

“uma tonelada métrica de cana é neces- 
sário mais óu menos 1.5 Kg de nitrogê- 
nio, 0.75 kg de fósforo e 4 kg de potásio. 
Isto significa que uma safra de 100 to- 
neladas métricas absorvem 75 Kg de fós- 
foro, cujo produto exerce, assim, vital 
importância à vida da cana-de-açúcar. . 

“É evidente. O fósforo é um elemento 
essencial ao processo metabólico da plan- 
ta; promove-lhe o crescimento das raizes 
primárias, e cuja saíra depende do uso 
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-— maio 73 — p. 42) 


que, tecnicamente, se faça desse elemen- 
to químico. Em síntese, o fósforo induz 
ao desenvolvimento das socas tardias, 
apressa ou antecipa à maturação da 
cana, aumentando e restabelecendo, si- 
multâneamente, a qualidade do suco. 
(Sugar News — feb. 73 — p. 13) 


e | 
SUCOS DE FRUTAS E O PROCESSO 
DE OSMOSE REVERSA 


A osmose pela reversão é um proces- 
so que utiliza uma membrana e tem de- 


" monstrado vantagens sobre outros meios 


de remoção da água de sucos de frutas 
e outros alimentos. 

“O desenvolvimento: da membrana é . 
determinado por sua permeabilidade e 
seletividade. Soluções açucaradas podem 
ser concentradas com excelente retenção 
de açúcar a uma vazão de 30 galões por 


- pé quadrado de membrana em 24 horas. 


Contudo, vazões reduzidas, como 1 ga- 
lão por pé quadrado por dia, às vezes são 


necessárias para se obter a máxima re- 


tenção de aromas voláteis, mas estudos 


recentes têm demonstrado que alguma 


parcela de aroma pode ser perdida sem. 
influenciar seriamente o do concentrado 
final, se comparado com outros proces- 


sos. (Ind. & Produtividade — maio 73 
— p. 42). 
» 


FRUTAS CRISTALIZADAS 


A produção de frutas cristalizadas 
era até bem púuco tempo um processo 
longo, tedioso e de qualidade discutível. 
Tendo em vista uma melhoria de proces- 
so, a Universidade da Califórnia condu- 
ziu uma série de estudos com a utiliza- 
ção de glicose de milho, açúcar-de-cana 
e de processos, como secagem rápida e | 
vácuo, que possibilitaram a obtenção de 
produtos com qualidade uniforme, em 
um tempo de elaboração bastante infe- 
rior ao dos processos até então utiliza- 
dos. Uma descrição das várias técnicas 
e resultados obtidos, inclusive custos, é 
apresentada, incluindo a produção, não 
somente de frutas cristalizadas, como & 
de gelatina de frutas a partir de sucos 
naturais ou concentrados. (Ind. & Prod. | 
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publicações recebidas 
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siderable number of farms, most of 
whick were adjacent to the centre of 
infection at Pleystowe. A few farms at 
Racecours and Foulden were known | 
to have a light infection. ; 


“The discovery of leaf scald in varieties 


previously free the disease was of con- 
siderable importance as was the chan- 
ge in symptom expression from chro- 
nic to acute stage. 


CHAPMAN, L. S. The influence of varie. 


ties and soil moisture on C.C.S. trends. 
In CONFERENCE OF THE QUEENS- 
LAND SOCIETY OF SUGAR CABE 
TECHNOLOGISTS, 40, Unnisfail, 1978. 
Proceedings... Brisbane, O. W. Stur- 
gess, 1973. 273 p., il., p. 17-27. 

C.C.S. Trends interaction of variety 
CCS by climate. Different usage of 
varieties by mill areas. 

Soil moisture and variety CCS at Pro- 
serpine and effect of temperature and 
sunshine on CCS. Benefits from irri- 
gation. 


DAHIPHALE, M. V. Role of phosphorus 


in sugarcane production. Sugar news, 
Bombay, 4 (10): 13-8, Feb. 1973. 
Absorption of phosphours during dif- 
refent regions of Maharashtha. Time 
and method of application. Classifica- 
tion of phosphates. 


EGAN, B. T. Fungicides spray trials de- 


monstrate some losses caused by yellow 
spot disease. In: CO ENCE OF 


ngs... Bris- 
bane O. W. Sturgess, 1973. 273 p., il., 


p. 65-9. 


EGAN, B. T. Fungicides spray trials de- 


monstrate some losses caused by yel- 
low spot disease. In: EN 
OF THE QUEENSLAND SOCIETY OF 


Nº 2 (Pág. 228) 
Ed 


ane D. W: Sturgess, 1973. 2%3 p,, il. 
p. 65-9. 
Results from two trials using benomyl 
sprays against yellow spot disease are 
* given. The fungicides gave partial con- 
- trol only. Disease effects included pre- 
mature leaf deadh and reduction in the 
“effective green leaf area, which result- 
ed in lower CCS values. 
GURUSWAMY, V. Sugar industry in 
Mauritius. Sugar News, Bombay, 4 
- (10): 4-7, Feb. 1973. 
Geography of the island Mauritius and 


hot water treatment use of fertilizers, 


ent.. The Mauritius Sugar Industry 
Research Institute. 


HITCHCOCK, B. E, An evaluation of aer- 
ial baiting for the control of rats in 


THE QUEENSLAND SOCIETY OF 


ane, O. W. The studies in Balinda trial 
and Tugham trial. 

HUMBER, Roger P. The nutrition of 
sugar cane. Sugarland, Bacolod City, 


growing of sugarcane) Effects of cli- 
mate on composition of sugarcane. 
“Total plant applied in Hawaii. Plant 
analyses vs. soil tests, blanced feed 
" imgs and fertilizer placement. 
IVIN, P. C. & BEVAN, D. Further mea- 
surements of chopped cane deteriora- 
tion. In: CONFERENCE OF THE QUE- 
ENSLAND SOCIETY OF SUGAR CA- 
NE TECHNOLOGISTS, 40, Unnisfail, 
1973. Proceedings Brisbane, O. W. 
Sturgess, 1973. 273 p. 31-8. EU 
Further evidence is presented that 
even under favourable harvest and 
“cane storage conditions, significant 
deterioration occurs at short tims 
periods after cutting. ; 
MOLLER, R. B. Plant cane response to 
cultivation: In: CONFERENCE OF 
THE QUEENSLAND SOCIETY OF 
* SUGAR CANE TECHNOLOGISTS, 40, 
“Unnisfail, 1973. Proceedings Brisb- 
“ane, O. W. Sturgess, 1973. 273 p. il., P. 


ed on the Bundaberg to measure the 


BRASIL AÇUCAREIRO 


“SUGAR CANE TECHNOLOGISTS, 40 
“ Unnisfail, 1973. Proceedings  Brisb. 


soils. Sugar industry, field practiced, 


irrigation, cane varieties, price paym- . 


cane fields. In: CONFERENCE OF .. 


SUGAR CANE TECHNOLOGISTS, 40,.. 
Unisfail, 1973. Proceedings Brisb | 


10 (2) 13-6, Mar. 1973. (Do livro. The, 


105-7. Details of an experiment conduct-. . 


effect of different plant cane cultivat- 
ion procedures on yield. 

Stool development was studied during 
the first six months of the crop. Har- 


“vestable stalk lengh and final stand 


percentages were measured. The infl- 


“uence of cultivation on yield of indív-. 


idual variéties is discussed. 


PERSLEY, G. P. Epiphytology of leaf 
“ scald in the Central Districts of Que- 


ensland. In: CONFERENCE OF THE 


* SOCIETY OF SUGAR CANE TECHNO- 
LOGISTS, 40, Unnisfail, 40, 1973. Proc... 


Brisbane Sturgess, 1973. p. 39-52 Cau- 
ses of the upsurge in leaf scald im 
the Central District during mid-1972. 


prevalent at this time. The geographic e 


distribution and the incidence of leaf . 
scald between 1960 and 11972. The dam- 


-age caused by leaf scald. Recomendat- 


ions are made for the control of the 


“disease, Future research priorities are 


suggested. 


SAMUELS, George. The Dominican Re- 


public prepares for sugar cane mecha- 


- nization. Sugar y Azucar, New York, 69 


(2): 27-8, Fev. 1973. 

The CEA (Consejo Estatal del Azucar) 
is preparing for machanization by 
following systematic procedures. Pro- 


“grams of other countries; education of 


different level of sugar industry. 


AÇÚCAR 


ASH, D. E. Uso del separador rápido de 


Enviro-clear en la fábrica de azúcar 
de Peterborcúgh durante la campafia 


“de 1971-72. Sugar y Azucar, New York, 


69 (2): 43-6, Feb. 1973. 


En la campafia 1971-72, la fabrica de 
azúcar de Peterborough experimentó 
con un clarificador Enviro-clear de 4,5 . 
metros de diámetros conocido como el - 
separador rápido Eis. Los resultados 
fueron apreciablemente mejores que 
aquellos logrados con los clarificadores 
convencionales. 


BATTERHAM, R. J. et alii The use of 


boiling point rise for the control of 
pans. -In: CONFERENCE OF THE 
SOCIETY OF SUGAR CANE TECH- 


“NOLOGISTS, 40, Unnisfail, 1973. Pro- 


ceedings Brisbane, OW. Sturgess, 
1973. 273 p. il., p. 187-200. 
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Outlines the use of boiling point rise 
in the control of pans and highlights 
its advantages and disadvantagens, 
with particular emphasis on computer 
control. It is shown that the technique 
is usable provided a suitable correlat- 
ion for superheat can be developed. 
Results of nes measurements of the 
thermodynamic boiling point rise are 
presented together with a correlation 
for liquid superheat determined for a 
particular 81 m3 pan. 


“Im developing the superheat correlat- 
ion heat transfer coefficients were 
measured and these results are also 
presented for discussion. 


FINGER, L. J. & MITCHELL, G. E. Ash 
per cent impurity in raw sugar. In: 
CONFERENCE OF THE SOCIETY OF 
SUGAR CANE TECHNOLOGISTS, 40, 
Unnisfail, 1973. Proceedings Bris- 
bane, O W. Sturgess, 1973. 273 p., il. 
p. 211-5. 


GUPTA, D. N. & BALYAN, S. V. Chemi- 
cal critaria for granding of Gur. Sugar 
News, Bombay, 4 (10): 20-2. 


The proble, the factors which deter- 
mination of sucrose by borax in cane 
juices. Scheme for grading of gur. 


MOONEY, A. A. et alii. Direct digital 
controlof evaporators. In: CONFE- 
RENCE OF THE SOCIETY OF SUGAR 
TECHNOLOGISTS, 40, Unnisfail, 1973. 
Proceedings Brisbane, O. W. Sturg- 

- ess, 1973. 273 p. il. p. 87-95. 


A novel systema od direct digital con- 
trol of a set of evaporators is descri- 
bed. 


TOOHEY. C. L. Low CCS at Gin Gin 
mill-a preliminary survey. In: CONFE- 
RENCE OF THE SOCIETY OF SUGAR 
CANE TECHNOLOGISTS, 40, Unnis- 
fail, 1973. Proc. 273 p. il., p. 97-103. 
The Gin Gin district, in certain years 
experiences conditions which result in 
a depressed seasonal average cs. 
Comparisons are drawn between the 
factos examined for Gin mill and the 
main Bundaberg mill areas. Data are 
examined for the years 1963 to 1972. 
The interrelation between frost dama- 
e and rainfail appears critical but is 
not considered to be the sole reason 
for c.c.s. losses. 
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DIVERSOS ARTIGOS 
BYSZEWSKI, Habil W. Production de la 


betterave sucriere en Pologne. Lasucre 
rie Belge, Bruxelles, 91 (4): 139-45, 
Avr. 1972. 

Various technical, economic and social 
aspects of sugar beet production in 
Poland. Description cultural methods 
at present practised in the country 
and gives a broad outline of selection 
and production of Polish beet varieties. 


FRIEVALDS, John. Planeamiento para 


el aumento de la produción azucarera 
del Irán. Sugar y Azucar, New York, 
69 (2: 55-7;60, fev. 1973. La 
global del Irán. Los objetivos del gobi- 
erno de la comercializacion de la pro- 
ducción de remolacha azucarera en 
Irán. Los obstacúlos de la production, 
el agrocomercio; corporación agrícola 
de la remolacha y la cafia de azucar; 
utilización del productos derivados y 
comercio exterior. 


GOBELEZ, Mehmet. Essai de lutte con- 


tre la cercosporiose de la betterrabe 
en Turquie, en 1970, avec de nouveaux . 
fungicides systémiques. La sucrerie 


- belge,, Bruxelles, 91 (4): 151-53, Avr. 
1972. 


On a comparé Vefficacité des fongici- 
des à base de etain et de deus nouveaus 
fongicides systémique (Benlate, Eno- 
vil) dans la lutte contre la cercoporio- 
se en Turquie. Il n'y a pas une grande 
différence de rendment en betteraves 
par contre la polarization est três dif- 
ference. 

En outre, un traitment double avec 
Bonlate ou Enovit est plus profitable 
qu'un traitment triple avec un fongi- 
cides a base d'etain. 


JACQUES, P. 4me Symposium Inferna- 


tional de Recherche Sucriere. La su- 
crêre belge, Bruxelles, 91 (4): 147-8, 
avr. 1972. 

Le 4eme Symposium organisé VIn- 
ternational Sugar Research Foundat- 
ion Inc. s'est tenu à Zurich les 7 et 9 
mars derniers. Les travaux du profes- 
seur L. Hough, Monsieur Guérin, J. R. 
Holker et W. Anderson. 


KANWAR, R. S. Prospectus of sugarbeet | 


crop in Punjab. Sugar News, Bombay 
4 (10): 19, Feb. 1973. 


N.º 2 (Pág. 230): 


”, 


Varieties available for cultivation. Sees 


supply, wheat as competing crop rota- 
tion for sugar beet. Sugarbeet as in- 
tercrop in Autumm planted sugarcane, 
maturity period of crop. 


"MERKXK, Gilbert W. Recessions and re- 


bellions in Argentina, 1870-1970. The 
hispanic american historical review, 
Durham, 53 (2): 285-95, May 1973; 
Economic conditions in Argentine 
1870-1970. Social and historical dimen- 


“sion of rebellious. 
MORNER, Magnus. The spanish ameri- 


can hacienda: a of recent research 
and debate. The hispanic american 
historical review, Durham, 53 (2): 


183-215, May 1973. 


Defining the concept; origins of the 
hacienda scrutinized. Landwnership. 
Evolution of land tenure, hacienda, 


labor, market. The hacienda as a social | 
unit. Theoretical aspects sources and 
future research. 


MULLER, R. L. Development of a digital 
control system. In: CONFERENCE OF 


THE SOCIETY OF SUGAR CANE 


“TECHNOLOGISTS, 40, Unnisfail, 1973. 


Proceedings Brisbane, O. W. Stur- . 
gess, 1973. 275 p., il., p. 81-6. 


- The objectives set for a flexible cont- 


inuous control system using a digital 
computer, and the way these determ- 
ined hardware and software require- 
ments. The control programmes were 
written as a set of independent mo- 


“dules which could be tested individual- . 
ly. Table-driven control was used be- * 
“cause of simplicity and ease of modifi- . 


cation system and Das: control of 


, da actions. 
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A , 
ATO N.º 36/73 — DE 31 DE JULHO DE 1973 
de 1973. 


| x Modifica o disposto no art. 9.º do Ato n.º 30/73, de 26 de junhô 
1 

f 

] 

| 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, no uso das atri. 
buições que lhe são conferidas por lei e considerando a carência de 
transporte rodo-ferroviário que ora se verifica na Região Centro-Sul, o 
que está dificultando a retirada das cotas compulsórias de suprimento 
às refinarias autônomas localizadas nessa área, 


* RESOLVE: 


Art. 1.º — Os saldos das cotas compulsórias de suprimento de 
açúcar cristal a refinarias autônomas, a carga de cooperativas centra- 
lizadoras de vendas e usinas não cooperadas da Região Centro-Sul, cor- 
) respondentes aos meses de junho e julho de 1973 e pendentes de entrega 
| na data de vigência deste Ato, serão retirados pelas refinarias recebe- 
doras cumulativamente com as cotas compulsórias referentes ao mês 
de agosto de 1973. 


Art. 2º — O presente Ato vigora nesta data e será publicado no 
“Diário Oficial da União”, revogadas as disposições em contrário. 


Gabinete da Presidência do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos - 


trinta e um dias do mês de julho do ano de mil novecentos e setenta e 
três. 


Gen. ÁLVARES TAVARES CARMO 
Presidente 


124 Nº 2 (Pác. 232) 
+” 


poor, 


ATO N.º 37/73 — DE 31 DE JULHO DE 1973 


Designa o tipo de açúcar a ser produzido na forma do dis- 
E no art. 6.º da Resolução n.º 2.074, de 30 de maio de 


- O Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, no uso das atri- 
buições que lhe são conferidas por lei e tendo em vista o disposto no 
art. 6.º da Resolução n.º 2.074, de 30 de maio de 1973, que provou o 
Plano da Saíra de 1973/74, am 


RESOLVE: . 


Art. 1.º — As usinas localizadas na Região Centro-Sul, que atin- 

* girem as suas autorizações individuais de produção, da safra de 1973/74, 

consoante dispõe o art. 6.º da Resolução n.º 2.074, de 30 de maio de 

“1973, ficam autorizadas 'a prosseguir a moagem de canas para a fabri- 

cação de açúcar do tipo cristal, destinado ao mercado interno, por conta 
dos saldos não utilizados na região. 

Parágrafo único — Os fornecedores de cana vinculados a cada 
usina participarão da continuação da moagem, na mesma proporção 
das entregas de matéria-prima já efetuadas durante a safra de 1973/74, 
para a produção de açúcar. 

Art. 2º — Os volumes de açúcar cristal produzidos nas condições 
previstas neste Ato ficarão retidos em poder da usina, nos seus arma- 
zéns, ou noutro local, em depósitos fechados escolhidos de comum 
acordo com a Fiscalização do IAA, na categoria de excedentes autori- 
zados, fora de comercialização. 

Art. 3.º — Após o encerramento da safra de 1973/74 na Região 
Centro-Sul, o IAA indicará a utilização a ser dada aos excedentes refe- 
ridos no artigo anterior. . 

Art. 4º — O presente Ato vigora nesta data e será publicado no 
“Diário Oficial da União”, revogadas as disposições em contrário. 

“Gabinete da Presidência do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 
trinta e um dias do mês de julho do ano de mil novecentos e setenta 
e três. “ 


Gen. ALVARO TAVARES CARMO |. 
- Presidente ; 
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“ATO N.º 38/13 — DE 10 DE AGOSTO DE 1973 


Dispõe sobre a distribuição individual da produção de açúcar 
autorizada para a safra de 1973/74 na Região Norte-Nor- 
deste. - 


" 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, no uso das atri- 
buições que lhe são conferidas por lei, É: 


RESOLVE: 


Art. 1.º — A produção global de 38,5 milhões de sacos de açúcar | 
centrifugado, autorizada às usinas da Região Norte-Nordeste para a sa-. 
fra de 1973/74, na forma do disposto no art. 3.º da Resolução n.º 2.074, 
de 30 de maio de 1973, obedecerá à distribuição individual constante do 
quadro anexo. 

Art. 2.º — O presente Ato vigora nesta data e será publicado no 
“Diário Oficial da União”, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete da Presidência do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 
dez dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e setenta e três. 


Gen. ALVARO TAVARES CARMO . 
Presidente ; 


N.º 2 (Phc. 234) | 
PA 


TE USINAS 


1. Itapirema 
1. Santana . 
DE sto Cariri 


1. Estivas. 
2. São Prancisco 
1. Monte Alegre 
2. Santa Helena 
3. Santa Maria 
À : 'h, Santana 
ak ; , 5. Santa Rita 
- ) — 6. são João 

7. Tanques 


Cooperadas 


- 1. Água Branca a 
2. Aliança j 
- 3. Barão de Suassuna . 
h. Bom Jesus 
5. Bulhões 
6. Catende 
7. Caxangá 
8. Central N.S.de Lourdes 
9. Estreliana 
10. Frei Caneca 
11. Jaboatão 
12. Laranjeiras 
13. Massauassu 
14. Mnssurepe 
“15. N.S. das Maravilhas 
à 16. N.S. do Carmo : 
* 17. Roçadinho 
18. Salgado 
19. Santa Teresinha 
+ 20, Serro Azul 
21. Trapiche 
“22, Treze de Meio 


Não Cooperadar 


1. Barra 
2. Central Barreiros 


bs 
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* REGIÃO NORTE-NORDESTE 


, 


Coelho Neto 


Teresina 


Paracuru 


- Arês 
Ceará-Mirim, 


Mamanguape 
Sapé 

Areia. ; 
Santa Rita 
Santa Rita .. 
Santa Rita . 
Alagoa Grande 


Quipapá 
Aliança 


“Escada 


Cabo ; 
Jaboatão 
Catende 
Ribeirão 
Macaparana 
Ribeirão 
Maralal 


“|Jaboatão 


Vicência 
Escada 
Paudalho. 
Goiana 
Pombos 
Catende - 
pojuca 
gue Preta 
Palmares : 
Sirinhaém 
Palmares 


icência 
Barreiros po 


Municípios 


Unidade: Saco de 60 quilos 


e 


Estados 


Maranhão 


Piauí 


Ceará 


Es do Norte 


| RB. .G. do Norte 


Paraíba | 
Paraiba 
Paraíba 
Paraíba 


| Paraíba 


Paraíba 
Paraíba . 


“ 


Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco- 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 


Pernambuco 
Pernambuco 


TO 


Produção 


10 


100 


100 


300 


Autorizada | | 


000 


006 


000" 


000 
000 
000 
000 


pasa 
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Somas 


100 000 
100 000 


300 000 


600 000 


1 800 000 
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16, 


DISTRIBUIÇÃO 


USINAS 


Central Olho d'Água 
Cruangi 

Cucaú 

Ipojuca hy 
Maria das Merces 
Natari 

Pedrosa 

Petribu 

Pumati 

Santa Teresa 
Santo André 

São José 

Tiuma 


União e Indústria 


Cooperadas 


1, 
2. 
3. 
h. 


Aliança 
Cinco Rios 


Itapetin 
Pa 


5. Passagem 


Alegria 

Bititinga 

Cachoeira do Meirim 
Caeté 


Camaragibe - 
Cansanção do Sinimbu 


Capricho 

Conceição do Peixe 
Coruripe 

João de Deus 
Laginha 

Ouricuri 

Porto Rico 

Santa Clotilde 
Santo Antônio 


São Simeão 
Sumauma 
Taquara 
Terra Nova 
Triunfo 
Uruba 


Cooperadas 


Central Leão Utinga 
Santana 
Serra Grande 


Central Riachuelo 
Proveito 

Banta Clara 

São José do Pinheiro 
Vassouras 


Municípios 


Camutanga 
Timbaúba 
Rio Formoso 
Ipojuca 
Cabo . 


Nazaré da Mata 


Cortês 


Lagoa do Itaenga 
Joaquim Nabuco | 


Goiana 
Rio Formoso 
Igaregu 


Sao Lourenço da 


Mata 
Escada 


Murici 
Messias 
Maceió 


São Miguel dos 


Campos 


Matriz de Camara- 


gibe 


São Miguel dos 


Campos 
Cajueiro 
Flexeiras 
Coruripe 
Capela 


União dos Palmares 


Atalaia 


Colonia Leopoldina 


Rio Largo 


São Luís do Quitun 


de 
Murici 


Marechal Deodoro 
Colonia Leopoldina 


Pilar 


Boca da Mata 


Atalaia 


Rio Largo 
Porto Calvo 


São José da Lage 


Riachuelo 
Capela 
Capela 
Laranjeiras 
Capela 


Amélia Rodrigues 
Sao Sebastião do 


Passé 


Amélia Rodrigues 


Terra Nóva 
Santo Amaro 


Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 


Pernambuco 


“|Pernambuco 


Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 


Alagoas 
Alagoas 


Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 


Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 


Alagoas 
Alagoas 
Alagoas 


Sergipe 
Sergipe 
Sergipe 
Sergipe 
Sergipe 


Produção | 
Autorizada 


578 000 


Ps 


INDIVIDUAL DA PRODUÇÃO AUTORIZADA — SAFRA 
DE 1973/74 


REGIÃO NORTE-NORDESTE 
Unidade: Saco de 60 quilos 


20 500 000 


10 945 000 | 


510 000 
745 000 


170 000 


13 000 008 | 


ATO N.º 39/13 — DE 10 DE AGOSTO DE 1973 


Dispõe sobre a distribuição por tipos de açúcar, da produção 
autorizada às usinas dos Estados de Pernambuco e agua 
na safra de 1973/74. 


O Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool, no uso das atri- 
buições que lhe são conferidas por lei à ES 


RESOLVE: 


Art. 1.º — Os contingentes de açúcar deferidos às usinas dos Es- 
| tados de Pernambuco e Alagoas, na safra de 1973/74, serão produzidos 
conforme a distribuição por tipos indicado nos quadros anexos. 
o Art. 2.º — As usinas que, na forma dos quadros anexos, foram de- 
signadas para fabricar na safra de 1973/74 açúcar dos tipos cristal e 
demerara, deverão produzir prioritariamente a parcela do tipo cristal. 
Art. 3.º — Fica vedada a permuta de tipos de açúcar entre usinas 
não cooperadas e as cooperativas centralizadoras de vendas. 
Art. 4.º — A parcela de 2,0 milhões de sacos de açúcar cristal de 
tipo Especial, atribuída aos produtores do Estado de Pernambuco e 
indicada no Anexo I deste Ato, terá sua distribuição por usina estabe- 
- Tecida em Ato a ser baixado pelo IAA posteriormente. 
É Art. 5.º — A produção do açúcar de tipo demerara obedecerá às 
“especificações e normas constantes da Resolução n.º 2.074, de 30 de 
maio de 1973, que aprovou o Plano da Safra de 1973/74. A | 
Art. 6.º — O presente Ato vigora nesta data e será publicado no 
“Diário Oficial da União”, revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete da Presidência do Instituto do Açúcar e do Álcool, aos 
dez dias do mês de agosto do ano de mil novecentos e setenta e três. | 


Gen. ÁLVARO TAVARES CARMO 
é Presidente 
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dia eo o first o Zé Me »” a CC ow 
E à À À 
1 ” “ j 
DISTRIBUIÇÃO POR TIPOS DA PRODUÇÃO DE AÇÚCAR AUTORIZADA - SAFRA DE 1973/74 
REGIXO NORTE-NORDESTE - ESTADO DE PERNAMBUCO e. E 
Unidade; Saco de 60 quilos 7 


COOPERADAS 


Água Branca ..csvssssars 
Aliança .eccercsscanesos 
Barão de Suassuna ..se.s 
Bom Jesus ..cecuneresess 
Bulhões een sanaanaa 
Catende »occrovsosnenmoo 
Caxangá suseusnaensanans 
Central N.S. de Lourdes. 
Estreliana ...ccecseasos 
Frei Caneca ..csvenseees 
Jaboatão ecenncnccsaasas 
Laranjeiras asesseusane 350 000 
Massauassu cesesccaseees | 

Mussurepe anessenasêanas 
N.S. do Carmo. .cecesveos 
N.S. das Maravilhas .... 
Roçadinho nessenansasasa 
Salgado severa nana 
Santa Terezinha ...c.vera 
Serro Azul .ccesvorsunau 
Trapiche aqua 
Treze de Maio .vevarenas 


NÃO COOPERADAS 


- 643000| 8 76 | 2 144 000 


Tiuma encantar 
União e Indústria ..«..» 


TOTAL DO ESTADO .ecseesvos 


Barra cecopeserorensanoso - 

Central Barreiros .....» - - 
Central Olho d'Água .... - 819 000 
Cruangi .ecensanecaussasas - - 
Cucaú cocncncnnacasantas - 350 000 
Ipojuca voscesneseueasos “- past 
Maria das Merces .c.s.us - 280 000 
Matari cececroccancaravo - 200 000 
Pedrosa nesses assa - hos 0qe 
Potribu cecnovcessercnso - - 
Pumati eee nasau - 549 090 
Santa Teresa escuna nas - h09 000 
Santo André ensesassasas - 306 000 
São José esensensosansaa - 482 000 


656 000 | 13 400 000 | 7 100 000 


(*) - Inclusive 2,0 milhões de sacos de especial para exportação. 


DISTRIBUIÇÃO POR TIPOS DA PRODUÇÃO DE AÇÚCAR AUTORIZADA - SAFRA DE 1973/74 
REGIÃO NORTE-NORDESTE - ESTADO DE ALAGOAS 
Unidade: Saco de 60 quilos 


NÃO COOPERADAS 


Central Leão Utinga eeenesoass 
Santana Cocecenennnosesastsana 
Serra Grande Cnentescacenasass 


TOTAL Coscencessasansanaanansaea 


» 
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RESOLUÇÃO N.º 2.075 DE 7 DE AGOSTO DE 1973 
Aprova o Plano da Produção de Álcool da Safra de 1973/74. 


O Conselho Deliberativo do Instituto do Açúcar e do Álcool, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 


RESOLVE: 
CAPÍTULO 1 
Da Produção. | 
Art. 1.º — A produção de álcool, no ano-safra de 1973/74, iniciada“ 
em 1.º de junho de 1973 nas destilarias da Região Centro-Sul, e a ini- 


ciar-se em 1.º de setembro de 1973 nas destilarias situadas na Região 
Norte-Nordeste, estimada em 665,0 milhões de litros, com os benefícios 


* e os encargos previstos: nesta Resolução, terá a seguinte distribuição: 


(milhões de litros) 
285 


AIGDOl ARALO pes + acre ndo né , 
Álcool Hidratado ........... 380,0 


TD PR | 665,0 


Parágrafo único — O volume de produção referido neste artigo 
será utilizado como segue: 
(milhões de litros) 
Para fins carburantes ...... 245,0 
-Para fins industriais: 


Amidiro * ecêe io 490 
Hidratado ...... + 295,0 335,0 
“Para fins de exportação .... 85,0 


Total 2 teor dee 6650 


Art. 2º — É considerado direto o álcool produzido em destilarias . 
anexas às usinas, cuja relação por saco de açúcar ultrapassar de sete | 
(7) litros, de acordo com o art. 5.º do Decreto n.º 25.174-A, de 3 de. 
julho de 1948. pi *; 

Parágrafo único — Para. efeito deste artigo, não será computado o 
álcool resultante de. matéria-prima. adquirida a terceiros. 

“Art. 3.º — A produção de álcool anidro carburante, para entrega 


“ aos distribuidores de gasolina, na safra de 1973/74, no total de até 


245,0 milhões -de litros, conforme comunicação a ser feita semestral- 
mente ao Conselho Nacional do Petróleo, é atribuída as destilarias do 


. Estado de São Paulo. 


$ 1.º — Tendo em vista a necessidade de assegurar o suprimento 
de álcool para o consumo industrial e de cumprir a programação da 


| Acosto—1973-—131 


“182 


MES o o o ma ne. = , j Lá PNR E o “a » O cai dad Ee Apis E 


mistura carburante, ficam as destilarias do Estado de São Paulo obri- 


gadas a produzir um mínimo de 195,0 milhões de litros de álcool in- 


dustrial, sendo 165,0 milhões de hidratado e 30,0 de anidro, 
incluída no total de hidratado a parcela destinada à exportação. y 
— 82º — O contingente de anidro para mistura carburante poderá 
ser elevado a partir de dezembro do corrente ano, de conformidade com 
o comportamento da safra e do consumo. ' 

$ 3.º — Cabe ao Serviço do Álcool (SEAAI) disciplinar a produ- 
ção de álcool anidro carburante, dentro da quantidade estimada, po- 
dendo fixar cotas para as destilarias, de acordo com as respectivas esti- 
mativas de produção. 

8 4º — As parcelas de produção e entrega, deferidas às usinas 
cooperadas, serão distribuídas e controladas pela cooperativa centrali- 
zadora de vendas, e as das usinas não cooperadas, pela Delegacia Re- 
gional do IAA. 

$ 5.º — A entrega dos volumes de álcool anidro carburante obe- 
decerá ao regime de cotas mensais, durante o ano-safra, para permitir 


que sejam mantidas as proporções uniformes de mistura, e não haja 


interrupção no fornecimento aos distribuidores de gasolina. 


Art. 4.º — Tendo em vista a excepcional demanda de álcool e mel 
residual no Exterior, e a conveniência de seu atendimento, em face da 
política de exportação adotada pelo Governo Federal, fica st 
na presente safra, a produção de álcool anidro para mistura carbu- 
rante pelas destilarias dos demais Estados do País. . 


CAPÍTULO II 
Dos Preços 


Art. 5.º — Os preços de comercialização do álcool de qualquer tipo 
e graduação, exclusiva o do anidro destinado à mistura carburante, são 
os constantes das tabelas anexas ao Ato n.º 27/73, de 12 de junho de 
1973, na condição PVU (posto veículo na usina), já incluído nos mes- 
mos todos os impostos incidentes e a contribuição de Cr$ 0,01 (um cen- 
tavo) para o IAA, criada pelo Decreto-lei n.º 308, de 28 de fevereiro 
de 1967. 


$ 1º — Os preços vigentes para a venda do álcool anidro desti- 
nado à mistura carburante serão reajustados pelo IAA, de comum acor- 
do com o Conselho Nacional do Petróleo (CNP), tendo em vista o dis- 
posto no Decreto n.º 59.190, de 8 de setembro de 1966, e constarão de 
Ato a ser baixado, oportunamente, pela Presidência do IAA. 

$ 2.º — Os preços do mel residual, destinado à venda no mercado 
interno, somente poderão ser reajustados, tendo por base os das vendas. 
da safra anterior, até o limite de 11,5%, índice de aumento fixado na 
presente safra para a cana e o açúcar. 


$ 3.º — A limitação de preços de que trata o parágrafo anterior 


será submetida à homologação do Conselho Interministerial de Preços 
(CIP). . | l k 


CAPÍTULO HI 
Da Distribuição do Alcool Industrial 
Art. 6.º — A circulação e a distribuição de álcool para fins indus- 
triais, disciplinadas pelo Decreto-lei n.º 5.998, de 18 de novembro de 
1943, e revigoradas pelos Decretos-lei n.º 16, de 10 de agosto de 1966, 
N.º 2 (PÃa. 240) 
+ 


<> 


— e 56, de 18 de novembro de 1966, continuam sujeitas às normas esta- 
belecidas na Resolução n.º 1.993 de 3 de agosto de 1967. 
Art. 7.º — Nos Estados onde existam cooperativas centralizadoras 
de vendas, as Ordens de Entrega de. Álcool poderão ser extraídas pelas 
“Delegacias Regionais a favor das mesmas cooperativas, em quantidades 
* lobais, especificando, cada ordem,-a usina produtora correspondente. 
$ 1.º — Em face do previsto neste artigo, as cooperativas centra- 
lizadoras de vendas ficam responsáveis, perante o IAÁ, pela fiel obser- 
vância das normas estabelecidas na Resolução n.º 1.993, de 3 de agosto 
de 1967, sob pena de incorrerem nas sanções contidas nos artigos 1.º a 
4.º do Decreto-lei n.º 5.998, de 18 de novembro de 1943, no Decreto-lei 
n.º 56, de 13 de novembro de 1966 e no Decreto n.º 58.605, de 14 de 
junho de 1966. . Ri ds go cnc IE 
$ 2.º — As cooperativas centralizadoras de vendas e as usinas não 
“cooperadas ficam obrigadas a entregar às Delegacias Regionais, nos res- 
pectivos Estados, mensalmente, uma relação das vendas de álcool rea 
lizadas em cobertura de cada Ordem de Entrega de Álcool, global, 
expedida. | Cueio qi | 
$3.º — As cooperativas centralizadoras de vendas comunicarão, 
imediatamente, às Delegacias Regionais, qualquer modificação verifi- 


cada no seu quadro de usinas filiadas. 


- CAPITULO IV. 
Da Industrialização do Mel Residual 


A Art. 8.º — Tendo em vista a capacidade de produção de suas Des- 
E * tilarias Centrais, o IAA adquirirá das usinas contingente de mel resi- 
dual, de tonformidade com as especificações e os preços de faturamento 
por tonelada, constante da seguinte tabela, calculada com base no valor 
da parcela, dedutiva daquela matéria-prima em função do preço do 
açúcar cristal, à razão de Cr$ 1,61 por 23,650 kg/saco de açúcar, para 
mel residual de 55% de açúcares redutores totais (ART): 
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Açúcares Álcool-obtido Preço 
Redutores | de uma tone- Preço-Base inclusive 


Totais lada de mel ICM de 
residual | (Cr$) 15,5% 
(7) (litros) (Cr$) 


$ 1.º — Nas compras de mel residual, previstas neste artigo, os 
preços vigorarão a partir do início do ano-safra de 1973/74, e serão 
pagos contra a entrega do produto, na condição PVU (posto veículo na 
usina). 

$2.º — Sempre que os preços de aquisição do mel residual, fixa- 
dos neste artigo, sofrerem aumento, sem o reajustamento co 
dente na parcela dedutiva do valor do meu residual, constante do preço 
do açúcar cristal, os fornecedores de cana participarão, proporcional- 
mente, do aumento respectivo. 


Art. 9.º — O IAA poderá, à vista de proposta das usinas e me- 
diante contrato, realizar compras de mel resid com pagamento an- 
tecipado, obedecidas as seguintes condições: | ala 


a) indicação das parcelas mensais a serem entregues pela usina 
vendedora, de acordo com o programa de produção de cada 
Destilaria Central; | 

b) adiantamento, no ato da assinatura do contrato, a título de 
sinal, de uma parcela de/até 80% (oitenta por cento) do valor 
do volume de mel residual adquirido, liquidando-se o restante 
após a última entrega; | 

c) fixação da riqueza média de 55% (cinquenta e cinco por cen- 
to) de açúcares redutores totais (ART), como básica para efei- 
to do adiantamento acima previsto; " 

d) o volume de mel residual correspondente ao valor do adianta- 
mento efetuado será considerado estoque à disposição do L.A.A., 


N.º 2 (PÃc. 242) 
£ 


no 


BRASIL AÇUCAREIRO 


ir usina vendedora como sua fiel depositária, na forma 
a lei; 

e) o não cumprimento do contrato firmado na forma deste arti- 
go, obrigará a usina vendedora a devolver em dobro a quantia 
recebida do IA.A. como sinal, procedida a cobrança por via exe- 

: cutiva, além de sujeitarem-se os seus responsáveis às penas co- 
cinadas para o depositário infiel; . ; 

f) não será permitida a industrialização, na própria usina ven- 

dedora, do mel residual adquirido pelo IAA. 


CAPÍTULO V 
Das Disposições Especiais 


— Art. 10 — Para efeito de assegurar o abastecimento das necessi- 
dades de consumo do País, as cotas de mel residual dos Estados, para 


* cada finalidade, são as constantes do Anexo n.º 1 desta Resolução. 


e, $ 1.º — As cotas individuais das usinas dos Estados exportadores 
da Região Centro-Sul são as constantes dos Atos n.ºº 24/73 e 25/73, 
de 15 de maio e de 7 de junho de; 1973, respectivamente. 

$ 2º — As cotas individuais das usinas dos Estados exportadores 
da Região Norte-Nordeste são as constantes do Anexo n.º 2 desta Re- 
solução. E | 

8 3.º — As usinas sem destilarias anexas, dos Estados de Alagoas 
e Pernambuco, deverão entregar suas cotas de mel residual para indus- 
trialização às Destilarias Centrais do IAA, dos respectivos Estados. 

$ 4.º — As usinas com destilárias anexas, dos Estados de Alagoas 
e Pernambuco, poderão optar entre vender às Destilarias Centrais do 
IAA suas cotas de mel residual para industrialização, ou fazê-lo em 
suas próprias fábricas, mediante prévia autorização da Presidência do 
ERA, em is 

8 5.º — Para o efeito de programar o abastecimento de matéria- 
-prima às Destilarias Centrais do IAA em Pernambuco e Alagoas, fica 
concedido prazo até 31 de agosto de 1973, para as empresas interes- 
sadas formularem propostas de contrato de venda antecipada, através 
daqueles órgãos. |. E | 

- $ 6.º — Uma vez aceita a proposta de que trata o parágrafo an- 

terior, constarão do contrato respectivo as condições previstas no art. 
9.º desta Resolução. ai 

Art. 11 — Fica atribuído, na safra alcooleira de 1973/74, um con- 
tingente de 85,0 milhões de litros de álcool hidratado industrial para 
exportação, a ser produzido pelas usinas dos Estados abaixo mencio- 
nados, nas quantidades, indicadas: . 


ESTADOS | (milhões de litros) 
Pernambuco ....seccsece.s 30,0 

Rio de Janeiro ............. 30,0 
São Paulo ........cureceeers 25,0 : 


BEN Lã PE ARE ke 85,0 


g 1.º — A parcela atribuída ao Estado de Pernambuco deverá ser 
exportada por um grupo de usinas liberado pela Companhia Usina 
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Tiuma, para cumprimento de contrato já autorizado pela Presidência 
do IAA. 


$ 2.º — A parcela atribuída ao Estado do Rio de Janeiro deverá 
ser exportada pela Cooperativa Fluminense dos Produtores de Açúcar |. 
e Álcool, de acordo com as cotas já deferidas pelo Ato n.º 24/73, de 15 
de maio de 1973. GA 

$ 3.º — A parcela atribuída ao Estado de São Paulo deverá ser 
exportada pela Cooperativa Central dos Produtores de Açúcar e Álcool 
do Estado de São Paulo, com a produção de usinas cooperadas, indi- 
cadas a seu critério. 

$ 4º — Serão atribuídas quantidades de álcool, para rtação, 
às usinas que se disponham a produzí-lo em detrimento de suas cotas 
de mel residual reservadas a vendas para o Exterior. é 

$ 5.º — Idêntica medida será adotada se a produção de álcool in- 
dustrial prevista para esta safra, destinada ao consumo interno, for 
atingida e ocorra, ao seu término, disponibilidade no mercado. , 

Art. 12 — Para os efeitos desta Resolução e objetivando assegurar 
o atendimento normal do consumo industrial de álcool e mel residual 
no País, as usinas deverão dar prioridade às cotas de suprimento des- 
tinadas ao mercado interno e a cada finalidade. 


Art. 13 — Os pedidos de licença para exportação de mel residual 
ou de álcool serão submetidos à Carteira de Comércio Exterior (CACEX) 
do Banco do Brasil S.A., com prévio pronunciamento da IAA. 


e o ay liberação pelo IAA, de cotas de mel residual e álcool 
para exportação, dependerá do atendimento das cotas fixadas para 
utilização no mercado interno e obedecerá ao seguinte critério: ZA 


a) quanto ao mel residual: 


1. total, para as usinas que firmaram com o IAA contrato 
de venda antecipada de mel residual; 


2. parcial, para as que não firmaram os contratos acima ci- ' 
tados, na proporção da produção de álcool realizada ou 
das entregas de mel residual ao mercado interno; 


b) quanto ao álcool, proporcionalmente ao atendimento das co- 
“tas destinadas àquele fim. 


$ 2.º — Nenhuma quantidade de mel residual será exportada sem 
que, previamente, os exportadores obtenham dos órgãos técnicos do 
IAA o certificado de análise do produto, com a determinação dos açú- 
cares redutores totais (ART), e do Brix (matéria seca por cento). . 


$ 3.º — Para efeito de liberação e objetivando resguardar os in- 
teresses mútuos do produtor e do IAA, as cooperativas e usinas não 
cooperadas deverão comunicar à autarquia as suas vendas de mel re- 
sidual e álcool para exportação, especificando a quantidade ea firma 
compradora. | q 

$ 4º — Caberá à Divisão de Arrecadação e Fiscalização fornecer 
ao SEAAI, mensalmente, os dados de produção, distribuição e estoque 
de álcool e mel residual das usinas dos Estados exportadores, para 
controle das liberações previstas no parágrafo 1.º deste artigo. as 

Art. 14 — Os contingentes de exportação de mel residual e álcool. 
estabelecidos nesta Resolução serão revistos a partir de janeiro de 1974, 
consoante o comportamento da safra e mediante Ato da Presidência 
do IAA. ; 


N.º 2 (PÁG. 244) 
A 


CAPÍTULO VI 
| Das Disposições Gerais 
— Art. 15 — Examinada a conveniência, em cada caso, o Presidente 
do IAA, poderá autorizar a produção de álcool industrial, de qualquer 
tipo, em destilarias retificadoras de álcool, e naquelas de cereais ou de. 
“aguardente, desde que obtida da moagem direta de cana, independen- 
temente de destinar-se o produto ao mercado interno ou à exportação. 


Art. 16 — Os produtores de álcool ficam obrigados a comunicar 
ao IAA todas as aquisições de açúcar, mel residual e álcool para utili- 
zação em suas destilarias. ; ; 

8 1.º — As usinas produtoras de álcool deverão estocar, em de- 
pósitos diferentes, os méis adquiridos para a fabricação de álcool e os 
destinados a outros fins. . ci 
Da doque A. utilização de mel residual para fins diversos da pro- 

* dução de álcool, excetuando-se o destinado à “exportação, deverá ser 
precedida de aviso à Fiscalização do IAA, na zona de jurisdição da - 
usina, a fim de que esta promova as verificações necessárias. 

$ 3.º — As usinas que fabricam álcool com matéria- prima pró- 
pria ou adquirida a terceiros, nãó poderão receber ou estocar mel re- 
sidual que não seja para seu uso próprio. our 

Aa 17-—= O TAA cobrará a quantia de Cr$ 0,00.20 por litro de 
álcool industrial transportando nos vagões-tanques de sua propriedade, 
o qual se destinará a atender às despesas de seguro e conservação, e será 
acrescida ao valor do respectivo frete. 

Parágrafo único — A estadia do vagão-tanque na destilaria ou na 
estação de descarga por tempo excedente de 48 (quarenta e oito) ho- 
ras, será cobrada pelo IAA à razão de Cr$ 0,20 (vinte centavos) por 
tonelada/tara e por dia indivisível. 

Art. 18 — As infrações aos dispositivos desta Resolução serão 
apuradas mediante processo fiscal, que-terá por base o Auto de In- 
fração, na: forma da legislação vigente. 

Art. 19 — As usinas que não observarem qualquer das disposições 
desta Resolução, não se beneficiarão das medidas de defesa concedidas 
pela Resolução n.º 2.074, de 30 de maio de 1973. 

Art. 20 — A presente Resolução vigora Hesta data e será publi- 
cada no “Diário Oficial da União”, revogadas as disposições em con- 
trário. x 

Sala das Sessões do Conselho Deliberativo do Instituto do Açúcar 
e do Álcool, aos sete dias do mês de agosto do ano de mil novecentos 
e setenta e três. 


Gen. ÁLVARO TAVARES CARMO 
Presidente 


Acosto—1973-—137 


UA a 


ESTIMATIVA DA PRODUÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE MEL RESIDUAL 


BRASIL —- SAFRA DE 1973/74 


PRODUÇÃO 
DE AÇÚCAR 
AUTORIZADA 
(SACOS) 


—“4TONI 


robução | Para consumo PARA 
N g (FORNECEDORES E [INDUSTRIALIZAÇÃO 
(RENDIMENTO REGIONAL) | ,unúsTRIAS DIVERSAS) EM dáLcooL 


ESTADOS 


NORTE-NORDESTE 


Maranhão suecas esa. 
DLNDL, seo es Sa a sia o 
Ceará O Gracia ONCE VM nr n.0 o O 
Rio Grande do Norte ... 
Paraiba ss enero Ride 
Pernambuco ..secsessess 
Alagoas ..ecsesverscceos 
Sergipe ..vesesssercocs 
Bahia ses neves soou 


s3Bgs 
EEE EE! 


té 
Ed 
a 


Minas Gerais ....uscu.s 
Espírito Santo ...« ... 
Rio de Janeiro ..ccv.sa 
São Paulo comennenaunsas 
Paraná escuna 
Santa Catarina nevesnas 
Rio Grande do Sul .,... 
Nato, GFosso cersersncas 
Goiás encena nasua 


83 
888 é 


A RO 


(*) - Rendimento de mel por saco de açúcar fabricado po 


Região Norte-Nordeste 28 kg/saco 
gião Centro-Sul. ... 25 kg/saco 


AM b. 


138 Nº 2 (Pic. 246) 
PA 


- DISTRIBUIÇÃO DAS COTAS DE MEL RESIDUAL = SAFRA DE 1973/74 


- REGIÃO NORTE-NORDESTE 


eee meme 


proDução | pronução - COTAS DE MEL RESIDUAL (t) 
USINAS DE AÇÚCAR | |DE MEL RESIDUAL PARA PARA VEN 
DAS | . EXCEDENTES 
AUTORIZADA | 28x9/SACO | pmustRIALIZAÇÃO) NO-MERCADO PARA 
(sacos) EM ÁLCOOL INTERNO EXPORTAÇÃO 


RIO GRANDE DO NORTE 600 000) 16 800 - -| 1800). 15000 


Estivas vesesonereo nam 385 000 10 780 e Ea 4 155 9 625 
São Francisco sesssscas à 215 000 6 020. - 645 5 375 


- PARAÍBA 800 000| 50 400 12 000 3400] 35 000 


Monte Alegre .azvesecas 200 000 5 600 - ; 378 5 222 
Santana .cesercrererovsos 206 000 ' 5 600 É ; - 378 : 5 222 
Santa Helena covescnasa 450 000: 12 600: 6 000 850 5 750 
Santa Maria .... 200 000 | 5-600 - E 378 5 222 
Santa Rita .esesvonanos 200 000 5) 600 er - .378 5 222 
São JOÃO naccscevencave 350 000 - 9 800 |: é 6 q00 660 5 140 
Tanques .«csrrcccervunos 200 000 | | 5 600 ENE jo : 378 5 222 


pa 


PERNAMBUCO 20 500 000 | 574 000 E 2h0 000 34 000 300 000 


COOPERADAS ; 10 911 000' 305 508 113 245 18 096 17% 167 


A * Agua Branca. Erea wnsia 0 00 270 000 A 560 2 802 448 E? 
Aliança cocucsncocsvoas 839 000 23 492 |. 8 707 1 392 >) 
Barão de Suassuna ..ves 386 000 10 808 4 006 640 6 
Bom Jesus ..sscesressos h82 000 13 496 E UU 799 7 

“Bulhões vervecrerensasa 395 060 11 060 4 100 655 6 
"“Gatende .esesccccsrasro 1 000 000 28 000. 10 379 | 5. 
COERNÇO (oasis caso o minimo |: 405000 1 340 4 203 672 | 

8 

6 

6 

5 

9 


-— 


o 
ca) 
a 
=] 
tos 


Central N.S.de Lourdes. 453 000 | 12 684 4 702 751 
Estreliana ...eccvrresos 511 000 | 14 308 "5 303 848 
Froi Caneca ..cacsersve 386 000 10 808 4 006 6140 
Jaboatão cosrvessesaass 386 000. 10 808 : h 006 640 
Laranjeiras esacassêsca .357 000 9 436 3 498 559 
MasSAUBESU eocerssecess 578 000 |: . 16 184 5 999 959 
Mussurepe esucersescass 480 000 13 h40 4 982 796 | "7:662 
N.S.do Carmo .ccevvesrs -— 337 000 R$) 436 3 498 559 5 379 
N.S.das Maravilhas .... 536 000 | 15 008 5 563. 889 8 556 
Roçadinho ....cesersnos 289 000 8 092 | 3 000 | 479 4 613 
Salgado ..ececerrrenenes 500 000 14 006 5 190 829 7 981 
Santa Teresinha ..csses 850 000 23 800 - B 822 ho 15 568 
Serro Azul ..cserssusos 306 “000 8 568 3 176 507 4 885 
Trapiche ceservossevaso . 867 000 é 2& 276 8 999 1 438 13 839 
Treze de Maio .ccesecer | 318 000 8 90h 3 301 527 5 076 


“NÃO COOPERADAS * |9589 000 | 268 192 126 755). 15 90h 125 833 


"Barra cesesorconaneeass 578 000 16 184 5 999 959 9 226 
Central Barreiros ..ves 930 000 26 040 | - 9 653 1 542 14 845 
Central Olho D'Água ... 819 000 22 932 8 501 1 358 13 073 
Cruangi esse ndocousves 675 Goo 18 900 7 005 1 120 10 775 
CÚCAU, de cmpiiv epic nces 009 800 900 22 400 | 8 303 1 527 12 770 
Ipojuca Ccmasecconcasas 43h 000 » 1Z 152 k 504 720 6 926 
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DISTRIBUIÇÃO DAS COTAS DE MEL RESIDUAL — SAFRA DE 1973/74 


USINAS 


Maria das Mercês ...... 
Matari “eau... 


Pedrosa ..cecccnsercces, 


Petribu een resanana 
PONTE edafptscs secas 
Santa Teresa PREGA O 
Santo André scsc-vosso 
São José .. 
PiUmÃ O viii 
União e Indústria ..... 


ALAGOAS 


COOPERADAS 


Alegria ..ciccccccrcrcss 
BATLDINÇA Sosa sn so 
Cachoeira do Meirim ... 
Caeté censcasuannaas sas 
Camaragibe ....cccsesss 
Cansanção do Sinimbu .. 
Capricho scenes sasa 
Conceição do Peixe .... 
Corurípe escuna sans 
Laginha Ega Vinda vino é 4 
Joao de Deus ......cura 
.Quricuri eocesancuaneno 
PorkosRico qusccsaseos. 
Santa Clotilde ..z..... 
Santo Antônio sesesseva 
São Simeão esusuaneses 
Sumauma nenê. 
Taquaro seccccntsroccco 
Terra Nov smesesscão 
Trtunta” q.» a dmisao dio náo 20 
Uruba ocorrer asoncoço 


NÃO COOPERADAS 
“Central Leão Utinga ... 
San 


“ecenunannaauneu 


Serra (Grande eecenquesa 


Central Riachuelo ..... 
Senta Clara ..ccssossos 
Proveito ..ccserecomsos» 
São José do Pinheiro .. 
Vassouras cenas sau 


esses 


TOTAL DAS COTAS DE MEL RESIDUAL .eractoesecanesa 


REGIÃO NORTE-NORDESTE 


COTAS DE MEL RESIDUAL (t) 


PARA 
INDUSTRIALIZAÇÃO 
EM ALCOOL 


578 000 16 184 
13 000 000] 364 000 
10 945 000] 306 460 
200 000 5 600 
690 000 19 320 
270 000 7 560 


815 000 22 820 
490 000 13 720 
2 055 000 57 540 


800 000 22 h00 
510 000 14 280 


745 000] 20 860 
1 050 000] 29 400 
170 000] 4760 
130 000 3 640 
105 000 2 940 
550 000] 15 400 
95 000 2 660 


PARA VENDAS 


HO MERCADO | 


INTERNO 
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MAIS “AÇÚCAR, 
MAIS PROGRESSO! 


“COOPERATIVA FLUMINENSE DOS PROD. DE AÇÚCAR E ÁLCOOL 
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LIVROS À VENDA NO LAA. 


SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO 


(Rua 1º de Março, nº 6 — 1º andar — GB) 


à 


Coleção Canavieira 


—. PRELÚDIO DA EREHAÇA — Luís da Câmara 
CRECUDO Rss. Dis MS eo sa! er Ario E Li da 


—. AÇÚCAR — Gilberto Freyre ..............o..... 
— CACHAÇA — Mário Souto Maior .........ico. 
— AÇÚCAR E ÁLCOOL — Hamilton Fernandes ..... 


— SOCIOLOGIA DO AÇÚCAR — Luís da Câmara 
Cagcudo. +. qó atos eg RSA, E SA a TA A SA 


— A DEFESA DA PRODUÇÃO AÇUCAREIRA — Leo- 
natdo Trida*,. ETA. ce DE e 


— A CANA-DE-AÇUCAR NA VIDA BRASILEIRA — | 


José Conte -. ig pbri M gde cs RR a O E or 
— -BRASÍIRACOGAR. nas UA CURE data Colo À 
— ROLETES DE CANA — Hugo Paulo de Oliveira .. 


— PRAGAS DA CANA-DE-AÇÚCAR (Nordeste do 
Brasil) — Pietro Guagliumi ....J..c...o.... se 


— ESTÓRIAS DE ENGENHO — Claribalte Passos .. 


Cr$ 
Cr$ 
Cr$ 


Cr$ 


Crs 


Cr$ 
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DEDINI 
EXPORT-DRIVE 


Poucos são os grupos nacionais que podem empregar esta expressão, 
Pelo menos com ênfase e convicção. 
Por muitas razões. Todas sem exceção e da maior importância. 
Além do mercado nacional, o export-drive 
significa para o Grupo Dedini a maior preocupação. 
Suprimento de aço para construção civil 
para os Estados Unidos, Europa, Ásia e África. 
Usinas de açúcar completas e acessórios para usinas, 
destilarias de álcool e transformadores elétricos 
para outros países e continentes. 
Sempre de forma crescente. 
Isto significa qualidade Dedini, conhecida 

em todo o Brasil e no exterior. 
Esta é a razão de nossa presença cada vez maior 
no mercado internacional. E também 
a confirmação de nosso compromisso assumido com a nação. 


GRUPO DEDINI 
) M. DEDINI S.A. METALÚRGICA 4) SIDERÚRGICA DEDINI S.A. 


CODISTIL - CONSTRUTORA DE 
DISTILARIAS DEDINI S.A. 


(7 SUPERKAVEÁ S.A. 
TRANSSORMADORES 


RS 


4 
TA mil pe 
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DELEGACIAS REGIONAIS DO LA.A. 


RIO GRANDE DO NORTE: DELEGADO -—- Maria Alzir Diógenes 

Av. Duque de Caxias, n.º 158 — Ribeira — Natal — Fone: 22796. 

PARAÍBA: DELEGADO — Arnobio Angelo Mariz 

Rua General Osório — Edifício Banco da Lavoura — 5º andar — João 
Pessoa — Fone: 1427. 


PERNAMBUCO: DELEGADO — Antônio A. Souza Leão 
Avenida Dantas Barreto, 324 — 8.º andar — Recife Fone: 24-1899. 


ALAGOAS: DELEGADO — Cláudio Regis 
Rua do Comércio, ns. 115/121-8º e 9º andares — Edifício do Banco 
da Produção — Maceió — Fones: 33077/32574. 


SERGIPE: DELEGADO — Lúcio Simões da Mota 
Pr. General Valadão — Galeria Hotel Palace — Aracaju — Fone: 2846. 


BAHIA: DELEGADO — Maria Luiza Baleeiro 
Av. Estados Unidos, 340 - 10º andar - Ed. Cidade de Salvador - Salvador 
— Fone: 2-3055. 


MINAS GERAIS: DELEGADO — Zacarias Ribeiro de Souza. 
Av. Afonso Pena, 867 — 9º andar — Caixa Postal 16 — Belo Horizonte 
— Fone: 24-7444. 


ESTADO DO RIO: DELEGADO — Cleanto Denys Santiago 
Rua 7 de Setembro, 517 — Caixa Postal 119 — Campos — Fone: 2732. 


SÃO PAULO: DELEGADO — Nilo Arêa Leão 
K. Formosa, 367 — 21º — São Paulo — Fone: 32-4779, 


PARANÁ: DELEGADO — Aidê Sicupira Arzua (em exercício) 
Rua Voluntários da Pátria, 475 - 20º andar - C. Postal, 1344 - Curitiba 
— Fone: 22-8408. 


DESTILARIAS DO LA.A. 


PERNAMBUCO: 
Central Presidente Vargas — Caixa Postal 97 — Recife 


ALAGOAS: 
Central de Alagoas — Caixa Postal 35 — Maceió 


MINAS GERAIS: 
Central Leonardo Truda — Caixa Postal 680 — Ponte Nova 


MUSEU DO AÇÚCAR 


Av. 17 de Agosto, 2.223 — RECIFE — PE. 


E 


Em 30 segundos 
você vai saber o que a Codistil 
 fezem30 anos. 


Há 50 anos atrás a Codistil come- | unidades completas para a fabricação 
çou a fabricar destilarias de álcool de fertilizantes e fabrica 


e equipamentos para produção A) equipamentos para a indústria 
de açúcar. | química e * petroquímica. 


Até hoje ela faz isso. | É E você não precisou mais de 30 
Somente as destilarias fabrica- gui segundos para saber de tudo isso. 
das e instaladas pela Codistil 
produzem mais de 400 milhões 


"ué 4R “% 
TA Gi CONSTRUTORA DE 


de litros de álcool por ano. pa dE 
Mas a Codistilnão ésóisso.  4it 4 DISTILARIAS DEDINI S.A. 
Ela produz também Pa a uma empresa do Grupo Dedini 


Av. Dona Francisca, 215 Tel. 3-3222 
Piracicaba - SP 

' Escritório São Paulo: 

d' Rua Tagipurú, 235 - 13º andar 

! Tels. 51-2034, 51-4649, 52-0582:e 52-7663. 

'- Escntório Guanabara: 

A Av. Presidente Vargas, 542 - 22º andar 

9 con). 2206 - Tel. 223-9949. 


“=, 


SO 


1943 - 1973 
PIRACICABA - S. PAULO 


HE INTERNATIONAL à NORMALISTA 
SUGAR JOURNAL Amiga n.º 1 do Estudante 


é o veícu'o ideal para que V. St conheça o k % 
progresso em curso nas ida açucareiras do Livros Escolares e Comerciais 
geo» Artigos de Papelaria em Geral 
; , Pintura e Material de Desenho 
Com seus artigos informativos e que convidar 
à reflexão, dentro do mais alto nível técnico, e 
seu levantamento completo da literatura açucareira 
mundial, tem sido o preferido dos tecnólogos pro- eps 
gressistas há quase um século. 


Em nenhuma outra fonte é possível encontrar 


tão rápidamente a informação disponível sôbre Perfumaria, Brinquedos e artigos finos 
um dado assunto açucareiro quanto em nossos ín- 2 
dices anuais, publicados em todos os múmeros de para presentes e ampla Secção Festival 


dezembro e compreendendo mais de 5.000 entradas. 


O custo é de apenas US$ 10,00 por doze edições dor e 
mensais porte pago; V. S.* permite-se não assinar? 


THE INTERNATIONAL SUGAR 
JOURNAL LTD Congratula-se com a 


Inglaterra Indústria Açucareira 


; Av. 7 de Setembro, 492 
Enviamos, a pedido, exemplares de amostra, tabela 
de preços de anúncios e folhetos explicativos. À ; 
23-A Easton Street, High Wycombe, Bucks, CAMPOS - Est. do Rio de Janeiro 


ESTES SÃO OS SEUS PROBLEMAS? 


INCRUSTAÇÕES NA DESTILARIA? 
INCRUSTAÇÕES NOS EVAPORADORES? 

ALTA VISCOSIDADE DAS MASSAS? 
DEMERARA RECUSADO PELO MERCADO IMPORTADOR? 
BAIXA QUALIDADE DO AÇÚCAR CRISTAL? 


RESOLVA-OS com o emprego correto e em quantidade adequada do, 
FOSFATO TRISSÓDICO CRISTALIZADO, que, na purificação do caldo 
da cana reduz ao mínimo a presença da cal e substâncias “não açú- 


cares”, 


Solicite literatura, assistência técnica e amostras à 


COMPANHIA BRASILEIRA DE TECNOLOGIA NUCLEAR 
USINA SANTO AMARO — (USAM) 


Avenida Santo Amaro, 4693 — São Paulo 


SÃO PAULO RIO DE JANEIRO 
Alameda Santos nº 2223, conj, 101 Rua Senador Dantas, 75 - 28.º and. s/2.806 | 


Fones: 282-9103; 282-2764 Centro — ZC 06 - tels.: 242-1183 - 231-3473 
Endereço Telegráfico: USAMA ' 


“quantas 
temuma 


£. o nascimento 


Muita gente pensa que 
o açúcar produz calorias 
em excesso... e engorda.. 
Para essas pessoas, uma 
surprêsa: em cada colher 
“de café de açúcar existem 
somente 18 calorias. Isto 
não representa muito em. 
relação às-2.500/3.500 | 
calorias que um homem necessita 
diariamente, não é verdade ? 
Então,se o açúcar tem somentei8 calo-: 


da vida de 
mendação do médico, o açucar é 
insubstituível. 


colalpração da 


E] 


Vsabe 
Calorias 


CA) copersucar. 


rias emcadacolher decafé. 
por que é considerado um 
alimento tão energético? 
Porque tem absorção 
imediata e transforma-se 
rapidamente em calorias. 
Quer dizer, repõe pronta- 
mente as energias que você 
desgasta no corre-corre 


hoje. Por isso, salvo reco- 


Acúcar é mais alegria! Acúcar é mais enesgial 


Zanini foi a Holanda ea 
U para que você 

não precise mais importar 
internacional. 


Alemanha 


qualidade 


WERKSPOOR 


ZANINI está muito interessada em produzir no Brasil o mais 
alto gabarito internacional de qualidade. ZANINI vinha 
pesquisando, há muitos anos, o comportamento dos equipamentos 
WERKSPOOR e SALZGITTER., Depois de comprovar que-no 
mundo inteiro - nenhuma outra indústria tinha condições de fabricar 
cristalizadores como o WERKSPOOR ou centrifugas como a 
SALZGITTER, ZANINI celebrou dois contratos de fabricação 
sob licença, com exclusividade: ZANINI-WERKSPOOR 

e ZANINI-SALZGITTER, para todo Brasil 


Agora, a sua indústria açucareira já pode se atualizar em térmos 
de equipamento e de lucros, sem necessidade de importação. 
ZANINI acha que esta é a fórmula mais doce que sua usina de 
açúcar poderá fornecer ao Brasil na economia de divisas 


SALZGITTER 


oBodo:d 


zanini s.a. equipamentos pesados 


Fábrica: Km 2 da Rodovia da Laranja - Bairro São João j 
Cx. Postal 139 - Fones 10 e 265 - Sertãozinho - Estado de São Paulo 


São Paulo: Rua Bôa Vista, 280 - 144, andar 
Fones 34-2233 - 33-3839 - 32-3272 - Enderêco Telegráfico: Açucar 


Rio de Janeiro: Rua México, 111 - s/ 2104 - Cx. Postal 5137 - Fone 231-2234 


Recife: Av. Conde da Bôa Vista, 85 - conjunto 1004 
10., andar - Caixa Postal 451 - Fone 2-1035 


Belo Horizonte: Rua Rio de Janeiro, 300 - 11. 
sala 1103 - Caixa Postal 315 - Fone 22-4840 


Salvador; Av, Estados Unidos, 4 - conj. 308/9 « Fone 2-0342 


andar 


FP acucar E 


pérola 


TRI LTRADO 


a 


E : Desde os Rimpos = saco azul e cinta encarnada, as 

“reger ar =" Usinas Nacionais levam muito a sério o seu trabalho. 

- Afinal, é uma tremenda responsabilidade participar da . 
vida de milhões de donas de casa. 

Por isso, as Usinas Nacionais procuram sempre melhorar, « 

aperfeiçoar e atualizar, para fabricar um açúcar cada 

vez melhor. E as Usinas Nacionais fazem isso com todo 


[pede A 


. 

j =] carinho e com toda doçura. 

CIA. USINAS NACIONAIS 
| 4d Rua Pedro Alves, 319, Rio. Telegramas: "USINAS 

EE: Telefone: 243-4830.. 

1 REFINARIAS: Rio de Janeiro, Santos, Campinas, Belo Horizonte, 
IE u Niterói, Duque de Caxias (RJ). 

E dE REPRESENTAÇÕES: Três Rios e São Paulo. 
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Composta e impressa pela Soc. Graf. Vida Doméstica Ltda. — Rua Visc. de 
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